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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO JI 

ANO XXIII - N.0 191 SEXTA·FEIRA, 1.0 DE NOVEMBRO DE 1~68 BRASfLIA - DF 

CONG:RESSO NACIONAL 
SESSõES CONJUNTAS 

Em 4 de novembro de 1968, às 14 horas 
e 30 minutos 

{SEGUNDA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 
DJscussão, em turno único, do Projeto de Lei n.o 26, 

de 1968 (ON), que modifica dispositivos da Lei n.O 4.881-.t\, 
de 6 de dezembro de 1965, que dispõe sôbre o Estatuto 
do Magistério Superior, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n.0 50, de 1968 {GN), da Comissão 
Mista, favorável, nos têrmos do substitutivo que 
apresenta. 

Em 4 de novembro de 1968, às 21 horas 
{SEGUNDA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n.0 31, 
de 1968 (CN), que restabelece representações no Conse­
lho Nacional de Telecomunicações, revoga dispositivos da 
Lei n.0 4.117, de 27 de agôsto de 1962, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n.0 52, de 1968 (CNl, da Comissão Mista, 
favorável, nos têrmos do substitutivo que apresenta. 

SENADO FEDERAL 

PRESIDtNCIA 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos 
do art. 45, inciso II, da Constituição Federal, e eu, Gilberto 
Marinho,. Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 59, DE 1968 

Autoriza o Govêrno do Estado de Santa Catari­
na a prestar garantia, como fiador e principal pa­

gador do Departamento de Estradas de Rodagem, no 
contrato de financiamento eom o Banco Regional 
de Desenvolvimento do Extremo-Sul, destinado à 
aquisição, junto à firma "International Harvester of 
Great Britain Limíted", de Londres, de Itláquinas 
rodoviárias. 

Art. 1.0 
- É o Govêrno do Estado de Santa Catarina. 

autorizado a prestar garantia, como fiador e principal 
pagador do Departamento de Estradas de Rodagem {DER), 
no contrato de financiamento firmado entre aquela au­
tarquia e o Banco Reglonal de Desenvolvimento do Ex­
tremo-Sul (BRDE) até o valor de E 110.500.00.08 (cento 

e dez mil1 quinhentas libras e oito pence), preço CIF, 

acrescidos de juros e despesas financeiras, destinado à 

aquisição, junto à firma International Harvester of Great 
Britain Limited, de Londres, das seguintes máquinas: 

- 20 (vinte) tratores de esteiras, TD-8, série 82; 

2 {dois) tratores de ·esteiras BTD-20, série 201; 

- 7 (sete) carregadores sôbre esteiras Loader, 125. 

Art. 2.0 - O financiamento será pago em cinco anos, 
a contar da data do embarque, incidindo sôbre o saldo a 
pagar em cada prestação semestral 6% (seis por cento) 
ao ano, dos juros e 2% (dois por cento) ao ano, de des­
pesas financeiras, tudo de, acôrdo com as exigências legais 
e regulamentares dos órgãos encarregados da política eco­
nômica e financeira do Govêrno. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 31 de outubro·de 1968. -Gilberto 
Marinho, Presidente ~o Senado Federal. 
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ATA DA 26Q.a SESSlO 
EM 31 DE OUTUBRO DE 1968 

tlns - Autél!o Vianna - Gilberto 
Marinho - Milton Campos -
Benedicto V alladares - Noguei­
ra da Gama - Lino de Mattos -
João Abrahã.o - José Feliciano -
Pedro Ludovieo - Fil!nto Müller 
- Bezerra Neto - Mello Braga -
Antônio Carlos - Guido Mondin 
- Mem de Sá. 

cia convoca sessão conjunta do Con­
gresso Nacional, a ser realizada, às 21 
horas do dia 4 de novembro, segunda­
:feira, no Plenário da Câmara dos 
D~putados, destinada à discussão do 
projeto. 

2. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESID~NCIA DO SR. 
GILBERTO MARiNHO 

As 10 horas, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: " 

I Adalberto Sena - Oscar Passos 
- Flávio Brito - Edmundo Levi 
- Milton Trindade - Cattete Pi· 
nheiro - Lobão da Silveira -
Clodomir Millet - Sebastião Ar· 
cher ~ Victorino Freire - Petrô­
nio Portella - Slgefredo Pacheco 
- Menezes Pimentel -:--- Wilson 
Gonçalves - Duarte Filho -..,. DI· 
narte Mariz - Manoel Villaça -
José Ermirio - Leandro Maciel 
- Julio Leite - Aloysio de Car­

, valho - Antônio Balbino - Jo-
saphat Marinho - Carlos Lin­
denberg - Eurico Rezende -

· Raul Giuberti - Paulo Torres -
Vascohcelos Tôrres - Mário Mar-

O SR. PRESIJ>ENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 44 Srs. Senadores, 
Havendo número regimental, <leclaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretã.rio procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada após observações 
feitas pelo Sr. Lobão da Silveira. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - Tendo ern vista que já se 
encontra na Secretaria-Geral da Pre­
sidência o parecer da Comissão Mista 
referente ao Projeto de Lei n.O 31, de 
1968 (CN), que estabelece representa­
ções no Conselho Nacional de Tele­
comunicações, revoga dispositivos da 
Lei n.0 4.117, de 27 de agôsto de 1962, 
e , dá outras providências, a Presidên-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, vários requ~­
rimentos de informações que ,vão ser 
lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N.0 1.490, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, se­
ja encaminhado ao Ex.tn• Sr. Minis­
tro do Interior o seguinte pédido de 
informações: 

I. o) Quais as recursos financeiros 
recebidos pelo Banco Nacio­
nal de Habitação, até a pre­
sente data? (Enumerar ~o 
quanto relativo a cada 'uma 
de suas fontes de recursos.) 

2.0 ) Qual o total aplicado pelo 
Banco Nacional de Habita-
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, ção, até a presente data, em 
financiamentos destinados à 
aqÚÍsição da Casa Própria? 

3.0 ) Quais os totais aplicados pelo 
Banco N a c i o n a 1 de Ha~ 
bitação em outros setores de 
financiamentos, tais como fí­
nanctamento de obras ou de 
serviços públicos federais, es­
taduais ou municipais e com­
pra de títulos? 

Sala das Sessões, em 31 de outubro 
de 1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.491, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regi-mental, 
seja encaminhado ao Ex.rno Sr. Mi­
nistro dos Transportes o seguinte pe­
dido de informações: 

1.0 ) Sendo o Município de Iguape, 
no Estado de São Paulo, do­
tado de subsolo muito rico, 
mas que depende de trans­
porte para a sua exploração, 
quais as obras rodoviárias 
projetadas ou em constru­
ção por êsse Ministério, na­
quela região? 

2.0 ) ~sse Ministério está plane­
jando o atendimento das 
reivindicações apresentadas 
na última reunião dos pre­
feitos do Litoral Sul daquele 
Estado? 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.492, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro. na forma regimental, seja 
encami~hado ao Ex.rno Sr. Ministro 
do Trabalho o seguinte requerimento 
de informações: 

1.0
) Os serviços internos dêsse 

Ministério conhecem a situa­
ção difícil que atravessam os 
dependentes de ex-segurados, 
com valôres a receber? 

2.•) 
I . 

Por que até a presente data 
ainda não foram pagos, pelas 
antigas Caixas de Amortiza­
ção, os juros das apólices de 
1966, devidos pelo Banco do 

Brasil, a milhares de depen­
dente~ ·.de ex-seguradQS? 

Sala das Sesk"i~s 31 de outubro de 
1968. - Lino de !Vri.t,t,os. 

REQUERiMENTO 
N.0 1.493, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro da 
Justiça o segui~te pedido de infor-
mações: 

1.") 
> 

O chamado movimento; que 
tem pai· sigla '~JUNAÇ", en­
contra-se registrado, na for­
ma da lei? 

2.0 ) O funcionamento da "JUNAC" 
está ~utorizado pelas autori­

·. dades competentes? 

3.0
) Os Estatutos do citado 

movimento estão registrados 
legalmente? Em· caso positi­
vo, fornecer cópia do referi­
do documento. 

• Sala das SP,. -0es, 31 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 

N." 1.494, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, se­
ja encaminhado ao Ex.mo Sr. Minis­
tro da Educação e Cultura o seguinte 
pedido de informações: 

1.0) Sendo Iguape, no Estado de 
São Paulo, considerada cida­
de-monumento e o centro 
culturalment.e mais repre­
sentativo da época colonial 
do Estado, que providências 
tomou êsse Ministério para 
preservar as relíquias arquJ­
tetónicas e os seus monu­
mentos históricos? 

2.0
) Quantos monumentos exis­

tentes na referida cidade, fo­
ram tombados pelo Instituto 
Histórico? 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N." 1.495, DE 1968 

Sr. Preside h te: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro 

da Indústria e do Comércio o seguinte 
pedido de informações: 

1.0 ) Há algum projeto ou plano 
nesse Ministério para a im­
plantação de normas técnicas 
exclusivamente nacionais, a 
fim de que o Brasil não fiq\le 
mais "à mercê de imposições 
de têcnicos alienígenas", 
como afirmou o presidente do 
Sindicato das Indústrias de 
Galvanoplastia de São Pau­
lo? 

2.0) Quais os setores da indústria 
nacional que mais se benefi­
ciaram com a adoção de no­
vas têcnicas de pesquisa? Re­
lacionar alguns dos princi­
pais setores. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N." 1.496, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimêntal, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro 
do Interior o seguinte pedido de infor­
mações: 

I 

A vista das declarações prestadas 
pelo Titular dêsse Ministério, que 
providência e medidas concretas 
já foram tcmadas visando à cria­
ção de uma superintendência nos 
moldes das congêneres existentes, 
destinadas a promover o desen­
volvimento dos estados do Centro­
Sul do Pais? 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 
1968.- Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.497, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo Sr. Ministro de 
Minas e Energia o seguinte pedido de 
informações: 

1.0 ) A Comissão de Inquérito 
mandada instaurar pelo ex­
Presidente Jânio Quadros 
para apurar o contrabando 
de neóbio de Araxá, Estado 
de Minas Gerais, já concluiu 
os seus trabalhos? {Em caso 
afirmativo, quais os resulta­
dos do inquérito? Enviar có-
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pia autenticada das suas 
conclusões). 

2.•) Que providências tomou êsse 
Ministério quanto à firma 
distribuidora de minérios, co­
nhecida pela sigla DEMA, 
que, há cêrca de lO anos, en­
trou em entendimento com o 
Govêrno de Minas Gerais 
para um financiamento de 
aproximadamente 18 milhões 
de cruzeiros da época, com o 
prazo de cinco anos, com ju­
ros de 8% ao ano, obtendo 
em troca o direito de lavra 
de todo aquêle minério raro 
de Araxá? 

a.o) O empréstimo referido no 
item anterior foi concedido? 

4.•) o Govêrno de Minas Gerais 
transferiu o direito da pes­
quisa e da lavra de neóbio, 

. na região de Araxá, à firma 
DEMA? 

5.0 ) Procede. a informação, de que 
a firma DEMA é subsidiária 
da Companhia CorpoÍ'ations, 
que mantéin o monopólio de 
neóblo,do mundo? 

6.0 ) Podendo o neóbio, existente 
no Município de Araxá, ser 
minerado a céu aberto, pois é 
encontrado à flor da t~rra, 
em quantidade de 30 a 50 
vê~es mais do que a média 
das jazidas conhecidas no 
resto do mundo, quais as pro· 
vidênclas tomadas por êsse 
Ministério para preservar 
essa inestimável riqueza na­
cional? 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 
1968 - Lino de Mattos. 

RF:QUERIMENTO 
N." 1.498, DE I968 

Sr. 1Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, se· 
ja encaminhado ao Exm.0 Sr. Minis­
tro da Agricultura o seguinte pedido 
de informações: 

Quais as principais pontos do 
Plano apresentado por êsse Minis­
tério para integrar, econômica­
mente, os Municípios do Litoral· 
Sul do Estado de São Paulo? 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 
1968. - Llno de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N." 1.499, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, se­
ja encaminhado ao Exm.0 Sr. Minis­
tro da Agricultura o seguinte pedido 
de informações: 

1.0 ) Qual o montante das vendas 
da pesca da manjuba arre­
cadado, nos três últimos 
anos, pelo Municipio de 
Iguape, no Estado de São 
Paulo? 

2.0
) Quais as providências que 

pretende tomar êsse Minis­
tério para que o referido 
Município volte a ser o cen­
tro pesqueiro e o porto nu­
via} Próspero da metade do 
século passado? 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.500, DE I968 

_sr. Presidente: 

Requeiro, n3: forma regimental, se­
ja encaminhado ao Exm.0 Sr. Minis­
tro do Trabalho e Previdência Social 
o seguinte pedido de informações: 

I.0 ) A Delegacia do Instituto Na­
cional de Previdência Social, 
de São Paulo, no exame do 
recurso do Sr. Francisco 
Paulo de Crescenzo, protoco­
lado sob o n.0 513.199, em 10 
de julho de 1968, está consl­
d e r a n d o a circunstância 
aberrante de que êsse segu­
rado, ao recolher 8% ·do sa­
lário benefício, chegou a re­
colher Importância superior 
à que vem recebendo como 
abono de permanência? 

2.0 ) A Delegacia de São Paulo, 
através do órgão próprio, 
examina a necessidade de 
evitar a iniqüidade de apJi ... 
car o parágrafo 4.0 do artt ... 
go 107 do Decreto-Lei n.• 
60.501, de quatorze de março 
de 1967, aplicação que revoga 
o artigo 101 do mesmo De­
creto-Lei? 

3.0 ) Está presente ao espírito dos 
juristas do INPs, não ser 
justo, tace ao bom senso e a 
necessidade de tratamento 

equânime, estabelecer-se, pa­
ra os aposentados até o De­
creto-Lei n.0 66!66, um abo­
no de permanência superior 
ao abono atribuído ao apo­
sentado posteriormente? 

Sala dás Sessões, 31 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.O 1. 50 I, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, 
seja encaminhado ao Exmo. Sr. Mi­
nistro da Educação e Cultura o se-. 
guinte pedido .. de informações: 

1.0 ) Quais as providências ado .. 
tadas por êsse Ministério UIJ 
sentido de proteger os com .. 
positores brasileiros quant-o 
ao pagamento dos "Direitos 
Autorais'' de composições 
patrícias utilizadas, no exte­
rior, por artistas estran­
geiros? 

2.0 ) Conhece o Ministério da Edu­
cação e Cultura a estranha 
situação, tornada pública, de 
autores nacionais recebe­
rem pagamento insignifi­
cante pela exibição de suas 
produções no exterior, en­
quanto o artista estrangeiro 
recebe, em alguns casos, 
cem vêzes mais das impor­
tâncias pagas aos seus. legi­
times autores? 

Sala das sessões, 31 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Os requerimentos lidos vão 
à publicação e, em seguida, serão 
despachados pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Há vários oradores inscri­
tos. 

o primeiro dêles é o .Sr. Senador 
Carlos Lindenberg, a quem dou a pa­
lavra. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Mário 
Martins. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Dlnar­
te Mariz. (Pausa.) 

Não está presente. 

• 
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Tem-a palavra o Sr. Senador Júlio 
Leite. 

O SR. JúLIO LEITE (Lê o seguin­
te discursO) - Senhor Presidente, 
Senhores ~.enarlores, na qúalidade de 
Observador Parlamentar, em com­

.panhia dos eminentes Senadores 
Aarão Steinbruch e Arnon de Mello, 
venho de participar da XII Confe­
rência-Geral da Agência Internacio­
nal de Energia Atômica, realizada 
em Viena, dt 24 a 30 de setembro úl­
timo. 

, Integrante da Delegação do Senado 
à Conferência anterior de 1967, como 
já tive oportunidade de expor à Casa, 
no relatório lido perante êste Plená­
rio, os problemas relativos à orga~:ü­

zação e ao funcionamento dessa 
Agência especializada da ONU, cuja 
impoftância se reflete no número 
crescente de seus membros, atual• 
mente de 101 nações. 

Embora os ilustres Senadores Aa­
, rão SteiJ!bruch e Arnon de Mello de­
vam ocupar oportunamente esta tri­
buna, para tratar de outras questões 
diScutidas em Viena, devo, desde já, 
fazer alguns· comentários sôbre a 
atuação da delegação brasileira e 
sôbre Os progressos alcançados na 
apliCação da energia nuclear, no in­
terregno das duas Conferências, res­
tringindo-os, no entanto, ao âmbito 
especifico da função de Observador 
destá Casa. 

Como representantes da Câmara 
dos Deputados, 11articiparam da Con­
ferência os ilustres Deputados Aure­
liano Chaves, Pedro Faria e Virgilio 
Távora. 

A delegação brasileira designada 
pelo Poder ·t!:xecutivo se compôs dos 
seguintes membros: 

' General Uriei da Costa . .ttibeiro, 
Presidente da Comissão Nacio­
nal de Energia Nuclear t:: repre­
sentante, pelo Brasil, na Junta 
de Governadores da Agência; 

Professor Luiz C~ntra do Prado, 
da Universidade de São Paulo, ex­
Presidente da Comissão Nacional 
de Energia Nuclear· e ex-Gover­
nador, pelo Brasil, na Junta de 
Governadores da Agência; 

ProfesSor Paulo Ribeiro de Ar-. 
ruda, membro da ·Comissão Na­
cional de Energia Nut:lear; 

Major-Brigadeiro Raphael Leocá­
dio dos Santos, assistente de 
Relações Internacionais da Co­
missão N acionai de Energia 
Nuclear; 
Ministro-Conselhei~c#! Hélio Bit­
tencourt, Representante-Resi· 
dente do Brasil perante a Agên­
cia; 
Secretário Luiz Antônio Gagliar­
di, Representante-Substituto, e· 
Secretário Roberto Gaspary Tôr­
res, do Ministério das Relações 
Exteriores. 

A semelhança do que i á se tinha 
verificado ao ensêjo cfi\ Conferência 
anterior, a delegaç_ão brasileira pres­
tou aos Observadores Parlamentares 
tJ)da a assistência que lhes foi possí­
vel, mantendo os representantes do 
Congresso Nacional ao corrente das 
questões suscitadas no decorrer dos 
trabalhos. Além da reunião prepara­
tória levada a efeito no Rio de Ja­
neiro, o Chefe da delegação realizou, 
durante a conferência em Viena, nô­
vo encontro para fixar a posição do 
Brasil face aos problemas em debate, 
oportunidade em que, numa demons­
tração de alto aprêço ao Poder Legis­
lativo, foram ouvidas as opiniões dos 
Observadores do Congresso Nacional, 

• 

sôbre a posição que deveria ser assu­
mida por nosso Pais. 

Vale destacar, desde Jogo, Senhor 
Presidente, que o Brasil ocupou, em 
1967, o 1.0 lugar· entre as nações 
belleficiadas com a assistência técni­
ca proporcionada pela Agência. Re­
cebemos, no aiJ,o passado, contribui­
ções que atingiram o montante de 
185 mil e 600 dólares, quando, no pro­
grama do ano iniediatamente ante­
rior, nos tínhamos colocado em 2.0 

lugar, com uma ajuda equivalente a 
180 mil e 900 dólares. Isto significa, 
Senhores Senadores, que sOmente no 
decorrer de 1967 obtivemos auxílios 
equivalentes ao dôbro de nossa con­
tribuição ordinária para a manuten­
ção da Agência, que é dé 86 mil 390 
dólares. 

Para melhor destacar a importân­
cia para o nosso País do trabalho 
desenvolvido pela Agência Interna­
cional de. Energia Atômica, basta 
citar o >ato de que, ao fim de 10 anos 
de existência do programa de assis­
tência técnica dêsse 'organismo, 
estamos colocados em 3.0 lugar no 
cômputo geral entre os países bene­
ficiados, segundo evidencia o seguinte 
quadro. publicado pela Divisão· de As­
suntos Financeiros da Agência: 

Gastos de Assistência Providos pela Agência 1958/67 
Equivalente em dólares americanos 

Tailândia 
Argentina ......................................... . 

1,009,300.00 
1,003,200. 00 

897.700.00 
896,ooo. oo-
813,2oo.oo 
797,900.00 
783,100.00 
760.500.00 
752,400.00 
742,500.00 

Brasil ............................................. . 
Filipinas ........................................... . 
Turquia .......................................... . 
República Árabe Unida ............................ . 
~Paquistão .......................... , .............. . 
Coréia ............................. : ............... . 
Iugoslávia .......... J .............................. . 
Indonésia .............. · ........................... . 

É inegável, Senhor Presidente, que 
êsses resultados, auspiciosos para o 
nosso País, se devem não só à quali­
dade dos candidatos brasileiros e dos 
projetos submetidos à direção geral 
da Agência, mas também ao eficien­
te desempenho de nossos represen­
tantes junto ao organismo interna­
cional. 

Relativamente às atividades brasi­
leiras no campo da energia nuclear, 
o relatório submetido pela Comissão 
Nacional d-e Energia 'Nuclear à Agên­
cia, que faço anexar áo· méu discurso, 

juntamente com o ~<dossier" que estou 
encaminhando à Biblioteca do Sena7

-

do, evidenciam um incremento ani­
mador, permitindo-nos esperar resul-. 
tados objetivos a curto prazo. 

Farei referência apenas, Senhor- · 
Presidente,.. para não tornar exausti­
va a minha exposição, ao fato de 
que a Comissão Nacional de Energia 1 

Nuclear concluiu entendimentos. que 
permitiram a integração dos progra­
mas de pesquisa desenvolvidos pelo 
centro de Aplicação de Energia NU;_ 
clear- da Escola· Superior de Agric 
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cultura Luiz de Queiróz, ng. Programa 
Nacional de Energia Nuclear. Trata­
se, a meu ver, de medida da maior 
alcance. Mormente quando esfôrço 
idêntico está. sendo feito junto ao 
Instituto de Biofísica da Universi­
d~de Federal do Rio de Janeiro, 
visando à aplicação da tecnologia do 

·átomo à Medicina. 

Iniciativas desta ordem permitem 
esperar entre nós um desenvolvi­
mento das a}Jlicações pacíficas da 
energiq. nuclear na Medicina e na 
Agricultura, atividades em que a 
cooperação do átomo mostra-se mais 
decisiva para a melhoria das condi­
ções humanas. 

Paralelamente à pesquisa- de nos­
sas reservas minerais, através de 
prospecção aérea, que deverá abran­
ger 37.000 Km2 no eixo Piauí-Mara­
nhão, atingindo também os Estados 
de Goiás e Pará, refere-se ainda o 
relatório aos resultados práticos a 
que chegou o Grupo de Trabalho que 
estudou o âmbito de atribuições da 
Comissão e da Eletrobrás, relativa­
mente à 1 definição do programa para 

- a implantação de uma Central Ter­
mo-Nuclear de 500 megawatts' na 
Região Centro-Sul do Pais. 

A XXI Conferência testemunhou, 
no entanto, que êsse surto de desen­
volvimento no aproveitamento da 
energia nuclear pa'ra fins pacíficos: 
continua concentrado nos países in­
dustrialmente desenvolvidos. Tanto 
assim que o relatório da Junta de 
Governadores assinala que, dos 35.000 
megawatts de potência núcleo-elétri­
ca, encomendados durante o período 
1967/68, a maioria re1ere-se aos 
países que já possuem alguma tradi­
ção nesse campo. O relatório cita 
como exceção, apenas, a índia e a 
Argentina, sendo que a índia, por 
ter desenvolvido sua própria tecnolo­
gia nuclear,~pode alinhar-se entre as 
nações possuidoras de tradição no 
setor do aproveitamento da energia 
elétrica de origem nuclear. 

De acôrdo cOm as informações co­
lhidas pelos órgãos técnicos da Agên­
cia, a capacidade geradora de ener­
gia termo-nuclear, que em 19'70 deve­
rá ter atingido 30.000 megawatts, de­
verá crescer para 110.000 roegawatts, 
em 1975, e para 300.000 megawatts, 
em 1980. Isto significa, Senhor Presi-

' dente, um crescimento cumulativo de 
300% em cada qhinqüênio! 

Em 1967 tornaram-se críticos reato­
res que representam uma potência 
total de 1.800 megawatts, e a capaci­
dade geradora nuclear instalada em 
todo o mundo era de 10.600 mega­
watts no fim do ano. No curso de 1968 
tornar-se-ão críticos mais 3. 500 me­
gawatts de potência núcleo-elétrica, 
o que equivale a um aumento de qua­
se 100% sôbre 1967, 

Permita-me citar êsses dados, Se­
nhor Presidente, para mostrar que, 
embora não esteja o Brasil na depen­
dê_ncia direta - pelo men9s num 'fu­
turo próxiplo - do aJ)roveital)lento 
de novas fontes de energia elétrka, 
pois nossos mananciais de energia de 
origem hidráulica estão . e~plorados 
numa percentagem mínima, não se 
pode deixar de dar atenção à tendên-

A terceira reun1ao diz respeito à 
dessalinização nuclear e às centrais 
nueleares. De acôrdo com os dados 
colhidos pela Agência, 

as unidades de dessalinização que 
estão sendo construídas na União 
Soviética e nos Estados Unidos, 
produzirão água suficientemente 
barata pa~a consumo doméstico e 
utilização.. ind.ustrial, mas não 
para o emprêgo na agricultura. 
Entretanto, estudos recentes aca­
b!:).m de mostrar que "centros 
ehergéticos", constituídos de rea­
tores de grande capacidade que 
pudessem fornecer energia e calor 
às indústrias de consumo intensi­
vo de energia, tais como unida­
des de dessalinização, fábricas de 
fertilizantes e de processamento 
de alimentos,· e usinas metalúr­
gicas e químicas, podem se tornar 
viáveis num futuro próximo, en­
sejando a produção de água des-
salinizadà a um custo suficiente­
mente baixo para o seu emprêgo 
na agricultura. 

cia que se observa da utilização gene­
n.lizada do átomo na produção de 
energia elétrica. Sobretudo porque o f 
emprêgo da energia nuclear depende, 
em grande parte, de uma teconologia 
que deve necessàriamente, ser desen­
volvida a partir dos reatores de po-

Objetivando colher .dados mais por­
menorizados que sirvam de orientação 
aos países interessados, a Agência 
está acompanhando os trabalhos 
jur.to ao Laboratório Nacional de Oak 
Ridge nos Estados Unidos, que presen­
temente estuda a questão. 

tência. 

Dos seminários realizados pela 
Agência no último ano fiscal, pelo 
menos três são da maior importância 
para o Brasil. O primeiro, foi o simpó­
sio sôbre a utilização do tório, conclui­
do em junho de 1968, que exa'tninou a 
extensão dos incentivos que permitam 
tornar econômico o emprêgo dêsse mi­
nério como combustível, fazendo com 
que êle possa competir com o custo 
dos sistemas que utilizam o urânio, ou 
com os chamádos rápído-regenerado­
res. Discutiu-se nessa oportunidade 
os problemas técnicos ainda existen­
tes para a utilização do tório como 
combustível nuclear, aspecto que diz 
respeito, fundamentalmente, aos paí­
ses que, como o Brasil, possuem re­
servas aproveitáveis dêsse material 
fértil. · 

Outra das reuniões, realizada por 
sinal na mesma época, examinou as 
possibilidaqes de redução do custo 
de operação e de construção dos pe­
quenos e médios geradores, assunto 
que é do especial interêsse dos países 
em desenvolvimento, que não têm 
condições de construir e utilizar cen­
trais de grande capacidade, isto é, aci­
ma de 300 mega wa tts. 

O Sr. José Ermírio - Permite Vos­
sa Excelência um aparte? 

O SR. JúLIO LEITE - Com satis­
fação. 

O Sr. José Ertnírio - Cumprimen­
to V. Ex.• pelo brilhante relatório que 
apresenta a esta Casa. De fato, te­
mos falado inúmeras vêzes sôbre a si­
tuação da energia nuclear em todo o 
mundo. O Brasil possui mais de tre­
zentas mil toneladas de tório. Em 
Peach Botton, Pensilvânia, nos Esta­
dos Unidos, há um reator funcionan­
do desde fevereiro do ano passado, 
com 40.000 Kw. É de tôda utilidade 
que o Brasil siga êsse caminho. Todos 
sabemos que o U-235, que aproveita 
apenas 1/40 do U-238, que por sua 
vez transforma o TH em U-233, é de 
muito maior vantagem para o nosso 
País, porque possuímos o elemento 
fóssil que depois se torna físsil com 
a transformação para U-233. Temo• 
dito aqui que a energia nuclear já 
concorre com a energia hidráulica. O 
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relatório que V. Ex.a _apresenta in­
cluiu os isótopos, que estão sendo usa­
dos na agricUltura e na medicina. 
V. Ex. a citou, também a parte de 
dessalinização da água, que já tem 
Usina de grande capacidade - se não \ 
me engano, de 1.200.000 Kw - na 
Califórnia, onde a água vai ser pro­
duzida a preço baixo. Portanto, é 
muitb justo que se tragam ao conhe­
cimento do Senado todos êsses fatô­
res, que darão ao País, dentro de bre­
ve, um desenvolvimento nuclear à al­
tura da sua posição. E felicito Vossa 
Excelência pelo brilhante relatório 
que está apresentando. 

O SR. JúLIO LEITE - Muito grato 
a V. E>;.a! 

Prossigo na leitura 

(Lendo) 

"A conclusão dos trabalhos prelimi-­
nares do Comité-Conjunto Agência/ 
México/Estados Unidos, sôbre a via­
bilidade de uma unidade de dupla fi­
nalidade no Golfo da Califórnia, em 
julho de 1968, permitirá que tenha 
inicio o programa que deverá tornar­
se o maior projeto mundial de dessa­
linização da água, por via nuclear. Os 
dados colhidos ao longo dêsse estudo 
ensejaram a publicação de um "Guja 
para a Fixação do Custo das Unide.­
des de Dessalinização Nuclear da 
Agua", que poderá servir de orienta­
ção aos planejadores, para decidir em 
que ~condições peculiares tais projetns 
podem se tornar econômícamente vi:i.­
veis. 

ti:stes dados, Sr. Presidente, seriio 
particularmente úteis, se vier a se 
concretizar o Seminário de Dessau~ 
nização a realizar-se no Nordeste, sob 
os auspícios da Agência.~ pleiteado pelo 
Brasíl, por iniciativa do Senador A.r­
non de Mello. 

Creio, porém, que as conclusões e 
os estudos conduzidos pelos especi.a~ 
listas de todo o mundo, sob os auspí­
cios ou com o auxílio da Agência, pt~r~ 
mitem antever progressos em tôdas 
as atividades humanas. Já não me 
refiro às formas altamente sofistica­
das de novas fontes de geração de 
energia, como a "magneto-hidro~di­

nàmica", cujos estudos continuam 
sendo conduzidos pelo Grupo de Li­
gação AIEA/ Agência Européia, mas às 
aplicações cada vez mais variadas e 
práticas da enefgla atômica. 

I 

No que se refere à computação do 

tempo, p~;;~~~~~;~d;o::s problemas que 
estão e1 com a coope-

dos elementos rá­
a medida da apa­
. o átomo pode 
, tinha convencio­

nado que o segundo constituía o tem­
po correspondente à divisão de um 
dia, por . 86.400 partes. como o dia 
equivale ao tempo de rotação da terra 
sôbre o seu próprio eixo, chegou-se à 
conclusão que o padrão era imperfei­
to porque a terra muda de velocidade 
em sua rotação. 

Estabeleceu-se então nôvo padrão, 
através do qual o segundo passou a 
ser o tempo de revolução da terra, 
dividido por 31 bilhões, 556 milhões, 
925 mil, 974 partes. A fixaçáo dêsse 
nôvo padrão, entretanto, permaneceu 
até há pouco como um dado científir.o 
apenas, pela ímpossibilidade de sua 
aplicação prática, embora essa preci­
são seja e~encial na sincronização 
de centenas de geradores de energia 
elétrica, nos transportes, na tecnolo­
gia do espáço, nas ciências e nas co­
municações. Os relógios mais precisos 
do mundo atualmente produzidos em 
escala comercial, denominados ..... . 
"Acutron'~ admitem uma variação má­
xima de 10 segundos por dia, o que, 
no fim de um ano, pode significar 6 
minutos e 50 segundos de diferença. 
O relógio de cristal de quartzo de~ 

. senvolvido pela mesma em p r ê s a, 
no entanto, já permite uma oscila­
ção de pouco mais do que 3 minutos 
por ano. Para os padrões científicos, 
porém, isto ainda está longe do ideal. 
A energia atômica está ajudando de­
finitivamente a solucionar esta ques-
tão. · 

Partindo da regularidade da emis­
são de partículas Alpha, a fábrica 
Bulova, empregando um elemento 
rádioativo de ·1 milionésimo de gra­
ma, o que assegura completa imuni­
dade contra a radJação, conseguiu 
construir um relógio cuja variação de 
êrro se situa em tôrno de 1 minuto 
por <:tno! 

Mas não é só em iniciativas como 
estas que o átomo está contribuindo 
para solucionar as questões de vital 
interêsse da Humanidade. Penso Se­
nhár Presidente, que não há necessi­
dade· de qualquer referência ao feito 

extraordinário que representou o 1.0 

transplante de coração que o mundo 
ficou devendo ao dr. Christian Bar­
nard. Alguns cientistas, entretanttJ, 
começam a preocupar-se com as de­
ficiências eventuais do órgão huma ... 
no transplantado, sujeito muitas vê­
zes a novas alterações. Além . do que, 
a necessid2 de de órgãos disponíveis, 
limita o número de transplantes, en­
quanto não se descobrir método efi­
caz para a conservação dos mesmos, 
por prazo razoàvelmente longo. Daí 
as experiências desenvolvidas a par­
tir de corações artifjciais, Cl1jO pro­
blema parece ser ainda o da regula ... 
rtdade vital de, seu impulso continuo, 
assegurado pela maravilhosa harmo ... 
nia do functonartento das funções 
orgânicas do corro humano. Entre 
essas experiências são conhecidas as 
do Professor Michel nu Bakey, do 
Hospital Metodista de Hol'ston. 

Quem sabe, Senhor Presidente, se a 
energia nuclear, eliminados os prr­
blemas da radiação, não vai contri~ 
l:tuir para solucionar essas questões? 
Lembro~ me do que afirmou em .seu 
última livro o Professor Kenn~th Gal­
braith, da Universidade de Harvard: 
"a nova tecnologia altamente sofisti­
cada permite antever as soluções, an­
tes que os problemas estejam efeti­
vamente resolvid0s". 

É assim, Senhores Senadores, que a 
energia atômica · vai conquistando 
campos de aplicação cada vez mais 
amplos e pràticamente llltnltados. 
f;abe-se que o problema do combus­
tivel é uma das limitações para a 
conquista definitiva do espaço cósmi­
co, mas sabe-se também, que a ener­
gia do átomo pode fornecer recur­
sos iltmitados para o impulsionamen­
to das espaçonã.ves, durante prazos 
incalculáveis. 

Tudo isso no entanto, só pode ser 
criado, desenvo!vido e aproveitado, a 
partir do elemento básico que é o mi­
neral atômico fissil ou fértil. Esta é 
a razão por que, já no relatório an­
terior, frisei a importâLcia para o 
nosso. País, da pesquisa de nossos re­
cursos minerais, tarefa que a Comis­
são Nacional de Energia Nuclear) se­
gundo o relatório submetido à Agên­
cia, dedica-se, agora, com ênfase es­
pecial. 

O exemrlo. dessa importância, tive 
a oportunidade de recolher em Paris, 
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no IniCIO dêste mês, quando os jor­
nais noticiaram que a França, para 
o suprimento de seu· reator super-re­
generador experimental, ''Rapsodie", 
tinha conseguido comprar ao Canadá 
?O kg de plutônio, que é o urânio ir­
rãcti'actO nos reatores de água pesada 
d~sse país, ao preço de 2?. dólales a 
grama, importando a transação em 
cêrca de 7 milhões. e meio de francos 
novos·. O preço que, segundo o noti­
ciário da imprensa, eorresponde à 
metade do que vinha sendo vendido 
pelos Estados Unidos à. Euratom, foi, 
ainda assim, altamente compensador 
para o Canadá que, tendo optado por 
uma linha de reatores de água-pesa­
da, n~o tem necessidade do plutônio 
que nêles se forma. Obteve assim, um 
mercado de consumo estável para és­
se subproduto, o que, sem dúvida, vai 
conCorrer para o barateamento do 
custo de construção e operação dos 
seus prôprios reatores nucleares. 

As barras de urânio irradiado serão 
prOcessadas na "Eurochemic", em 
Mól, na Bélgica, que pertence à Eu­
ratom, evidencin~do assim que a co­
operação internacional no campo da 
energia nuclear, torna-se cada vez 
mais necessária. O reator em que se­
rá empregado êsse plutônio na Fran­
ça é o Protótipo do super-regenerador 
"Phenix", cuja operação, pOr sua vez, 
fatalmente beneficiará os demais pai­
ses da. Eura.tom. 

Os países da América Latina, Se­
nhor Presidente, que têm iiiterêsses 
comuns nessa matéria, devem apro­
veitar o exemplo dos, países-membros 
da Eurat~m. 

As posições assumi,.,aP pelo Brasil e 
pelo México, relativamentf ao Trata­
d<' de Prosc(ição das Exphsões 
Nrcleares, demonstram que nossa$ 
tendências são convergentes. ~ pre­
ciso vencer as resistências naturais 
que nos im~edem uma ação mais 
proveitosa, a fim de que essa coope­
ração passe do sitllples estágio políti­
co, para um plano eminentemente 
prático e científicÓ. 

Somando os recursos nacionais mo­
bUizri.dos para o desenvolvimento da 
energia nuclear, estaríamos Pm con­
diçõe~ de financiar projetos de pes-' 
quísa e de desenvolvimento da tec­
nologia nuclear, com muito melhor 
proveito,. do que se investirmos iso­
ladamente. 

Para que se taça uma idéia da mag­
nitude dos esforços necessários, bas­
ta citar o fato de que o ac~lerador­
gigante de partículas, projetado pelo 
Centro Europeu de Pesquisas Nuclea­
res, com capacidade df' 3_00 bilhões 
de elétrons-volts foi orçado ~m 2 bi­
lhões e 70 milh5'es de francos no­
vos. Os reCUrsoS conjuntm. da Fran­
ça, Austria, Bélgica, Itá!Úl e Alema­
nha não cobrem senão 59,84% do 
custo. Por issb mesmo a reuniãc que 
se iniciot: a 3 do corrente em Gene­
bra estucl;:.va a possibilidade de uma 
redução do plano inicial,. para 75% 
do custo preVisto. a fim de que, com 
a contribuição da Inglaterra, se al­
cançasse a imp')rtância necessária: à 

'realização de um acelerador-gigante, 
já não rnais de 300, mas de 200 bilhões 
de elétrons-vOlts. í:sBe esfôrço gigan­
tesco visa a coloc'ar a Europa em pé 
d<:! igualdade com os Estados Unido"s,­
eujo acelerador da mesma potência, 
locA.lizado . em Chicago, entrará em 
oper~ção no início de 1972. 

Penso, Senhor Presidente, que isto 
torna ainda m •üs essencial o nosso 
esfôrço para consf>guir uma ação con­
junta latino-americana. E peri-.:o 
mais, que fix3.dts nOssos~ objetivos 
através da instalação de um· Centro 
Latino-Americano de Pesquisas e De­
senvolvimento Nuclear, o auxílio da 
Agência poderia ser decisivo em nos­
so favor. 

Evidentemente, isto não significa 
subordiná.r o programa nacional a 
um programa contihental. Implica. 
isto sim, numa conjugação de esfor­
ços em favor da pesquisa nuclear, nos 
mesmos moldes em que já é larga:­
mente emprega~o em diversos países, 
a começar pela índia, que possui um 
programa nacion?l amplamente de­
senvolvido. 

A conclusão a que nos leva o exem­
plo das demais naçóes é a de que ne­
nhum país, desenvolvido ou não, pode 
esperar em matéria nuclear auxílio 
paternalista. E os países que não se 
desenvolverem nes·se campo estáo 
condenado"s a se alienar do século em 
que vi-vemos, segundo a sentença his­
tórica de . Winston Churchill. ?fão 
creio, Sen4or Presictep.te, que esta seja 
a nossa vocação, e, menos ainda, o 
nosso desejo (Multo bem! MUito bem! 
Palmas.) 

O ·SR. PREmDENTE \Gilberto Ma­
rinho) - Não há mais or'adores ins­
critos. 

Da Ordem do Dia consta trabalho 
de Comissões. 

Se nenhum Sr. Senador deSejar fa­
zer uso. da palavrà, vau encerrar a 
presen .. -e ses~ão, ~·.nunciando para a 
ordinária de hoje a seguinte 

ORDEM DO DIA. 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,0 289, DE 1966 

Discussão, em turnO único, do 
, Projeto ~de Lei da Câmára nú-
• mero 289, de 1966 (n.0 2.8~5-B/65, 
na Câmara dos Deputados), que 
á.ltera o· art. 30 da Lei n.0 4.494, 
de 25 · dé novembro de 19134, que 
regula a locação de prédios urba­
nos, excluindo dos encargos e tri­
butos, que podem ser livremente 
convencionades nas locações no­
vas, as despesas de condomínio, o 
impôsto predial e a subscrição 
obrigatória de letras imobiliárias, 
tendo 

PARECERES, sob n.o• 560, 561 e 
562, -Comissões 

- de Legislação Social, favorá­
vel; 

- de Economia, pela rejeição; 

- de Finançá.s, pelâ rejeição, 
cOin ·declarâ.ção de vOto · do 

Se"nadór Mem de Sá. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 .44, DE 1967 

Votação, em turno -.único, do 
P.rojeto de Lei da Câmara n,0 44, 

de 1967 (n.0 3. 051/.65, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre ~ c~­
cessão de empréstim_os e financia­
mentos. pelo Banco do Nordeste 
do Brasil, e dá outras providên­
c~as, tendo 

PARECERES, sob n.0 s 868, 869, 
870, de l967, e 807, 808, 809 e 
810, de 1968, 

1 - Sôbre o Projeto: 
das Con.üssões 

- de Agricuitltra, pela rejeição; 
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- do Polígono d~s Sêcas, peJa 
rejeição; 

- de Finanças, pel<?- rejeição; 

- de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade e 

juridlcidade. 

2 - Sôbre a emenda; 
das Comissões ' 

- de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade e 
j uridlcldade; 

- de Agricultura, pela rejeiÇão; 

- do Polígono das Sêcas, pela 
rejeição; 

- de Finanças, pela rejeição, 
com restrições de voto do 
Senador João Cleofas. 

3 

REQUERit.ffiNTO 
N. 0 697, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.O 697, de 1968,_de -

autoria do Sr. Senador Vascon­
celos Tôrres, solicitando transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, 
do discursa de saudação ao Ge­

neral Syzeno Sarmento, pronun­
ciado pelo Deputado Victorino 

James, na Assembléia Legislativa 

do Estado da Guanabara. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 1, DE 1959 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 1, 

de 1959, de autoria do Sr. S"t_na­

dor Domingos Vellasco, que dis­
põe sôbre os proventos da apo-. 
sentadoría dos servidores civJs e 
militares, tendo 

PARECERES, sob n.o• 584, 585, 
586, 587, 588 e 589, das Co­
missões 

- de Constituição ·e Justiça: 
1.0 pronunciamento: pela 
constitucionalidade; 

2.0 pronunciamento: pelo 

arqqivamento; .. ~ 
- de Serviço Público' Civil, pela 

aprovaÇã~;- <(~m- .Emepda que 
oferece sob, n.". 1·CSPC; 

- de Segurança Nacional, con­
trário ao projeto e à emen­
da da Comissão de Serviço 
Público; 

- de Finanças: 

1.0 pronunciamento: solici­
tando audiência da Co­
missão de Constituição e 
Justiça; 

2.0 pronunciamento: pelo ar­
quivamento. 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 1, DE 1960 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

!, de 1960, de autoria do Sr. Se­
nador Sérgio Marinho, que dispõe 
sôbre a execução do Plano de 
Contenção de Despesas, fendo 

PARECERES, sob n.0
' 547, 548, 

549, 550 e 551, de 1968, das Comis­

sões 

- de Constituição e Justiça~ 

1.0 pronunclamento: pela 
constitucionalidade, com 
Emenda que oferece, sob 
n.0 1-CCJ; 

2.0 pronunciamento: pelo 

arquivamento; 

- de Economia: 

1.0 pronunciamento: solici-. 
tando audiência da Co­
missão de Constituição e 
Justiça; 

2.0 pronunciamento: pelo 
arquivamento; e 

- de Finanças, pelo arquiva­
mento; 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinbo) - Está encerrada a .sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 11 ho­
ras.) 

ATA DA 261.a SESSAO 
EM 31 DE OUTUBRO DE 1968 

t. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 6, • Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. GILBERTO 
MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham -se presentes os Srs. Sena-­
dores: 

Adalberto Sena - Oscar Pas­
sos - Flávio Brito - EdmUndo 
Levi - Milton Trindade - Catte­
te Pinheiro - Lobão da Silveira 
- Clodomir Millet -' Sebastião 
Archer - Petrônio Portella -
Sigefredo Pacheco .:..._ Menezes 
Pimentel - Wilson Gonçalves -
Duarte Fllho - Manoel Villaça 
- José Ermírio - Leandro Ma­
ciel - Júlio Leite - Aloysio de 
Carvalho - Carlos Lindenberg 
- Eurico Rezende - Raul Giu­
berti - Paulo Torres - Má­
rio Martins - Gilberto Marinho 
- Benedicto Valladares - Pedro 
Ludovico - Bezerra Neto - Gui­
do Mondin - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 30 Srs. Sena­
dores. Há número regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão ap.terior, 
que é aprovada sem debates. 

O Sr. 1.0 -Secretárlo lê o ae- 1 

gulnte 
EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Sr. 1.0 -Secretârio da Câ.ma.ra dos 

Deputados, encaminhando à revi-­
são do Senado, a.~tógrafos do se .. 
guinte 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 168, J)E 1968 

(N.0 1.842-B/68, na Casa de origém) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, ao Ministério da Aeronáu· 
tica, o crédito especial de ..... . 
NCr$18.000.000,00 (dezoito m1· 
lhôes de cruzeiros novos), desti· 
nado à execução dos projetos a 
serem tinanciados com o produto 
das Taxas Aeroportuárias. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.'' - € o Poder Executivo au­

tôrtzado a abrir, ao Ministério da Ae· 
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ronáutica, 'o crédito especial de .... 
NCr$18.000.000,00 (dezoito milhões de 
cruzeiros novos), destinado a atender 
às despesas decorrentes da exe~ução 

• dos projetos a serem financiados com 

o .produto da arrecadação das Taxas 
Aeroportuárias. 

Art. 2.0 - Os recursos de que tra­
ta o artigo anterior serão aplicados 
da seguinte forma: 

. '· ' 5.02.00- MINISTÉRIO DA AERONAUTICA 
PROGRAMA DE TRABALEO 

375.1.2001- Construção do Aeroporto Internacional 
NCr$ 
155.000,00 
100 .000;00 375.1,2002- Aeroporto de Manaus ... : ..................... . 

375.1.2003 -Aprimoramento técnico dos aeroportoS de maior 
densidade de trátego ......................... . 4 .186. ooo,oo· 

375.1.2004- Aprimoramento de outros aeroportos do Plano 
Aeroviário Nacional ........................... . 2. 716.000,00 

377.1.2005 - Suprimentos e Equipamentos de Proteção ao Vôo 
para as Zonas de Aeródromos C Zonas Terminais~ 

377 .1. 2006 - Aprimoramento técnico do Serviço de Proteção 
3. 284.000,00 

ao Vôo ........................................ . 6. 694.000,00 
377 .1. 2007 - SOndagem Aerológlca para melhoria da Previsão 

Meteorológica do Sistema de Proteção ao Vôo .... 865.000,00 

TOTAL ........................................ . 18.000.000,00 

Natureza da Despesa 
4.0.0.0- DESPESAS DE CAPITAL 
4 .1. o, o - Investimentos 

\ 
I ----

4, 1. 2. O - Serviços em Regime de Programação Especial 18.000.000,00 

Art. 3.0 
- O valor do crédito de 

que trata o art. 1.o serà coberto pelo 
produ to da arrecadação das Taxas Ae­
toportuárias, criadas pelo Decreto­
Lei n.o 270, de 23 de fevereiro de 1967, 
e regulamentadas pelo Decreto núme~ 
ro 62.105, de 11 de janeiro de 1968, 
conforme pre\rê o art. 43, § 1.0 , item 
li, da Lei n.• 4.320, de 17 de março 
de 1964. ' 

Art. 4.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 
Art,. 5.0 

- Revogam-se as disposi~ 

ções em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LE~ N.0 270 - DE 28 DE 
FEVEREIRO DE 1967 

Cria o Fundo Aeroviário e o 1 

Conselho Aeroviário Nacional \e 
dispõe sôbre ~ constituição do 
Plano Aeroviário Nacional e a 

. 11tilização da Infra-estrutura Ae­
roportuária Brasileira, estabele­
cendo as taxas correspondentes. 

O Presidente da República no uso 
das atribuições que lhe contere o pa­
rágrafo 2.0 do artigo 9.0 do Ato Ins­
titucional número 4, de 7 de dezembro 
-~e 1966, decreta: 

Art. 1.0 
- Fica eriado, no Ministério 

<Ya Aei:-onáutica, sob a sua administra­
ção, Um f;..ndo de natureza contábll, ' . . 

denominado Fundo Aeroviário, obser­
vadas as condições estabelecidas no 
presente Decreto-Lei.· 

Art. 2.0 
- O Fundo Aeroviário apli­

cado na execução e manutenção do 
que prevê o Plano Aeroviário Nacio­
nal podendo ser aplicado no custeio 
de projeto execução e manutenção de 
instalações aeroportuárias, na prote .. 
ção ao vôO, bem como no custeio da 
administração dos aeroportos e de 
suas instalações. 

\ 

Art. 3.0 
- O Fundo Aeroviário serâ. 

constituído por: 
a) quota do Impôsto único, sôbre 

Lubrificantes e Combustíveis 
Líquidos e Grossos -- destina ... 
da ao Ministério da Aeronáu ... 
tica pela Lei número 4.452, 
de 5 de novembro de 1964; 

b) verbas orçamentárias, crédi­
tos especiais, recursos inter .. 
nacionais; 

e) de qualquer outros , recursos 
que lhe forem expressamente 
atribuídos. 

Art. 4.0 
- Fica criado o Conselho 

Aeroviário Nacional no Ministéti'o da 
Aeronáutica, tendo por obje!Jlvo: 

a) a elaboração e atualiza~ão 

permanente do Plano Aeroviá­
rio Nacional; 

b) a orientação, coordenação e 
fiscaliZação da execução dos 
programas anuais para a apli­
cação do Fundo, como parte 
do Plano de Ação do Ministé­
rio da Aeronáutica calcado no· 
Plano Aeroviârio Nacional; 

c). o exame dos valôres das taxas 
aeroportuárias com vistas à 
sua perffianente atualização; 

d) estu.dar e propor, ao Ministro 
da Aeronáutica, diretrizes para 
aplicação do Fundo Aeroviário. 

Art. 5.0 
- O Conselho Aeroviário 

Nacional será constituído por ato do 
Poder Executivo. 

Parágrafo único - No desempenho 
de suas atribuições, o Conselho Aero­
viário deverá reunir-se trimestral­
m_ente pa1 a apreciação de matéria re­
lativa à política aeroviária, ou sem­
pre que necessário, por convocação 
no Presidente\ do Conselho. 

Art. 6.0 - As. taxas aeroportuárias 
representam a retribuição pela utili­
zação da infrawestrutura aeronáutica 
e se classificam em cinco categorias, 
assim denominadas e definidas: 

-. 

a) Taxa de Embarque - devida 
pela utilização das instalações 
das Estações de Passageiros, 
incide sôbre o usuário do 
Transporte Aéreo;-

b) Taxa de Pouso - devida pela 
utilização da infrawestrutura 
aeronáutica, inclusive pelo es­
tacionamento da aeronave até 
três horas após o pouso, incide 
sôbre o proprietário ou explo­
rador da aeronave;. 

c) Taxa de Permanência - devi-. 
da pela permanência da aero­
nave na área do aeroporto, 
além das três primeiras horas 
após o pouso, incide sôbre o 
proprletàrio ou explorador da 
aeronave; 

d) Taxa de Arrendamento de 
Area - devida pela locação de 
áreas cobertas ou não nos 
aeroportos, incide sôbre as pes­
soas naturais ou jurídicas ar­
rendatãrias das áreas; 

e) Taxa de Armazenagem e Ca­
patazia - devida pela arma­
zenagem de carga aérea em 
armazens de carga aérea geri­
dos pelas Administração de 
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aeroportos, incide sôbre á con­
signatária da carga. 

Art. 7.0 - As taxas aeroportuárias 
serão aprovadas pelo Ministro da Ae~ 
ronáutica mediante proposta do Con­
selho Aeroviârio, obedecidos os crité­
rios a serem estabelecidos para a .sua 
quantificação. 

Art. 8.0 
- Ficam isentas do paga­

mento: 

I - das taxas de embarque: 
a) os passageiros de aeronaves 

públicas; 

b) os passageiros em trânsito; 

c) os passageiros de aeronaves. 
em vôo de retôrno por razões 
de ordem técnica, meteoroló·· 
gica, ou em casoS de acidente 
por ocasião de reembarque; 

d) os tripulantes, os inspetores de 
aviação civil e os instrutores e 
alunos de cursos de pilotagem, 
quando em vôos de instruçào 
em aeronaves de aeroclubes ou 
escolas de pilotagem, os fun­
cionários civis e os militares, 
quando a serviço bem como os 
funcionários da emprêsas de 
transporte aêreo em viagem a 
serviço. 

11 - Das taxas de pouso; 

a) as aeronaves públicas brasUei-­
ras; 

b) as aeronaves em vôos de ex­
periência ou de instrução; 

c) as aeronaves em vôos de re .. 
tôrno, por razões de ordem 
técnica ou meteorolôgica; 

d) as aeronaves de aeroclub1=s e 
escolas de aviação, quando 
empregadas exclu.slvamente na 
formação e adestramento de 
pilotos; 

e) as aeronaves estrangeiras, pú~ 
bllcas ou privadas, quando em 
missão oficial ou diplomática, 

transportando convidados do 
Govêrno brasileiro; 

111 '""':" Das taxas de perm:anên­
cia: 

a) as aeronaves públicas brasilei-
' r as; 

,.,. ... , 

b) as aeronaves privadas: 

1) por motivos de ordem téc­

nic~. peJo prazo máximo de 
cincO' dias; 

2) por razões de ordem me­
teorológica pelo prazo de 
impedimento; 

3) em caso de acidente, pelo 

prazo que durar a investi­
gação de acidente pelas au­
toridades competentes; 

4) em caso de estacionamento 
em áreas arrendadas pelo 

explorador de aeronave; 

c) as aeronaves estrangeiras, pú­

blicas ou privadas, quando em 
missão oficial ou diplomática, 
transportanto convidados do 
Govêrno brasileiro; 

IV - Das taxas de arrenda­
mento de áreas: 

- as utílízadas para insta­
lações de serviços públi­

cos, explorados direta­
mente pela União, Esta­
dos owMunicípios; 

V - Das taxas de armazena­
gem de carga: 

a) as mercadorias e materiais que 
forem adquiridos por conta da 
União, para o serviço da Re­

pública; 

b) as mercadorias e materiais 
que, por fôrça da Lei, entra­
rem no País , com isenção de 

direitos, por prazo inferior a 
30 dias; 

c) as malas postais. 

Art. 9.0 -Fica o Ministério da Ae­

ronáutica autolizado a ;realizar ope­
rações· de crédito com estabelecimen~ 
tos nacionais ou estrangeiros, com o 
objetivo de implementar o Plano Ae­
roviário Nacional, desde que não cau­
cione, por ano, importância superior 
a 50% (cinqüenta por cento) do 
qUantitativo estimado no Fundo Ae­
roviário, para cada exercício. 

Art. 10 - Para fim de apllcação 
dês te Decreto, entender-se-á que: 

I - O Plano, Aeroviário Na­
cional;· englobará todo 
planejamento relativo 
ao projeto e execução 
dos Aeródromos e Aero­
portos, edificações, pistas 
de pouso, instalações ne ... 
cessárias à operacão 
aérea, serviço dentro e 
fora da área dos aero­
p o ·r tos e aeródromos, 
destinados a facilitar e 
tornar segura a navetra.­
çi\n aérea, tráfego aFe-::;. 
telecomunicações, meteo­
rologia, coordenação de 
busca e salvamento, in­
formações aeronãuticas, 
bem como as instalações 
de auxílio por rádio e vl­
suaís; 

11 - Aeródromo é tôda a área 
destinada a chegadas, 
partidas e movimentos 
de aeronaves; 

IH - Aeroportos são os aeró­
dromos públicos, desti­
nados ao tráfego de 
aeronaves em geral, do­
tados de instalações e 
facilidades para 'llloio 
de operação de aetuna­
Ves e de embarque de 
pessoas ou carga. 

Art. 11 - O Plano Aeroviário Na­
cional, serã constituído de: 

I - Rêde de aeroporto's e 
aeródromos; 

11 - Rêde de proteção ao' võo. 
Parágrafo único - As rêdes com~ 

ponentes do Plano Aeroviário Nacio~ 
nal serão elaboradas e atualizadas 
pelos órgãos cornnonentes do Mird~~ 
térlo da Aeronáutica, submetidas à 
apreciação do Conselho Aerov ia ,-ia 
Nacional e aprovadas pelo Ministro 
da Aeronáutica. 

Art. 12 - A locação de áreas aero­
portuárias para a exploração de ser ... 
viços que visam ao interêsse ou à con­
veniêpcia pública será. feita, median.­
te concorrência púlJliea on ad" ' H.:i­

trativa, pelo órgão competente, fixan.-
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do-se em contrato o respectivo valor 
e prazo. 

§ 1.0 - O prazo de vigência do 
contrato de locação de área aeropor~ 
tuária de que trata êste artigo poderá 
Ser prorrogado uma única vez a cri­
tério do órgão competente. 

§ ·2.0 - Nos casos de aeródromos 
públicos não diretamente administra­
dos pelo Ministério da Aeronáutica, a 
locação de área dependerá d; prévia 
autorização do Ministério da Aero­
náutica. 

Art. 13 - O Poder Executivo, por 
proposta do Ministério da Aeronáuti­
ca, baixará, no prazo de trinta (30) 
dias, a contar da data de vigência 
dêste Decreto-Lei, os regulamentos 
que se fizerem necessários à sua exe ... 
cução. 

Art. 14 - ~ste Decreto-Lei entrará 
em vigor 120 dias após sua publica­
ção, revogadas as disposições em con-• . trário,. em especial o Decreto-Lei nu-
mero 9.?92, de 6 de setembro de 1946, 
e a Lei número 3. 0001 de 11 de de­
zembro de 1956. 

Brasília, 28 de fevereiro de 1967; 
146.o da Independência e ?9.0 da Re­
pública - H. Castello Branco -
Carlos Medeiro-s Silva. 

LEI N.0 4.320- DE 17 DE MARÇO 
DE 1967 

Partes vetada~ pelo Presidente da 
República e mantidas pelo Congresso 
Nacional dÕ Projeto que se transfor­

mou na Lei número 4.320, de 17 de 
março de 1964 (que estabelece normas 
gerais de direito financeiro para ela­
boração e contrôle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal. 

............ ···'······· ··············· 
Art. 43 - A abertura dos créd! tos 

s_uplementares e especiais depende da 
existência de recursos dispo~iveís pa­
ra ocorrer à despesa e será precedida 
ele exposição justificativa. 

§ 1.0 
- Considera~-se recursos 

para o fim dêste artigo, desde que 
não comprometídos: 

.............. ······· .. ······ ....... . 
····································· 

111 - Os resultantes de anula­
ção parcial ou total de 

dotações orçamentárias 

ou de créditos adicionais 
autorizados em lei. 

Brasilla 4 de maio de 1964, 143.0 da 

Independência e 76.0 da República. -
H. Casteno Branco. 

LEI N.0 4.320- DE 17 DE MARÇO 
DE 1964 

Estatul Normas de Direito Fi­
nanceiro para elaboração e con­

trôle dos orçamentos e balanços 
da União, dos li:stados, dos Muni­
cípios e do Distrito Federal. 

1;l.TULO V 
Dos Créditos Adicionais 

Art. 43 - Vetado 
§ 1.0 

- Vetado 
I- Vetado 
11- Vetado. 

Art. 114 - Os efeitos desta Lei são 
contados a partir de 1.0 de janeiro de 
zge4. 

Art. 115 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

I 
Brasil!a, 17 de março de 1964; 143.0 

da Independência e 76.0 da Repúb!l­
ca. - 1oão Goulart - Abelardo Ju­
rema. 

(A Comissão de Fínanças.) 

PARECERES 
PARECER 

N.0 971, Dli: 1968 

da Comissão de Finanças sôbre 
o Projeto de Lei ~da Câmara. nú ... 
mero 161, de 1968, que cria o Fun .. 
do da Procuradoria~Geral da Re­
p~blíea, e dá outras providências, 

Relator: ·sr. Mem de Sá. 

O projeto em exame cria o Fundo 
da Procuradoria-Geral da República 
que, nos têrmos do art. 1.() serã cons­
tituído: 

a) do saldo do crédito especial de 
que trata o art. 94, da Lei nú­
mero 5.010, de 30/5/1966, eXis­
tente em 31/12/1967; 

b) dos valôres arrecadado~ a ti­
tulo de honorários advocatí­
cios, na forma das leis vigen­
tes. em decorrência de deman­
das em que fôr parte a União 
Federal. ' 

A justificação do projeto é convin­
cente. Mostra que do crédito especial 
aberto pelo artigo 94 da Lei acima ci­
tada, NCr$ 2.000.000,00 foram desta­
cados para o aparelhamento e para 
as despesas essenciais da Procurado .. 
ria-Gerai da República que, pela mes­
ma lei, teve seus quadros substancial .. 
mente aumentados. 

A metade daquela quantia (um mi­
lhão de cruzeiros novos) foi liberada e 
está depositada em nome do órgão, 
no Banco do Brasil. "Acontece, acres­
centa a justificação, que a programa­
ção financeira para a aplicação dêstes 
recursos ainda não pôde ser posta em 
prática, pois até a presente data não 
foram aprovados o Regimento do Mi­
nistério Público e o regime de tempo 
integral". 

"A criação do Fundo viria não só 
evitar êste inconveniente mas propor­
cionar ao importante órgão do Minis­
tério Público, . . a autonomia finan­
ceira indispensável para lhe permitir 
o integral cumprimento de suas im-
portantes tarefas." r 

O projeto obteve aprovação unâni­
me da douta Comissão de Constituição 
e Justiça da Câmara dos Deputados. 
Nêle foi ressaltado que a proposição 
não cria tributo nerrt nôvp ônus de 
qualquer espécie. Será alimentados 
pelos honorários advocatícios que, de 
conform1dade com as leis em vigor, 
cabem aos Procuradores da Repúbll-
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ca nas causas em que a União é parte 
e parte vitoriosa, determinando, ro­
tineiramente, a sentença judicial, que 
a parte vencida pague os honorários 
devip.os aos advogados da vencedora 
- que, no caso, são os Procuradores 
ou, melhor, a Procuradoria-Geral da 
República. 

Ouvidos os Ministérios do Planeja­
mento e da Justiça e Negócios Inte­
riores, o primeiro se manifestou con­
trário ao projeto, por entender que o 
mesmo ofende os princípios da Refor­
ma Administrativa em curso e o se­
gundo, de forma veemente o defendeu 
reputando-o extremamente útil e sa­
lutar. Nêste parecer do Ministério da 
Justiça, transcreve-se, inclusive como 
fundamento, uma das razões arrola­
das na justificação. do projeto, a sa­
bêl:: 

"No setor judicial não se compre­
ende que os Procuradores conti­
nuem com dificuldade de meios 
para a eficiente defesa da causa 
pública, quando deveria funcionar 
como o mais bem organizado es­
critório de advocacia. Indecliná­
vel, para isto, a facilidade na mo­
vimentação de verbas, para paga­
mento de peritos, instrução ade­
quada de processos, realização de 
dillgências, maior liberdade de 
loco_moção, contratação de técni­
cos de acôrdo com a Reforma Ad­
ministrativa, efetivação de des­
pesas urgentes e inadiáveis que o 
emperramento da máquina ad­
ministrativa pràticamente impe­
de com a utilização de verbas or­
çamentárias. E isto quando as 
mesmas não são suficientes em 
virtude dos inúmeros cortes." 

Como se vê, o Ministério da Justiça, 
como as doutas Comissões de Consti­
tuição e Justiça e a de Finanças apro­
varam, com calor e entusiasmo a pro­
posição, havendo a última apresenta­
do 5 emendas que foram aprovadas 
pelo Plenário da Câmara. 

Assim, do ponto 'tle vista estrita­
mente orçamentário e financeiro, 
nada tem a objetar a Comissão de Fi­
nanças do Senado. O projeto não cria 
impostos, nem novos ônus. Cria um 
Fundo que é alimentado: 

a) peJo saldo de um crédito espe­
cial, aberto em 1966, e que está 
a caducar (sob êste ponto de 
vista a proposição como que 

prorroga a vigência de crédito 
especial, o que é prática costu­
meira na administração finan­
ceira); 

b) pelos honorários a que a Pro­
curadoria-Geral da República, 
de acôrdo com as lei vigentes, 
faz jus, por sentença judicial, 
nas causas em que a União Fe­
deral, por ela representada e 
defendida, é vitoriosa. 

Não vemos, sendo assim, porque 
tais honorários, havidos e conquista­
dos, das partes vencidas, pelos Pro­
curadores da República, não possam 
constituir um Fundo, cujo saldo se 
transfere de um para outro exercício. 
Insistimos: - tais recursos não resul­
tam do orçamento, nem d.e tributos 
ou taxas; são conquistados e ganhos 
pela Procuradoria. Por que impedir 
que ela os use, se por ela alcançados, 
lançando mão dos saldos de um ano 
para aplicação em despesas do ano 
seguinte? Nenhum dano daí decorre 
às Finanças ,Públicas, ao Orçamento, 
à Contabilidade da União e ao Minis­
tério do Planejamento. 

Por tais razões, pelas expostas na 
justificação do projeto e no parecer 
favorável e cal'oroso do Ministério da 
Justiça, somos pela aprovação do Pro­
jeto n.0 161, de 1968. 

·Sala das Comissões, em 30 de outu­
bro de 1968. - José Ermírio, Presi­
dente - Mem de Sá, Relator - Clo­
domir Millet - Manoel Villaça -
Mello Braga - Bezerra Neto - Júlio 
Leite - Nogueira dà Gama - Car­
los Lindenberg. 

PARECERES I 
N.•• 972, 973, 974 e 975 

DE 1968 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 132, de 1959 (n.0 2.139-C, 
de 1959 na Casa de origem), que 
acrescenta alíneas à letra 44b" do 
art. 102, do Decreto-Lei n.0 9.698, 
de 2 de setembro de 1946 (Esta­
tuto dos .Militares) . 

Relator: Sr. Fernando Corrêa 

PARECER N.• 972, 
DE 1968 

Da Comissão de Finanças 

O presente projeto objetiva acres­
centar alíneas à letra b do art. 102, 
do Decreto-Lei n.0 9.698, de 2 de se-

tembro de 1946, que aprovou o "Esta­
tuto dos Militares", regulando os di­
reitos, prerrogativas, deveres, respon­
sabilidades, casamento e herança mi­
litar dos oficiais e praças do Exército, 
da Marinha e da Aeronáutica. 

2. O Título 111 do Estatuto dos Mi­
litares, que trata "do casamento e da 
herança militar", art. 102, dispõe: 

"Art. 102 - São os seguintes os 
requisitos para que os militares 
da ativa e da reserva convocados 
possam contrair matrimônio: 

a) Oficial: ter, no mínimo, o 
pôsto de Segundo-Tenente; 

b) Praças: 

I) Ser Subtenente ou Subof!-
cial; 

2) Sargento: ter, no mínimo, 
25 anos de idade, comple-
tos, e mais de 5 anos de 
graduação; 

3) Outros praças da Marinha 
(cabos e marinheiros de 1.a 
classe): ter, no mínimo, 3 
anos completos de gradua­
ção ou classe e mais de 
dez de serviço; 

4) Taifeiros da Marinha e 
Aeronáutica: ter~ no míni­
mo, 25 anos de idade." 

3. Da leitura do texto, vê-se clara­
mente que os requisitos necessários 
para contrair matrimônio estão bem 
definidos para as várias patentes, fi­
cando excluída a de cabo das armas 
do Exército e da Aeronáutica. 

4. O projeto propõe sejam concedi­
das aos cabos do Exército e da Aero­
náutica as mesmas vantagens apli­
cadas aos da Marinha, acrescentan­
do, ao artigo 102, o seguinte: 

"5) Cabos do Exército: ter, no 
mínimo, 25 (vinte e cinco) 
anos de idade completos, 
mais de 5 (cinco) anos de 
graduação e possuir direito 
de permanência nas filei­
ras até o limite de Idade. 

6) Cabos da Aeronáutica: ter, 
no mínimo, 25 (vinte e cin­
co) anos de idade comple­
tos, mais de 5 (cinco) anos 
de graduação e possuir 
requisitos para reengaja­
mento. 
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Aos cabos assim ampara­
dos, quando promovidos à 
graduação de 3.0 -Sargento, 
será assegurado o direito 
de matrimônio, anterior­
mente adquirido. 

'J) Ficam anistiadas as pra­
ças que até a presente data 
contraírem matrimônio com 
infração dos preceitos aqui 
estabelecidos. 

As praças assim beneficia·­
das só farão jus.às vanta­
gens de que trata a Lei n.0 

1.316,- de 20 de janeiro de 
1951, Í'elativas ao casamen­
to - quando satisfizerem 
as condições previstas nes­
te Estatuto, e sem direito à 
percepção de atrasados". 

5. O projeto, desde 1962, não teve 
qualquer tramitação neSta casa. 

Agora, reconstituído, face ao Re­
querimento n.0 281/62, aprovado em 
Plenãrio, vem ao exame desta Co­
missão. 

6. O Estatuto dos Militares sofreu, 
nesse período, algumas modificações, 
visando a aperfeiçoar cada vez mais 
o seu texto. O referido artigo 102, no 
entanto, não sofreu qualquer alte­
ração. 

'7. A Comissão de Finanças deixa de 
se pronunciar sôbre ~ matéria, pois 
ela escapa à sua competência e, ten­
do em vista tratar-se de assunto re!. 
levante e de grande interêsse para as 
Fôrças Armadas:. julgamos conveni­
ente seja solicitado o pronunciamen­
to das Comissões de Constituição e 
Justiça, de Segurança Nacional e de 
Legislação Social sôbre a constitucio­
nalidade, conveniência e oportunida­
de do projeto. 

Sala das Comissões, em 29 de maio 
de 1968. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Fernando Corrêa, Re­
lator - Mello Braga - ~oão Cleofas 
- Bezerra Neto - José Leite - Mem 
de Sá - Pessoa de Queiroz - Lean­
dro Maciel - Manoel Villaça. 

PARECER N.0 973 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves. 

Em parecer de que foi Relator o no­
bre Senactpr Fernando Corrêa, datado 
de 29 de maio último, a douta Comis-

são de Finanças deixou de se pronun­
ciar sôbre o presente projeto de lei, 
por entender tratar de assunto que 
escapa à sua corilpetência, mas soli­
citoU a manifestação das Comissões 
de Constituição e Justiça, de Seguran­
ça N acionai e de Legislação Social a 
respeito da constitucion?.lidade, con­
veniência e oportunidade do mesmo. 

A proposição foi enviada ao Con­
gresso Nacional com a Mensagem nú~ 
mero 677, de :956, do Poder Executivo. 
Teve tramitação na Câmara dos 
Deputados e, vindo ao Senado, foi dis­
tribuída àS ilustres comissões de 
Constituição e Justiça, de Segurança 
Nacional e de Finanças. Através do 
Requerimento n.0 381, de 1962, o emi­
nente Senador Gilberto Marinho, ar­
rimado no art. 212, Z-2, combinado 
com o art. 261 do Regimento Intezno, 
obteve aprovação do Plenário no sen­
tido de que o processo tivesse anda­
mento regular, passando à Comissão 
que se seguisse no despacho de distri­
buição, e fôsse reconstituído o respec­
tivo processo, se necessário. 

Pretende, o projeto em aprêço, 
acrescer alíneas à let.ra b do art. 102 
do Decreto-Lei n.0 9.698, de 2 de se­
tembro de 1946, para o fim de permi­
tir r-- cabos do· Exército e da Aero­
náutica o direito de contrair matri­
mônio, o que já ocorre em relação aos 
cabos da Marinha. 

Dispõe, assim, o projeto: 

"Art. 1.0 
- São acrescentadas as 

seguintes alíneas à letra b do art. 
102 do Decreto-Lei n.0 .9.698, de 
2 de setembro de 1946: 

"Art. 102! ....................... . 

b) •..•••..•....•.•.•.••••.•••••• 

5. Cabos do Exército: ter no mí­
nimo 25 (vinte e cinco) anos de 
idade completos, mais de 5 (cin­
co) anos de graduação e possuir 
direito de permanência nas filei­
ras até o limite de idade. 

6. Cabos da Aeronáutica: ter no 
mínimo 25 (vinte e cinco) anos 
de idade completos, mais de 5 
(cinco) anos de graduação e pos­
suir requisitos para reengajamen­
to. 

Aos Cabos as si m amparados, 
qua11do promovidos à graduação 
de terceiro sargento, é asseguradq 

o direito de matrimônio anterior­
mente adquirido. 

'7. São arti&tiadas as praças que· 
até a presente data Contraíram 
matrimônio com infração dos pre­
ceitos aqui estabelecidos. 

As praças assiin beneficiadas só 
farão jus às vantagens de qu" 
trata a Lei n. 0 1.316, de 20 de ja .. 
neiro de 1951, relativas ao casa­
mento - quando satisfizerem as 
condições previstas neste Estatu­
to, 'e sem direito à percepção de 
atrasados". 

Art. 2.0
- r.sta Lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disnosições em coÍltrârio". 

Versa, como se vê, matéria de cará­
ter especializado, intrinsecamente vin­
culada à natureza da profissão do 
mUltar. 

No que respeita à constitucionali­
dade e à juridicidade, nada vem~s 
que possa impedir a sua normal tra- 1 

mitação. Quanto à conveniência e 
oportunidade dirão, por certo, as Co­
missões competentes, na forma re­
gimental. 

J!:ste é o parecer. 
Sala das Comissões, em 5 de j U!,_lho 

de 1968. - Milton Campos, Presiden­
te. - Wilson Gonçalves, Relator. -
Aloysio de C a r v •.I h o - Edmun­
do Levi - Josaphat Marinho - Be­
zerra Neto - Alvaro Maia - Antô­
nio Carlos. 

PARECER N.0 974 

Da Comissão de Segurança 
Nacional 

Relator: Sr. Jo-sé Guiomard 

Há poucas semanas foi apresentado 
e relatado, na Comissão de Segurança 
Nacional desta Casa, o Projeto de Lei 
n.o 60/68, do Senado (n.0 3 .106-C/65, 
na Câmara), que trata do tnesmo as­
sunto ora em exame: alteração das 
condições eXigidas para o casamento 
de militares, previstas no art. 102 do 
Decreto-Lei n. 0 9.698, de 2 de setem­
bro de 1946 (Estatuto dos Militares). 
2. O vigente Estatuto impõe, aos 
Sargentos e Taifeiros, condições que 
constituem estímulo às uniões ilegais. 
A alteração que se pretende com o 
presente projeto, entretanto, contem­
pla, apenas, a situação dos Cabos e, 
assim. mesmo, de modo não mais 
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atual, pois a legislação militar sofre11 
grandes modificações com as novas 
Leis do Serviço Militar (Lei n.• 4.375, 
de 17 de agôsto de 1964) e de Inati­
vidade (Lei n.0 4.902, de 16 de de­
zembro de 1965). Dessa forma, o pro­
jeto não atende a tôdas as· situações 
que se deseja corrigir, o que não acon­
tece com a proposição mencionada po 
iniciO dêste Parecer (Projeto n.O 60, 
de 19.68), que, sendo mais atual, vem 
trazer solução mais adequada para o 
problema. 

3. SOmos, assim, pelo arquivamento 
do projeto. 

Sala das Comissões, em 15 de outu­
bro de 1968. - Paulo Torres, Presi­
dente - José Guiomard, Relator 
Mello Braga - Manoel Villaça. 

PARECER N.0 975 

Da Comissão de Legislação Social 

Rel~tor; Sr. Josaphat Marinho 

O presente projeto, apresentado lí. 
Câmara em 1959, acrescenta disposi­
ções ao Estatuto dos Militares, vi­

sando a permitir aos Cabos do Exér­
cito e da Aeronáutica o direito de 
contrair matrimônio, à semelhança 
do que é assegurado aos Cabos da 
Marinha. 

A COmissão de Segurança Nacional 
observa, em seu parecer, que há outro 
projeto em curso, mais recente e mais 

amplo, que justifica se considere pre­
judicada a proposição ora examinada. 

Efetivamente, o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 60/68, Como se vê do 
avulso anexo, disciplinou a matéria 

em texto, de maior amplitude, pois 
abrangeu até soldados, estabelecendo 
condições especiais para os diferentes 
casos. 1 

Há mais, porém: êsse projeto, sem 
veto, já se converteu na Lei n.o .... 
5.467-A, de 6 de julho de 1968, con­

soante o documenta o Diário Oficial 
de 6 de julho de 1968, também ins­

truindo êste parecer. 

Nestas condições, opinamos, como 
a Comissão de Segurança Nacional,. 
pelo. arquivamento do projeto, e já 

agora por estar o assunto regulado 
em lei de rilaibr compreensão. 

'/;lflc.._' 
Sala das Co!r. õ~s, em 22 de outu­

bro de 1968. _;,.:! "'"nio Portella, Pre­
sidente -. JosaPh ··Marinho, Rela·tor 
- Duarte Filho - Attíli.u Fontana -

... Mello Braga. 

ANEXO AO I'AREÇER I 
N.0 975, mi: 1968, . 

·'itJ' 
Da Comissão de Legislação Social 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N:• 60, .DE 1968 

' 
(n.O 3.106-C/65, na Casa de origem) 

Altera o art. 102 do Decreto-Lei 

n.0 9.698, de 2 de setembro de 1946 

(Estatuto dos Militares). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - O art. 102 do Decreto­

Lei n.O 9.698, de 2 de setembro de 1946, 

passará a ter a seguinte redação: 

~<Art. 102 - São, os seguintes os 
requisitos para que os militares 
da ati"a e da reserva convocados 
possam contrair matrimônio: 

a) ser Oficial; 

b) ser Pubtenente, Suboficia1 ou 
Sar~ento; 

c) outras Praças; 

1) na Marinha: 

- ser especialista e ter, no 
mínimo, 21 anos de idade; 

2) no E~éreito: 

- cabos e soldados com per­
_nanência assegurada até o 
limite de idade, ou que es­
tejam amparados por legis­
lação especial; 

- cabos e soldados destacados 
em Unidades de Fronteira; 

3) na Aeronáutica: 

- ser cabo, com permanência 
assegurada até o limite de 
idade; 

· - ser taifeiro e contar, no mí­
nimo, 21 anos de idade." 

Art. 2.0 - Esta Ld entra em vigor 
na data de sua publicação. 

' Art. 3. 0 - Revogam -se as disposi-
ções em Contrário. 

v 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 5.467-A 
DE 6 DE JULHO DE 1968 

Altera o art. 102 do Decreto-Lei 
n.0 9.698, de 2 de setembro de 1946 
(Estatuto dos Militares). 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congress~Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguínte 
Lei: 

Art. 1.0 
- O art. 102 do Decreto-Lei 

n.O 9.698, de 2 de setembro de 1946, 
passará a ter a seguinte redação: 

"Art. 102 - São os seguintes os 
requisitos para que os militares 
da ativa e da reserva convocados 
possam contrair matrimônio: 

a) ser Oficial; 

b) ser Subtenente, Subolicial ou 
Sargento; 

c) outras praças; 

1) na Marinha: 

- ser especialista e ter no mi­
nimo 21 anos de idade; 

2) no Exército: 

- cabos e soldados, com per­
manência assegurada até o 
llmlte de idade ou que es­
tejam amparados por legis­
lação especial; 

- cabos e soldados destacados 
em Unidades de Fronteira; 

3) na Aeronáutica: 

- ser cabo, com permanência 
assegurada até o limite de 
idade; 

- ser ta.ifeiro e contar no mi­
nimo 21 anos de idade." 

Art. 2.0 
- Esta Lei entrará em vi-

gor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposl­
rões em contrário. 

Brasilla, 6 de julho de 1968: 147.0 
da Indep•ndência e 80.0 da Repliblica. 

A. COSTA E SILVA 

Augusto Hamann Rademaker 
Grunewald 

Aurélio de Lyra Tavares 
Carlos Alberto Huet de Oliveira 

Sampaio 
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PARECERES 
N.•s 976, 977 E 978, DE 1968 

sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n,0 89, de 1968, que dá nova 
redação ao artigo 6.0 da Lei n.0 

4. 024, de 20 de dezembro de 1961. 
(Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional). 

PARECER N,0 976 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Aloysio de Carvalho 

O Projeto de Lei do Senado n.o 89/68 
dá nova redação ao artigo 6.~ e seu 
parágrafo único•da Lei n.0 4.024, de 
20 de dezembro de 1961 (Lei de Dire­
trizes e Bases), 

A disposição legal em causa tem o 
seguinte texto: "O Ministério da Edu­
cação e Cultura exercerá as atribui­
ções do Poder Público em matéria de 
educação. Parágrafo único - O en­
sino militar será regulado por lei es­
pecial." 

O projeto pretende acrescentar, de­
pois da expressão "em matéria de 
educação" o seguinte: ;.passando pa­
ra êste Ministério (o da Educação) 
todos os serviços existentes em ou­
tros órgãos do Govêrno que se ocupem 
da educação, salvo o ensino militar, 
qup será regulado por lei especial". 

Alega-se na justificação que o art. 
6 .O da Lei de Diretrizes e Bases, tal 
como ficou redigido, não atendeu ao 
real objetivo do legislador, isto é, que 
"as repartições, departamentos, órgãos 
ou serviços que tratem da educação 
existentes em vários Ministérios pas­
sassem para o Ministério da Educação, 
uma vez que as demais Secretarias de 
Estado estão sempre desaparelhadas 
para a- missão de educar, atividade 
que não lhes é específica, nem a elas 
deve competir par maiores Cru e sejam 
as relações entre o tipo de ensino e 
as atribuições de cada um daqueles 
Ministérios." 

Inteiramente procedeÍlte o argu­
mento. A verdadê porém, é que o atual 
artigo 6.0 da Lei de Diretrizes -a isso 
perfeitamente atendeu, desde que de­
feriu ao Ministério da Educação as 
atribuições do Poder Público Federal 
em maté~ia de educação, excetuando, 
apenas, o ensino militar, que seria re­
gulado por.'lei especiaL Ora, se é es­
sa a única:. ressalva em relação àque­
la soma de atribuições, é evidente que 

ai se concentram todo~. os tipos de 
ensino. Se a transferência ainda . não 
se fêz de modo satisfatório ou com­
pleto; a culpa será da administração, 
não da lei, suficíeritemente clara. 
Acresce que a Lei de Diretrizes espe­
cifica os cursos de ensino técnico de 
grau médio (art. 47 - enSino indus­
trial, agricola e comercial) estabele­
cendo, ainda que sejam regulamenta­
dos nos diferentes sistemas de ensino 
os cursos técnicos não especificados 
na mesma lei. Por seu turno, o art. 
48 consigna que para fins de valida­
de nacional os diplomas dos cursos 
téGnicos de grau médio [?erão regis­
trados no Ministério da Educação. 

A Comissão de Educação e Cultura, 
todavia, dirá da necessidade do'acrés­
cimo pleiteado pelo projeto. Do pon­
to de vista da constitucionalidade, na­
da temos a opor à sua regular trami­
tação, recomendando, outrossim , 
àquele órgão técnico a possibilidade 
de reunir num só projeto substitutivo, 
se todos aprovados, êste e os de núme­
ros 88 e 91, todos três, tendentes a 
modificações na Lei de Diretrizes e 
Bases. 

' 
Sala das Comissões, em 11 de se-

tembro de 1968. - 1\'lilton Campos, 
Presidente. - Aloysio de Carvalho, 
Relator - Carlos Lindenberg - Clo­
domir Millet - Nogupira da Gama 
- Edmundo Levi - Petrônio Por­
tella. 

PARECER N.0 977 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Sr. Ada.lberto Sena 

No Projeto de Lei do Senado n.0 

89/68, ora em exaJUe, propõe-se nova 
redação para o artigo 6.0 da Lei n.0 

4.024, de 1961. (Lei de Diretrizes e Ba­
ses da Educação Nacional). 

O dispositivo visado assim dispõe: 

''O Ministério da Educação e Cul­
tura exercerá as atribuições do 

- Poder Público Federal em matéria 
de educação. 

Parágrafo único. O ensino militar 
serã regulado por lei especial." 

Pela redação proposta, os têrmos do 
artigo, incluindo os do atual pará­
grafo, passariam a ser os seguintes: 

"Art. 6.0 - O Ministério da Edu­
cação e Cultura exercerá as atri­
buições do Poder Público Federal 
em matéria de educação, passan-

do para êste Ministério todos os 
serviços existentes em outros ór­
gãos do Govêrno que se ocupem 
da educação, salvo o ensino mili­
tar que será regulado PQr lei es­
pecial". 

COmo se infere da Justificação, en­
tende o ilustre autor do projeto, não 
te· à redação vigente vindo "ao encon­
tro dos reais objetivos do legislador, 
de fazer que as repartições, departa­
mentos, órgãos ou serviços de outros 
ministérios que tratam de educação, 
passassem para _o Ministério da Edu­
cação", parecendo-lhe, por isso, ne­
cessário que êssa transferência . fique 
explicitamente determinada, através 
daquele acréscimo no texto legal. 

_Ao apreciar o projeto, ao qual nada 
opôs do ponto de vista da cpnstttu­
cionalidade,_ a Comissão de. Constitui­
ção e Justiça ponderou, não obstante: 

"A verdade, porém, é que o atual 
artigo 6.0 a iSso perfeitamente 
atendeu, desde que deferiu ao Mi­
nistério da Educação as atribui­
ções do Poder Público Federal effi 
matéria de educação, excetuando, 
apenas, o ensino militar que seria 
regulado por lei espedal. Ora, se 
ê essa a única ressalva em rela­
ção àquela soma de atribuições, 
evidente que ai se concentram 
todos os tipos de ensino. Se a 
transferência ainda não se fêz de 
modo satisfatório ou completo, a 
culpa será da administração, não 
ctá lei". 

Tal ponderação é das mais convin­
centes e tanto mais quanto o acrés­
cimo do que se aponta como falha ou 
omissão redundaria, no caso, em exu­
berância no texto de um diploma le­
gal que, em se destinando a fixar "di­
retrizes e bases" gerais, teve, àbvia­
mente de conformar-se aos limites de 
uma lei rigorosamente substantiva, 
não admitindo a casuística de dispo-• 
sições meramente regulamentares. 

Mas, se assim nos manifestamos 
quanto à conveniência do acréscimo, 
nem por isso deixamos de reconhe­
cer a conveniência das providências 
que se tem em vista, as quais bem po­
deriam ser consubstanciadas em lei 
especial, de caráter adjetivo. 

Realmente não é a primeira vez 
que, nesta e na outra Casa do Con­
gresso, se verifica a necessidade de 
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lrgislar com o intuito de compelir o 
Poder Executivo .à execução de leis 
sem delongas prej-udiciais ao .interês-· 
se público ou a direitos individuais. No 
caso em aprêço, vale registrar a trans-­
ferência, recentemente efetuada, pa-· 
ra o Ministério da Educação, do ór-· 
gão ·administrativo do ensino agríco-­
la, tradicionalmeríte integrado na, 
ãrea do Ministério da Agricultura. 
Impõe-se, todavia, que a esta provi-· 
dência, já advinda com demasiado 
atraso, se sigam, em breve, as restan-· 
tes, para completar-se a transferên­
cia que decorre, como corolário lógi­
co_ da prescrição legal que concentrou,. 
no Ministério da EdUcação e Cultura, 
o exercício das atribuições do Poder 
Federal "em matéria de "éducação", 
excluído o· ensino militar. 

Com esta ressalva, a título de suges­
tão, concluímos pelo motivo anterior­
mente exposto, ou seja, para não pre­
judicar desnecessàriamente a· pureza 
técnica da Lei n.0 4.024, de 1961, por 
recomendar a rejeição do proJeto. 

Sala das Comissões, em 3 de outu­
bro de 1968.- 1\:lenezes Pimeqtel, Pre­
sidente - Adalberto Sena, Relator -
Aloysio de ·Carvalho - Duarte- Filho. 

PARECER N.0 978 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Sr. Manoel Villaça. 

De autoria do ilustre Senador Lino 
de M~ttos, o presente projeto dá ao , 
art. 6.0 e seu parágrafo único da Lei 
n.0 4. 024, de 1961 (Lei' de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional}, a se­
guinte redação: 

."Art. 6.0 - O Ministério da Edu­
cação e Cultura exercerá as atri­
buições do Poder Público Federal 
em matéria de educação, passando 
para êste Ministério todos os ser­
viços existentes em outros órgãos 
do Govêrno que se ocupem -da 
educação, salvo o ensino militar 
que será regulado por lei espe­
cial." 

2. A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, opinou pela constitucionalidade 
do projeto, salientando, no entanto, 
o ilustre Senador Aloysio de Carvalho, 
Relator da matéria, o seguinte: 

"A verdade, porém, é que o atual 
artigo 6.0 da Lei de Diretrizes e 
Bases. a isso perfeitamente aten­
deu, desde que d~feriu ao Ministé­
rio da Educ;ação·as atr~buições ~o 

Poder Público Federal em matéria 
de educação, excetuat;1dO, apenas, 
o ensino.j,nilitar, que seria regu­
lado por lei especial. Ora, se é 
essa a única ressalva em relação 
àquela soma de atribuições, é evi­
dente que aí se concentram todos 
os tipos de ensino. 

Se a transferência ainda não se 
fêz de modo satisfatório ou com­
pleto, a ·c\].lpa será da administra­
ção, . não .da lei, suficientemente 
clara. Acresce que a Lei de Dire­
trizes especifica os cursos de en-~ 
sino técnico de grau médio (art. 
47 - ez:sino industrial. agrícola 
e comercial) estabelecendo, ainda 
que sejam regulamentados nos di­
fe!entes sistemas de ensino, os 
cursos .técnicos não especificados 
na mesma lei. Pqr seu turno, o 
artigo 4& consigna que para fins 
de validade' nacional os diplomas 
dos cursos técnicos de grau mé­
dio sejam registrados no Minis­

tério da Educação." 

3. A Comissão de Educação e Cultura 
opinou pela rejeição do projeto, res­
saltando em seu parecer, como um 
corolário às ponderações acirha trans­
critas da Comissão de Constituição e 
Justiça, que tal regulamentação "é 
das mais convincentes e tanto mais 
quanto o acréscimo do que se aponta 
como falha ou omissão redundaria, no 
caso, em exuberância do texto de um 
diploma legal que, em se destinando 
a fixar "diretrizes e bases' gerais, 
teve, Obviamente, de conformar-se aos 
limites de uma lei rigorosamente 
SUbstal)tiva, não admitindo a casuís­
tica de disposições meramente regu­
lamentares". 

4. A Comissão de Finanças, diante do 
exposto, concordando com a Comis­
são do Mérito, opina, também, pela 
rejeição do projeto. 

Sala das Comiso:;ões, em 30 de {)Utu­
bro de 1968. - José Ermírio, Presi­
dente - Manoel Villaça, Relator -
Mello Braga - Julio Leite - Bezerra 
Neto.- Clodomir Millet - Mem de Sá 
- ~ogueira da Gama - Carlos Lin .. 
den)>erg. 

PARECERES 
N.0 • 979, 980 e 981, DE 1968 

sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n,0 90, de 1968, que declara 
de utilidade pública o "Real Ga­
binete Português de Leitura", 
com sede na cidade do Rio de J a­
neiro, Estado da Guanabara. 

PARECER N.0 979 

Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Clodomir llfillet 

O presente projeto, de iniciativa do 
ilustre Senador Vasconcelos Tôrres, 
declara de utilidade pública o Real 
Gabinete Português de Leitura, Com 
sede na cidade do Rio de Janeiro, Es­
tado da Guanabara. 

A proposição é justificada com as 
seguintes principais razões: 

"Através da organização de cur­
sos, conferências e exposições, tem 
o Real Gabinete Português de Lei­
tura desenvolvido uma ação cul­
tural, pedagógica, cívica e infor­
mativa, contribuindo sobremanei­
ra para o aprimoramento das :re­
lações culturais Brasil-PoÍ'tu~~l. 
Atualmente conta com uma bi­
blioteca que, com seus 350 mil vo­
lumes, está entre as cinco maio­
res do País, sOmente supla~tada 
na Guanabara pela Biblioteca 
NacionaL 
Dado o vulto de suas atividades, 
tornam-se necessárias melhores 
instalações, maiores investimen­
tos. Assiln, conforme relatório de 
sua Diretoria, pretende ampliar 
suas instalações e seu campo; de 
atividade, criando, entre outras 
coisas, um Centro de Estp.dps, de 
funcionamento permanente, ,que 
contaria com cursos de .extensão 
universitária." 

No que tange aos aspectos de juti­
dicidade e constitucionalidade, verífi­
ca-se que o projeto está conforme o 
preceituado na Lei n.0 91, de 28 de 
agôsto de 1935, que determina regras 
pelas quais são as sociedades declara­
das de utilidade pública. De fato, os 
três requisitos fundamentais, exigidos 
pela referida lei para que uma en.ti­
dade possa ser declarada de utilidade 
pública, estão atendidos, à vista -das 
disposições dos Estatutos do Real qa­
bin.ete_Português .de Leitura, anexu ao 

. projeto. 
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Assim~ estando provado que a en­
tidade: 

a:) adquiriu personalidade jurí­
dica; 

b) estã em efetivo funcionamen­
to e serve desinteressadamen­
te à coletividade; e 

e) tem ds cargos de sua diretoria 
não remunerados. 

Nada obsta a que esta Comissão 
acolha o projeto sob os aspectos de 
jutidicidade e constitucionalidade. 

' Sala das Comissões, em 10 de se-
tembro de 1968. - Milton Campos, 
Presidente - Clodomir Millet, Relator 
- Carlos Lindenberg - Arnon de 
Mello - Aloysio de Carvalho - Ed­
mundo Levi - Eurico Rezende. 

PARECER N.0 980 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Sr. Edmundo Levi. ' 

Pelo projeto em exame, se trans­
formado em lei, será declarado de 
utilidade pública o Real Gabinete 
Português de Leitura, com sede na 
cidade dÓ Rio de Janeiro, Estado da 
Guanabara. 
2. A entidade foi fundada a 14 de 
t11aio de 1837 sob a denominação de 
SociedadE\ Gabinete Português de Lei­
tura, passando a funcionar sob o 
atu~l intitulativo a partir de setem­
bro 1de 1906. É uma sociedade civil 
de fins' culturais, mormente nos as­
pectos luso-brasileiros. O art. 2.0 dos 
seus Estatutos indica os meios atra­
vés dos quais persegue os seus altos 
objetivos: 

a) organizando e mantendo uma 
biblioteca sôbre todos os ra­
mos do saber hum·ano, parti­
cularmente especializada em 
assuntos portuguêses e brasi­
leiros; 

b) adquirindo, coligindo obras, 
manuscritos e publicações na­
ci<~naís e estrangeiras, de in te­
rêsse para .a cultura luso-bra­
sileira; 

c) reimprimjndo íncunábulos ou 
cimélios da língua portuguêsa 
e imprimindo manuscritos de 
reconhecido valor; 

d) conservando, restaurando e 
reencn1 ·1am;o as ol::.ras de 
ua pn1;•ried1.rie; 

e)· promow nrlo a reali?:açãn, na 
S a 1 a de Conferências, de 

cursos e preleções de nature­
za didática ou de simples di­
vulgação, principalmente sô­
bre a cultura luso-brasileira, 
para o que convidará profes­
sôres e intelectuais de reco­
nhecido mérito; 

f) promovendo e auxiliando pe­
lo fundo das Bôlsas de Estudo, 
viagens a Portugal de intelec­
tuais brasileiros que se desta­
quem· nPs Artes, Ciências ou 
Letras; e igualmen+;e a vinda 
ao Brasil de individualidades 
portuguêsas de idêntica cate­
goria; 

g) !on'ientando, duma maneira 
geral e pelos meias consigna­
dos nestes estatutos o inter­
câmbio cultural entre Portugal 
e o Brasil, ou coadjuvanq.o e 
auxiliando quaisquer iniciati­
vas: cujo fim precípuo seja o 
referido intercâmbio. 

2. A Lei n.0 91, de 28 de agôsto de 
1935, traça normas que deverão ser 
observadas pelas sociedades que pre­
tendam ser declaradas de utilidade 
públic~, através de ato d~ Poder Exe­
cutivo. E êsse procer1imento escusa­
ria o processamento legislat.ivc de tal 
pretensão. Entretanto, nada impede 
que haja lei in casu. 

No que tange à competência desta 
Comissão, consideradas as altas fina­
li<lades culturab do Real Gabinete 
Português de Leitura, nada há que 
obstar a aprovação do prol~to. 

Sala das Comissões, lO de outubro 
de 1968. - Menezes Pim~ntel, Pr'e­
sidente - Edmundo Levi, Relator -
Duarte Filho - Aloysio de "':!arvalho 
- Adalberto Sena. . 

PARECER N.0 981 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Manoel Villàça 

Apresentado pelo ilustre Senador 
Vasconcelos Tôrres, o presente pro­
jéto declara de "utilidade pública" o 
"Real Gabinete Português de Leitura'', 
com sede na cidade do Rio de Janeiro, 

__.Estado da Guanabara. 

2. O autor, em sua justificação, após 
esclarecer que a entidade, em seus 130 
anos de existência, tem prestado rele­
vantes serviços e difundido a cultura. 
~~ que tem sido mantido com os recur-

sos privados de imigrantes portuguê­
ses,...-afirma: 

"Através da organização de cur­
sos, conferências e expos!ções, tem 
o ''Real Gabinete, Português de 
Leitura" desenvolvido uma ação 
cultural, pedagógica, cívica e in­
formativa, contribuindo sobrema­
neira para o aprimoraJI.lento das 
relações culturais Brasil-Portu­
gal." 

3. A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, entendendo estar pr9vado que a 
entidade preenche os três requisitos 
exigidos pela Lei n.• 91, de 1935 -

personalidade jurídica, estar em efe­
tivo funcionamento servindo desinte­

ressadame~te à coletividade e que os 
cargos de sua diretoria não são remu­
nerados - opinou pela sua juridici­
dade e constitucionalidade. 

4. A Comissão de Educação e Cul­
tura opinou. pela aprovação do pro­
jeto, aduzindo, ainda, o fato de existir 
a Lei n.0 .·9t, de 1935, traçando normas 

específicas sôbre a matéria, não obsta 
que haja lei in casu. 

5. No que compete a esta Comissão 
examinar, nada há que possa ser 
oposto ao projeto. 

A declaração de "utilidade pública••, 
além das flâmulas e distintivos hono­
ríficos, só traz u~a outra va.ntagem: 
se a entidade possuir empregados pa­

gos não terá de contribuir para a 
Previdência Social, com a part;ela re­
ferente a~ empregador - ficará isen­
ta. Isso, entretanto, não importará 
em qualquer aumento ou acréscimo da 
qupta de contribuição da União para 
a Previdência Social que, conforme 
dispõe a Lei Orgânica da Previdência 
Social, é fixa e destinada a atender 
às despesas administrativas do INPS. 

6. Diante do exposto,...opinamos pela 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 30 de outu­
bro de 1968. - .José Ermírio, Presi­
dente - Manoel Villaça, Relator -
Carlos Lindenberg .....:. Mem de Sá -
Nogueira da Gama - Clodomir -Millet 
- Bezerra Neto - Júlio Leite - Mel­
lo Braga. 
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PARECERES 
N.o< 982, 983 e 984, DE 1968 

sôbre o Projeto de Lei do Se~ 

nado n.0 98, de 1968, que garante 
vencimentos in'tegrais em caso de 
licença relativa a doença de filho 
ou dependente menor, e dá ou­
tras providêt;~eias. 

PARECER N.0 982 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

Com esta proposição) o seu autor, 
, o eminente Senador Vasconcelos Tôr~ 

res, insere normas que ampliam e in­
terpretam as normas dos arts. 104, 106 
e 153, II, da Lei n.0 1. 711, de 28 de 
outubro de 1952 (EFPC), para ga­
rantir vencimentos integrais em caso 
de licença relativa a doença de filho 
ou depende~te menor, e dar outras 
providências. Quando se tratar, na 
licença prevista no art. 106, de filho 
ou de dependente atingido por qual­
quer das enfermidade do art. 104, a 
licença será concedida com vencimen­
tos integrais. Essa licença poderá sP-r 
renovada de dois em dois anos con­
soante prévia inspeção por junta mé­
dica. Ocorrendo o óbito do filho ou 
dependente cessará a respectiva li­
cença, ficando o funcionário obrigado 
a reassumir imediatamente 'o seu car­
go, vencido o prazo a que alude o art. 
153, II, da mesma Lei n.• I. 711. ll:sse 
tipo de licença só pode ser deferido 
a um dos cônjuges se ambos forem 
funcionários. 

2. O projeto reveste-se de constitu­
cionalidade, sendo que quanto ao seu 
mérito deverá se pronunciar a douta 
Comissão de Serviço Público Civil. 

Opinamos pela sua aprovação, e 
atendendo à técnica legislativa, data 
vênia, sugerimos a seguinte: 

EMENDA N.0 I (CCJ) 

Substitua-se, no art. 1.0 , a expressão 
"filho ou dependente menor" 

pela 

"filho menor ou dependente". 

Sala das Comissões, 24 de setembro 
de 1968. - Milton Campos, Presi­
dente.:...... Bezerrà Neto, Relator- Car­
los Lindenberg - Nogueira da Gama 
- Argemiro de Figueiredo - Edmun­
do Levi - Antônio Carlos - Clodo­
mir Millet. 

PARECER N.0 983 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Sr .. ·J:.~a!!dro Maciel 

O presente prÜ.jÊito, de autoria do 
ilustre Senador Vasconcelos Tôrres, 
garante vencimentos integrais em ca­
so de licença relativa a doença de fi­
lho ou dependente menor, e dá outras 
providências. 

A licença - reza o § 1.0 do art. 1.0 
-, poderá ser renovada de dois em 
dois anos, depois de prévia inspe­
ção por junta médica. 

Ocorrendo o óbito do filho ou de­
pendente - diz o § 2." do art. 1.0 -, 
cessará a licença, voltando o funcio­
nário ao exercício do cargo, esgota­
do o prazo de nojo. a que alude o art. 
153, item II, da Lei n.• I. 7!1, de 1952. 

A Comis!ó!>ão de Constituição e Jus­
tiça, julgando a matéria constitucio­
nal e jurídica, oferecer reparo de 
técnica legislativa, que manda subs­
tituir a expressão "filho menor ou 
dependente", constante do art. 1.0 , 

caput, pela seguinte "filho ou de­
pendente menor". 

De fato, as razões aduzidas pelo 
ilustre autor do projeto são de molde 
a convencer de sua procedência e 
oportunid~de. A licença por motivo de 
doença em pessoa da família, confor­
me é prevista na legislação estatutá­
ria, não deixa marr-em a interpreta­
ções e aplicações em caráter especial, 
como seria de acolher-se, por exem­
plo, quando se tratasse de doença em 
filho ou dependente, menor de idade. 
Em qu'llquer hipótese, nos têrmos da 
lei vigente, a retribuição do funcioná­
rio, licenciado pela forma do art. 106 
do Estatuto, sofre redução de um têr­
ço, vencido o primeiro ano de sua con­
cessão, 

Como se vê, nada justifica êsse cor­
te no salário do servidàr, justamente 
no momento em que, arcando com os 
ônus de uma moléstia na pessoa tle 
um filho ou dependente, menor de 
idade, se acha a braços com maiores 
e mais graves dificuldades. 

Consideramos o projeto, portanto, 
justo e adequado às exigências do ser­
viço público. 

A fim de que a proposição possa 
realmente atingir às suas finalidades, 
sem qualquer óbices de interpretação, 
julgamos necessária alteração de al­
guns pontos de seu texto, para situá-

los convenientemente com a técnica 
legislativa. 

Assim, sugerimos a adoção das se­
guintes emendas, uma das quais com­
pleta a de n.O 1-CCJ: 

Emenda N.O 2-CSPC 

Ao art. 1.0
, caput 

Onde se lê: 
"filho ou dependente menor" 

Leia-se: 
"filho ou dependente, menor de 
idade''. 

Emenda N.0 3-CSPC 

Ao art. 1.0 , § 1.0 

Dê-se ao § 1.0 a seguinte redação: 

§ 1. o - A licença será concedida 
por dois anos, podendo ser !f#lO­

vada por iguais períodos, quando, 
em inspeção médica oficial, reali­
zada na pessoa do filho ou depen­
dente, menor de idade, ficar cons­
tada a persistência da enfermida­
de que, nos têrmos dêste artigo, 
deu causa ao afastamento do 
funcionário". 

Emenda N.0 4-CSPC 

Ao art. 1.0 , § 2.0 

Dê-se ao § 2.0 do art. 1.0 a seguinte 
redação: 

"§ 2.0 - Ocorrendo o óbito do fi­
lho ou dependente, cessará a li­
cença do funcionário, ficando o 
mesmo obrigado a r~assumir ime­
diatamente o exercício de seu car­
go, após o decurso do prazo a que 
se refere o art. 153, item II, da 
Lei n.O I. 711, de 25 de outubro 
de 1952". 

Sala das Comissões, em 16 de ou­
tubro de 1968. -Eurico Rezende, Pre­
sidente.- Leandro Maciel, Relator.­
Carlos Lindenberg - Adalberto Sena 
- João Abrahão. 

PARECER N.O 91j4. 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Bezerra Neto. 

1.- O presente projeto, de autoria do 
eminente Senador Vasconcelos Tôrres, 
quer regular com pormenores, o pre­
visto no art. 106, da Lei n.0 1. 711, de 
28 de outubro de 1952 (EFPC). Para 
prescrever no seu artigo primeiro que 
a licença prevista naquele artigo se­
rá concedida com vencimentos inte­
grais em todos os períodos, quando 
se trate de filho ou dependente me-
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··-----·-· 
. I].Or ~tingido por qualquer das enfer­
. midades do art. 104 do mesmo Esta­
tuto. A licença poderá ser renovada, 
-de dois em dois anos, consoante pré­

! via inspeção médica, e, ocorrendo o 
óôitó do filho ou dependente, cessa-
~ :" 1\. 

_ fá,;:: respectiva licença, ficando o fun-
cionário obrigado a reassumir imedia­
tamente o exercício de seu cargo, ven­
cido o prazo a que alude o. art. 153, 
II, da referida Lei n.0 1.711. · 

2. Na Comissão de Constituição e 
, Justiça, onde fomos relator, o proje­
to foi aprovado com emenda de nos­
sa· autoria, para substituir no art. 
primeiro ,.a expressão "filho ou de­

. pendente menor" por "filho menor ou 

'd_epend~nte". Na Comissão de SerVi­
ço Público a proposição foi acoUlida 

com ~minuciosas e louváveis e~endas, 
uma explicitando a Emenda CCJ n.0 

· 1.0 ,:- com a indicação para "filho ou 
dependente, menor de idade". 

Nesta última, temos as nossas dú~ 
vidas .. Quando sugerimos na Comissão 
de Constituição e Justiça a expres­
sãq "fillÍo menor oU dependente" tí­

nh~mos em mente que a Lei não ex­
c~t~ara a condição do ·filho, e êste 

. poderia ser maior. Quanto ao depen­
dente por lei. muitas vêzes êle é de 
~maior idaõ,e, sendo a dependência em 
razão de uma incapacidade legal. Por 

:outró lado a· emenda da Comissão de 
donstituição e Justiça deve ser alte­
r_ada para uma nova redação, isto é, 
em vez de "filho menor ou dependen­
te" seria melhor esta redação "depen­

.dente ou filho de menor idade". As de­

. mais emendas da Comissão de Ser­
viço Público Civil deram feição jus­

. ta e técnica ao projeto, com nova re­

. 4~ç~o ao parágrafo primeiro do art. 
1.0 , e outra redação ao parágrafo se­
gundo do mesmo aftigo. 

3. Ante o exposto, o parecer é pela 
aprovaç~o do projeto e ?as Emendas 
n.os 3-CSPC e .4-CSPC, e com a se-.. ' .· 
guinte subemenda à Emenda n.o 
2-CSPC, em substituição à Emenda n.0 
~ ~ . --. - . . . 
~c.CCJ: 

Subemenda-CF à Emenda n.0 

2-CSPC 

Ao art. 1.0 caput: 
Onde se lê: "filho ou dependente 
menor." 
Leia-se: "dependente ou filho de 
menor idade". 

É o parec~r. 
Sala das Comissões, em 30 de ou· 

tubro de 1968. - José Ermírio, Pre­
sidente - Bezerra Neto, Relator -
Carlos Lindenberg - Nogueira da 
Gama - Manoel Villaça - Clodomir 
Millet - Júlio Leite - MellO Braga 
- Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu Ofí­
cio do Sr. Ministro da Fazenda, solici­
tando prorrogação do prazo para res­
posta ao Requerimento de Informa­
ções n.O 1.241/68, de autor!··. do Sena­
dor Clodomir Millet. 

Se não houver objeções, esta Pre­
sidência considerará prorrogado por 
30 dias o prazo de resposta ao citado 
Requerimento .. (Pausa.) 

Como não houve objeção, está pror-­
rogado o prazo. 

.O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta aos seguintes Requerimentos de 
Informações: 

N.0 979/68, de autoria do Senador 
Lino de Mattos, enviada pelo Mi­
nistério do Planejamento e Co­
ordenação-Geral (Aviso número 
537/68); 

N.0 1.146/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres, enviada 
pelo Ministério dos Transportes 
(Aviso n.0 1.259/CM/68): 

N.• 1.207/68, de autoria do Sena­
dor Lino de Mattos, enviada pelo 
Ministério da Fazenda (Aviso n.0 

417/68); 

~-0 1.212/68,. de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres, enviada 
pelo Ministério da Educação e 
Cultura (Aviso n.0 650-BR de 
1968)-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O pripteiro orador inseri to 
é o nobre Senador Carlos Lindenberg, 
a quem dou ~ palavra. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Sr. Presidente, Srs.· Senadores, pedi a 
palavra para fazer o relatório da via­
sem determinada -por V. Ex.a, ao J:js-

tado de Sergipe, para representar· o 
Senado, com outros nobres Senadores, 
na 27.a. Exposição de Produtos Agro­
pecuários que- ali se realizou. 

O relatório é o seguinte: 
(Lê) 

Na última semana foi Csta Casa 
convidada pelo Exm.0 Sr. Gove_rnador 
de Sergipe, Dr. Lourival Baptista, 
através dos representantes do Estado 
presentes no País, os nobres Senado­
res Leandro Maciel e José Rolembetg 
Leite, a se fazer representar na"' 27 .a 
Exposição de produtos Agropecuários 
que se realizaria em Arac:.1jU, cuja 
inauguração foi marcada para domin­
go, dia 28, às 16 horas. 

V. Ex. a, Sr. ;presidente, desigÍlou' os 
eminentes Senadores José Feliêianq, 
Mário Martins e a mim para, eq1 coll_l­
panhia dos nobres S~nadoreS José Ro­
lemberg Leite e Leandro Maciel, cons­
tituirmos a Comissão que deveria ~e­
presentar o Senado Federal no fefe­
~ido certame. 

O eminente Senador José Feliciano 
e eu partimos ·daqui na sexta-feira -e, 
por motivo de desconexão de aviões, 
chegarr..os a Arac;:~.ill: no sábado _pelas 
16 horas, onde já se encOntravam os 
ilustres Senadores poi- aquêle EStado, 
tendo o eminente Senador Mário Mar­
tins chegado no domingo pela manh~. 

Devemos salientar aqui que não ·só 
os nossos colegas ali presentes_. os no­
bres Senadores Leandro Maciel e Jo­
sé Leite, o dinâmico Governador Lou­
rival Baptista, o nobre Deputado Ar­
naldo Garcez, como também Ó ilustre 
Secretário de Agricultura e seus.emi­
nentes colegas, outras Autoridades, 
funcionários e povo em geral, foram 
extremamente gentis e atenciosos. pa-

I -ra conosco, proporc10nando-nos ag!a-
dabilíssimas tôdas as horas que ali 
passamqs, cujo acolhimento sem _par 
se fixa em nossa memória com imem~a 
saudade. No aeroporto fomos recep­
cionados por Sua Ex.a o Sr. Governa­
dor, nossos nobres colegas, o Sr. Depu­
tado Garcez, Secretários de Est~do, 

funcionários e pessoas gradas. 

Sua Ex. a o Sr. Governador Lourival 
Baptista, desprezando todos os P,roto­
colos, num gesto de amizade, atenção 
e simpatia, nos acompanhou até ao 
Hotel Palace onde ficamos hospedados 
e ali compareceU: várias vêzes,. pai'a 
nos apaJ;ihar e deixar, .em tôdas as 
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ocasiões que tivemos de sair, em cum­
primento do progiama1 estabelecido. 
Sua honrosa presença, bem como dos 
nobres Senadores de Sergipe, foi cons­
tante ao nosso lado, cativando-nos e 
nos mostrando ·efetivamente que a 
proverbial hospitalidade do nordesti­
no ê inigualável. 

Uma hora após nossa chegada já 
partíamos para a cidade próxima de 
Itabaiana, a assistir o encerramento 
de mais uma semana ruralista, orga­
nizada pelo INDA e Secretaria de 
Agricultura, havendo entrega de di­
plomas, prêmios e presentes aos que 
fizeram o curso. Havia numeroso pú­
blico e além da fala do Exm.0 Sr. Go­
vernador, dos Srs. Delegado do INDA 
e Agrônomo local, chamaram nossa 
atenção os discursos de um lavrador 
e especialmente de uma Senhora sim­
ples que fêz o curso de parteira práti­
ca, não só pela oportunidade de suas 
palavras como pelo desembaraço, de­
monstrando que a civilização está 
atingindo os centros mais importantes 
e remotos de nosso País, que, para 
mim, são aquêles que fornecem os ali­
mentos para as cidades. 

Regressamos ao escurecer e, mais 
tarde, fomos levados pelo digno Go­
vernador a jantar num lindo e es­
plêndido restaurante tipico, localiza­
do num dos mais belos recantos que 
temos conhecido, a pràia de Atalaia. 
O programa foi intenso e nos deu a 
conhecer fatos. e lugares interessantes. 

Domingo pela manhã, sempre em 
companhia dos Exm.os Srs. Governa­
dor e Senadorr~ fomos visitar P ter­
minal marítimo da PETROBRAS, lo­
calizado no lugar Atalaia Velha, ao 
lado de Aracaju. Vêem-se ali tanques 
imensos para depósito do petróleo de 
Carmópolis, além dos grandes oleo­
dutos e enormes válvulas de mano­
bras e outras. instalações necessárias 
às operações em vista. 

O oleoduto que parte dos poços de 
Carmópolis tem 47 quilômetros de 
comprimento e 18" de diâmetro, cons­
truído para uma vazão i n i c i a I de 
50. 000 barris por dia, prevista sua 
oxpansão para mais duas fases, uma 
para 75.000 e outra para 100.000 bar­
ris diários. A construção da linha 
tronco e o tf!rmina 1 marítimo, sendo 
que êste vai a 8 quilêmetros do lito­
ral, atendendo a navios de 1'1.000 tdw, 
foram _-avaliados em 1965 ·para num 

inVestimehto de 4 bilhões e 300 mi­
lhões de c~púhos. 

Tão notável empreendinientorêãli­
zado pela PETROBRAS atende aos 
200 poços de Carmópolis, que, produ­
zindo 10. 000 barris diários inicial­
mente, já atingiu a cêrca de 30.000, 
devendo passar a 50.000 em poucos 
meses, di'Spensando a estrada de fer­
ro e os caminhões-tanques que eram 
os meioS de· transporte no coméço, 
para hoje transportar por navios todo 
o petróleo produzido diretamente às 
refinarias da Bahia, com extraordi­
nária economia. 

Visitando ·Atalaia Velha, sentimos 
com entusiasmo patriótico o valor e a 
capacidade da gente da PETROBRAS 
dedicada e integrada no desenvolvi­
mento dn Pais, e, olhando um pouco 
para o passado, ainda dos Tlossos dias, 
quando. assistíamos a importação de 
manteiga, queijo, telhas francesas, 
tecidos e de tantos oUtros bens de""" 
consumo, sentimos a obrigação de di­
zer aos jovens patrícios irrequietos 
de hoje, que o Br,1sil "sob a orienta­
ção dos velhos ultrapassados" cami­
nhou muito a senda do progresso. 
:Êles, os joVF:ns, com todos os elemen­
tos modernos pela nossa geração 
cri:--dos e postos em suas mãos, de­
vem estar prep:nados e cônscios de 
sua~ responsabilidades maiores' para 
nos ~ubstituir com as vantagens pro­
porcionadas pelo oue lhes oferecemos. 

Prosseguindo no programa estabe­
leddo, visitamos várias obras do Go­
vêrno do Estado, salientando-se as do 
monumental Estádio para 30.000 pes­
soa-lo com todos os requisitos moder­
nos, e do Ginásio Estadual, cuja am­
pliação permitirá. a freqüência diária 
de 6. 000 alunos, além de outras obras 
de menor porte, igualmPnte indispen­
sáveis. Pudemos notar com satisfação 
o !~to raro no nosso Pais, de conti­
nuidade nas administrações, pois, o 
Govêrno atual como seus antecesso­
res, sucessivamente, vem completan­
do ou ampliando as obras realizadas 
pelos governos pasSado~. 

Dai seguimos para a vetusta Ci­
dade de São Cristóvão, a quarta mais 
antiga do Brasil e onde o atual Go­
vernador, Dr. Lourival Baptista, man­
tém ·sua residência e à cuja cidade 
sempre dedicou . especial carinho. É 

realmente um momento de obras an­
tigas do tempo do Império, com as 

suas igrejas e prédios coloniais bem 
conservados, tendo sido por longos 
anos a Capital da província, 

A residência particular do Sr. Go­
vernador continua montada como se 
ali ainda residisse e é um verdadeiro 
museu de arte antiga e moderna, 
onde se enContram belas coleções -de 
imagens antiqüíSsimas, oratórios, lou­
ças, móveis e objetos, além de inú­
meros quadros, . .diplomas e fotogra­
fias de nossa era1 acompanhando fa­
tos vividos pelo s~u proprietário, tudo 
disposto com arte e carinho, deinons­
trando o fino gôsto dos donos da 
casa. 

Regressamos à Capital pela esplEm­
diQa estrada asfaltada e, às 16 horas, 
sempre em companhia dos Exm.os 
Srs. Governador, Senadores nossos 
colegas, Deputados e autoridades, fo­
mos, então, cumprir de fato nossa 
missão, assistindo à inauguragão, no 
Parque João Cleofas, · da Exposição 
Agropecuária, que, aliás, já havíamos 
percorrido na noite anterior, entran­
do em contato com vários Pxposito­
res todos entusiasmados com o cer­
tame e com o seu próprio trabalho. 
Para todos nós, visitantes, foi uma 
agradável surprêsa encontrar ali, em 
plr - Nordeste, uma exposição nos 
moldes mais modernos, figurando bo­
vinõs de finas raças indianas e eu­
ropéias do melhor porte, bem como 
eqüinos e porcinos admiráveis. 

A maior rept,esentação de mais de 
500 exemplares, era de bovinos e dês­
tes sobressaía-se a raça brasileira 
Indo-Brasil. Podemos af' .. mar, sem 
receio de êrro, que em Sergipe existe 
atualmente o melhor rebanho de 
I11do-Brasil do País. 

Vimos ainda esplêndidoS exempla­
res das raças Nelore, Gir e Holandês 
prêto e branco e vermelho e branco 
também da melhor qualidade. Na ân­
sia de progredir, jã. conseguiram os 
criadores bons reprodutores das ra­
ças Santa GertrudeS, Cimentai e Co­
chim para cruzamentos e melhora­
mento ainda maior do gado exis­
tente. 

Os cavalos apresentados, bem como 
os exemplares de porcinos, podem fi­
gurar em qualquer exposição nacio­
nal. onde farão bela figura. 

Percorremos tôdas as dependência! 
examinando os demais produtos ex-

' . 
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postos, salientando-se o côco e indús­
trias derivadas, surpreendentemente 
variadas. É o cõco depois do petróleo, 
a· nosso ver, '1 maior riqueza do solo 
sergipense. 

Tínhamos ainda mais surprêsas, 
pois constatamos a existência, em 
pleno funcionamento, de um Banco 
de Semen para inseminação artificial 
de gado bovino, com o sentido de 
melhoramento das raças, aproveita­
mento de reprodutores, barateamen­
to~ aumento da produção de bons 
animais, tudo visr.ndo a facilidades e 
economia para o criador. 

D ê s s e trabalho se encarrega a 
Companhia Agrícola de S e r g i p e 
(COMASEJ, organização estadual, <;m 

· convênio do Govêrno do Estado com 
o INDA, através da Sectetaria de 
Agi"icultura. 

Funcionam também no recinto da 
Exposição agências bancárias p a r a 
facHitar as vendas nos leilões que 
sempre são decorrência do próprio 
empreendimento. 

Na abertura da Exposição falaram 
o jovem St;r.retário de Agricultura, 
Dr. José· W? 1 t.~r ~e Andrade Kasprzy­
kowski, sôbre as finalidades do cer­
tame e, a seguir, S. Exa. o Sr. Go­
vernador Lourival Baptista que, com 
oportunas palavras cheias de re .. ali-

' dade e ardor patriótico, demonstrou 
seu entusiasmo pela realização, sua 
confiança no futuro dêste País e no 
trabalho e esforços dos produtores, 
e seu propósito de dar aos agricul­
tores e pecuaristas do Estado todo o 
apoio de que fazem jus pelos rele­
vantes serviços prestados ao povo e 
à Nação, terminando com os agrade­
cimentos de praxe. 

~m resumo, a XXVII Exposição Es­
tadual Agropecuária de SP.rgipe, nos 
deu a melhor impressão possível. 
Sendo uma mostra iniludível da ca­
pacidade de tra'balho daquele povo 
que labuta na lavoura, em cuja ati­
vidade emprega tódas as suas horas 
e esforços. Valeram, entretanto, as 
canceiras e suores, porque é hoje vi­
torioso ànte os resultados consegui­
dos .. E os governos, inclusive o 'atual, 
compreendendo o valor de seu rele­
vante trabalho, de sua contribuição à 
economia cio Estado, têm dado aos pe­
cuaristas e agricultores todo o apojo, 
procurando valorizar sua obra. 

O Sr. José Ermirio - Pevmite um 
aparte,_ nobre Senador? 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
Com muito praze~, Sr. Senador José 
Ermírio. 

O Sr. José Ermírio - Os meus ca­
lorosas aplausos a V. Ex. a. Entendo 
que os Srs. Senadores que viajam, re­
presentando o Senado, devem dar 
conta do que observam lá fora, quan­
do voltam. Trata-se de homens de 
alto gfl,barito, os que têm assento nes­
ta Casa e n~o é justo que represen­
tem o Pais no Exterior sem que nos 
dêem uma informação precisa do que 
:viram, do que examinaram e do que. 
puderam, real;nente, obser

1

var. Cum­
primento, assim, V. Ex. a 

O SR. CARLOS LlNDENBERG -
Agradeço as palavras de V. Ex. a Es­
tou, apenas, cumprindo uma obriga-/ 
ção determinada pelos companheiros 
de comissão. Entendemos que era 
um dever nosso trazer ao conheci­
menta dos companheiros e da Casa 
estas informações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ter­
minada a exposição, S. Ex. a, o Sr. 
Governador do Estado, nos distinguiu 
com um honroso convite para jantar 
em' sua residência, o "Palácio Olympio 
de Campos, em comp~nhia de sua ex­
celentíssitna espôsa D. Hildete Falcão 
Baptista e dignos familiares, que nos 
re ... -beram com a lhaneza de trato e 
fldalguia tão características das fa­
mílias e do povo nordestinos. Não foi• 
um banquete formal, porém, um jan­
tar fidalgo, imperando a simplicida­
de e a proverbial hospitalidade da fa­
mília nordestina, da excelE;ntíssima 
família do Sr. Governador do Es"Uldo, 
dos nossos compànheiroS represen~ 
tantes nesta Casa e outras pessoas 
gradas, deixando-nos, aquela lhaneza 
de trato, carinho e cordialidade in­
teiramente à vontade, co.._mo se esti~ 

véssemos no nosso próprio ambiente 
ou em nossas próprias casas. 

Ainda na manhã do dia seguinte, 
em companhia dos nossos colegas e 
também do Sr. Governador, fomos 
visitar a parte comercial da cidade, 
principalmente o mercado local, para 
sentirmos como vive o povo de Ara~ 
caju. No mercado encantramos todos 
os produtos necessários à manuten­
ção das populações. Pudemos obser­
var a grande fartura. ali existindo 
de tudo o que é Jndispensâvel à ali-' 
mentação dos habitantes de uma ci-

dade orgarihada para proporcionar 
bem-estar ao povo: 

Aracaju não é uma grande cidade; 
tem 140.000 habitantes. Encontra­
mos ali, porém, todos os organismos 
necessários ao desenvolvimento do 
Estado e do povo principalmente no 
que concerne à educação em geral, à 
tecnologia e demais Setores da vida 
hums:IÍa. Tudo quanto necessário e 
bem organizado. 

O Sr. José Ermírio.- Peflllite V. 
Ex.a outro aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
Com muita honra. 

O Sr. José Ermírio - Não sei se 
V. Ex. a observou a inexistência de 
pedintes em Aracaju. Homens da in­
dústria, do comércio e da agricultu­
ra reuniram-se e 1nstit,üram um 
Centro de AssiRtência Social, se não 
me engano ao sul de Aracaju, dentro 
da Cidade, mantido. com 10% retira­
dos das entradas. de cinema e dona­
tivos feitos pelas casas comerciais e 
residências. No Centro é feita a tria­
gem dos pedintes, visando ao seu 
aproveitamento, e à distribuição de 
donativos. É uma organização sem· 
igual no País, exemplo que devia ser 
seguido por tôdas as ·cidades brasi­
leiras. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço o aparte de V. Ex. a Real­
mente, não observei esta particulari­
dade, nem me chamaram a atenção 
para ela. Eritretanto, r:omo diz V. Ex. a, 
é· exemplo que deve ser _imitado por 
tôdas as cidades de nosso Pais, prin­
cipalmente as capi_tais e as cidades 
maiores. 

Muito obrigado a V. Ex.a 
O Sr. Leandro Maciel- V. Ex. a per­

mite um aparte? 
O SR. CARLOS LINDENBERG -

Pois não. Com todo prazer. 
O Sr. Leandro Maciel - Estou ou-

' vindo o discurso de V. Ex.a com tóda 
a atenção. Quero confessar ao nobre 
colega que a presença dos Srs. Se~ 

nàdores à XXVII Exposição Agrope­
cuária de Aracaju vale como estímulo 
àquela gente que, durante muitas dé­
cadas, vem-se dedicando à seleção Cl.o 
gado bovino, notadamente do Indo~ 

Brasileiro. Começamos muito cêdo, 
em Sergipe, e, há cêrca de 70 anos, o 
grande pecuarista F~lisberto Freire 
selecionava gado Indo-Brasileiro no 
meu Estado. A exposição a que 
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V. Ex.a com os demais colegas assis .. 
tiram, no último domingo, é amostra 
do esfôrço empreendido, atê final­
mente, conseguirmos um plantei que, 
como referiu V. Ex.a, pode figurar en­
tre os melhores do Brasil. O meu Es­
tado é pequeno, e a minha Capital, 
cr1mo disse V. Ex.1\ uma cidade peque­
na. Mas, é uma casa arrumada. o 
sergipano e todos os seus Governado­
res deram uma cota de trabalho no 
sentido do desenvolvimento do Es­
·.ado. Bem acentuou o nobre Senador 
José Ermírio que pela cidade não há 
pedintes. Um organismo feito à som­
bra da catedral, com apoio do Govêr­
no do Estado, recolhe os mendigos e 
faz a triagem, impedindo que a cidade 
seja assaltada, como nós verificamos 
em outras partes, por esmoleres. No 
meu Estado, V. Ex. a. acentuou, um dos 
produtos, uma das rubricas que mais 
pesam na arrecadação do Estado é a 
proveniente do côco-fruto e dos pro­
dutos advindos da indústria do côco. 
Somos o Estado mais adiantado neste 
setor. Temos uma linha variada de 

'produtos de côco e já, nesta altura, 
Sergipe aparece na Federação como o 
Estado que registra a maior soma de 
produtos de côco e o maior volume 
dêsses produtos, além da maior ex­
portação do côco-fruto para os Esta­
dos do Sul. Agradeço a V. Ex.a. as suas 
generosas referências dirigidas ao po­
vo do meu Estado e ao seu Gover­
nador, e que valham, como eu disse, 
de estímulo para todos nós, as suas 
palavras, que são a síntese do- pen­
samento de todos os que foram até 
Aracaju representando o Senado, na 
abertura da XXVII Exposição Agrope­
cuária. 

O SR. CARLOS LINDEN,BERG -
Agradeço, nobre Senador Leandro Ma­
ciel, o aparte de V. Ex.a, que tanto 
:Jrilho dá ao meu modesto discurso. 
Porém, não trago aqui nenhuma pa­
lavra de exagêro, apenas relato o que 
vimos e sentimos, fazendo justiça a 
V. Ex. as e ao povo sergipano. Já fri­
sei, no meu discurso, que ali - o que 
é raro neste País, nos Estados, prin­
cipalmente - tem havido continui­
dade de Govêrno. De modo que cada 
um vai cumprindo o seu dever, ou 
completando, ou ampliando a obra 
que o antecessor realiz<>u, dando, as­
sim, continuação a tôdas as obras pa­
ra que hoje o Estado possa apresentar 
o que nós vimos. Não é apenas uma 

casa arrumada a cidade de Aracaju, 
Srs. Senadores; ela é.,u.ma casa bem 
arrurriada, onde se erÍcon tra de tudo 
que a pess0a necessita para viver bem 
numa cidade. 

No que toca a criação de gado In­
dobrasil, é a melhor que já vi neste 
País. Daí por que creio mesmo que 
nem na famosa Uberaba se encon­
traria plante I especializado tão bom 
como aquêle 1 do Est~do de Sergipe. 

Quanto à sua maior produção, que 
nós tivemos a oportunidade de ver e 
de sentir, e, ainda, vüdtando a Fábri­
cr. Coei!, de produtos de côco, tida 
come a melhor do Pais, verificamos 
que êsse produto ·influi - e eu disse 
- como uma das rubricas de maior 
valor na renda do Estado. 

O Sr. José Ermírio - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Já que V. Ex. a está falan­
do em côco, Aracaju tem o melhor 
instituto de sementes de côco do 
Brasil. 

O 'SR. CARLOS LINDENBERG 
Exato. Tivemos, também, a impressão 
de que - como o Senador José Ermí­
rio acaba de dizer -, ali, existe o 
melhor instituto de côco ou, seja, o 
Instituto de Pesquisa para Melhora­
mente da Produção como da árvore 
e sua vida. 

A informação que tivemos - não 
sOmente através de v. Ex.a, Senador 
Leandro Maciel - é de que se trata 
da melhor estação experimental de 
côco existente no País, com as suas 
pesquisas muito adiantadas, demons­
trado pela saúde dos frutos e das ár­
vores, evidenciada pela sua alta pro­
dução. Entretanto, esta estação está 
sendo ameaçada de destruição, porque 
desejam instalar, ali, uma universi­
dade. Sei e V. Ex. a o confirmou que 
aquela estação é "menina de seus 
olhos", pelo justo cuidado que tem 
para com a mesma. 

De qualquêr maneira, V. Ex.a poderá 
contar com o nosso apoio em tudo 
aquilo que fôr necessário para a ma­
nutenção da Estação naquele local 
porque tóda pesquisa neste setor de~ 
pende do ciclo das árvores, seu cres~ 
cimento e produção e de muitos ou­
tros fatores. É um assunto de alta im~ 
portância para qualquer produção 
agrícola, neste como em qualquer ou­
tro país, e desarticular tôda aquela 
organização para ali instalar outro 

instituto ou mesmo uma universidade, 
quando há terrenos próximos, dispo­
níveis, rlão só é um crime contra o Es­
tado de Sergipe, mas também contra 
o próprio Brasil. 

O Sr. Leandro Maciel - Permite 
V. Ex.~ um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBER - Pois . 
não. 

O Sr. Leandro Maciel - A Estação 
Experimental de Aracaju, c o mo 
V. Ex.a. viu, foi fundada há cêrca de 
30 anos. Dali saem mudas altamente 
selecionadas para distribuição ao Es­
tado. Ali criamos o coqueiro que cha­
mamos "misto", resultado da mesti­
çagem do coqueiw da Malásia com o 
coqueiro .comum. Para conseguirmos 
isto, obtivemos as matrizes do coquei­
ro da Malásia. Selecionados no Esta­
do do Rio de Janeiro, onde há um 
plantio de coqueiros, desenvolvido com 
a semente importada da Malásia. 

As árvores por nós alugadas, ficam 
sob a fiscalizsção de um funcionário 
que reside dentro do sítio para colhêr, 
pessoalmente, o côco maduro a fim 
de ser transportado cuidadosamente 
para o Instituto, a fim de criarmos as 
nossas matrizes, de onde surge êsse 
·tipo mestiço que é o ideal para o Nor­
deste, precoce e de vida lohga. De­
pois dêsse esfôrço extraordinário, 
tenta-se retirar daí essa estação, ar­
rancar, destruir todo um trabalho de 
tantos anos para a instalação da 
Universidade de Sergipe, quando há 
tantos terrenos disponíveis bem pró­
ximos. Tive oportunidade de apontar 
aos nobres colegas uma vasta área 
onde poderia ser edificada a Univer­
sidade. Sei que V. Ex.• fala por to­
dos aquêles que a viram de perto e 
que consideram um absurdo a sua 
remoção, quando todo o trabalho 
representa um esfôrço de 3 décadas. 
Certo estou de que, não só V. Ex.a, 
mas todo o senado formará ao nos­
so lado para que evitemos tal mons­
truosidade. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
V. Ex. a tem tôda razão, nobre Se­
nador Leandro Maciel, porque - co­
mo disse - tõda aquela organizaÇão 
representa não só esfôrço material, 
gastos imensos para chegar ao ponto 
em que está, com o tempo para a hi-1 
bridação, - o ciclo é demorado para 
uma cultura desta ordem - tudo is­
to indica que aquela estação experi-
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mental não pode sofrer qualquer res­
trição. Seria - repito - um crime 
contra o próprio País, fôssem des­
truir tudo aquilo, tôda uma organiza­
ção que se tornou famosa, única no 
gênero, no País para em seu lugar, 
erguer uma' universidade, quando 
V. Ex.8 nos aponta terreno vasto, 
próximo e adequado para a instala­
ção da universidade. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Ex.a um aparte? · (Assentimento do 
orador.) Já que V. Ex. a fala em es­
tação experimental de côco, o Estado 
de Sergipe tem a maior produção de 
cócos por unidades no Brasil. Devido 
a esta estação experim.,ental segundo 
cálculos que conheço, a média de pro­
dução, é de 70 côcos por pé, enquan­
to, no meu E~tado, Pernambuco, va­
ria de 25 a 30 por falta de estudo e 
trabalho organizado para defender 
os coqueiros contra as pragas, contra 
a falta de adubação e tantos outros 
cuidados necessários ao seu desenvol­
vimento. 

O SR. CARLOS LlNDENBERG -
Realmente, a informação que temos é 
de que ali a média é de cêrca de 70 
côcos por unidade, quando a média 
geral no Brasil é de 25 a 30. De modo 
que é mais um motivo para a conser­
vação daquela estação. Não desejo, 
de forma alguma, interferir na polí­
tica de Sergipe mas, neste caso, estou 
ao lado de V. Ex. a. e dos nobres re­
presentantes daquele Estado, nesta 
Casa, dlsposto a colaborar em qual­
quer providência. 

O Sr. Leandro Maciel - Permite 
V., Ex. a. um aparte? 

O SR. CARLOS LlNDENBERG -
Com prazer.··· 

O Sr. Leandro Maciel - Desejo 
completar o aparte do nobre Senador 
José -r.:rmírio. A produção por unida­
de-coqueiro é, realmente, muito boa 
em Sergipe. Nessa estação experi­
mental _de Aracaju, com a adubação 
feita nesses últimos anos num co­
queiral que vinha tendo uma produ­
ção numa média anual de 40.000 cô­
cos com as tiradas, o que vale dizer a 
120.000 côcos por ano, porque as ti-

. radas são de três em três meses, nes­
sa mesma estação, agora, com os 
trabalhos feitos de adubação, com as 
observações feitas e com os correti­
vos apresentados, com êsse número 
de' coqueiros, acaba de produzir 

145.000 côcos, de uma tirada, quan­
do vinha tirando 120.000 durante o 
ano. Portanto - repito·- a última 
tirada alcançou 145.000 côcos em três 
meses e antes, como disse, a estação 
vinha tirando, com o mesmo coquei­
ral, 120.000 éôcos por ano. 

O SR. CARLOS LlNDENBERG -
O que vale dizer que a média de pro-· 
dução por pé aumentou i.Jastante ain­
da, com essa experiência feita na lo­
calidade; mais um elemento para 
que o Instituto seja mantido prestan­
do serviço a Sergipe e ao n:osso País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós 
ainda recebemos ali a visita do emi­
nente Deputado Luiz Ga:~:cia, no úl­
timo dia de nossa estada naquela re­
gião, a visita do Deputado Arnaldo 
Garcez e a companhia sempre que­
rida e amável do Deputado Getúlio 
Moura, que representava, na inaugu­
ração, a Câmara dos Srs. Deputados. 

O Sr. Mário Martins - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. CARLOS LlNDENBERG -
Com sat~sfação. 

O Sr. Mário Martins - Quero, ini_­
cialmente, congratular-me com V. Ex. a 
pela fidelidade com que vem inter­
pretando os sentimentos, as observa­
ções dos demais companheiros de de­
legação nessa viagem. Desejava ape­
nas acrescentar que Sergipe foi, du­
rante muito tempo, pràticamente um 
Estado , isolado do Brasil, porque o 
seu pôrto estava sempre obstruido. As 
dragas que iam para remover êsses 
obstáculos dificilmente permaneciam 
lá, uma vez que o poder político mais 
poderoso de outros estados conseguia 
sempre a transferência déssas dragas 
que

1 
pràticamente, pouco se deti­

nham no Pôrto de Aracaju. De outra 
parte, no que se refere à aviação co­
mercial, raras eram as linhas que 
permitiam a aterrlssagem de aviões 
comerciais em Aracaju. Eu não ia a 
Sergipe desde o tempo em que o Es­
tado foi brilhantemente· governado 
pelo nosso eminente Colega, Senador 
Leandro Maciel.. Já naquela ocasião, 
percebia grande prosperidade do Es­
tado de Sergipe, o espírito de iniciati­
va de ~eus filhos e verifiquei que hou­
ve, realmente, essa continuidade mar­
cada por V. Ex.a Agora, queria decla­
rar -· sei que V. Ex.a está comun­
gando dos mesmos pontos de vista -
que, pelas observações que fizemos, 
fiquei convencido de que, mais do 

que nunca, teremos de lutar, todos os 
Senadores e todos os Deputados, con­
tra a pretensão que ora se levanta, da 
parte de determinadas autoridades 
federais, no sentido de não permitir 
que Estados, como Sergipe, venham 
a reCeber os royalties do petróleo ex­
plorado em sua platafotma submari­
na. Da visita, trago êsse compromis­
so. Tive oportunidade. de conversar 
com V. Ex.a e sei que V. Ex.a está 
igualmente compromissado com a 
mesma idéia de lutarmos para que 
não se venha a extorquir, dos Estados 1 

cuja plataforma submarina venha a 
produzir petróleo - destacadamente 
o Estado de Sergipe - êsse royalty, 
que é um direito líquido de cada uni­
dade federativa. A alegação de que 
a plataforma submarina não perten­
ce fisicamente a cada urna das uni­
dades federativas, a meu ver, não 
prevalece, pois desde que reconhece­
mos o direito de distribuição de 
royalties pelo petróleo' explorado no 
subsolo - que pertence à União -
de cada unidade federativa, automà­
ticamMte estamos considerando, tam­
bém, que a União tem o dever de 
abrir mão dêsses royalties eril favor 
dessas unidades. Nesse Estado peque­
nino, que há tanto tempo vinha sen­
do tão mal servido em matéria de 
transporte, mas depois teve uma cer­
ta fase de boa administração, uma 
das observações mais auspiciosas que 
tivemos oportunidade de fazer foi o 
congraçamento da família sergipana, 
claro que com pequenas variações, 
com pequenas dissensões. Mas vimos 
que as correntes pe tradiçionais riva­
lidades e antagonismos não estão ho­
je dispersas. Ao contrário, estão~se so­
mando. Um Estado qtl.e consegue o 
milagre da unidade de pensamento, 
da unidade de regionalismo em favor 
do bom nacionalismo, evidente que 
está em condições de saber aprovei­
tar com proficiência os royalties que 
lhe venham a ser dados pelo que é 
extraído do subsc1o de sua platafor­
ma submarina. Dêste modo, não po­
demos permitir continue Sergipe lu­
tando Unicamente com seu côco ou 
com seu gado, realmente exemplo pa­
ra todo o Brasil e grande obra ·a que 
assistimos. Não podemos permitir não 
tenha Sergipe amanhã a exploração 
do seu decantado sal-gema - explo­
ração que marcha em ritmo tão len­
to -, ou a exploração de seu potás­
sio- tão promissor. o fato é que não 
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podemos admitir que Sergipe, Estado 
com recursos exclusivos e reconheci­
dos até aqui, Estado pequenino e he­
róico, Estado que tem dado grandes 
figuras humanas ao País, não po$;a 
cumprir sua missão para o engran­
decimento do Brasil. Estamos con­

~ vencidos de que um povo desta or­
dem tem o direito de usar pelo me­
nos parte da riqueza que vai ser ex­
traída de suas praias. Assumimos 
compromisso pessoal nesse sentido. 
Tivemos oportunidade de conversar 
com V. Ex.a, Senador Carlos Linden­
berg, sôbre a matéria e sentimos que 
o nobre Colega tem a mesma sensi­
bilidade e pensa de maneira idênti­
ca. Valemo-nos da Óportunidade pa­
ra dizer que, além do que presencia­
mos, viemos, inclusive, com fé redo­
brada para lutar em favor dos direi­
tos daquela Unidade' da Federação. 

O SR. CARLOS LINDENBERG ·­
Agradeço o aparte do nobre Senador 
Mário Martins, aparte que tanto en­
riquece meu discurso. 

Neste particular, estou de pleno 
acôrdo com V. Ex.a Já conversamos a 
respeito do pagamento, aos Estados, 
dos royalties provindos da extraÇÊLO 
do petróleo da plataforma submarina 
daquele Estado. Não que seja eu di­
retamente interessado, dadas as pro­
babilidades de existência do ouro ne­
gro na plataforma continental do H­
tora! de nosso Estado. 

Espero que dentro, em breve, o 
Estado do Espírito Santo tenha, tam­
bém, descoberto petróleo na sua pla­
taforma submarina, Estado aliás, pelo 
qual V. Ex.a tem o mesmo interêsse 
que eu. Mesmo que assim não fôsse, 
o Estado de Sergipe contaria com o 
seu apoio conforme V. Ex.a acaba de 
afirmar, como também com o meu. 
~ um compromisso público que nós 
assumimos, de defender os interêsses 
daquele pequenino Estado, por todos 
os motivos que V. Ex.a e eu já citamos. 
Realmente, encontramos ali uma 
união geral. Se há dissenções, sào 
muito pequenas. É um povo cujas 
autoridades, cujos responsáveis estão 
unidos num trabalho profícuo, pela 
grandeza de seu Estado, que repre­
senta também a grandeza do Pais. 

Fazendo êste relatório, eu quis fo­
calizar aquilo que ali observamos. 
Estou certo de que sou uin mal re­
pórter. 

Se fõsse v. Ex.a, com sua acuidade ... 

O SR: MARIO MARTINS - Eu só 
lathento·,Jm-o haver encontrado êsse 
dote de V:f~x~a mais cedo. Então teria 
tido a honrf !i• trabalhar ao lado de 
V. Exa na imp':tensa brasileira. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Muito obrigado a V. Ex.a Eu sou 
apenas um homem que procura obser­
var e .cumprir o seu dever para com 
seu Estado e seu País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, res­
ta-nos apenas renovar aqui as nossas 
congratulações com os nobres repre­
sentantes de Sergipe nesta Casa, com 
o Sr. Governador Lourival Baptista, 
com seus Auxiliares e povo de Sergipe, 
pelo trabalho que vêm, unidos, reali­
zando em benefício de seu Estado, 
trabalho admirável, que nós tomamos 
como um exemplo que deve presidir 
todos os Estados da Federação. 

Renovamos também nossos agrade­
cimentos muito sinceros a S. Ex.a, o 
Sr. Governador e sua Ex.ma família, 
aos nobres Senadores e Deputados 
que lá estiveram conosco e, ainda às 
demais autoridades e ao povo sergi­
pano pelo carinho e simpatia com que 
fomos recebidos, dando-nos a impres­
são de que estávamos na nossa pró­
pria terra, na nossa própria casa. 

O nosso reconhecimento, pois, por 
tôdas essas atenções e o nosso dese­
jo de que o Estado de Sergipe con­
tinue com seu povo, suas autoridades 
e representantes, todos unidos nesse 
trabalho pelo desenvolvimento daque­
la região, que é um dos mais belos e 
agradáveis pedaços de nossa terra, de 
nosso País. (Muito bem! Muito bem!) 
(Palmas.) 

I 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Mário Martins. 

O SR. MARIO MARTINS (Sem re­
visão do orador.) -Sr. Presidente, há 
dias tive oportunidade, em diversos 
pronunciamentos~ de criticar o Govêr­
no por sua inércia diante da crise na­
cional que vai crescendo; e, ao mesmo 
tempo, por suas recentes manifesta­
ções de alegria à liberdade de im­
prensa. 

Na ocasião, os ilustres líderes do 
Govêrno nesta Casa consideraram que 
eu me estava excedendo, que vivíamos 
numa grande democracia, que a liber­
dade de imprensa estava em seu auge 
e que sOmente a paixão político-par­
tidária poderia levar alguém, como 

no meu caso, a declarações daquela 
natweza. 

ESsas críticas se tornaram, natural­
mente, mais agudaS quando a Nação 
testemunhou o gesto do Govêrno de 
querer processar um jornalista - no 
'caso, um Deputado Federal, Jorna­
lista Hermano Alves - pretendendo 
retirá-lo da liberdade para condená­
lo, pela Lei de Segurança, para que 
fôsse segregado do convívio nacional 
e impedido de continuar, pela fôrça 
da sua inteligência, pela lucidez dos 
seus argumentos, pela coragem que 
sempre coloca em seus atos profissio­
nais, de contribuir para o aprimora­
mento democrático brasileiro. 

Fiz questão até, Sr. Presidente, na 
última fala a propósito, de lembrar a 
entrevista, que não correspondia à 
realidade, do Sr. Presidente da Re­
pública a um jornalista norte-ameri­
cano, na semana passada. E nesse pro­
nunciamento invoquei mesmo o teste­
munho de um daqueles profissionais 
que se encontravam presentes a essa 
conferência, no caso, o Diretor do 
Jornal do Brasil, Sr. Nascimento Brito. 

Não decorreram 72 horas e o pró­
prio Jornal do Brasil, na sua chamada 
página nobre, a página da sUa opinião, 
em dois editoriais, focaliza o mesm9 , 
assunto, em certos ângulos, até quase 
com as mesmas palavras que eu tive 
oportunidade de proferir. 

Por aí se vê, Sr. Presidente, que, se 
porventura eu me houvesse excedido 
em função de um temperamento 
apaixonado, 72 horas depois, na sere­
nidade de uma redação, com a respon­
sabilidade que tem o Jornal do Brasil 
na vida republicana do País, quase 
que com as mesmas palavras, mesmas 
observações são lançadas em público, 
em critícas ao Presidente da Repú­
blica e ao Govêrno, de um modo geral. 

Vou ler, Sr. Presidente, alguns tre­
chos, não no sentido de querer valori­
zar a minha posi;ão, mas para de­
monstrar que eu estou bem acampa~ 

1 nhado nestas críticas que faço ao Go­
vêrno Federal, quando dizia que êle 
estava d~satento à crise nacional e 
preocupado em forçar uma imagem 
que não correspondia à verdade e que, 
para isso, não se detinha nem dian­
te do crime, qual seja o de pretender 
eliminar as vozes livres da Impren­
sa e do Parlamento, da vida política, 
enfim, que lançavam advertênciaa 
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contra as omissões ou os seus desati­
nos. 

Antes de ler o primeiro editorial 
denominado "O impasse", quero fazer 
uma ressalva que julgo importante: 
o Jornal do Brasil indepenàente da 
fôrça histórica qe representa na im-, 
prensa brasileira, foi pr~cisamente um 
dos balua'rtes líderes do movÚnento do 
qual resultou a queda do Govêrno 
João Goulart e a implantação dêsse 
novo sistema que aí está, desde o pe­
ríodo do Marechal Castello Branco 
e continuando com o outro Marechal, 
o Sr. Arthur da costa e SilVa. De mo­
do que sobra ao Jornal do Brasil uma 
autoridade que, reconheço, me falta, · 
aquela dedicação de quem ajudou a 
construir o Govêrno e de quem está 
solidário com o Govêrno. 

Diz o Jornal do Brasil: 
(lê) 

"Não adianta o Govêrno retrair­
se em inação nem estufar-se em 
promoção de obras que já consti­
tuem rotina, na ilusão de disfar­
çar a crise." 

Esta é uma frase que vale por uma 
manchete: 

(lê) 

"A crise pode ser vista até de 
olhos fechados, e o Govêrno' está 
em dificuldades por fôrça da ,ori­
g~m impositiva que patrocinou a 
candidatura única ... " 

Eu havia dito que êste Govêrno ti­
nha nascido de um pronunciamento 
militar, na base do coice das armas, 
não fôra consagrado pelas urnas 
numa eleição popular. 

O Jornal do Brasil, em outras pa­
lavras: 

(lê) 

" ... está em dificuldades por fôrçâ 
de origem impositiva que patroci­
nou a candidatura única levada 
ao Poder sob escolta militar." 

E prossegue, quase repetindo a mes­
ma tese que eu expus com palavras 
menos eloqüentes: 

(lê) 

"Além de não ter berçfT político, 
o candidato recusou, depois de 
eleito, a confirmação pela políti­
ca, através da qual se beneficia­
ria da legitimidade, que não de­
, corre apenas de aparência e sim 

. de representatividade." 

Nós nos lembramos como os llus­
tres líderes da maioria ficaram alta­
mente indignados quando pus em dú­
vida a legitimidade do mandato do 
Presidente Costa e Silva, justamente 
porque dizia que S. Ex.a não tinha 
nutrido as suas fôrças na escolha po­
pular e sim havia sido uma imposição 
militar, à qual o Congresso dilacera­
do não teye condições de reagir. 

(lê) 

''Um governante eleito sem alter­
nativa pelo Congresso, na vigên­
cia de um hiato constitucional, 
não pode dispensar impunemente 
o exercício da política, sob pena 
de institucionalizar a crise que 
está aberta para reCeber ade­
sões." 

E eu dizia: é natural que um Pre­
sidente que não foi eleito pelo povo 
não tenha a mesma sensibilidade de­
mocrãtica daqueles que só assumiam 
os cargos públicos em função de uma 
delegaçã? expr,essa do voto popular. 

Saltando um trecho do artigo, va­
mos encontrar aquela parte que tam­
bém tem sofrido determ)nada reação 
por parte da liderança do Govêrno, 
quando procuro mostrar o que há 
neste Govêrno, em matéria de con­
junção com militares. Diz o Jornal do 
Brasil, órgão líder no apoio ao Go­
vêrno presente: 

(lê) 

"O pecado original - a imposi­
ção militar -...:.·não foi redimido no 
exercício do poder, pela recusa 
teimosa em realizar a atividade 
política. Para compensar, o Pre­
sidente da República aplica-se à 
administração de rotina, como se 
fôsse possível dispensar-se de 
exercer responsabilidades políti­
cas, em tôda a plenitude~ Resul­
ta: a crise tomou formas várias 
até ajustar-se, como uma luva, à 
vida nacional. Os Partidos são 
arremedados, o Ministério foi 
constituido com critérios outros 
quem não a busca do apoio po­
lítico: Partidos e Ministros nada 
têm a ver com a Nação e funcio­
nam apenas como colchão de vá­
cuo entre povo e Govêrno." 

Depois reafirma: 
(lê) 

"O Presidente da República fala 
a cada oportunidade em demo-

cracia e desenvolvimento, mas 
o exorcismo não afasta a crise, 
porque há um fôsso entre Govêr ... 
no e governados, já que êstes não 
se sentem responsáveis pela esco­
lha daquele, nem houve ainda 
qualquer iniciativa de captar a 
confiança política nacional, a ti .. 
tulo de _compensação". 

Vê V. Ex.a e vê a Casa que, com pa­
lavras mais serenas e mais autoriza ... 
das, o Jornal do Brasil esposa intei ... 
ramente a tese que tlve ocasião de 
defender, aqui, reconheço, com bas­
tante calor. Não reconhece o Jornal 
do Brasil autoridade para o Govêrno 
prosseguir, sem que êle tenha a ini­
ciativa de captar a confiança políti ... 
ca nacional, a título de compenSa­
ção. 

Eu havia traduzido êsse pensa­
mento com palavras mais singelas, 
quando eu disse: "É preciso que o Pre­
sidente da República se convença de 
que tem de ser o Presidente de todos 
os brasileiros e não apenas de uma 
facção ou de um grupo". 

O Jornal do Brasil, então, com ou­
tras palavras, vem dar um respaldo 
às minhas declarações e, ao mesmo 
tempo fazer ver à Liderança do Go­
vêrno que já não está no exercício 
de uma ação indiscutível, quando pro­
cura impugnar palavras desta natu­
reza. 

Para citar outro exemplo dêste pri­
meiro editorial, afirma o Jornal do 
Brasil: 

(lê) • 
"É inócuo falar todo o dia em de­
mocracia,_ quando não estão em 
vigor práticas democráticas nem 
há exercício convencional da ati­
vidade política". 

Vimos que, inclusive, quando eu 
punha em dúvida a sensibilidade de­
mocrática do Govêrno, neste- aspecto, 
também o Jornal do Brasil vem hon ... 
rar-me, esposando a mesma tese, em­
bora com palavras diferentes, retra­
tando, com a mesma firmeza, o senti­
do antidemocrático ,do atual Govêr­
no. 

Sr. Presidente, na edição de hoje, 
o Jornal do Brasil publica outro edi-
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torial, chamado ''Imagem Enlatada", 
onde, logo de início, informa: 

(Lê) 

Acaba de anunciar o Govêrno a 
próxima publicação da decreto de 
constituição do Plano de Rela­
ções Públicas e Divulgação do 
Oovêrno Federal. O nôvo órgão 
terá um representante da Presi­
dência da República, um do Ser­
viço de Relações Públicas de cada 
Ministério, das emissoras e outros 
órgãos de divulgação oficiais, da 
Agência Nacional etc. 

Adiante, acrescenta ainda o arti­
go: 

"O objetivo, já declarado pela im­
prensa, é o da "formação da ver­
dadeira imagem do Govêrno", de 
onde se deduz que há, por aí, uma 
imagem falsa." 

Mas, para que V. Ex.1"', e sobretudo o 
ilustre Senador Dinarte Mariz, que 
está presente, e que num dos meus 
discursos não gostou muito quando 
eu quis mostrar que estamos vivendo 
uma fase em que parecia que ressur­
gia, no Brasil, vários daqueles elemen­
tos que se notabilizaram no crime, que 
foi a ascenção do nazismo na Alema­
nha. 

Então êsse assunto, que é um reHe­
xo natui-al, informa nestes têrmos o 
Jornal do Brasil: 

"A verdade é que o fantasma do 
Doutor Goebells anda rondando 
os ermos do Planalto Central". 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Ex.a dá 
licença para um aparte, já que v. Ex.. a 
me cita? 

O SR. MARIO MARTINS - Pois 
não. Com muita honra. 

O Sr. Dinarte Mariz - Felicito V. 
Ex.a por ter encontrado hoje, no JoJr­
nal do Brasil, alguma coisa que re­
fletisse, realmente, o pensamento ele 
V. Ex.a. Mas não quer dizer que, len­
do um artigo do Jornal do Brasil, ve­
nha V. Ex.a me convencer, nem à~ 
maioria dos brasileiros, de que o Jor­
nal do Brasil esteja certo. Essa é a 
opinião de um jornal, jornal que re:i­
peito e que tem grande circulação no 
Brasil mas com o qual, nem sempre, 
estou de acôrdo, como também à 
grande maioria dos brasileiros. Con­
tinuo dizendo que estamos num re­
gime df!mocrático ·tanto quanto um 
país pode adotar a democracia. Sus-

tento que o Presidente da República 
é realmente um homem correto e é 
exatamentê~" talvez, a quem mais se 
·deva por est~os num regime demo­
crático. Sustentà que a eleição dêle foi 
absolutamente democrática. Muito an­
tes da Revolução ~ e o Senador Da­
niel Krieger, que é meu líder nesta 
Casa, poderá testemunh~.r, - antes 
da Revolução, sempre sustentei o, prin­
cípio da eleição indireta para Presi­
dente da RepúbUca, porque não é Pos­
sível admitir que num País como o 
nosso, de extensão territorial imensa, 
de povo pouco politizado no interior 
e em todo êste grande Brasil territo­
rialmente, que nós representamos, não 
é possível que um-demagogo qualquer 
saia do Sul ou de qualquer outra par­
te e convença a maioria dos brasilei­
ros que êle é realmente o homem in­
dicado para a Presidência da Repú­
blica. Um homem até então desco­
nhecido pela maioria e quase total­
mente desconhecido do eleitorado bra­
sileiro, e V. Ex.a admitir que ê1e se­
ja realmente o mais indicado para 
'assumir a responsabilidade de go­
vernar nosso País? Eu prefiro que 
êsse homem seja escolhido pelos re­
presentantes do povo nas duas Ca­
sas dei Congresso, porque devem ser 
mais politizados do que aquêles de 
quem recebem procuração para ex­
pressar seus pensamentos e d~fender 
os interêsses da Nação. E êste o. meu 
pensamento, nobre Senador Mário 
Martins. 

O SR. MARIO IHARTINS - Eu res­
peito, como democrata, o pensamen­
to de V. Ex.a e devo declarar que, 
como democrata, não pensei jamais 
que a palavra do Jornal do Brasil fôs­
se Bíblia. Apenas quis dizer a V. Ex.a 
que não estava sOzinho quando jul­
gava desta maneira o Govêrno, e que 
me sentia muito honrado em ter ao 
meu lado, pensando da mesma ma­
neira, precisamente um órgão de im­
prensa com a autoridade do 'Jornal 
do Brasil, por coincidência, aquêle 
que mais apoio tem dado ao Govêrno. 

O Sr. Dinarte Mariz - Vê V. Ex. a 
quanto a imprensa, em nosso País, 
nem sempre tem uma orientação se­
guida. Se V. Ex.a quisesse ler os dois 
editoriais do Jornal do Brasil de on­
tem, observaria que assim é, pois se 
mostram inteiramente contraditórios 
ao que V. Ex.a está manuseando. U:r;n 
dos editoriais sustentava que preci-

é I 

sávamos de uma reforma profunda na 
Justiça. É também p1inha opinião. O 
outro se referia aos estudantes, te­
cendo críticas. Os dois editoriais de 
ontem, V. Ex.a não poderia ler, mas 
o de hoje V. Ex.a está lendo, achan­
do que está em boa companhia.· Já 
eu penso que eu estaria em ótima 
companhia citando os dois editoriais 
de ontem do Jornal do Brasil. Infe­
lizmente, nossa imprensa v i v e os · 
acontecimentos do dia, noticiando a 
frase de um Senador, de um Depu­
tado, a prisão de um estudante. Isso 
é muito comum na imprensa brasilei­
ra. Não temos ainda um jornal que 
apresente uma convicção política, de­
fenda uma idéia, doutrinando num 
certo sentido. Como a política bra­
sileira, não tem alicerces, é muito mo­
vediça. E V. Ex.a está vendo, pela 
diferença de __ ontem e de hoje. Eu 
poderia dizer da semana passada, do 
ano passado. Não! De ontem e de ho­
je. Ontem, eu ·podia dizer "muito bem" 
- estava de acôrdo com as minhas 
idéias; hoje, está com as de V. Ex.a. 

O SR. MARIO MARTINS - Se V. 
Ex.a me permite: em primeiro luga,r, 
não tenho procuração do Jornal do 
ç,rasil para ser seu advogado. 

O Sr. Dinarte Mariz - Mas não es­
tou atacando, pelo contrário: on­
tem, estava de pleno acôrdo comigo! , 

O SR. MARIO MARTINS'- Eu gos­
taria apenas de, baseado nas pala­
vras de V. Ex.a, Clistinguir, porque 
acho que muitos daqueles que defen­
dem o Govêmo estão confundindo, de 
tal forma, a fôrça do Poder Executivo, 
que já pretendem absorver os demais 
Podêres. 

Pelas declarações do Senador Di­
narte Mariz, ficamos sabendo que o 
Jornal do Brasil teria criticado, on­
tem, a Justiça. A Justiça é outro Po­
der. Então, êle poderia ter, ontem, 
elogiado a Justiça e, hoje, criticado o 
Poder Executivo. Há diferença de Po­
dêres - V. Ex.a sabe disso - mas 
é tal a absorção de prestígio do Poder 
Executivo que, aos poucos, descuirta­
damente, V. Ex.a vai ignorando essa 
diferença e pensa que tudo esta no 
mesmo caldeirão. 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Ex.a está 
totalmente equivocado. 

Eu' me referi ao tratamento ao ou­
tro Poder. Sustentei que não se tendo 
mexido na base de toda o sistema, de 
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tôda a engrenagem das' nossas Insti­
tuições, não houve Revolução como 
devia ser feita. Um dos Podêres em 
que se deveria ter mexido é justamen­
te o Judiciário. Foi o que disse, ontem, 
o Jornal do Brasil, não achando que 
a-. Revolução deveia chegar até o Po­
der_ Judiciário, mas que o próprio 
Poder Judiciário fizesse uma Revolu­
ção para que se pudesse ter uma Jus­
tiça mais correta na maneira de aten­
der ao momento que estamos vivendo, 
porque inegàvelmerite a nossa Justiça 
está sendo uma justiça morosa e ca­
ríssima. Hoje estamos precisando de 
uma reforma no Judiciário, todos re­
conhecemos isto, ~J:lclusive os próprios 
Ministros. Portanto, o que eu pregava 
era a reforma em todos os podêres, 
Porque a Revolução podia mexer em 
tudo. Acho que devia ter mexido 
em tudo. Essa é a min~ha opinião, Se­
nador Mário Martins. 

O SR. MARIO MARTINS - Con­
tinuo r.espeitando sua opinião, mas r . 
fico com a minha. 

Mas, Sr. Presidente, entre os exem­
plos, que havia citado para personi­
tlcar, lembrava que o Presidente {Ia 
República estava se parecendo muito 
cOm o outro marechal alemão, Hln­
denburg, naquela fase pré-nazista, co­
mo recordava que outro marechal, no 
càso Meira Matos, que hoje chefia tô­
das as polícias e têm o poder de 
ocupação de tôdas as universidades, 
lembrava muito, Pela sua ação, outro 
militar alemão - Goering. Agora vem 
o Jornal do Brasil e traz outro per­
sonagem. para Brasília. 'Então diz: 

~'A verdade é que o fantasma do 
I 

Dr. Goebells an~a rondando os 
ermos do Planalto Central". 

Faltava a terceira figura daquela 
trindade: Hitler, Goering, Goebells. 

Então o J oi"nal do Brasil, com a 
autoridade que devemos reconhecer, 
após informar que o Govêrno prepara 
um decreto para criar um órgão de 
relações públicas e divulgação do Go­
vêrno Federal, acrescenta, ainda, que 
inegàvelmente, há, da parte do Go­
vêrno, malquerência com relação à 
imprensa. 

· S:: o que dizíamos ontem. 

"Co'mo calá-Ia é difícil, em vista 
do prestígio internacional /que já 
'granje_aram os grandes órgãoS de 

~ · · divulgação do Brasil, .essa espécie 

de DIP disfarçado é a solução 
encontrada." 

Todos nós sabemos que, durante a 
ditadura do Estado Nôvo, - a outra 
-, foi constituído o DIP, precisamen­
te inspirado no Ministério de Divul­
gação do III Reich, onde liderava o 
Dr. Joseph Goebells. · 1 

Diz o Jornal do Brasil: 

"Em vez da verdade livre -e fre­
qüentemente amarga que é servi­
da diàriamente à opinião pública, 
nos jornais, o Govêrno fornecerá 
os'ingredientes pré-fabricados de 
uma "imagemn criada em retor­
tas de vaidade, no fundo dos ga­
binetes ministeriais. 
o Govêrno, disposto a malbara­
tar o dinheiro do contribuinte, 
através de dotações orçamentá; 
rias misteriosas para trànsformar 
a imprensa numa vasta Hora do 
Brasil, pode estar certo de uma 
coisa: a imprensa não vai ceder 
e aceitar, inerme, a sua desfigu­
ração. Saberá lutar para preser­
var o seu grande patrimônio, que 
é a credibilidade, e esta só pode 
ser conquistada pela divulgação 
corajosa e implacável da verdade, 
não pela distribuição de produtos 
enlatados e louvaminhelros da 
literatura oficial". 

O Sr. Dinarte Mariz - Perníite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Se o Presidente da Repú­
blica quisesse, realm' nte, censurar a 
imprensa, ou a amordaçár, já o teria 
feito; isto, se S. Ex. a quisesse prejudi­
car a imprensa. Sabemos que o papel 
da imprerl.sa é fornecido pelo Execu­
tic5. Bastaria, pois, cassar a licença 
aos jornais para o recebimento de pa­
pel ou então, em vez disto, determi­
nar a redução das colunas dos jor­
nais. Seria .maneira de chamar aten­
ção dos jornais para alguma coisa que 
não estaria agradando. Mas ao con­
trãrio, o Sr. Presidente Costa e Silva 
tem afirmado, em tôda parte, que 
quer a imprensa livre, que diga o que 
quiser. Nunca 1um jornal sofreu res­
trição, na sua liberdade de escfever 
ou de se pronunciar, de parte do Go­
vêrno. O Govêrno, até hoje, não in­
comodou um só jornalista, a imprensa 
é livre, o jornalista exerce sua profis­
são livre~ente, como deseja, e o Go­
vêrno não se preocupa com o que êle 
faz. Mas, se o Govêrno - e, aqui, res-

salvo que não tenho conhecimento 
disto -, quiser criar um órgão orien­
tador das coisas do Govêrno, a tarefa 
cabe ao Govêrno e não à imprensa. 
Naturalmente, o Govêrno conta com 
a maioria do povo brasileiro e com a 
mai0ria do Congresso Nacional e só 
poderá fazê-lo de acôrdo com o Con­
gresso Nacional. ~le tem a maioria do 
Congresso para reformular, para re­
formar o sistema administrativo, a 
meu ver, como entender. Esta a mi-
nha opinião. · 

O Sr. Mário Martins - O último e 
longo aparte do nobre Senador Di­
narte Mariz podemos dividir em três 
partes - a primeira, quando S. Ex.• 
apresenta uma receita ao Govêrno pa­
ra, caso queira, sat:ar suas dificulda­
des. ~ receita que nasceu, realmente, 
na outra ditadura. Realmente, tinha 
o Chefe do Estado Nôvo o poder de 
distribuir, conceder ou não, cotas de 
papel, à imprensa, com isenção do 
Impôsto de Importação. 

Vê V. Ex.a a que ponto chegou, pois 
combatia a outra ditadura e preten­
de, agora, buscar os remédios nas suas 
prateleiras. 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Ex.a me 
perdoe. V. Ex.a estã totalmente equi-
vocado... """" 

O SR. MARIO MARTINS - Sr. Pre­
sidente, eu peço à Mesa que me asse':" 
gure a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) (Fazendo soar a Campainha.) 
- Senador Dinarte Mariz, a Mesa so .. 
licita a V. Ex.a atender à solicitação 
do orador. 

O SR. MARIO MARTINS - Tenho 
sempre a honra de conceder aparte a 
Vr Ex. a Entretanto, esper_o que v. Ex.•. 
agora, me permita fazer o meu dis­
curso. Solicito, pois, de V. Ex.a aguar­
de, porque eu estou respondendo ao 
seu aparte," que encaro sob três as­
pectos. Depois de uma análise do seu 
aparte, aí sim, permitirei com multa 
honra nova interrupção de V. Ex.• 
Mas V. Ex.8 não vá querer fazer mo­
nopólio do meu discurso. Assim, se 
v. Ex.a permite, vou continuar. 

O Sr. Dinarte Mariz - Fico aguar­
dando, com muita honra, a oportuni­
dade. 

O SR. MARIO MARTINS - Sr. Pre­
sidente, como eu dizia, encaro o 
aparte do Senador Dinarte lrartz sob 
t~ês aspectos: O primeiro é · quando 
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S. EJ!.a resolve receitar para o Govêr­
no um daqueles remédios que estavam 
na prateleira da outra ditadura, qual 
seja o processo de restringir a distri­
buição de cotas de papel importado 
que, por lei, tem que ser distribuído -
não é favor nenhum do Govêrno -, 
entre t0dos os órgãos c;e imprensa de­
vidamente legalizados. Então S. Ex.a 
lembra que, se o atual Presidente da 
República quisesse, poderia usar dêste 
processo. E eu digo que não. Não po­
deria, porque isto foi derrubado, na 
outra ditadura, porque não deu re­
sultado e, muito menos, b daria na 
presente.-

O segundo aspecto do aparte de 
S. Ex. a, que tive a oportunidade de di­
vidir em três partes, quando S. Ex.a 
considera que ninguém foi punido na 
imprensa, que esta é absolutamente li­
vre e livre é o exercício profissional 
jornalístico. Pediria ao ilustre aparte­
ante que descesse ao chão e tomasse 
conhecimento do noticiário oficial dos 
últimos dias, pelo qual não só o País, 
mas o mundo, ficou ciente de que o 
atual ~ovêrno pretende processar, pe­
la Lei de Segurança - passível, con~ 
seqüentemente, até de 15 anos de ca­
deia ~, o jornalista Hermano Alves, 
do Correio da Manhã, que, há mais 
de 20 anos, escreve na imprensa ca­
rioc·a, pelo fato de ter ~riticado o Go­
vêrno. 

Então, qual a liberdade? Qual a 
garantia que o Govêrno dá, quando 
pretende obter o consentimento da 
Câmara dos Deputados para que pos­
sa ser processado um Deputado eleito 
pelo povo carioca, quando pretende 
retirar, das páginas dos jornais, um 
dos mais expressivos articulistas da 
imprensa brasileira? Isto por que? Por 
que o jornalista Hermano Alves, no 
seu direito, no gôzo dos seus direitos 
de cidadão e profissional, fêz críticas 
que não puderam ser contestadas por 
inguém. 

Terceiro aspecto: acha S. Ex.a que 
o Govêrno pode construir, a seu bel­
prazer, uma máquina de propaganda, 
para convencer o povo das idéias Que 
S. Ex.a apregoa sustentar, ou da per­
sonalidade Que S. Ex.a anuncia per­
sonificar. 

Então, vamos verificar o seguinte: 
pelo anúncio que está nos jornais, diz­
se que o Presidente da República pre­
ten~, por decreto, criar um órgão 

ttPo DIP, um órgão tipo Departamen­
to de Propaganda do III Relch; que 
o Presidente_ da República pretende 
criar um -o~o de rela~ões públicas 
para divulga~'ãe do Govêrno Federal. 

Sr. Presidenti?,~sta mesma Consti­
tuição - ou que nome tenha -, no 
seu art. 58, diz: 

(Lê) 

"0 Presidente da ReÍJública, em 
casos de urgência ou de interêsse 
público relevante, e desde que não 
resulte aumento de despesa, po­
derá expedir decretos com fôrça 
de lei sôbre as seguintes maté­
rias: 

I - segurança nacional; 
li - finanças públicas." 

Ora, se o Senhor Presidente da Re~ 
pública pretende, como anunciou, or­
ganizar um órgão que fatalmente 
criará despesas, mas que não tem co­
nexão alguma com segu'rança nacio­
nal e, sim, trata-se de órgão publici­
tário, para poder vender - como se 
diz na linguagem de publicidade de 
emprêsas - vender uma boa imagem 
do Presidente da República; então 
Sua Excelência vai fazer uma fábrica 
de boas imagens- do Chefe do Govêr­
no. Claro que Sua Excelência não tem 
direito de se valer, ·para alcançar o 
objetivo, do recurso do decreto, re­
curso estabelecido pelo art. 58 da 
Constituição, salvo se considerar que 
é imprescindível à segurança nacio­
nal o País se convencer de que tem 
um grande Presidente. Fora disso, e 
aí é opinião dêle, não é da Nação, êle 
não poderá valer~se do recurso do de­
creto, porque não é órgão dessa or­
dem que vem atender a problemas ur~ 
gentes para a segurança nacional. 

O Sr. Dinarte l\tariz - Eu gostaria 
que V. Ex.a fizesse a gentileza de 
enumerar, sem comentário, os três 
casos que V. Ex. a citou. Primeiro 
V. Ex.e.. referiu-se ao caso de eu es­
tar querendo oferecer ao Govêrno 
uma espécie de conselho, de receita ... 

O SR. MARIO MARTINS - Uma 
espécie de receita encalhada de uma 
ditadura extinta ... 

O Sr. Dinarte 1\fariz - V. Ex. a ou­
viu mal, porque eu me referl exata­
mente em sentido contrário. Eu dis­
se que, se o Govêrno quisesse, pode­
ria ter chegado a isto, mas que nun­
ca- lançou mão dêsse recurso. Pelo 
contrário, sempre fêz ver à Nação e 

ao mundo inteiro que a imprensa 
brasileira é absolutamente livre. Lo­
go, V. Ex.a entendeu ·mat Eu não 
precisaria levar-lhe esta receita por­
que ela, se· naturalmente é conhecida 
de V. Ex. a, de mim, e de tantos ou­
tros, não precisaria de que eu a~ le­
vasse ao Presidente da República. • 

O SR. MARIO MARTINS - V. Ex.• 
acha que o Presidente poderia usar 
êsse processo? 

O Sr. Dinarte Mariz - Até mesmo 
porque o Govêrno não aceitaria qual­
quer indicação, nesse sentido. 

O SR; MARIO MARTINS - V. Ex.• 
vê que o doente não recebe bem o 
remédio. 

O Sr.,Dinarte Mariz- V. Ex.a pode 
tranqüilizar~se, porque o sistema de­
mocrático brasileiro não voltará mais 
ao sistema demagógico. Esta a con­
fianç::t que tenho no futuro do nosso 
País. Depois, V. Ex.a falou no segun~ 
do ... perdoe-me, V. Ex.a falou mui­
to tempo' e incluiu os três itens na 
mesma imagem, e, por isso, não estou 
me lembrando bem ... 

O SR. MARIO MARTINS·- Nem 
eu. V, Ex. a há de compreender que 
eu não estou aqui para fazer um· pro­
nunciamento, e depois V. Ex. a me in­
terpelar para que eu reproduza isto 
ou aquilo. Se V. Ex.a prestar aten­
ção ao meu discurso como eu presto 
aos de V. Ex.8 , saberia o que eu dis-
se ... 

O Sr. Dinarte Mariz - Eu procurei 
responder, mas V. Ex. a .. , 

O SR. MARIO MARTINS - Eu re­
peti duas vêzes. 

O Sr. Dinarte Mariz - Já que V. 
Ex.a não está lembrado, eu vou ao 
encontro de V. Ex. a Acho que o Pre­
sidente da República quando quis 
processar ... 

O SR. MARIO MARTINS - Vê, co­
mo V. Ex. a se lembrava bem?- V. Ex.• 
não está na fase daqueles artistas em 
teatro, que têm que recorrer ao sôpro 
do ponto para que se lembrem do as­
sunto. V. Ex. a tem boa memória, ·é 
muito lúcido e é por essa e outras 
razões que admiro V. Ex. a 

O Sr. Dinarte Mariz - Muito obri­
gado. Quando V. Ex. a se referiu. a 
que o Presidente da República man­
dou, por meios legais, processar um 
Deputado ou um jornalista, V. -Ex.• 
parece que desejaria que éle uSasse 
outro proceSso; então," o cia. violência? 
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0 SR. MARIO MARTINS - Eu de­
sejaria que êle respeitasse a demo­
cracia em vez de críticas. 

O Sr. Dinarte Mariz - ~le está re­
correndo aos meios legais; êle não se­
rá o Juiz; êle não irá\ dizer se o jor­
nalista ou o Deputado cometeu al­
.gum crime. tle apepas achou' que 
houve injúria, que houve alçuma coi­
sa que cheirasse a crime nos artigos, 
ou no pronunciamento, e se dirigiu a 
quem de direito. Isto é dos povos ci­
vilizados. Onde existe a democracia, 
o Poder Judiciário é o poder interpre­
tativo dos outros dois Podêres. Exa­
tamente a êsse Poder êle se dirigiu. 
Se o Poder Judiciário realmente achar 
que houve crime, e que deve haver 
punição, então não é ·O Presidente da 
República, nem é o Govêrno que está 
Punindo. Aliás, eu dlferenciq muito, 
muito mesmo, Govêrno e Presidente. 
o Govêrno é uma. engrenagem, é um 
Estado, ·um sistema a que todos nós, 
que pertencemos a deterrnlnada lide­
rança, principalmente que represen­
tamos no Congresso uma parcela da 
opinião pública, nos julgamos inte­
grados. Eu sou Govêmo, como V. Ex.a 
também deve-se sentir Govêrno. Nos 
países democráticos, a Oposição é uma 
peça indispensável. Há poucos dias, 
falando a amigo meu, da oposição, 
aÜás pessoa muito ligada a V. Ex. a, 
o seu suplente, 'homem de grande ta­
lento, eu lhe dizia que o mal do Bra­
sil é que não está havendo oposição. 
Os homens que se elegeram 'no Par­
tido diferente. do que representa o 
Govêrno não quiseram, até hoje, fa­
zer oposição, o que é lamentável. :E:les 
não trazem idéias, não cri tiram o Go­
vêmo por atos cfe administração, atos 
econômicos, diretrizes e falhas - o 
que seria uma maneira de colaborar 
e servir O País. Mas, o que está acon­
tecendo - e pedi perdão pela minha 
expressão, naturalmente, um pouco 
dura - é que a oposição, se é que 
lhe podemos dar êsse nome, era ex­
clusivamente oposição de contestação 
ao regime. E isto é outra coisa. Vê­
se como V. Ex. a se magoa quando o 
Presidente da República anda pelos 
caminhos da legalidade e recorre à 
Constituição da República. V. Ex. a 
acha que é um crime; quando crime 
seria se ·êle se avocasse o direito de 
considerar um cidadão brasileiro cri­
' minoso e, por sua conta, mandasse 
,punir êsse cidadão. Mas, não o Pre­
-sidente da República, recorrendo à 

Constituição, opta pelos trâmites que 
costumam seguir os governantes que 
apÓiam o sistema democrático, no 
qual se escudam. Portanto, V. Ex. a 
me perdoe,· mas quando o V:ejo ata­
car o Presidente por êsse ato, tenho 
a impressão de que V. Ex. a não de­
seja contestar a autoridade do Presi­
dente da República, mas, sim, o que 
V. Ex. a está querendo é,""' realmente, 
a derrubada do regime. 

O SR. MARIO MARTINS- V. Ex.• 
me empresta uma fôrça enorme. se 
eu, com um discurso dêsse, viesse a 
derrubar o Govêrno, que Govêrno se­
ria êsse?! Donde concluo que V. Ex. a 

.... não faz muita fé no Govêrno. Não 
admito que eu te~ha tanta fôrça! 

O. Sr. Dinarte Mariz - ~ o intmto 
de V. Ex. a, e também o da maioria 
dos que fazem oposição ao Govêrno. 
Mas, tranqüilize-se V. Ex. a, tranqüi­
lizem-se aquêles que desejam a sub­
versão da ordem constituída 'no País, 
poique não verão, nunca, a subver­
são da ordem vitoriosa. O Govêrno 
está bastante atento aos seus deveres 
e, sobretudo, ao serviço patriótico que 
êle deve prestar à Nação para~ de 
uma vez por tôdas, afugentar do País 
o sistema de demagogia que, feliz..j 
meilte, eu considero ultrapassado. 

O SR. MARIO MARTINS- Se V. 
Ex.a permite, eu gostaria de lembrar 
a V. Ex. a que houve alguém que ti­
vesse frases parecidas, até, com a 
pretensão muito maior. Quando V. 
Ex.a adverte a Nação inteira e, em 
particular, a oposição, de que não ha­
verá fôtç~ capaz de transformar ês­
te regime, eu diria que alguém, com 
muito mais pretensão que V. Ex. a ... 

O Sr. Dinarte 'Mariz - No caso, 
não seria V. Ex. a 

O SR. MARI{) 'MARTINS 
certa vez disse coisa parecida, e o re­
sultado c~lh!do não lo! o que espe­
rava. Refiro-me ao cidadão nascido 
na Austria e naturalizado alemão, 
chamado Adolpho Hitler. Adolpho 
Hitler, na ocasião, disse assim: "~ste 
regime há de durar mil anos". E, re­
almente, êle tinha uma grande má­
quina que dominava todo o país. Ti­
nha uma grande proteção, pois dis­
punha de um povo subjugado que-- tu­
do fazia automàticamente, na reação 
das suas determinações. Encontrou o 
mundo acovardada diante do grande 
criminoso que teve a pretensão de 

dizer, "O 111 Reich, o nazismo, há de 
durar mil anos". 

E hoje, onde está o naz1smo? No 
momento, está querendo ressurgir 
aqui. 

v 
V. Ex. a não tem a pretensão de 

Adolpho Hitler. V. Ex. a não fala em 
mil anos, mas admite que êste regi­
me vai durar. Mas V. Ex. a sabe que 
é muito difícil fa~r profecias contra 
a opinião pública. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permita-me 
apenas um momento. V. Ex.a se re­
fere ao Hitler, quando se refere às 
minhas palavras. Acho que, mais 
uma vez, V. Ex. a está errado, perdoe­
me. Tanto o regime nazista não mor­
reu que V. Ex. a ainda dêle se arre­
ceia, embora eu venha tranqüili­
zá-lo. O que não morre, nobre Sena­
dor, são as idéias, as idéias nazistas 
que Hitler pregava. E quando pro­
curo tranqüilizar os nossos adversá­
rios é porque defendo a idéia demo­
crática que sei que ela não morre e 
que, com ela, iremos para a frente, 
contando com a maioria do povo, 
procurando solucionar-lhe os proble­
mas, tendo em vista o desenvolvi­
mento e a independência econômica 
do País. Esta a idéia que defendo e 
que sei não morrerá. E V. Ex.a ainda 
nesta altura, se refere ao na:zismo, 
regime combatido, fracaSsado, mas 
que ainda procura repontar quando, 
na verdade, deveria ter receio do co­
munismo. 

Não sei porque V. Ex. a não se re­
fere ao comunismo que, nessa hora é 
muito mais ameaçador ao sistema 

· democrático do que o nazismo. Estas 
palavras apenas para esclarecer meu 
pon!o de 'vista quando digo que não 
é pela prepotência, porque eu não 
sou um pretens1oso, sou um homem 
simples e l!m!tado. Mas, com a expe­
riência que tenho, quero dizer que :ts 
idéias não morrem, adormecem por 
séculos e séculos. E á idéia demo­
crática é uma das que não morrem 
nunca, nasceu para não morrer. De­
fendendo-a tenho a impressão de es­
tar defendendo uma idéia que não 
morrerá t:lunca. Estas as considera­
ções que desejava fazer sôbre o dis­
curso de V. Ex. a Agradeço a V. Ex. a 

O SR, MARIO MARTINS - Mmto 
grato, também, a V. Ex. a Verifica-se 
que dos três itens apresentados, dois 
procurou-se contestar, restando a 
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qp.estão de poder o atual Govên1o 
baixar decreto, criando um órgão de 
publicidade, para fazer a divulgaçiio 
da sua imagem, sem o envio de Men­
sagem ao Congresso. Tudo isso, a 
meu ver, não dá a característica de 
que seja democrático o govêrno que 
preterlde agir dêsse modo. 

o que justamente pretendi dizer, 
na tarde de hoje, trazendo o depoi­
mento dos dois editoriais do Jornal 
do Brasil, é que nós, da Oposição, náo 
estamos com parti pris nessa matéria. 
São os jornais que apóiam o Govêr­
no, jornais como o Jornal do Brasil 
que têm responsabilidade na institui­
ção dêsse regime, implantado a 1.0 de 
abril, que criticam, primeiro, que o 
Govêrno quer disfarçar a crise, que o 
Govêrno procura, com obras de roti- ' 
na, afastar a visão do povo de que 
estamos diante de uma crise. Usan­
do aquela frase que me pareceu rea1-
mente muito ajustada, quando d:lz 
que qualquer pessoa, até de olhos Ü!­

chados, enxerga a crise e só não a 
enxerga quem não quer ficar distan­
ciado das boas graças çlo Govêrno. 

Estamos diante de um Govêrno, 
como se vê, que confirma tudo aqui­
lo que tenho declarado. Um Govêr­
no que não está interessado em rea­
lizações, e sim em que prevaleça a 
sua origem de poder discutível, poder 
que não nasceu das urnas, pelo voto 
direto dos eleitores, mas por um 
pronunciamento militar que depois 
explodiu, numa segunda edição, den­
tro do Congresso Nacional, à base d.a 
baioneta, diante de um Parlament{)' 
acuado, forçado a eleger Presidellte 
da República um homem que, até há 
um ano antes, era inteiramente des­
conhecido para o mundo político do 
Brasil. 

Con'kratulo-me, Sr. Presidente, com 
o Jornal do Brasil, órgão da impren­
sa que tem autoridade e que susten­
ta O ponto-de-vista da Oposição, se­
renamente, quando reconhece que o 
Govêrno atual não está correspon-­
dendo às necessidades do momento e 
não tem capacidade, sequer, para en-­
xergar a realidade. Pretende oculta;r 
essa realidade através de uma, má-­
quina -que é, conforme proclama o 
.Jornal do Brasil, de inspiração da·· 
quele que lembra, com suas idéias, o 
nazista Joseph Goebells, na Alema-­
nha. (Muito bem!) 

O SR: PRESIDENTE, (Gilberto Ma­
rinho) -Tem a palàvra o Sr. Sena­
dor José Ermírio. ,, 1 

O SR. JOSÉ Jí'l.l:íRIO (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, no meu discurso de 
têrça-feira, fiz leve referência à gran­
de descoberta de minério de ferro pa 
Região Amazônica. 

Hoje, pela mânhã, recebi direta­
mente de Nova Iorque~ por via aérea, 
a Metais Week, do dia 21 de outubro, 
que faz a seguinte declaração: 

"A US Steel, por intermédio de 
, sua subsidiária brasileira, a Com­
panhia Meridional de Mineração, 
se associará com a Cia. Vale do 
Rio Doce 'Pi2-ra o desenvolvimento 
dos imensos depósitos de ferro 
descobertos na Região Amazônica. 
Os depósi.tos estão localizados en­
tre os Rios Tocantins e Xingu, 
aproximadàmente a 300 km de 
Belém, no Estado do Pará. cal­
cula-se que êsses depósitos pos­
suem 50 bilhões de toneladas de 
minério de ferro, o que é maior 
do que todas as reservas do Es­
tado de Minas Gerais, e a hema­
tita tem um teor de ferro que va­
ria de 64% a 66%. Evidentemente 
a Companhia Vale do Rio Dôce 
precisa de recursos para desenvol­
ver êsses imensos depósitos, e a 
subsidiária da 'us Steel - com 
49% de participação - investirá 
NCr$ 300.000.000,00 para a cons­
trução de portos, estradas e ou­
tras facilidades." 

Calcula, veja V. Ex.a, qÚe vai gas­
tar cêrca de 7 milhões de dólares Pa­
ra estudos geológicos. 

A meu ver, a..maior parte dêsses es­
tudos já está feita, devido à aerofoto­
grametria do País, 'feita pelos ameri­
canos. E não seria necessário gastar 
essa fortuna em dólares, pois temos 
bons geólogos no País, especialmente 
se tratando de minério maciço, como 
é o ferro. 

Eu mesmo já estudei o mfnérib de 
ferro no Pico de Itabirito, em 1962, 
para a São João Del Rey. Eu era en­
genheiro daquela Companhia. Portan­
to, não é coisa nova e não é preciso 
gastar 7 milhões de dólares para êsse 
estudo geológico. 

Essa prospecção, calcula-se que dura­
rá de 3 a 5 anos, exatamente o que 

citei no meu discurso. E poderá, no 
futuro, exportar até 10 milhões de to­
neladas por ano, naturalmente ao pre­
ço miserável que está hoje, ou seja, 
cêrca de 6 e até abaixo de 6 dólares 
a tonelada. 

Ocupo a tribuna, hoje, para realçar 
o seguinte: a maioria do quadrilátero 
ferrifero de Minas Gerais está em po­
der dos americanos; os depósitos de 
manganês do Amapá estão em poder 
dos americanos; os depósitos de man­
ganês do Urucum estão em poder dos 
americanos. A~ora, vai-se entregar a 
imensa reserva de 50 bilhões de to­
neladas de minério de ferro a Um gru­
po americano. 

Quer dizer, ninguém poderá expor­
tar minério de ferro, a não ser com o 
consentimento dêles. 

O Mining Annual Review de Lon­
dres, afirma, no seu número de maio, 
que o consumo mundial de minério de 
ferro, em 1964, foi de 565.000.000 de 
toneladas; em 1970, de 675. 000.000 de 
toneladas e em 1975 será de 810.000.000 
de toneladas. E na mesma escala atin­
girá a cêrca de um bilhão de tonela­
das de minério de ferro, em 1980. 

Atualmente, as exportações são pe­
quenas, porque os principais países 
industriais, a não ser a União Sovié· 
tica, estão fraquíssimos em depósitos 
de minérios de ferro. De forma que a 
exportação de 1970/1971 está calcula­
da em 88.000.000 de toneladas, feita 
pelo Brasil, Venezuela, Peru e por al­
guns países da Africa. 

Vejam V. Ex.as: no ano passado, já 
exportamos quatorze milhões, qui­
nhentos e sessenta e seis mil tonela­
das de minério de ferro, na base de 
preço ínfimo. SOmente a Vale do Rio 
Dôce exportou 10.816.000 toneladas; a 
Samitre e outros 1.250.000 toneladas, a 
Paraopeba 2.500.000 toneladas, perfa­
zendO o total de exportação de 
14.566.000 toneladas. A produção bra­
sileira de minério de ferro, no ano 
passado, foi de 18.500.000 toneladas, e, 
portanto, gastamos cêrca de 4.000.000 
de toneladas e exportamos 14.556.000. 

Há, justamente, na Região Amazô­
nica, UIJl fato muito interessante: en­
tre os Rios Tocantins e Xingu, espe­
cialmente na região do Rio Fresco, 
onde havia depósitos de minerais não 
ferrosos, estão sendo localizados· fer­
ro, cobre e outros, conhecidos na re­
gião há muito tempo. 
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. Portanto, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, é mais uma doação que es~ 
tamos fazendo aos americanos. 

J 
(Lendo) 

"Em vista da propalada doação que 
se pretende consumar contra o nosso 
País, é mister neste instante apelar­
mos para o Senhor Presidente da Re­
pública e, em especial, para o Senhor 
Ministro das Minas e Energia, para 
que o Brasil esteja a salvo de mais 
~sse avanço contra as nossas rique­
zas. 

Dai a nossa sugestão. · 

Se temos necessidade de exportar 
minério de ferro a preços baratos, 
como atualmente está, 1em cêrca de 6 
dólares a tonelada -- e já vendemos 
a 18 dólares! - então, seria melhor 
convocar os principais bancos do Bra­
sil - os bancos estão ganhando mui­
to dinheiro - e pedir-lhes ? sacrifí­
cio de concessão de um empréstimo a 
juros baixos, a fim de cobrir as ne­
cessidades dêsse empreendimento, que 
será dentro de 4 ou 5 anos e nos da­
rá 50 ou 60. bilhões de cruzeiros novos 
por ano. - ~sse julgamos o ~dever de 
todos os brasileiros - o de evitar. que 
a transferência de 50 bilhões de tone­
ladas de minério de ferro, de 64 a 66% 
de ferro metáltco, que pode ser ex­
portado dir'etamente em lamps, jus­
tamente minério bruto, cOm o qual 
poderia ganhar dinheiro para melho· 
res ipstalações no futuro." 

(Lendo) 

"no início, sem o menór benefi­
ciamento, podendo assim dar re­
curso para melhoria do minério 
no futuro. É preciso evitar que 
essa quantidade tão_ grande de 
toneladas possa ser manobrada 
por países estrangeiros." 

O Sr. Bezerra Neto - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - Pois não. 

O Sr. Bezerra Neto - O mesmo es­
tá-se dando com o manganês de Uru­
cum, exportado a preço vil, quando V. 
Ex. a sabe .... que nossas reservas não são 
grandes e a melhor poli ti c a seria 
guardar essas reservas, porque o re­
sultado da exportaÇão, do ponto de 
vista financeiro nada está represen­
t..ndo. 

O SR. JOSÉ ERMIRIO -Vem cain· 
do de ano para ano, tanto em volu­
me como em preço. 

O Sr. Bezerra Neto - A melhor po­
lftica seria aumentar as reservas, que 
têm muita função, muita utilização 
no sitema econômico brasileiro para 
os próximos anos, para o desenvolvi­
mento do País. O problema do man­
ganês, como está sendo exportado, é 
mais grave que o problema do miné­
rio de ferro. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO - V. Ex.• 
tem tôda razão, mas o principal é 
que, dêsse jeito, daqui a pouco nin­
guém mais pode exportar, minério de 
ferro, se não com o consentimento 
dêles, o que é lamentável para uma 
nação que precisa crescer e falar de 
igual para igual. 

Espero .em Deus, dentro de pouco 
tempo, poder ver esta Nação realizar, 
não digo êsse fenômeno, mas êsse de­
sejo, que é de todos nós. 

A sugestão é a seguinte: lançar és­
se empréstimo, convocando todos os 
bancos do Brasil. Assumo, desde já, a 
responsabilidade de que o nosso gru­
Po subscreveria ações dêsse emprésti­
mo, para fazer com que a Nação não 
perca o imenso potencial mineral que 
tem. O México está fazendo isto des­
de Lázaro Cárdenas, em 1936, quando 
desapropriou as emprêsas petrolíferas 
americanas e inglêsas e agora só tem 
4 emprêsas' em mãos de estrangeiros. 
Tudo está mexlcanizado, 90% do Mé­
xico está em mãos de mexicanos. Nós 
fazemos o contrário: cada vez au­
mentamos o domínío dos estrangeiros 
sôbre nossa parte mineral. E no fim 
vão levar uma boa parte das nossas 
reservas, sem pagar o valor real. 

E já que falamos em ferro e como 
o Senador Bezerra Neto lembrou o 
fuanganês do Amapá, de Corumbá, do 
Urucum, do quadrflátero ferrífero, de­
vemos lembrar também o caso da 
Hanna, contra a qual tanto lutamos 
e depois de um trabalho muito gran­
de fomos vencidos. Um pico, que era 
tombado como patrimônio nacional,t 
está sendo destruido, pulverizado, pa­
ra ser exportado a preço vil. 

Por fim, chamo a atenção do Go­
vêrno para o preço dessa pesquisa. 
Não precisamos gastar dólares para 
fazer essa pesquisa, porque temos 
geólogos especializados, fazemos pes­
quisas quase que diàriamente em to­
do o' Brasil e não temos usado geó-

lagos estrangeiros. Por que vamos 
gastar 7 milhões de dólares para 
isso? 

São estas observações que faço em 
apêlo dramático ao Sr. Preisdente da 
República e ao meu particular amigo 
Ministro Costa Cavalcanti, que não 
dêem seguimento à pretensão tão 
onerosa como esta para o nosso País. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite 
v. Ex.a1 um aparte? (Assentimento do 
orador.) Quanto aos geólogos ou pros­
pectores, não havia necessidade de 
custosas despesas, com técnicos es­
trangeiros para pesquisas do solo. Em 
cursos intensivos, de seis meses a um 
ano, poderíamos preparar estudantes 
para promover pesquisas, localizações 
e caracterizações dos minérios, inclu­
sive petróleo. Assim o fizeram vários 
países, inclusive a União Soviética, os 
Estados Unidos e o México. 

O SR. JOSÉ ERMIRIO - Em todo 
o mundo existe o curso de prospecto­
res em seis meses, onde se aprende a 
fazer pesquisas geológicas para saber 
0 que existe no local; êsse curso da­
ria idéia do mineral existente no lo .. 
cal, de forma a trazer ao departa­
mento de geologia das emprêsas o 
afloramento que ocorre nas várias re­
giões do Brasil. Portanto, o meu mo­
do de pensar é o seguinte: não é pos­
sível continuar entregando o País a 
qualquer riação nas condj..,es ~m que 
o estamos fazendo. Precisamos apren­
der a di~er- não - não é necessã­
rto ser um não violento, mas ,um não 
sério e aprumado: não podemos acei­
tar essa proposta. Assim dentro de 
pouco tempo o Brasil será uma po­
tência respeitada por todo o mundo. 
(Muito bem! Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) -Tem a palavra o nobre Se­
nador Bezerra Neto. 

O SR. BEZERRA NETO - Sr. Pre­
sidente, o Plenário do COngresso Na­
cional aprovou ontem o projeto de lei 
do Executivo, pelo qual êste fica auto­
rizado a ln.o;;tituir sob a forma de fun­
dação a Universidade Federal do 
Piauí. Na Comissão Mista que qiscutiu 
e deliberou sôbre a matéria, da qual 
fizemos parte, e foi presidida pelo 

· eminente Senador Petrônio Portella, 
mostraram-se prolongados e acalora­
dos'os debates, tudo em razão de jus­
tas reclamações dos representantes 
ma to-grossenses. 
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São antigas as gestões, junto ao 
Ministério da Educação e Cultura, pa­
r" a criação da Universidc.de Federal 
de Mato Grosso. De há muito tem-se 
corno preenchidas as condições do :~s­
tado para obter aquela. instalação, 
bastando acentuar-se que as cidades 
de Cuiabá, Campo Grande e Corumbá, 
possuem em pleno funcionamento es­
colas de ensino superior, entre t:das 
faculdades de direito, uma escola de 
medicina, outra de farmácia e odon- · 
tologia e bem assim mais de uma fa­
culdade de filosofia. 

Quando se trata de vârios proje~tos 
de reforma do ensino superior, de 
criação de incentivos às universidades, 
era oportuno que nesta relação figu­
rasse o Estado de Mato Grosso, que 
contribui para a receita da União, em 
todos- as orçamentos, com parcelas su­
periores a muitos Estados do Brasil, 
~odos êles com suas custosas univer­
sidades. Se tivermos o cuidado de fa­
zer um levartamento das arrecada­
ções e despesas federais, veremos esta 
disparidade: a percentagem do que ê 
aplicado em Mato Grosso, dos rec:ur­
sos federais ali arrecadados, é gritan­
temente ridícula, desproporcionada. 
Re fizermos o quadro comparativo (:om 
outros Estados, aí então vamos cons­
tar uma discriminação contra o gran­
de Estado. Nesta injustiça há ainda 
o 11ue consideramos mais grave, o érro, 
político-administrativo, muitas Y·ézes 
em política mais censurável que o cri­
me, como dizia Talleyrand ... Ora, se 
eu aplico despesas mima área de re­
produção e lucros imediatos e perenes, 
e·· estou certo. Certas pequenas obras 
que eram feitas em Mato Grosso e, que 
foram suspensas pelo Ministro Juarez 
Távora, estariam há alguns anos dan­
do os melhores resultados para o de­
senvolvimento nacional. 

1 

Dêste modo, quando pleiteamos de­
terminadas realizações ou partici.pa­
ções do Govêrno Federal, o pensa­
mento não é o do imediatismo, re­
gionalista, e, sim, olhando o problema 
na sua repercussão nacional. O sen­
timento brasileiro transborda do li­
mite simplesmente estadual. :G;ste 
sentimento de âmb~to elevado, numa 
perspectiva brasileira, caracteriza-se 
quando se· pleiteia, com fundamentos 
concretos, a criação de mais uma uni­
versidade. Assim não entendeu a dou­
ta Comissão Mista. que tratou do Pro-

jeto de Lei n.0 35. Tanto emenda de 
nossa a\ltorta, com o apoio do emi­
nente Senador Filinto Müller, como 
outra ·do- '.thtinente Deputado Garcia 
Neto, receili!ram: cerrado combate de 
membros d~omissão, ou precisa­
mente, dos dignos representantes 
piauienses. Nossa emenda dava o pra­
zo de sessenta dias para o Executivo 
remeter ao Congresso o projeto crian­
do a. Universidade de Mato Grosso, e 
o Deputado Garcia Neto intituía, des­
de logo,. a autorização de criar a en­
tidade. 

Entendiam que as emendas revela­
vam-se matéria estranha, juridica­
mente impertinent ... Não o era, data 
venia da Comissão, que as rejeitou. 
Afinal, prevaleceu sugestão do emh- . 
nente Senador Aurélio Vianna, com 
o aproveitamento em subemenda da 
emenda de nossa autoria. Incluiu-se 
no projeto ontem aprovado um ar­
tigo em que o Ministério da Educação, 
dentro de sessenta dias da publicação 
da lei, apresentará ao Sr. Presidente 
da República, exposição de motivos e 
anteprojeto de leis instituindo a Uni­
versidade Federal de Mato Grosso. 

Sancionada esta disposição, pode­
ríamos ter, num prazo razoável, for­
malízado o processo de criação da 
Universidade de Mato Grosso. Uma 
das alegaçõP.s para rejeição da emen­
da de autorização ímedíata, era a de 
que, no processo de autorização de 
criação da Universidade do Piauí, o 
projeto juntara o parecer do Conselho 
Federal de Educação, não havendo tal 
documento no processo para a apro­
vação da Universidade de Mato Gros­
so. T&mbém se alegou que não havia 
acôrdo sôbre a cidade-sede da Univer­
sidade mato-grossense, localização 
pleiteada pelas importantes cidades 
de Cuiabá e Campo Grande. 

Estamos certos de que, nestes ses­
senta dias determinarias no projeto 
ontem aprovado no Estado, suas lide­
ranças assentarão o local de sede da 
Universidade e que todos os esforços 
serão feitos para que o projeto ven._ha 
ao Congresso no prazo referido. 

Não é compreensível se crie obs­
táculos à criação de uma Universidade 
num Estado com capacidade de pos­
suí-Ia e desenvolvê-la, como é Mato 
Grosso. Sbmente esta Unidade - afo­
ra o recentemente criada Estado do 
Acre - não possui a instituição. 

Para se falar objetivamente, em de­
senvolvimento, se há um propósito de 
se incentivar a cultura científica e 
técnica, se se quer, realmente, tirar o 
País do atraso e da pobreza e se fo­
mentar e animar a educação, êste é 
o passo elementar e decisivo. Reco ... 
hhecendo e proclamando tão si~ples 
evidência, endereçamos nosso apêlo ao 
Senhor Presidente da República para 
que seja, no prazo sugerido, o autor 
da , remessa da lei que instituirá a 
Universidade Federal de Mato Grosso. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, projeto de lei 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENtl.DO 
N.0 128, DE 1968 

Acrescenta um parâgrafn (9.0 ) 

ao art. 32 da Lei n.n 3.801, de 26 
de agôsto de 1960 (Lei Orgânica 
da Previdéncia Sotial}. 

tl.rt. 1. 0 - O art. 32 da Lei Orgâ­
nica da Previdência Social (Lei n.0 

3.807/60), fica acrescido do seguinte 
parágrafo: 

"§ 9,o - A média mensal de 25% 
(vinte e cinco por cento), corres­
pondente ao abono de permanên­
cia em serviço previsto no § 3.0

, 

será recomposta sempre que hou­
ver variação do salário de bene­
fício, levando-se em conta a mé­
dia dos 12 (doze) últimos ~alàrios 
de contribuição." 

tl.rt. 2.• - Esta. Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O art. 32 da Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, com a -redação dada 
pela Lei n.0 4.130/62 e alterada. pelo 
art. 9.0 do Decreto-Lei n.0 66/66, ga­
rantiuJ em seu § 3.0 , o pagamento de 
um abono mensal a todo segurado que, 
com direito a aposentadoria por tem­
po de serviço, optar pelo prossegui­
mento no emprêgo ou na atividade. 
Trata-se do chamado <~abono de per­
manência em servlçon, de excelentes 
resultados para os empregados e tam~ 
bém para a previdência social que. 
graças a êle, deixa de pagar, por mul­
to tempo, os 100% de pensão a que 
o segurado faria jus se preferisse c 
imediato afastamento das atividades 
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Ainda de acôrdo com o dispositivo 
anteriormente citado, o abono de per­
manência é fixado em 25% do salário 
do benefício que~ por sua vez, nos têr­
mos do art. 23 da Lei Org'ânica, cor­
responde à média dos salários de con­
tribuição dos últimos doze meses (12), 
contados ate o mês anterior ao da 
mort~ do segurado, no caso de pensão, 
ou ao ínício de benefício dos demais 
casos. 

Normalmente, portanto, de v e r i a 
ocorrer o reajustamento do abono 
tôda a vez que, aumentadâ o salário 
de contribulção, viesse, em conse­
qüência, a ser revisto o salário do 
benefício. · 

Todavia, em qualquer apoio da Lei 
Orgânica, o nôvo Regulamento, bai­
xado peJo Decreto n.0 60.501/67, man­
dou aplicar ao reajustamento do abo­
no de permanência em serviço, o cri~ 
tério adotadcr' para a atualização dos 
demais benefícios em manutenção, 
que toma. por base o~ índices da polí­
tica salarial, estabelecidos pelo De­
creto-Lei n.0 15/66 (art. 107, §§ I.0 e 
4.0 do R.G.P.S.). Cumpre. destacar 
que esta forma de reajustamento, 
manifestamente prejudicial aos segu-~ 
rados em condições de aposentar-se, 
não constava, também, do antigo re­
~ulamento, aprovado pelo Deoreto n.0 

!8.959-A/60. 

Ora sentindo-se lesados em seus 
lireitos, inúmeros segurados, em gôzo 
le abOno de permanência vêm desis­
indo do mesmo, enquanto outros, que 
ompletaram o tempo necessário à 
.posentadoria depois da vigência da 
10va orientação têm preferido o afas­
amento imediato. Tais atitudes vêm 
carretando sensível aumento de des­
esa para o INPS, pois representam 
pagamento de proventos Integrais a 
1em, durante muito tempo ainda, 
)deriam ser pago~, sOmente, 25% do 
tlário do beneficio. 

Não há dúvida de que a esdrúxula 
nculação da melhoria do abono de 
~rmanência ao aumento do salãrio­
ínimo imposta pelo nôvo R.G.P .S. 
ria fàcilmente eliminada pela revo­
.ção do preceito. Descabido, porém, 
zê-lo através de lei, norma jurídica 
eràrquicamente superior e, dada a 
jependência dos podêres, impossível 
~ar ao Executivo a .citada revogação. 
Procuramos, pois, alcançar o resul­
lo Pfet'endido mediante a inclusão 

' 

de um nôvo parágrafo (9.0 ), ao art. 
32 da Lei Orgânica. No parágrafo a 
ser acrescentado, fica expressamente 
determinada a recomposição da mé­
dia de 25%, correspondente ao abono, 
tôda vez que se verificar o aumento 
do salãrio de benefício, levando-se em 
conta a mêdia dos 12 últimos salários 
de contribuição, como estabelece o 
art. 23 da mesma Lei Orgânica. 

Culdamos, assim, de fixar em lei, 
um cr!tério para o reajustamento do 
abono de permanência em serviço, de 
modo a acabar de vez com siStemas 
espúrios como o adotado pelo § 4.0 do 
art. 107 do nôvo R.G.P.S., que não 
encontra apoio no texto legal por êle 
regulamentado. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro 
de 1968 . - Mário Martins. 

ARTIGO 32, DA LEI N,0 3.807/66 

CAPiTULO VI 

DA APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO 

Art. 32·- A aposentadoria por tempo ~ 

de serviço será concedida ao segurado 
que completar 30 (trinta) e 35 (trinta 
e cinco) anos de serviço respectiva­
mente, com 80% (oitenta por cento) 
do ''salário de benefício" no primeiro 
c3:so, e integralme_nte, no segundo. 

§ 1.0 
- Em qualquer caso, exigir­

se-á que o segurado tenha completado 
55 (cinqüenta e cinco) anos de idade. 

§ Z.Q- O segurado que continuar 
em atividade após 30 (trinta) anos de 
serviço, terá assegurada a perpecção 
da aposentadoria acrescida de mais de 
4% (quatro por cento) do "salário de 
beneficio" para cada grupo de 12 
(doze) contribuiçõeS mensais até o 
máximo de ?O% (vinte por cento). 

§ 3.0 - A .prova de tempo de ser­
viço para os efeitos dêste artigo, bem 
assim, a forma de pagemento da inde­
nização correspondente ao tempo em 
que o segurado não haja contribuído 
para a previdência social, será feita 
de acôrdo com o estatuído no regula­
mento desta Lei. 

§ 4.0 - Todo assegurado que, com 
idade de 55 anos e com direito ao gôzo 
pleno da aposentadoria de que trata 
êste artigo, optar pelo prosseguimento 
na emprêsa, na qualidade de assalaw 
riado, fará jús a um abono mensal de 
25% (vinte e cinco por cento) do salá­
rio de benefício pago pela instituição 

de previdência sociàl, em que estiver 
inscrito. 

§ 5.0 
- O abono de que trata o 

Parágrafo anterior não se incorpora 
a aposentadoria ou pensão. 

§ 6.0 - Para os efeitos dêste arti­
go, o segurado ficará .obrigado a inde­
nizar a instituição a que estiver filia­
ào pelo tempo de serviço averbado, e 
sóbre o qual não haja contribuído. 

§ 7.0
- Para os efeitos dêste arti­

go, computar-se-á em ctôbro o prazo 
da licença-prêmio não util!zada. 

ARTIGO 9.0 DO DECRETO-LEI 
N.• 66/66 

Art. 9.0 ..., É dada. nova redação ao 
§ 3.0 do artigo 32 da Lei n.O 3.807, 
acrescentando-se ao mesmo artigo na 
redação que lhe foi dada pela Lei n.0 

4 .!30, de 29 de agôsto de 1962, os 
§§ 7.0 8.0 e 9.0 , como segue: 

"§ 3.0 
- Todo segurado que, 

com direito ao gôzo da aposen­
tadoria de que trata êste artigo, 
optar peJo prosseguimento no em­
prêga, ou na atividade, fará jus 
a um abono mensal de 25% 
(vinte e cinco por cento) do sa­
lário-de-benefício, a cargo da pre .. 
vidência social. 

§ 7.o -A aposentadoria por tempo 
de serviço será devida a contar da 
data do comprovado desligamento 
do emprêgo ou efetivo afastamen­
to da atividade, qUe SÓ deverá 
acorrer após a concessão do be­
nefício, 
§ 8.0 - Além das demais condi­
ções estipuladas neste artigo, a 
concessão da aposentadoria por 
tempo de serviços dependerá da 
realização, pelo segurado de no 
mínimo 60 (sessenta) contribui­
ções ,mensais. 
§ 9.0 - Não será admissível para 
cômputo de tempo de serviço 
prova exclusivamente testemu­
nhal." 

ARTIGO I07'DO DECRETO-LEI 
N,0 60.501/67 

Art. I07 - O valor dos beneficios 
em manutenção será reajustado sem­
Pre que fôr altera-do o salário-míni­
mo. 

§ 1.0 - Os índices do reajusta­
mento serão os mesmos da política 
salarial estabelecida no artigo 1.0 do 
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Decreto-Lei n.0 15, de 29 de julho d•• 
1966, considerado como mês básico o 
do início da vigência do nôvo salário­
mínimo. 

§ 2.0 
- Para O fim do reajusta­

mento, será tomado por base o salá­
rio-mimmo vigente na localidade 
onde o segurado exercer ou por último 
tiver exercido sua atividade. 

§ 3.0 - o reajustamento vigo­
rará a contar de 60 (sessenta) dias 
após o término do mês em que entrar 
em vigor o nôvo salário-mínimo, arre­
dondado o total obtido para a unida~ 
de de cruzeiro nôvo imediatamente 
superior. 

. § 4.0 
- O abono de permanên.­

tcia em serviço será reajustado de 
acôrcto com o disposto neste artigo. 

ARTIGO 7.0 DO DECRETO-LEI 
N.0 15/66 

Art. 7.0 
- É vedada a concessão de 

qualquer aumento ou reajuste sala­
rial, inclusive sob a forma de abono 
ou reclas;:;ificaçâo, antes de decorrido 
um ano do último acôrdo ou dissídio 

, coletivo e sem obediência às norma.s 
e critérios estabelecidos no presente 
decreto-lei. ' 

. DECRETO N.' 48.959-A 
DE 19 DE SETEMBRO DE 1960 

Aprova o Regulamento Geral 
da Previdência Social. 

<As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Legislação Social e •:te 
Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O projeto de lei será pu­
blir.ado e em seguida despachado às 
Q'1missões competem,es. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra, como Líder 
do Govêrno, o nobre Senador Petrônio 
Portella. 

O SR. PETRôN!O PORTELLA -
(Como Líder do Govêrno. Não foi l'e­
visto pelo --rador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ainda há pouco, fa:da 
uso da palavra o ilustn~ Senador Má­
rio Martlns, para estranhar e con<le­
nar aquilo que devia ser louvado e 
enaltecido. 

O Govêrno da Repú-..1ica, conside­
rando a nec0.ssidade do absoluto (m­
trosamentc com fi" várias correntes 
de opinião pública, e o entrosamento 
dos órgãos governamentais entre si, 

achou por bem organizar um serviço 
de relações publicas .do Govêrno. 

Fê-lo, Sr. Pre.sidenie~.· no uso e gôzo · 
de sua~ atribuiçõei#~Constitucionais e 
lrgais. ··f'!' 

Não se trata de um serviço orga­
nizado à revelia do Congresso, ou com 
invasão das atribuições dêste. 

Trata-se, simplP.smente, de provi­
dência rigorosamente tomar-a no âm­
bito administrativo, visando a dar 
rendimento aos seus trab:alhos, escla­
recer a opinião pública sôbre os atos 
governamentais, e, muito mais do 
que isso, estabelecer um fio de liga­
ção entre a opinião pública e o Go­
vêrno, a fim de que êste possa, sen­
sível aos reclamos populares, modi­
ficar, inclusive, s e u s programas e 
planos de ação, o que de resto é da, 
boa prática democrática. 

Sr. Presidente, podP.ria demorar-me 
muito em consider~.ções para enalte­
cer êste trabalho que, em boa hora, 
se propõe realizar o Govêrno da Re­
pública. Mas, a finalidade e o obje­
tivo do decreto já dizem, e bem alto, 
dos propósitos do Chefe do Poder 
Executivo, não de instalar um DIP, 
não de instaurar um regime de de­
formação, de desiriformação ou de­
turpação dos fatos, mas simplesmen­
te, Sr. Presidente, com o objetivo de 
levar à opinião pú[llica o que o Go~ 
vêrno está realizando e fazer chegar 
ta.mbém aos órgãos governamentais 
responsáveis, os reclamos e os anseios 
coletivos. 

Vou ler o teor do decreto, para que 
a opinião pública do País fique a 
saber como se faz. às vêzes, oposição, 
condenando o que deve ser louvado e 
enaltecido. 

(Lendo) 

"DIRETRIZES DE RELAÇOES 
PúBLIC"'AS DO GOVJ;JRNO 

1 - Finalidade: 

Orientar as atividades de relações 
pú ">li c as dos órgãos do Govêrno 
Federal. 

2 - Objetivos: 

a) divulgar os plRnos governa­
mentaís ... o anda1nento de sua 
execução; 

b) informar sôbrf as atividades 
. e aconte~imentos diários que 
envolvem o Govêrno, concer-· 

" nentes a"o Setor de Relações 
Públ!cas; 

c) recdnhecer a essencialidade da 
o p in i ã o pública, realizando 
pesquisas e anált~es, com o 
objetivo de fornecer ao Go­
vêrno orientação para manter, 
alterar e reconsiderar planos 
e medidas ou esclarecer à Na­
ção." 

Não preciso fazer comentários sôbre 
êsse item c, Sr. Presidente: êle sOzi­
nho defiile tudo e diz que não é o Go­
vêrno que está pretendendo desin­
formar ou deturpar, mas a Oposição. 

(lendo) 

"d) Manter relações harmônicas 
com os órgãos de Relações 

Públicas dos demais Podêres; 
c) Assessorar os órgãos do Exe­

cutivo em seus pronuncia­
mentos e contatos com os 
veículos de comunicação so­
cial dentro da política global 
do Govêmo; 

f) Cooperar na form~ção e con­
solidação da imagem do Bra­
sil e de seu Govêrno no exte­
rior, objetivando melhorá-la 
continuamente; 

g) Motivar os públicos internos 
de cada órgão para o Plano de 
Ação do Govêrno, bem como 
valorizar a sua imagem; 

h) Entro~ar os serviços de rela­
ções públicas dos diversos ní­
veis, integrando harmoniosa­
mente suas atividades às di­
retrizes gerais da AE!l.P; 

i) Dar continuidade à implanta­
ção dos órgãos de relações 
púb H c as nos Ministérios. 

3 - Ações a Realizar 

a) Elaborar Planos de Relações 
Públicas semestrais com base 
nos Planos de Govêrno (Con­
ceito Estratêgico Nacional, 
Programa Estratégico e Plano 
Trienal etc) , bem como no 
cronograma de obras e realiza­
ções, inclusive daqueles em 
convênio com os EstaÓ{)s e Mu-
nicípios; ' 

b) Cada obra ou realização a ser 
anunciada devera propiciar 
uma _referência às metas go­
vernamentais, calcadas na po­
lítica para o setor considera .. 
do, explicando a parcela que a 
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mesma representa dentro do 
todo e o que significa como 
concretização de uma política 
global do Govêrno; 

c) Estabelecer um sistema cte 
análise das notícias diárias re­
ferentes ao seu setor e, quan­
do se fizer necessário, dar 
pronto esclarecimento sôl:>re os 
fatos noticiados; 

d) Periàdicamente, ou sempre que 
necessário, realizar peSquisas 
de opinião pública, atr~vés de 
agências especializadas ou dos 
próprios órgãos subordinados; 

e) Preparar a opinião pública em 
ligação com os Gabinetes Mi~ 
litar e Civil, sempre que ne­
cessário, com a antecedência 
adequada, para a recepção de 
projetos de lei enviados ao 
Congresso ou outros atos de 
interêsse geral peculiares ao 
setor; 

f) Analisar, sob o ângulo de Re­
lações PUblicas, os tatos políti­
cos e administrativos objeti­
vando a imagem do Govêrno; 

g) Cooperar com o Ministério das 
Relações Exteriores no forneci­
mento do material necessário 
à formulação de um sistema de 
informações no exteri?r; 

h) Planejar as relações públicas 
internas, prevendo a informa­
ção sistemática, o treinamen­
to nas intercomunicações com 
o público em gerai, a pesquisa 
de opinião e a colaboração nos 
eventos de.. interêsse de servi­
dores vinculados ao órgão, 
procurando valoriZá-los em 
tódas as oportunidades; 

I) Çoord~nar os planos de rela­
ções públicas dos órgãos su­
bordinados aos" respectivos 
ministérios e utilizar os pro­
cessos necessários, inclusive 
simpósios, reuniões, encontros 
ou seminários, para executar a 
política de comunicação so ... 
cial do Gmrêrno; 

j) Prover de imediato os órgãos 
de Relações Públicas sugerindo 
a utilização de verbas vincula­

. das aos respectivos Ministérios, 
a fim de permitir a implemen-

''" tação dos citados órgãos no to­
·-·,.- cante a pessoal, instalações, 

administração e o que mais fôr 
1 necessário para o cabal cum­

primento das suas funções; a 
/ longo prazo, quantifjcar essas 

verbas e propor sua inclusão, 
em, rubrica especial, nas pro­
postas orçamentárias anuais; 

I) executar, sempre que possível, 
os Planos de Relações Públi­
cas de todos os órgãos oficiais 
através da Agência Nacional e 
da rêde de rádio e televisão. d.o 

... Govêrn?; 
m) remeter à AERP, para efeito 

de coordenação, os r~spectivos 
planejamentoS e um relatório 
mensal das divulgações efetua­
das; 

n) criar serviços auxiliares de do­
cumentação contendo dados 
estatísticos e informações téc­
nicas atualizados, sóbre as di­
ferentes .atividades do órgão, 
de modo a poder atender, rá­
pida e objetivamente, às ne­
cessidades de esclarecimentos 
dos órgãos da Administração 
Pública f de Comunicação So­
cial; 

o) organizar e manter atualizado 
um arquivo sôbre veículos de 
comunicação e elementos for­
madores de opinião; 

p) aceitar a colaboração de tódas 
as classes, assim como das 
suas associações, no planeja­
mento das campanhas de Re­
lações Públicas, tendo em vis­
ta o seu apoio à formação de 
uma imagem verdadeira do 
Govêrno. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eis 
o que consta do decreto. 

Como sabe V. Ex. a, o Govêrno se 
interessa na execução do Plano Es­
tnitégico, em um triênio, e propôs à 
Nação, convocando-a para uma luta 
sem trégua contra o subdesenvolvi­
mento, um programa de ação que en­
globa todos os setores de atividades 
públicas e particulires. 

:S: necessário, Sr. Presidente, que o 
Govêrno haja como um todo harmôni­
co, funcionando num esfôrço integra­
do e dando à opinião ·pública o resul­
tado do seu traball»J e de sua Juta. 

:este é o sentido democrático da 
ação governamental, e.xpress;:~. neste 
decreto, lamentiwelmente deformado 
pelo ilustre Senador Mário Martlns 

' i 

' 

que, já agora, sente b espantalho do 
DIP de um Govêrno que só quer dar, 
à opinião pública, o resultado do 1 seu 
trabalho e do seu esfôrço profícuo, 
em favor da Nação. 

O Sr. Mário Martins - V. Ex. a tne 
permite um aparte? 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Com prazer, nobre Senador_ 

' O Sr. 1\fãrio Martins -V. Ex. a., na-
turalmente, não estava presente no 
início do meu disq1rso. Do mesm_o pe .. 
cada eu tenho que me penitenciar, 
agora, diante do seu. Com relação à 
oração que proferi, eu me basea .. 
va em dois noticiá':'ios do Jornal do 
Brasil.· De modo que hoje quem pri-· 
meiro falou no formulário de Goebells, 
no Palácio da Alvorada, foi o J~rnal 
do Brasil. V. Ex. a, se achar que merece 

·ser rebatida tal imagem, e com V. Ex,8 

não quero nada, em matéria de apro­
priação indébita, não quero tomar, 
conta de uma frase que não é minha 
que, apenas, secundei e com ela estou 
de acôrdo, então, v. Ex. a se dirija ao, 
Jornal do Brasil, quanto a êste ponto. 

O SR. PETRONIO PORTELLA -
v. Ex.a me permite? De logo devo di­
zer-lhe que -~ão tenho desgôsto algum 
em discordar de qualquer órgão de pu­
blicidade, dêste País. Acho que quando 
o ilustre Senador se manifestou fê-lo 
endossando os conceitos emitidos pelo 
Jornal do Brasil. E como êsses con­
ceitos me merecem todo o respeito, 
assim como o seu ponto de vista, a 
sua opinião pessoal, eu quis dar às 
palavras de um1 Senador da Repúbli­
ca, o relêvo devido, nesta C=!Sa. 
' . 
O Sr. Mário Martins - Confesso-

me, altamente sensibilizado. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Mas· esclareço que nada tenho a reti­
rar, no tocante ao ·conceito que aqui 
expendi, porque ente_ndo que o Go­
vêrno fêz, exatamente, aquilo que bri­
lhantemente defendeu, aqui, o ílustre 
Colega e sempre aguerrido homem do 
Nordeste, o Senador Dinarte Mariz, 
isto é, dar à Nação fatos demonstra­
tivos de que está trabalhando pela 
causa do povo. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. PETRóNIO PORTELLA 
Com prazer. ,.. 

O Sr. Dinarte 1\tlal'iz - Fêz muita 
bem V. Ex.a em ler o decreta. Te­

' 
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mos o Jornal do Brasil na mais alt.a 
conta, assim como a outros órgãos in­
formativos do País, mas o que estã 
havendo é, realmente, um equívoco. 
O decreto, ao contrário daquilo de 
que o jornal cogita, é o instrumento 
democrático· de um Govê~no Que se 
quer apoiar na opinião pública e nào 
quer enganar ninguém. É ao Govêj~~ 

no que, nas suas atribuições, cabe o 
decreto e, por isso, não pode ser cri­
ticado. Pode ser criticado por estar 
criando determinado serviço, mas é 
das suas atribuições. Criou um ser­
viço para ir ao encontro da DPiniào 
pública. Ora, num regime democráti­
co, o fato deve merecer os maiores 
elogios. Tenho a certeza de que o 
Jornal do Brasil, tomando conheci­
mento do teor do decreto tra ao en­
c<mtro do Govêrno, apoiando-o nesta 
medida acertada e democrática. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA ·­
V. Ex. a disse muito bem ao concei­
tuar o Jornal do Brasil, porque é o 
que pensamos do órgão esclarecedor 
da opinião pública que é, dos ma.is 
brilhantes. Devo, ainda, dizer Que V. 
Ex.a tem tôda razão ao caracterizar o 
decreto, como de índole, nitidamente 
democratico, eis que, como bem sal.i~ 

entou, nãb vai impor à opinião públi­
ca a imagem do Govêrno, mas levar 
à opinião pública o que o. Govêrno 
esta fazendo e coletar, no seio dessa 
mesma opinião pública, aquilo que 
seja desacêrto ou possa parecer desa­
cérto. 

Assim, o sentido dêsse decreto é o 
mais alto e louvável e, também, o 
mais benfazejo. 

O Sr. Mário Martins - Eu havia 
pedido o aparte a V. Ex. a, primeiro 
para dizer que a sua crítica, inicial­
mente concentrada sôbre os meus 
ombros, não estava bem adequada. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
V. Ex. a tinha companhia ilustre. 

O Sr. Mário Martins - Eu di:i1ia 
que estava muito bem acompanhado, 
mas eu não queria furtar ao Jornal 
do Brasil a oportunidade de SE:r criti­
cado por V. Ex. a, fato~ tão raro nos 
anais dêsse jornal. Assim, suas cri­
ticas, certamente, constituirão ponto 
de honra da sua vida jornalística. 
Não ouvi, devo declarar, a leitura do 
texto do decreto, e a culpa é minha. 
Mas basta êste ponw, quando v. 

Ex. a diz que há ação total do -Govêr­
no com relação às entidades privadas. 
V. Ex. a _;4 .vê que a raiz do regime é 
totalitariS~: porque as caracte:ísti­
cas do regíiJ.e totalitarista res1dem 
justamente .obilização wtal da 
Nação, seja no comunismo, no fascis­
mo, no nazismo ou no costlsmo. 

O SR. PETRóNIO PORTELLA -
Em verdade, já não sei o que seja de­
mocracia. 

O Sr. Mário Martins - Realmente, 
quando dela nos afastamos, vamos 
perdendo a Visão. 

O SR. PETRóNIO PORTELLA -
V. Ex.&, apenas, disse um pedaço da 
coisa e ja está atê espialista nis­
to, porque, ontem, pegou uma frase 
isolada de Lenine e quis que eu lhe 
desse uma interpretação, quando a 
interpretação podia servir tanto aos 
ditadores quanto aos democratas. 

Não há __ regime que cuide mais da 
mobilização pop_ular f que esteja em 
mais íntima ligação com o povo do 
que o regime democrático. 

O Sr. Mário Martins - Não por 
êsses condutos. 

O SR. PETRIINIO PORTELLA -
E quais são os condutos? 

São muitos os condutos, em espe­
cial, os Parlamentos. 

O Sr. Mário Martins - tstes, sim. 
O SR. PETRONIO PORTELLA -

. . . todos os órgãos da opinião públi­
ca, além dos canais competentes de 
tôdas as repartições onde se instala 
o Poder Executivo. 

Não hã. nada, absolutamente, que 
extravase a carta constitucional de 
qualquer regime democrã.tico. 

O Sr. Mário Martins - Eu vou ler 
a matéria, porque não gosto dé dis­
cutir sem conhecer. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Quero dizer a V. Ex. a que o que dis­
tingue essa mobilização está nós ob­
jetivos. 

O Sr. Mário Martins - Não. Ai, 
não. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA 
Uns mobilizam a serviço da mística 
totalitária; outros mobilizam no sen­
tido da boa prática do regime demo­
crãtico. 

O Sr. Mário Martins - Veja como 
êste ~caminho é perigoso! V. Ex.a, Que 

.l 

é um bom argumentador e debatedor, 
veja como é perigosa esta tese. Se V. \ 
Ex.a entender que os fins justificam 
os meios, então, V. Ex.a cairá na te­
se marxista-leninista de que "os fins 
justificam os meios". Então, se o fim, 
se o objetivo é bõl'n, qualquer proces .. 
so serve? 

O SR. PETRONIO PORTELLA -
v. Ex. a. não me há de contundir. í 

O Sr. Mário Martins - Quem sou 
eu!? 

O ·SR. PETRóNIO PORTELLA -
Quero esclarecer, de 

1

Uma vez Por tê­
das: v. Ex.a, quando fala em que os 
fins justi",.icam os meios, V. Ex.a. hã. 
de concluir que esta implícita, aí, a 
subalterneidade dos meios. O Govêrno 
escolheu um dos meios, de levar à 
opinião pública os esclarecimentos. 

O Sr. Mário Martins - V. Ex. a, ho­
mem de boa memória, hã. de se recor­
dar do que disse, porque a frase foi 
dita hã minutos. V. Ex. a, declarou que 
o que deve ser levado em conta são os 
objetivos. V. Ex.a declarou que os 
fins justificam os meios. 

O SR. PETR{JNIO PORTELLA 
A mobilização deve ser a mesma, e 
os regimes democrã.ticos não prescin­
dem da mobilização popular. 

O Sr. Mário Martins - Mas não 
pela máquina estatal. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Ao contrãrio, tem que haver estreitís­
sima e indissolúvel ligação entre o 
Poder e o povo. 

O Sr. Mário Martins - Mas, por 
intermédio dos partidos e não da má­
quina estatal. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
V. Ex.a. não encontrara um artigo ex­
cludente dos canais competentes que 
são partido e Parlamento. 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.a já 
disse que não inclui nada, porque é 
mobilização total, é regime totalitá­
rio. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
É evidente que o ilustre Senador Má­
l'io Martins não entendeu o sentido 
das minhas palavras, ou não sabe, a 
esta altura, que o Govêrno tem um 
plano estratégico, global, visando a 
mobilização de todos os setores das 
atividades, quer públicas, quer ~priva­
das. Não sabe disto. E foi neste sen­
tido que me manifestei. Quis dlZer 
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que é preciso que cada repaftição pú­
blica tenha, em si, a idéia da tarefa 
a executar dentro de urn todo orgâ­
nico. Foi êste o sentido que eu quis 
dar às minhas palavras, que não têm 
sentido totalitáric;>, mas, antes, um 
sentido restrito, que é- o sentido ad­
ministrativo; ou mais precisamente, 
politico-admfnistratívo. 

Sr. Presidente, S. Ex.a, com ~o bri­
lho habitual, qÚis levar-me para o 
terreno "doutrinário, onde igualmente 
me sinto bem, mas parece que recuou 
levando rnats pela sensibilidade dian­
te dos fatos, que são concludentes e 
perentptófíos. O Oovérno tem um ob­
jetivo democrático ao levar ao povo 
o nôvo órgão idealizado, e que agirá 
atendendo aos melhores modelos de­
mocráticos. 

Assini sendo, lamentàvelmente, te­
nho de discordar do órgão de im­
prensa, brilhante, em que S. Ex.4 se 
arrimou com tanto empenho. 

O Sr. Mário Martins - Permite V. 
Ex.a outro aparte? (Assentimento do 
orador.) A}Jenas estas seriam minhas 
únicas intervenções a não set que 
V. Ex.a venha a mob:Uízar~me para 
outras. Uma, quando V. Ex.a. diz que 
eu teria recuado diante do debate 
doutrinário. Ora, V. Ex.o. recorda que 
a questão foi colocada em função de 
uma frase de v. Ex.8 • Então, quem 
recuo.u não fui eu foi V. Ex.a. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA 
Se eu esclareci um equívoco de V. 
Ex.a, fui eu quem recuou? 

O Sr. Mário Martins - Vamos ver 
ts notas taquigráficas, que sempre me 
lustrant quando Ieío. 

O SR. PETRONIO PORTELLA -
' ~om o maior prazer. 

Invocasse eu, aqui, o testemunho 
e todos os presentes, e todos diriam 
ue eu me;: referia ao Plano Estraté­
ico, ao Plano Trienal do Govêrno Fe­
eral. Está aqui o testemunho, que 
. Ex.a poderia chamar de tesfemu­
ho suspeito, mas não o é ... O teste­
mnho do Senador Dinarte Mariz.. 

O Sr. Mário Martins - Jamais! 

O SR. PETRôNIO PORTELLA - ... 
certo é que estamos todos a serviço 

:1. veracidade dos fatos. V. Ex.a, com 
paixão cmstumeira, e eu, com a se .. 
~nidade própria de um Líder de ao .. 
~r no. 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.o. me 
permJta. Eu havia dito que gostaria de 
fazer duas perguntas, duas interven~ 
ções. Uma, com relação à afirmação 
de V. Ex.o. de que o Govêrno do Pre~ 
sidPnte iria fazer mohilização total da 
parte governamental com a da inicia­
tiva Privada. Aí, ápresentei a tese que 
caracteriza, que fundamenta os regi­
mes tatalitã.rios, que é a mobilização 
total. Uma vez que V. Ex.a à.iz que se 
referia ao plano trienal, dentro des­
sa mobilização, então, quero ... 

O SR. PETRôNIO PORTELLA- Não! 
Eu nego o fundamento que v. Ex.a 
apresenta. O regime democrático vive 
é da mobilização! V. Ex.a está enga­
nado. Se V. Ex.a acha que nas demo­
cracias não há uma integração cÓm­
pleta entrt: povo, classes e Governo, 
V. Ex.a nã0 sabe o que seja democra­
cia; e a nossa democracia é diferente, 
então? 

O Sr, Mário Mar~ns - Permite~me 

V. Ex.a? (Assentimento do orador.) -
Respeito o tom catedrático que V. Ex .• 
i m p r i m e, agora, às suar declara­
ções ... 

O SR. PETRôNIO PORTELLA - V. 

Ex.a está implicado até com o meu 
t"-m, que é províaciauo, e do qual me 
ufano? 

O Sr. Mário Martins - Quando pro­
vinciano, êle agrada muito mais aos 
meus ouvidos, porque se reveste de 
autenticidade. Quando, porém, êle 
chega a ser catedrático, para dar li­
ções em matéria tão ampla e táo con­
trovertida corno são aP" doutrinas, en­
tão, V. Ex.a há de reconhecer que eu 
dou mesmo preferência ao tom pro­
vjncjano, que admiro, e devo dizer, 
até me encanta. Mas, voltando à ou­
tra intervenção, que me propus ... 

O SR. PETRONIO PORTELLA -
Quanto à primeira pergunta, V. Ex.• 
dispensa outro comentário? 

O Sr. Mário 1\fal'tins - Quanto à 
primeira, vejo que V. Ex. a quer re­
Jàendar. 

O SR. PETRôNlO PORTELLA 
Re1nendar,. não. Qu~ro que v. Ex. a me 
conteste o conceito, que expendi cons­
cientemente, apenas pedindo perdão 
pela ênfase que V. Ex.a considerou ên­
fase catedrática, pretensão que não 
tenho, principalmente em tratando 
com V. Ex.4 

O Sr. Mário Martins - A segunda 
pergunta, era um? indagação. Não 
ouvi o início da leitura do decreto. 
Qual é a justificativa, em matéria de 
base constitucional, que faz referên­
cia ao decreto? 

O SR. PETRONIO PORTELLA -
Em primeiro lugar, quero dizer a 
V. Ex.6 que o primeiro dos ~quívocos 
está em que v. Ex.8 parece que não 
leu ainda o Plano Estr~tégico do Go­
vê.rno. 

O Sr. Mário Martins - Graças, a 
Deus! 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Então, temqs uma prova de que V. Ex. a. 
deseja fazer Oposição com desconhe­
cimento dos fatos. 

O Sr. Mário Martins - É que não 
posso andar atrás de miragens. 

O SR. PETRONIO PORTELLA -
Lamento gue v. Ex.a. considere um 
trabalho técnico, elaborado com tan­
to empenho, miragem. É uma prova, 
não digo de seu alienamento, mas do 
seu alheamento das verdadeiras coi­
sas do Brasil. 

O Sr. Mário Martins - Uma vez 
perdi momentos de meu tempo para 
ler a célebre "Carta de Brasília", que 
eu acreditava ser um documento cofn 
finalidade fecunda. E v. Ex · sabe que 
houve a "Carta de Brasília", e nada 
mais. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Sr. Presidente, houve uma "Carta de 
Brasília" que não teve cumprimento 
rigoroso. E já agora o Sr. Se_nador 
Mário Martins se dispensa de ler os 
documentos bá~ícos do Govêrno, sob 
o fundamento de que não tendo sido 
pôsto em prática rigorosamente o já 

citado documento, outros, por certo, 
também- não terão cumprimento. S. 
Ex.a leva longe demais a genera1iza­
ções e, evidentement~. não_ será asstm 
que poderemos discutir com seguran ... 
ça os problemas de nossa Pát,ria. 

Sr. Presidente, S. Ex.a confe~sa que 
não leu, não quer ler - porque não é 
adepto das miragPns -, o Plano Es-. 
tratégico do Govêrno. S. Ex:a. será um 
homem -desatualizado, fora dos pro .. 
blemas mais sérioS do Brasil, porque 
não há quem considere fora dos ru­
mos brasileiros o admiràvel diagnós­
tico a que procedeu o Ministro do 

I 
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Planejamento sôbre a situação econô­
mica do País. 

Mas S. Ex.a resolveu pontificar, ne­
gando. Nega sempre, nega tudo, E, 
evidentemente, nega, inclusive, É~ste 
Parlamento, porque, não faz muito, 
S. Ex.a disse que "tudo era fingimen-
to" ... 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.;>, está 
sendo um pouco excessivo. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
... e o maior de todos os fingimentos 
eram as palavras de S. Ex.ll naquele 
momento. 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.a está 
um pouco excessivo, dando margem à 
tendência para totalizar as coisas. 
"Tudo mais, no Parlamento, é fingi­
mento", eu não disse isto. Disse que 
me recuso ao papel de fingimento, 
para transformar o Congresso num 
biombo que oculte a realidade do a1;ual 
Govêrno brasileiro. E isto é outra 
coisa, nada como V, Ex.a. está füca­
lizando. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Isto está sendo dito agora, e, oportu­
namente, estarei aqui para mostrar 
que não estou sendo infiel às :mas 
palavras. 

Mas quero dizer que não colhe a 
insinuação de totalitarismo, por·que 
V. Ex.a não é mais democrata do que 
eu. Mas não quero, já agora, sair do 
terreno das idéias para a personali­
zação, que não nos agrada muito, por­
que prejudica a altitude do nosso de­
bate. Sou democrata, e V. Ex.a não 
me surpreenderá noutra postura se­
não a de de:fesa intransigente dos pos­
tulados democráticos~ que jurei de­
fender. 

O Sr. Mário Martins - Faço votos. 
V. Ex.a está defendendo a instalação 
de um organismo que V. Ex.a declara 
dentro da filosofia do Govêrno ... 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -- O 
Senador Mário Martins fêz indagação 
a que quero dar resposta. 

Sr. Presidente, o Govêrno não adi­
vinhou que o ilustre Senador Mário 
Martins, alheiado à realidade. jurí­
dico-institucional brasileira, ou à :rea­
lidade administrativa brasileira, trou­
xesse para cá suas dúvidas sôbre 1:1. le­
gitimidade dêsse documento que se 
insere, sem nenhum problema, no 

quadro técnico-administrativo brasi­
leiro. 

Sr. Pre~iden~, ,o que o Sr. Presiden­
te da R'P'fmliça deseja é que haja em_ 
tódas as rep~Ções do Executivo uma 
plena consciencia da ação governa­
mental, e que essa consciência seja 
transmitida a todos os cidadãos. E 
muito mais que isto, quer que, em ca­
da setor do Executivo haja um con­
dutO pata que se estabeleça uma tro­
ca de idéias do Executivo, mostrando 
sua ação, seus planos e seu trabalho, 
com a opinião pública, esta criticando, 
e levando as justas pretensões e as 
just;_3.s reivindicações aos canais go­
vernamentais. Isto é o que pretende 
o Govêrno, e não é preciso, absoluta­
rr.ente, a citação do dispositivo cons-' 
titucional para legitimar uma idéia 
tão nobre, tão alta quanto democrá­
tica. 

O Sr. Mário Martins - Mas, como? 
Como! Ent'k êle tem poder para bai­
xar decretos sôbre o que bem enten­
der? Em que democracia estamos? 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Sr. Presidente, o nobre Senador Mário 
Martins não aponta neste documento 
q··e aqui está nenhuma incompatibili­
dade com as leis vig-entes no País. 

O Sr. M;irio Martins - Mas per­
guntei em que artigo da Constituição. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Está V. Ex.3 privado, Sr. Presidente, 
de amanhã recrutar cinco, dez ou 
mesmo vinte funcionários e organizar 
o serviço de relações públicas do Se­
nado Federal? Evidentemente que 
não. V. Ex.a tem até o dever de fazê­
lo, para melhorar a imagem de sua 
Casa, da Casa que . tão bem dirige, e 
poderá fazê-lo sem anuência do Se­
nado. 

O Sr. Mário Martins - Sem anuên­
cia do Plenário, não. 

O SR. PETRõNIO PORTELLA -
Com ou sem anuência do Plenário. 

O Sr. Mário Martins - Não, 

O SR. PETRóNIO PORTELLA 
Absolutaljlente, desde que S. Ex.• uti­
lize as rubricas próprias) mesmo sem 
ouvir a Mesa, em caráter estritamente 
pessoal, num ato de administração. 

O Sr. Mário Martins, - Fiz uma 
pergunta a V. Ex.a, e V. Ex.a não teve 
como responder. Perguntei em que 
artigo da Constituição, em que decre-

to constava isto, porque todo decreto 
tem dispositivos, Fiz esta pergunta. 
V. Ex.a não me respondeu e, agora, 
quer transferir o alvo para o Presi­
dente da Casa, para o nobre Senador 
Gilberto Marinho, que não eetá em 
causa. 

O SR. PETRONIO PORTELLA -
Não tem dispositivo nenhum ciiácto, 
porque não há necessidade. 

O Sr. Mário Martins - ;Feia Cons­
tituição V. Ex.a verá onde nós vamos 
classificar. É claro que não conheço 
o documento de maneira que me fal­
tam elementos para análise. 

O Art. 58 da Constituição diz: 

"Art. 58 - O Presidente da Re­
pública, em casos de urgência ou 
interêsse público relevante, e des­
de que não resulte aumento de 
despesa, poderá expedir decretos 
com fôrça de lei sôbre as seguin~­
tes matérias: 

1 - Segurança nacional 

2 - Finanças Públicas." 

Onde V. Ex.a inclui? V. Ex.a inclui 
no 1.0 ou no 2.0 ? 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
V. Ex.a é um brilhante jornalista mas 
não tem a minima sensibilidade jurí­
dica, permita-me que o diga sem qual­
quer intuito de molestá-lo. 

O Sr. Mário Martins - Mas eu não 
sou bacharel! 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Aí a trás de V. Ex. a há um eminente 
jurista de seu Partido. Há o decreto­
lei com fôrça de lei, com objetivos de 
lei, com finalidades de lei, e há os 
decretos de sentido meramente admi­
nistrativo. 

O Sr. Mário Martins - Mas nãO 
pode criar um órgão que envolve des­
pesa. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Mas, Senador, isso é um serviço in­
terno. 

O Sr. Mário Martins - Tudo é In­
terno numa administração. Uma vez 
que éla é dependente de uma chefia 
é interno, mas vai ser pago por quem 
está do lado de fora do Govêrno, com 
seu impôsto. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Senador, êle não pode admitir ou no­
mear servidores, mas pode aproveitai 
servidores. 
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O Sr. Mário Martins - Mas isso não 
Impede a tese, quando se cria um 
serviço. Vamos admitir que foi criado 
o Conselho de Defesa Econômica; é 
preciso uma lei. ~le cria um orga~ 
nismo, é um órgão da Presidência da 
República. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Sr. Senador, essa dúvida, me permita 
dizê-lo ... 

O Sr. Mário Martins - Tanto não 
é serviÇo internei que êle vai se co­
municar com a população inteira, vai 
usar os condutos da divulgação. l':le 
vai entrar pela casa adentro de qual­
quer contribuinte, pelo .rádio, pela te­
levisão. É um serviço in terno da es­
fera doméstica do Govêrno? 

O SR. PETRõNIO PORTELLA -
Sr. Senador, isto é uma atribuição 
dêle. Quando faz isso, é em nome do 
Chefe do Executivo. 

O Sr. Mário Martins - Mas não 
faz em nome d~ Constituiçãó, tanto 
que êle teve o escrúpulo de não citar 
nenhum artigo da Constituição, ao 
contrário dos demais. 

O SR. PETRONIO PORTELLA 
Sr. Senador, se evidentemente nesse 
decreto contasse a criação de cargos, 
contasse corno sendo um senc,iço com 
autonomia total no quadro adminis­
trativo do País, evidentemente que 
seria objeto de lei, mas no caso é de 
um organismo que atnanhã poderá 
falecer a um simples ato de vontade 
do Chefe do Executivo ... 

O Sr. Mário Martins - Mas não 
pode criar um órgão que envolve de~­
pesas. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Sr. Senador, V. Ex.a. IS.mentàvelmente 
não foi homem de administração ~ 

nem é homem enfronhado em assun­
tos jurídicos. 

O Sr. Mário Martins - Não estou 
1qui para ler a minha biografia. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
~ão é nada de mais, V. Ex.a tem 
numeráveis habilidades que não os­
;enta. Mas dêste assunto não entende . . 

O Sr. Mário Martins - Na inter­
)retação de V. Ex.a 

O Sr. Dinarte Mariz - Nobre Se­
tador Petrônio Portella, V. Ex.a ·per­
n.ite um aparte? 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
::;,m prazer. 

O Sr. Dinarte Mariz - Tenho a im­
pressão que há um equívoco entre o 
que V. Ex.a. estâ com tanto brilho 
debatendo e a opiniãO' do nobre Se­
nador Mário Martins, gue não ouviu 
a leitura do projeto. 

O Sr. Mário Martins - Como aliás 
confessei. 

O Sr. Dinarte Mariz - 0,.. que se 
trata não é de um decreto, da orga­
nização de um serviço_, é uma questão 
administrativa que cabe exclusiva­
mente ao Presidente da RePública 
considerar se deve ou não realizar. 
No Palácio há um ,serviço a quem 
ficam afetas determinadas atribui­
ções adstritas às repartições a, b e c 
do Govêrno. Então, organiza êle ... 

O Sr. Mário Martins - Não vai êle 
usar nenhum veículo de divulgação 
que não esteja instalado dentro do 
Palácio? 

O Sr. Dinarte Mariz - Ao contrá­
rio. Exemplifiquemos: amanhã V. 
Ex.a, homem muito interessado pelas 
coisas do Govêrno, deseja uma infor­
mação. Como em todos os países· de­
mocráticos do mundo, o nobre colega 
poderá dirigir-se ao Govêrno e, en­
tão, terá um órgão que-dará a V. Ex.a 
o esclarecimento, à informação que 
gostaria de receber, e sem maiores 
dificuldades. Assim, o órgão seria 
({riado exatamente para esclarecer à 
opínião pública as realizações do Oo­
vêrno. Mas não cria empregos ... 

O Sr. Mário Martins - Não orga­
niza quadros? 

O SR. PETRONIO PORTELLA -
NãÓ, absolutamente não! 

O Sr. Mário Martins - Tem de or­
ganizar! 

O Sr. Dinarte Mariz - Queria ape­
nas d~r um esclarecimento. Foi o que 
ouvi. 

O SR. PETRõNIO PORTELLA -
Complementando o que V. Ex. a, Sena­
dor Dinarte Mariz acaba de informar 
- aliás V. Ex.a sugeriu bem para que 
eu troque em miúdos o que, em têrmos 
mais gerais, estava a proclamar -, o 
Palácio do GoVêrno, o Senado Fe­
deral, a Câmara dos Deputados ou 
qualquer entidade, sentindo a defici­
ência no esclarecer a opinião pública, 
no manter relações com órgãos dos 
demais Podêres etc., um dêsses ór­
gãos, um dêsses Podêres pode estudar 

a melhor fórmula de. se comunicar 
com o público e mais um serviço, des­
de que nas condições já aludidas. 

Então, o que faz? Chama dez ou 
vinte funcJonários, aquêles mais es­
pecializados no assunto de ·relações 
públicas, ou de atividades publicitá­
rias ou promocionais, e delibera: ''Os 
Srs. vão fiCar com estas funções nes­
ta casa." As funções são exatamente 
as discriminadas no documento abai­
xo. 

O Sr. Dinarte Mariz- V. Ex."' tem 
tôda razão. Agora mesmo no Senado, 
temos organizado, todos os serviços de 
som, o resumo que estamos recebendo 
diàriamente dos jornais, notícias de 
imprensa do Rio de Janeiro. Designa­
mos fu:r{cionários para esclarecer aos 
Senadores, antecipadamente antes que 
recebam os jornais, aquilo que a. im­
prensa do Brasil comenta naquele 
dia. É um serviço que está sendo cria­
do para dar esclarecimentos. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Seria inadmissível que a Administra .. 
ção ficasse estrangulada numa cami .. 
sa-de-fôrça, quando pretende aten­
der melhor o público. Trat~-se de uma. 
tentativa de atendimento à opinião 
pública e a vários órgãos do Govérno. 

O Sr. Mário Martins - Vamos mais 
devagar, se me permite. V. Ex.a sabe 
que não li; estamos conversando, lo­
go estou com uma desvantagem. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA 
v. Ex. a. Ultimamente só lê artigos de 
jornais1 que lhe interessam. 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.a. sabe 
que não sou palaciano, não tenho 
oportunidade de ler artigo de Palácio 
que ainda não foi para a imprensa. 

O SR. PETRõNIO PORTELLA -
Nem teve a- curiosidade, porque está 
ao alcance de V. Ex.• 

O Sr. Mário Martins - Espero ler 
amanhã no Diário Oficial. Na hora 
em que declaro· que não tenho o do­
cumento em mãos, V. Ex.a, a única 
pessoa que tem o documento, qtier de..:­
monstrar que tenho desinterêsse pela 
matéria. Se não_ tivesse interêsse, não 
teria vindo antes de V. Ex.a falar sô­
bre ela. V. Ex. a só veio depois de pro­
vocado por mim. Aí foi buscar ele­
mentos para poder esclarecer. 

O SR. PETRõNIO PORTELLA -
Em mais uma homenagem a V. E1'.8 
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O Sr. Mário Martins - Eu fico 
grato. 

O Sr. Mem de Sá - V. Ex.• dá li­
cença para uma interrupção? 

O SR. PETRONIO PORTELLA -
Pois não. 

O Sr. Mem de Sá- Eu desejava to­
mar a liberdade de vir apoiar a tese 
de V. Ex.a, Senador Petrônio Portella, 
pedindo vênia ao Senador Mário Mar­
tins para lhe dizer que a criação, den­
tro de um órgão de administração, 
de qualquer suborgáo de qualquer no­
va dtretoria, ou seção, é problema ex­
clusivamente administrativo, desde 
que não se crierii cargos novos, nem 
se nomeiem novos funcionários, one­
rando o Orçamento fora das dotações. 

O SR. PETRONJO PORTELLA -
Exato. 

O Sr. Mem de Sá - Um Ministro 
de Estado mesmo - não é só o Pre­
sidente da República - pode criar, 
dentro do seu Ministério, por exem.­
plo, um órgão, integrado por funcio.­
nários do Ministério, com uma fina-­
lidade específica, que pode ser per-­
manente ou transitória. E o Presiden­
te da República, ainda como Presi­
dente da República, pode mais: pode 
requisitar de outros ministérios pa­
ra virem integrar, dentro da Casa Ci­
vilh.. uma secção ou um serviço nôvo/ 
desde que, como eu digo, não crie no­
vos cargos nem contra te. 

O SR. PETRONIO PORTELLA -
Exato. 

O Sr. Mem de Sá - Quem, muitas 
vêzes, fêz uso disso e abusou, criando 
cargos e contratando elementos, sem 
aproveitar os existentes, foí o Presi­
dente Juscelino Kubitschek. S. Ex.• 
criou até um grande órgão, de Coor­
denação Econômica, contratando por 
dotações gerais. Isso, sim, é inteira­
mente susceptível de crítica e de con­
testação. Mas, desde que não haja no­
meação ou contratação de pessoal es­
tranho, penso que não há dúvida, em 
Direito Administrativo, sôbre a auto­
ridade ou competência do Presidente 
da República de criar, com pessoal já 
existente, um nôvo serviço. 

Vamos tomar um exemplo. o, Pre­
sidente do Senado, se quiser, amanhã 
pode criar, vamos dizer, uma comis­
são para receber visitas ilustres ou 
quaisquer visitantes e mostrar o Se­
nado. 

Então, êle designará: "Fica criada 
a Comissão. de Recepção a Visitantes 
ilustres, que será integrada pelos Srs. 
fulano, sicrano, beltrano ... " e tira 
das diversas Diretorias o pessoal. tle 
não precisa nem de autorização do 
Plenário. 

O Sr. Mário Martins - Se V. Ex.a. 
'Permitir, nobre Senador Petrônio 
Portella, gostaria de fazer uma inda­
gação ao nobre Senador Mem de Sá. 

O SR. PETRONIO PORTELLA -
Pois não. 

O Sr. Mário Martins - O Serviço 
Nacional de Informações foi criado 
assim por decreto? 

O SR. PETRONJO PORTELLA -
J~ste é um outro Serviço. Inclusive, o 
chefe do Serviço Nacional de Infor­
mações tem status de Ministro de Es­
tado. Além do mais, devo dizer que 
tt~m verba própria, no Orçamento. 
São características nítidas. 

O Sr. Mário :vlartins - Mas quando 
foi iniciado, não tinha verba própria. 

O Sr. Metn de Sá - Eu fui, creio, 
o único Senador que, da tribuna, 
protestou contra a criação do Servi .. 
ço Nacional de Informações, nos têr.­
mos em que estava sendo proposto. 

O Sr. Mário 1\lartins - E que têr­
mos eram? 

O Sr. Mem de Sá - Os têrmos eram 
ext;remamente graves e, no meu pro­
testo, eu dizi.a: "(' Presidente Castel­
Io \Branco, a quem eu estou apoian­
do, se esquece de que não é eterno." 
E acrescentava: "Se o Presidente João 
Goulart tivesse, quando Presidente, 
um órgão como êste, ninguém o teria 
derrubado." Porque a lei que criou o 
Serviço Nacional de Informaçóes ... 

O Sr. Mário Martins - Lei? 

O Sr. Mem de Sá - Lei. . .. deu a 
êsse Serviço podêres que nenhum ou-

. tro órgão da República tem. Basta 
dizer que êle pode nomear sem que a 
nomeação seja publicada no Diário 
Oficial, sem que se saiba o montante 
da remuneração, êle pode requisitar 
sem que o Diário Oficial publique a 
requisição. De modQ que êste, sim -
e aí eu estou de acôrdo com V. Ex.a. -, 
é um órgão, a meu ver, extremamen­
te atrabiliário na sua competência, 
que depende exclusivamente do cri­
tério, da honestidade, da ponderação, 
do alto senso de medida dos seus di­
rigentes. Mas é um órgão que, no dia 

em que cair nas mãos de um ímpro­
bo, de um corrupto, ou de um ferra­
brás, vai fazer coisas estarrecedoras, 
sem que ninguém fique sabendo. 

O Sr. Mário Martins - Receio que 
éste órgão seja igual. 

O Sr. Mem de Sá - ll:sse não tem 
verbas, não tem dotações. 

O SJ.t. PETRONIO PORTELLA -
Devo dizer-lhe, nobre Senador Mem 
de Sá, que já me dispenso de dar a 
dif~renciação entre êsse Serviço e o 
Serviço Nacional de Informações. E 
me felicito, na oportunidade, pelos 
conceitos emitidos por V. Ex,n, por­
que, fora do Plenário, não acompa­
nhou o desdobrar do meu raciocínio 
e V. Ex.a deu exemplos rigorosamente 
iguais aos que eu, despretensiosamen­
te, vinha transmitindo àquele que 
versava sõbre assunto que, no meu 
entender, nada tem de controverso. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vê­
se bem que o que eu acabava de dizer 
é exatamente o que, com a autoridade 
de sempre, pontifica o nobre Sena.­
dor Mern de Sá, que vem em abono 
das minhas considerações, para hon­
ra e felicidade minhas. 

Devo acrescentar, ainda, que la­
mento profundamente uma vez mais 
discordar do apaixonado pronuncia­
mento do ilustre e nobre colega, Se­
nador Mário Martins, a quem, com ar 
menos de catedrático do que de um 
aluno que de$ejava ser, de um homem 
mais entrado nos anos, trago sim­
plesmente a desvaliosa palavra de es­
clarecimento; a quem, tenho certeza, 
apaixonadamente fala, mas busca 
sempre a verdade, já agora expressa 
neste documento, que não tem ne­
nhum sentido antidemocrático, mas 
traz, no· seu bôjo, as excelências das 
intenções de quem pretende dar sa­
tisfação ao povo das medidas gover­
namentais em prã ti c a. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores) com 
os agradecimentos ao Senador Dl­
narte Mariz, pelas intervenções sem­
pre pertinentes e brilhantes, e à pa­
lavra sempre magistral do nosso mes­
tre Mem àe Sá, eu trago ao ilustre 
Líder da Oposição, Mário Martins, os 
esclarecimentos devidos sôbre uma 
medida salutar, que há de contribuir 
para o aperfeiçoamento da prática 
democrática. neste Pais. (Muito bem. 
Palmas.) 
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Comparecem mais os Srs. Se­
nadores: 

Dinarte Mariz - Antônio Bal­
bino - Josaphat Marinho - 'AU· 
rélio Vianna - Mílton Campos 
- Nogueira da Gama - Lino de 
Mattos - João Abrahão - José 
Feliciano - Filinto Müller -
Mello Braga - Antônio Carlos -
Victorino Freire. 

O SR. PRESICENTE (Gilberto Ma­
rinho). - Passa-se à 

ORDE.t\1 DO DIA 

Item I 

Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.• 289, 

de 1966 (n.O 2.815-B/65, na Câ­

mara dos Deputados), que altera 

o art. 30 da Lei n.• 4. 494, de 25 

de novembro de 1964, que regula 

a. locação de prédios urbanos, ex­

cluindo dos encargos e tributos, 
que podem ser livremente con­

vencionados nas locaç-es novas, 

as despesas de condomínio, o im­

pósto predial e a subscrição obri­

gatória de 1 e t r as imobiliárias, 
tendo , 

11: o seguinte o projeto rejei­
tado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 289, de 1966 

(N.• 2.815-B/65, na Casa 
de origem' 

Altera o art. 3D da Lei n.o 4.494, 
de 25 de novembro de 1964, que 
regula a locação de prédios ur­
banos, eXcluindo dos encargos e 
tributos, que podem ser livre­
mente convencionados nas loca­
ções novas, as despesas de ~on­
domínio, o impôsto _predial e a 
subscrição obrigatória de letras 
imobiliárias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O art. 30 da Lei n.o 4.494, 
de 25 de novembro de 1964, que re­
gula a locação de prédios urbanos, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 30 - Nas locações ajusta­
das na vigência desta Lei, o pa­
gamento dos encargos e tributos 
poderá ser convencionado livre­
mente, salvo as despesas de con­
domínio, o impàsto predial e a 
sub~crição obrigatória de letras 
imobiliárias previstas nos arts. 31 
e 32, que são da excluSiva obri­
gação do 'locaàor ." 

A Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

PARECERES, sob n.os 560, 561 ~na data de sua publicação. 
e 562, das Comissões "' 

- de Legislação Social, favo­
rável; 

- de Economia, pela rejeição; 

- de Finanças, pela rejeição, 
com declaração de voto do 
Senador Mem de Sá.. 

Em discussão o proj'" ... '), · 

Se nenhum dos Srs. Senr 'fores pre­
sentes quiser discuti-lo, vou dar a. 
discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 
./ 

, Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram p: r rn a P e c e r sentados. 
(Pausa.) 

Está rejeitado o projeto. Vai ao 
Arquivo, sendo feita a comunicação 
~J. Câmara dos Deputados. 

A.:t. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) 

Item 2 

Votação, em turno umco, do 
Projeto ctp. Lei da Câmara n.0 44, 
de 1967 (n.O 3.051-B/65, na Casa 
de origem), que dispõe sôbre a 
concessão de empréstimos e fi­
nanciamentos pelo Banco do Nor­
deste do Brasil, e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob números 868, 
869, 870, de 1967, e 807, 808, 809, 
e 810, de 1968, 

1 - Sôbre o projeto: 

das Comissões 

- de Agricultura, pela rejeição; 
- do Polígono das Sêcas, pela 

rejeição; · 

- de Finanças, pela rejeição; 

- de Constituição e .Justiça, 
pela constitucio~alidade e 
juridicidade. 

2 -·Sôbre a emenda: 
/ 

das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
constituçionalidade e juridi; 
cidade; 

- de Agricultura, pela rejei­
ção; 

- do Polígono das Sêcas .• pela 
rejeição; 

- de Finanças pela rejeição, 
com restrições de voto do 
Senador João Cleofas. 

A discussão do presente projeto foi 
encerada na sessão do dia 24 do cor­
rente. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o projeto, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado, prejudicada a 
emenda. 

O pr()jeto vai ao arquivo e será fei­
ta a devida comunicação à Câmara 
dos Deputados. 

1!: o seguinte o projeto rejei­
tado:· 

PROJETO DE LEI DA CAMAR'} 
'1.0 44, DE 1967 

(N.0 3.051-B/65, na Casa de orig'em) 
])ispõe sôbre a concessão de 

emprêstimos e financiamentos 
pelo Banco do Nordeste do Bra­
si1, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os empréstimos do Ban- · 
co do Nordeste do Brasil ao agricul­
tor ou criador possuidor de uma úni­
ca propriedade rural, quando desti­
nados à execução de qualquer dos 
empreendimentos feprodutivos a que 
se refere o art. 8.0 da Lei n.o 1. 649, 
de 19 de julho de 1952, serão concedi­
dos de acõrdo com as seguintes nor­
mas: 

a) dentro de :.1m prazo impror­
rogável de noventa dias, a 
contar da data da entrada do 
requerimento no Banco, o pro­
cesso de empréstimo deverá 
ter sua tramitação concluida 
com despacho final exarado; 

. b) cópia do despacho final, na 
data em que foi exarado, será 

' 
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remetida pelo Banco ao re­
querente, acompanhada de 
comunicação fixando a data 
de entrega do numerário re­
ferente ao empréstimo auto­
rizado; 

c) o Banco exigirá do requerente 
apenas dois documentos: títu­
lo de eleitor como identidade 
pessoal e comprovante da .sua 
qual!da<le de possuidor de 
wna única propriedade rural; 

d) é vedado ao Banco aceitar a 
propriedade rural como ga­
rantia da operação; 

e) a assinatura de promissórias, 
sem avalista, pelo tomador do 
empréstimo, constituirá ga­
rantia sufidente para efetiva-
ção da operação; ' 

f) ao tomador do empréstimo 
que tenha pago regularmente 
ao Banco cinqüenta por cento 
(50% l dos seus débitos, pode­
rão ser concedi.:los novos fi­
nanciamentos. 

Art. 2.0 
- Os financiamentos do 

Banco do Nordeste do Brasil para 
execução de projetos do Departa­
mento Nacional de Obras Contra as 
Sêcas, relativos a construção de pe­
quenos açudes, barragens submersas, 
perfuração e instalação de poços pro­
fundos e obras de irrigação, serão 
concedidos de acôrdo com o disposto 
nesta Lel. 

Parágrafo umco - Para coopera­
ção com o -agricultor ou criador pos­
suidor de uma única prLlpriedade ru­
ral, através da execução dos empre­
endimentos referldos neste artigo, o 
Departamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas observará o dispos­
to no 1Lem c do artigo anterior, não 
lhe sendo permitido exigir comprova­
ção de que a propriedade encontra-se 
livre de hipoteca. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
Item 3 

Item 3: 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n. 0 697, de 1968, de 
autoria do Sr. Senador Vasconce­
los Tôrres, solicitando transcrição 
nos Anais do Senado Federal do 
discurso de saudação ao General 
S y z e no Sarmento, pronunciado 
pelo Deputado Victorino James, 

na AssemPiéia .Legislativa do Es­
tado da ~Ífnabara. 

Em discusS'~ requerimento. 

Se nenhum d~~- Sehadores dese­
jar fazer uso da PIIavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores 'lUe aprovam o 
requerimento. queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) · 

Está aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto (Ma-

rinho) 

Item 4 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 1, 
de 1959, de autoria do Sr. Senador 
Domingos Vellasco, que dispõe sô­
bre os proventos da aposentado­
ria dos servidores civis e militares, 
tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 584, 585, 
586, 587, 588 e 589, das Comissões 

- de Constituição e Justiça: 

1.0 pronunciamento: p e I a 
constitucionalidade; 

2.0 pronunciamento: pelo 
arquivamento; 

- de Serviço Público Civil, pe­
la aprovação, com Emenda 
que oferece sob n.0 1-CSPC; 

- de Segurança Nacional, con­
trário ao projeto e à emenda 
da Comissão de Serviço Pú~ 
bllco; 

- de Finanças: 

1.0 pronunciamento: solici· 
tando audiência da Co­
missão pe Constituição e 
Justiça; 

2.0 pronunciamento: p e I o 
arquivamento; 

A Comissão de Constituição e Justi­
ça, em seu Parecer n.0 588, de 1968, 
pronunciou-se pelo arquivamento do 
projeto, por considerar superadas e 
atendidas as normas por êle preten­
didas. 

Nos térmos do art. 324, letra a, do 
Regimento Interno, "será considerada 
prejudicada matéria dependente de 
deliberação do Senado, por haver per­
dido a oportunidade". 

A Presidência declara o projeto em 
pauta prejudicado e vai encamiPhá.· 
lo ao arquivo. 

ll: o seguinte o projeto que val 
ao arquivo: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 1, DE 1959 

Dispõe sôbre os proventos da 
aposentadoria dos servidores civis 
e militares. 

Art. 1.0 
- Os proventos da aposen­

tadoria do funcionário público civil ou 
militar e os da reserva ou da reforma 
militar não serão superiores aos que 
êle perceoe na ativida.ie. 

Parágrafo único - Excetua:m -se os 
casos, já previstos em lei 1 de incapaci­
dade física proveniente de moléstia 
adquirida em 'serviço ou em campa­
nha, ou de ferimento recebido em 
combate. 

Art. z.o - Nenhum funcionário ci­
vil ou militar em atividade, salvo o 
que no exterior do país, receberá, seja 
a que título fôr, remuneração superior 
à fixada, em lei, para os Ministros de 
Estado, a que estiver subordinado. 

Art. 3.0 - Esta Lei entrarà. em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) 

Item 5 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.• 1, 
de 1960, de autoria do Sr. Senador 
Sérgio Marinho, que dispõe sôbre 
a execução do Plano de Contenção 
de Despesas, tendo 

PARECERES, sob n.<>s 547, 548, 
549, 550, e 551, de 1968, das 
Comissões 

- de Constituição e Justiça: 

1.0 pronunciamento: p e 1 a 
constitucionalidade, com 
Emenda que oferece, sob 
n.0 1-CCJ; 

2.0 pronunciamento; p e I o 
arquivamento; 

- de Economia: 

1.0 pronunciamento: solici­
tando audiência da Co­
missão de Constituição e 
Justiça; 

;\o pronunciamento: p e 1 o 
arquivamento. 
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, +- de Finanças, pelo arquiva~ 

menta. · I 
A ·comissão cte Constituição e Jus~ 

tiça, em seu P~recer U.o 449, de 1968, 
opinou pelo seu arquivamento, por 
entender que ~<a matéria foi comple­
tamente superada pela Constituição 
de 1967". 

Nos têrmos r'egimentais, por haver 
perdido a oportunidade, a matéria 
ser"á considerada prejudíc'acta. 

A Presidência vai encaminhá-Ia ao 
arqui_vo. 

Ê a seguinte a matéria que vai 
ao arquivo: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 1, DE 1960 

Dispõe sôbre a execução do 
Plano de Contenção de Despesas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O Poder Executivo sub­
meterá à deliberação do Congresso 
~acionai o Plano de Contenção de 
Despesâs, elaborado para a execução 
do OrçamentO Geral da União. 

·Art. 2.0
- O Congresso Nacional vo­

tará o Plano no prazo de sessenta 
dias, contados do seu recebimento pe­
la Câmara dos Deputados. 

Parã.grafo único - Decorrido o pra­
. zo previsto neste, artigo, sem que 1o 
Congresso haja deliberado sôbre o 
Plano,. êste será tido como aprovado. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) '- Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia, . 

Não hâ oradores !inscritos. 
Se nenhum dos Srs. Senadores dese­

jar fazer uso da palavra, irei encerrar 
a sessão, convocando~os para uma 
sessão extraordinária, a realizarwse, 
hoje, às 17 horas e 45 minutos, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

REDAÇAO FINAL 

P~OJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 ~37, DE 1968 

(Orçamento - Poder Legislativo) 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Finanças em seu Parecer n.O 963, 
de 1968) das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 137 
(n.• r. 550/68, na Casa de origem), 
que estima a Receita e Fixa a Des­
pêsa _da União para o exercí_cio finan­
ceiro de 1969, na parte referente ao 
Anexo 3.00.00- Poder Legislativo. 

2 
REDAÇA() FINAL 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 137, DE 1968 1 

(Orçamento - Poder Judiciário) 
Discussão, em turno único, da re~ 

dação final (oferecida pela Comissão 
de Finanças em seu Parecer n.0 964, 
de 1968) das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei d~ Câmara n.0 137, de 
1968 (n.• 1. 550-B/68, na Casa de ori­
gem}, que estnÚa a Receita e fixa a 
Desp~sa da União para o exercício fi­
nanceiro dê 1969, na parte referente 
ao Anexo 4. 00. 00 - Poder Judiciário. 

3 
RI.:DAÇÃO .'INAL 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 137, DE 1968 

(Orçamento - Ministério da 
Aeronáutica) 

Dis~ussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Finanças em seu Parecer n.0 965, 
de 1968) das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.O 137, de 
1968 .(n.• 1.550-B/68, na Casa de ori­
gem),· que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1969, na parte referente 
ao Anexo 5. 00. 00 - Poder Executivo. 
Subanexo 5. 02.00 - Ministério da 
Aeronáutica. 

4 
REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 137, DE 1968 

(Orçamento - Ministério das 
Comunicações) 

Discussão, em turno único, da re .. 
dação qual (oferecida pela Comissão 
de Fínanças em seu Parecer n.0 966, 
de 1968) das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 137, de 
1968 (n.• 1. 550-B/68, na Casa de ori­
gem), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1969, na parte referente 
ao Anexo 5. 00. 00 - Poder Executivo, 
Subanexo 5.04.00 -• Ministério das 
Comunicações. 

5 
REDAÇ~O FINAL 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 137, DE 1968 

(Orçamento - Ministério da 
Indústria e do Cométcio) 

Discussão~ em turno único, da .re­
dação final (oferecida. pela Comissão 

de Finança.,s em seu Parecer n.0 967, 
de 1968) das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 137, de 
1968 (n.• 1. 550-B/68, na Casa de ori· 
gem), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício fi­
nandeíro de 1969, na parte referente 
ao Anexo 5. 00.00 - Poder Executi­
vo, Subanexo - 5. 08,00 - Ministé­
rio da Indú.stria e do Comércio. 

6 

REDAÇãO FINAL 

PROJETO DE LEI DA CM1ARA 
N.0 137, DE 1968 

(Orçamento - 1\tinis~éfio do 
Trabalho e Previdência Social) 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela CÓmissão 
de Finanças em seu Parecer -n.0 968, 

·de 1968) das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 137, de 
1968 (n.• 1.550-B/68, na Casa de m;i· 
gem), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1969, na parte referente 
ao Anexo 5 - Poder Executivo, 
Subanexo 5.16. 00 - Ministério do 
Trabalho e Previdência Social. 

Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 17 ho· 
ras e 35 minutos.) 

ATA DA 262.a SESSÃO 
EM 31 DE OUTUBRO DE 1968 

2.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

PRESIDJiNCIA DO SR. GILBERTO 
MARINflO 

às 17 horas e 45 minutos, 
acham-se presentes os Srs. 

1

Se:oo 
nadares: 

Adalberto Sena - Oscar. Pas­
sos - FláV"io Britto - Edmundo 
Levi - Milton Trindade - Catte­
te Pinheiro - LobãO da Silveira 
- Clodomir Millet - Sebastião 
Archer - Victorino Freire - Pe­
trónio Portella - Sigefredo Pa­
checo - Menezes Pimentel -
Wilson Gonçalves - Duarte Fi­
lho - Dinarte Mariz - Manoel 
Villaça - José Ermirio - Lean­
dro Macíel - Júlio Leíte - Aloy­
sio de Carvalho - Antônio Bal-

' bino - Josaphat Marinho - Car, 
los Lindenberg - Eurico Rezende 
- Raul Giuberti - Paulo Torres 
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- Mã.rio Martins - Aurélio Vian­
na - Gilberto Marinho -L Mil­
ton Campos- Benedícto Vallada­
res -Nogueira da Gama - Lino 
de Mattos -João Abrahão - Jo­
sé Feliciano - Pedro Ludovica ~ 
Filinto Müller - Bezerra Neto.­
Mello Braga - Antônio Carlos -
Gttido Mondin - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -. A lista de presença acusa 
o comparecimentO de 43 Srs. Sena­
dores. Há número regimental. Decla­
ro aberta a sessão. Vai ser.lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Nao há oradores inscritos. 
(Pausa.) Não há e>::pediente a ser li­
do. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 137, DE 1968 

(Orçamento - Poder ~egislatívo) 

Discussão, em turnO" único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Finança~ em seu Pa­
recer n.0 963, de 1968) das emen­
das do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 137 (n.0 1.550-B/68, 
ria Casa de origem), que estima a 
Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 
1969, na parte referente ao Anexo 
3.00.00- Poder Legislativo. 

Em discussão a matéria 

Se nenhum Sr. Senador desejar fa­
zer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussáo. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão, sem emen­
das, e não havendo requertmento no 
sentido de que seja a matéria sub­
metida a votos, é a mesma dada co­
mo definitivamente aprovada, inde­
pendente de votação, nos têrmos do 
art. 316-A, do Regiment<J Interno. 

Para acompanhar a tramitação da 
matéria na Câtnara dos Deputados fi­
ca designado o Sr. Senador José Er­
mírio, relator na Comissão de Finan­
ças. 

\ 

E a seguinte a redação final 
aprovada: ::., < 

PARE,~ 
N.• 963, DE 1968 

da Comissão de Finanças, ofe­
recendo a redação final das 
emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da CâmaTa n.0 137, de 196& 
(n,0 l.550~B/68, na Câmara), que 
estima a ~ceita e fixa a Despesa 
da União parado exercicio finan­
ceiro de 1969 - Anexo 3. 00. 00 -
Poder Legislativo e órgãos Auxi­
liares. 

Relator: Sr. José Ermírio 

A Comissão de Finanças apresenta 
(fls. anexas) a redação final das 

emendas do Senado ao Projeto de Lei 

da Câmara n.0 137, de ,1968, que esti ... 

má. a Receita -e fixa a Despesa da 

União para o exercício financeiro de 

1969- Anexo 3.00.00- Poder Legis­

lativo e órgãos Auxiliares. 

Sala das Comissões, em 24 de outu­

bro de 1968. - João Cleofas, Presi­

dente eventual - Jose Ermírio, Re­

lator- José Leite - Bezerra Neto -

Mello Braga - Manoel Villaça._ -

Adolpho Franco - Carlos Lindenberr 

- Leandro Maciel - JúliO Leite -

Carvalho Pinto, 

N.• 1 
Anexo: 3.00.00- Poder Legislativa 
Unidade: 3.02:00- Senado Federal 

NATUREZA DA DESPESA 

01.05.01.1.007- A Auxilia a Entidade de Classe NCr$ 
NCr$ 

600.000 
600.000 3 . 3. 3 . O - Auxílio para. obras ................ . 

N.0 2 

Anexo: 3.00.00- Poder Legislativo 
Unidade: 3.02.00- Senado Federal 
Projeto: construção de Prédios Residenciais 
Código: 10. 05. OI. 008 

Onde se lê:············~································· NCr$ 
NCr$ 

1.267.000 
8.267.000 Leia-se: ........... ······ ................................ . 

NATUREZA DA DESPESA 

4 .1.1. o - Obras Públicas 

Onde se lê: .................. ····· ............. ······· .. . 
Leia-se: ........ , ....................................... . 

NCr$ 5.307.000 
NCr$ 12.367.000 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

ltem 2 

RF!DAÇAO FINAL 
PROJETO DE LET DA CAMARA 

N.0 137, DE 1968 

(Orçamento - Poder Judiciário) 

Discussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela Co­
missão de Finanças, em seu Pa­
recer n.0 964, de 1968) das emen­
das. do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.• 137, de 1968 

(11.0 1.550-B/G\1, na Casa de ori­

gem), que estima a Receita e fixa 
u Despesa da União para o exer­
c:icio financeiro de 1969, na parte 

releren te ao Anexo 4. 00.00 - Po­
der Judiciário. 

Em discussão a matéria. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fa­
zer uso da palavra, encerrarei a dis· 
cussão. <Pausa.) 

Estã encerrada, 

Encerrada a discussão, sem emen­
das. e não havendo requerimento no 
sentido de que seja a matéria subme­
tida a votos, é a mesma dada como 
definitivamente aprovada, indepen­
dente de votação, nos têrmos do ar­
tigo 316-A, do Regiment.> Interno. 

Para acompanhar a tramitação da 
matéria na Câmara dos Deputados, 
fica designado o Sr; Senador Bezerra_ 
Neto. 
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'É a seguinte a redação fínal 
aprovada: 

P.'\RECER 
N.0 964, DE 1968 

da Comissão de Finanças, ofe~ 
recendo a redação final das 
emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n,0 137, de 1968 
(n.• 1.550-B/68, na Câmara), que 
estima a Rece'fta e fixa a Despe­
sa da UniãO para o exercício fi­
nan(:eiro.d; 1969- Anexo 4.00.00 
- Poder .lÔdici.rio. 

Relator: ·sr. Bezerra Neto 

A Comissão de Finanças apresenta 
Ws. anexa:s) a redação final das 

~mendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.• 137, de 1968, que esti­
ma a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercíCio financeiro de 
1969 -Anexo 4.00.00- Poder Judi­
ciário. 

Sala das Comissões, em 24 de ou­
tubro de 1968. - João1 Cleofas, Pre­
sidente eventual. - :à.ezerra Neto, 
Relator. - José Leite - Mello Bra­

ga - Manoel Villaça - .Adolpho 
Franco - Carlos Lindenberg - Le­
andro Maciel - José Ermirio - Júlio 

Leite - Carvalho :Pinto. 

N,0 1 
Unidade: 4.'05.01 -Tribunal Superior do Trabalho. 

Código: 01.06.02.2.093 
Inclua-se, no final: 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Inclusive instalação do futuro Tribunal Regional no Distrito.Federal. 
N.0 2 

Unidade: 4.05.06 -Tribunal Regional do Trabalho e Juntas de Conciliação e 
Julgamento da 5.• Região. 

Onde se lê: 
01.06.02.1.026- Aquisição de Edificlo-Sede para o Tribunal 

Leia~se: \ 
01.06. 02 .1. 026 - Aquisição e Construção de Imóvel para Edi!icio-Sede 

do Tribunal 
NATUREZA DA DESPESA 

Onde se lê: 
4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL ...................... .. 902.000 

4.1.0.0- INVESTIMENTOS ..................... .-........ . 102.000 
4.1.3'0- Equipamentos e Instalações .. .. .... .. . 52.000 
4 .1. 4. O - Material Permanente .. .. .. .. .. .. .. .. . 50. 000 
4.2.0.0- INVERSõES FINANCEIRAS .................... .. 600.000 
4.2.1.0- Aquisição de Imóveis .. .. .. .. .. .. .. .. .. 800.000 

Leia-se: 
4.0.0.0- DESPESAS DE CAPITAL ........................ . 902 .ooo 

4 .1. O. O - INVESTIMENTOS .............................. .. 802.000 
4 .1.1. O - Obras Públicas .............. _.. .. .. .. .. 700.000 
4 .1. 3. O - Equipamentos e Instalações .. .. .. .. .. . 52.000 
4.1.4.0- Material Permanente .. .. .. .. .. .. .. .. . I 50.000 
4.2.0.0- INVERSõES FINANCEIRAS ................... .. 1100.000 
4.2 .. 1.0- Aqu,isiçâo de Imóveis .... ., .. .. .. .. .. .. 100.000 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma- missão de Finanças em seu Pa-
rinhoJ recer n.0 965, de 1968) das emen­

Item 3 

REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 137, DE 1968 

(Orçamento - Ministério da 
Aeronáutica) 

Discussão, em turno único, da 
redação final (of~reclda pela Co-

das do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 137, de 1968 (n.• 
1.550-B/68, na Casa de origem), 
que estirna a Receita e fíxa a 
D"!spesa da União para o exercí­
Ci9 financeiro de 1969, na 'parte 
referente ao Anexo 5.00.00- Po­
der El'ecutivo, Subanexo 5. 02.00 
- Ministério da Aeronáutica. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a d'scussão. (Pausa.) ......_ 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimentos para que a redação final 
seja submetida a votos, é a-mesma· 
dada ·como definitivamente aprova­
da, independentemente de votação, 
nos têrmos do art. 316-A, do Regi­
mento Interno. 

o projeto volta à Câmara dos Depu­
tados. 

Para acompanhar a matéria na 
Câmara dos Deputado, designo o Sr. 
Senador José Leite. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

P.'\RECER 
N.0 965, DE 1968 

da Comissão de Finanças, ofe .. 
recendo a redação final das emen:. 
das do Senado ao "Projeto de Lei 
da Câmara número 137, de 1968 
(n.0 1.550-B/68; na ... Câmara), que 
estima a Receita e fixa a Despe­
sa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1969 - Anexo 5. 00.00 
- Poder. Executivo, Subanexo 
5. 02.00 ·..- Ministério da Aeronáu­
tica. 

Relator: Sr. José Leite 

A Comissão de F,inanças apresenta 
(fls. anexas) a redação final das 
emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.o 137, de 1968, que esti­
ma a Receita e fixa a. Despesa da 
Únião para o exercício financeiro de 
1969 - Anexo 5. 00.00 - Poder Exe­
cutivo, SubaneJ<o 5. 02.00 - Mir\isté­
rio da Aeronáutica. 

Sala das Comissões, em 24 de outu .. 
bro de 1968. - João Cieofas, Presiden­
te eventual - Sosé Leite, Relator 
- Bezerra Neto - Mello Braga -­
Manoel Villaça - Ado1pho Franco -­
Carlos Lindenberg - Leandro Maciel 
- José Ermírio - Júlio Leite - Car­
valho Pinto. 

N.0 1 

Onde se lê: 

4 .1.1. o - O oras Públicas 

4 .1. 3. o - Equipamentos e 
Instalações .. , .. 

4 .1. 4. O - Material Perma-
nente 

Leia-se: 
4.1.1.0- Obras Publicas 

f 

NCr$ 

57.563.100 

124.199.300 

4.211.500 

56.643.100 
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4.1.3.0-Equipamentos e 
Instalações . . . . . 124.895.400 

4.1.4.0- Material Pcrma-
nente (235.400 

Justificação 

Trata~se de uma solicitação dessa 
Secretaria de Estado, visando à cor­
r~ção de êrro. 

N.o j! 
PROGRAMA DE TRABALHO 

.Projeto: Manutenção e Funciona~ 

menta da Réde Aeroportuá­
ria etc. 

Código: 15.07.04.2.029 
Inclua-se a expressão: 

Adendo uA" 

J3) No Adendo "A" 

Onde se lê: 

15.07.04.1.026- Construção e Am­
pliação de Aero­
portos, inclusive 
os de: 

L~ia-se~ 

15. 07.04 .1. 026 - ConstrGção e Am­
pliação de Aero­
portos e 

15.07.04.2.029- Manutenção e 
F u n c ionamen to 
da Rêde Aero­
portuária, inclu­
sive os de 

N.0 3 

:Para o Aeroclube de Aqtiictauana -
MT. 

N.0 4 
Aeroclube de Paracatu. 

N.• 5 
Aeroclubes 
Aeroclube do Pará - Belém. 

N.0 6 

Aeroclube de Vitória de Santo An­
tão. 

N.• 7 

Adendo "B" 
Inclua-se: 

· Aeroclube de Alagoas 
Aeroclube do Espírito Santo 
Escola Técnica de Aviação de Goiás 
Clube dos Planadores do Rio de 

Janeiro 
Aeródromo de Jacarepaguá 
Aeroclube da Paraíba 
Aeroclube de Campina Grande 
Aeroclube de Londrina 
AeroClube de Maringá 
Aeroclube do Pe.raná 
1Aeroclube rle Caruaru 

f' 

Clube dos Planadores Albatroz 
(Pôrto Alegre - RS l 

Ae:roclube de Sáo Leopoldo 
Aeroclube de Nôvo H~mburgo 
Aeroclube de Santa Maria 
Aeroclube de Alegrete 
Aeroclube de Erechín 
Aeroclube do Vale do Taquarí -

(Estrêla - RS\ 

!leroclube da Cidade do Rio Grande 
Aeroclube de São Borja 
Aeroclube de Bento Gonçalves 
!leroclube de Bagé 
ileroclube de Frederico Westphalen 
Aeroclube de Blumenau 
Aeroclube de Itajaí 
Aeroclube de Joaçaba 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 4 

REDAÇ!!O FINAL 

l\'ROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 137, DE 1968 

(Orçamento - Mirt~stério 

das Comunicações) 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co~ 
missão de Finanças em seu Pa~ 
recer n.0 966, de 1968) das emen· 
das do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 137, de 1968 (n.0 

l. 550-B/68, na Casa de origem), 
gue estima a Receita e fixa a Des .. 
:pesa da União para o exercício 
Jl'inaJ.Iceiro de 1969, na parte refe­
re:lte ao Anexo 5.00.00 -Poder 
J~xecutivo, Subanexo 5.04.00 
Ministério das Comunicações. 

Em discus,~ão, a redação fin-al. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de~ 
seja Jazer uso da palavra, encerrarei 
a diseussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque~ 
rimentos, para que a redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
independentemente de votação, nos 
têrmo.s do art. 316-A, do Regimento 
Interno. 

O projeto volta à Câmara dos 
Deputa.dos. 

Para acompanhar a tramitação do 
projeto na Câmara dàs Deputados 
designo o Sr. Sen~dor José Leite. 

f: a seguinte a redação final 
aprovada 

PARECER 
N.0 966, DE 1968 

da Comissão de Finanças, ofe­
recendo a. redà:ção final das 
emendas do Senado, ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 137, de 1968, 
(n.0 1.550-B/68, nà Câmara), que 
estima a Receita e fixa a Despe .. 
sa da União para o exercício fi .. 
nanceiro de i969 - Anexo 5. 00 . 00 
-- Poder Executivo, Subanexo ... 
5. 04. 00 - Ministério das Comu­
nicações. 

Relator: Sr. José Leite 

A Comissão de Finanças apresenta 
(fls. anexas) a redação final das 
emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.• 137, de 1,968, que esti­
ma a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 
1969 -Anexo 5.00.00- Poder Exe­
cutivo, Subanexo 5.04.00- Ministé­
rio das Comunicações. 

Sala das Comis:::>ões, em 24 de 
outubro de 1968. - João Cleofas, Pre­
sidente eventual - José Leite, Relator 
- Bezerra Neto - Mello Braga -
ManoeJ Villaça - Adolpho Franco -
Carlos Lindenberg - Leand.ro Maciel 
- José Ermírio - Júlio Leite - Car­
valho Pinto. 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 137, de 1968 (n.0 ••••• 

1. 550 .. B/68, na Casa de origem), 
que estima a Receita e fixa a Des­
pesa. da União para o exercício 
financeiro de 1969, na parte refe. 
rente ao Subanexo 5.04.00- Mi· 
nistério das Comunicações. 

N,0 1 

ALAGOAS 

Construção de Agências Postais 
1nclua .. se no Adendo 1'A" 

ôlho-d' Água das Flôres 

Arapir~a 

Cajueiro 

Paulo Jacinto 

N.0 2 

Unidade: 5.04.07 - Departamento 

dos Correios e Telégrafos. 
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Inclua-se no Adendo "A" 

AMAZONA~ 
Pacatuba, Município de Envira. 

N.• 3 
Agências Postais 

BAHIA 
Inclua-se:' 

Cotegipe (para o Distrito de Van­
derleü. 

N.0 4 

NATUREZA DA DESPESA 
Aquisição de imóveis e construção 

de prédios para o DCT. 
Acrescente-se 

Hidrolândia e Porteiras 

Inclua-se: 
Itauçu 

Inclua-se: 

N.0 5 
GOlAS 

N.0 6 
MATO GROSSO 

Para Agências Postais em Mato 
Grosso: 

Em Fátima do Sul 
Em Caarapô 
Em Navir~í 
Em Brasilândia 
Em PoJCoreu 
Em Guiratinga 
Em Jaciara 
Em Nortelândia 

N." 7 
PARAíBA 

Agências Postais-Telegrãfícas 
Riacho dos Cavalos 
Teixeira 
Taperoá 
Jericó 

N.0 8 
RIO DE JANEIRO 

Inclua-se: 
Angra dos Reis - Estado :do Rio de 

Janeiro 
N.0 9 

SANTA CATARINA 
Agências Postais-Telegráficas 
Penha 
-Piçarras 
Araranguá 
Massaranduba 

N.0 10 
S!i.O PAULO 

Unidade: Departamento dos Correios 
e Telégrafo~ 

PROGRAMA DE TRABALHO 
Projeto: Aquisição de imóveis e ccms­
trução de prédios para agências pos .. 
tais-telegráficas 

Código: 06.04.06.1 012 
Inclua-se: 

Municípido de Viradouro 

N.0 11 
GOlAS 

Para A'gências Postais: 
Itagu_tins 
Posse 
Formosa 
Cristalina , 

N.0 12 
5.04.07 -Departamento dos 

Correios e Telêgra-
fos. { 

05.04.06.1.012 - Aquisição de imó-

' veis e construção 
de prédios p a r a 
agências postais­
telegráficas 

PIAUí 
Nos Municípios de Luiz Correia e 

Agricolândia 
N." 13 

Unidade: 5.04.07 '- Departamento 
dos Correios e Telégrafos 

Adendo "A" 

ACRE 
Pórto Acre, Vila Plácido Castelo, 

Vila Senador Guiomard dos Santos, 
Mâncio Lima, Colônia Rodrigues 
Alves, Vila Jordão, Paraguaçu e Ma­
noel Urbano. 

CEARA 
Paracuru, Penteconte, Acuiarés, 

Uruburetama, Barro,·, Barbalha, Mis­
são Velha e Mauriti. 

ESPíRITO SANTO 
Mantenópolis, Boa Esperança; Dores 

do Rio Prêto, Divino de São Louren­
ço, Jerônimo Monteiro, Presidente 
Kenne"dy, Santa Luzia de Pancas, 
Pinheiros, Piúma, Serra, Cola tlla, 
Pancas, Barra do São Francisco, Nov~ 
Venécia, São Mateus, Ecoporanga, 
Cachoeira de Itape1nirim; Guaçuí e 
Aracru~. 

!\fiNAS GERAIS ' 
Tebas (Leopoldina) e Botelhos. 

PARAíBA 
Lagoa Sêca. 

PARANA 
Terra Boa, ~allet, Venceslau Braz, 

Cianorte, Ibiporã, Jataizir.ho, Ibaiti, 
Japüa, Jaboti~ Jussara, São José da 
Boa Vista, Santana do Itararé, são 
Sebastião da Amoreira, São Tomé, 
Japurã, Alvoráda do Sul, Umuarama, 
Lapa, Céu Azul, Matelândia. 

S!i.O PAULO 
Munici.pio de Viradouro, 

Inclua-se no Adendo "A" 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma. 
rinho) 

·' 

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 137, DE 1968 

(Orçamento - Ministério da 
Indústria e do CoDJ.ércio) 

Discussão, em turno único, da 
redação final (ofetecida pela 
Comissão de Finan<;as em seu 
Parecer n.0 !Í67, de 1968) d~ 
emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 137, de 1968 (n.o 
1. 550-B/68, na Casa de origeil).), 
que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercí­
cio financeiro de 1969, na parte 
referente ao Anexo 5. 000.00 -
Poder Executivo, Subanexo - .. 
5. 08.00 - Ministério da Indústria 
e do Comércio. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

E_stá encerrada. 
Não havendo emendas, nem reque ... 

rimentos, para que a redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprova .. 
da, independentemente de votação, 
nos têrmos1 do art. 316-A, do Regi. 
mento Interno. 
· O projeto volta à Câmara dos Depu ... 

tados. 
Para acompanhar a matéria na Câ­

mara dos Deputados, designo o Se­
nhor Senador Adolpho Franco. 

J1: a seguinte a redàção !inal 
. / 

aprovada: ' 
PARECEit. 

N.0 967, DE 1968 

da Comissão de· Finanças, of~ .. 
recendo a redação final das 
emendas· do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 137, de 
1968 (n.0 1.550-B/68, na Câmara), 
que ~stima a Receita e fixa a 
D~spesa da União para o exer .. 
cício financeiro de 19.69 - Anexo 
5. 00.00 - Poder Executivo, Su­
bane)(o 5.08.00 - Ministério da 
Indústria e do Cf'mércio. 

Relator: Sr. Adolpho Franco 

A Comissão de Finanças apresenta 
(fls. anexas) a redação tina! da 
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emenda do Senado ao Projeto de Le! 
da Câmara n.o 137, de 1968, que es ... 
tima a Recei úa e fixa a Despesa da 
União para o e,cercício financeiro de 
1969 - Anexo 5. 00.00 - Poder Exe­
cutivo, Subanexo 5.08.00 - Ministé­
rio da Indústria e do Comércio. 

Sala das Comissões, em 24 de ou­
tubro cte 1968. - João Cleofas, Pre­
sidente eventual - Adolpho Franco, 
Relator - losé Leite Be~erra Neto -
Mello Braga - 1\'lanoel Villaça - Car­
los Linôen berg - Leandro 1\laciel -
José Ermírio - Júlio Leite - Car­
valho Pinto. 

N.0 1 
Onde se lê: 

50.08.10 .!. 025 - Instalações de La­
boratórios p a r a 
Medidas Linea­
res. 

05.03.10.2.027- Cursos de Aper­
feiçoamento em 
Metrologia. 

Lela-se: 
05.08.10.1.025- Instalação de 

Laboratórios para 
M e d idas Linea­
res, de Superfí­
cie, V o 1 u :rrve e 
Massa.. 

05.08.10.2.027- Curso de Forma­
ção e Aperfeiçoa­
mento de Pessoal 
Técnico. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho.) 

Item 6 

REDAÇAO FiNAL 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.• 137, DE 1968 

(Orçamento - Ministério do Traba­
lho e Previdência Social) 

Discussão1 em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Finanças em seu Pa­
recer n.0 968, de 1968) das emen­
das do Senado ao Projeto de Lei 
da cAmara n.O 137, de 1968 (nú­
mero 1. 550-B/68, na Casa de ori­
gem)1 que estima a Receita e fi­
xa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1969, na 
parte referente ao Anexo 5 - Po­
der Executivo, Subanexo 5.16. 00 
- Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social. 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando usar 
a palavra, -Q.eclaro encerrada a dis-
cussão. · .:.,," 

Não tendo hÍI,i!!dO emendas, nem re­
querimento parf· que a redação final 
seja submetida a voto, é dada como 
aprovada. 

A matéria independo de votação, 
nos têrmos do art. 316-A d<> Regula­
mento Interno e yolta à Câmara dos 
Deputados. Para acompanhar a tra­
mitação naquela Casa, designo o Sr. 
Senador Bezerra Neto. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.0 968, DE 1968 

da Comissão de Finanças, ofere· 
cendo a redação final das emen • 
das do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 137, de 1968 (n.0 

1.550-B/68, na Câmara), que esti· 
ma a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financei • 
ro de 1969 - Anexo 5.00.00 -
Poder Executivo, Subanexo ..... 
5.16. 00 - M:infstério do Traba.· 
lho e Previdência Social. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 
A Comissão de Finanças apresenta 

ffls. anexas) a redação final das 
emendas do Senado ao Projeto de Lei 
ela Câmara n.0 137, de 1968, que esti­
ma a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 
1969 - Anexo 5. 00.00 - Poder Exe­
cutivo, Subanexo 5.16.00- Ministério 
do Trabalho e Previdência Social. 

Sala das Comissões, em 24 de outu­
bro de 1968. - João Cleofas, Presiden­
te, eventual - Bezerra Neto, Relator 
-· Leandro Maciel - Carlos Linden· 
b·erg - José Leite - Mello Braga -
José Ermirio - Júlio Leite - Carva­
lho Pinto. 

N.0 I 
Unidade: 5 )6. 01 - Gabinete do MI­

nistro 
Inclua-se: 

.t\tividade n.0 01.04.18.2.001-A -
Programa de Bõlsas de Estudo -
NCr$ 40.000.000,00 

N.0 2 
Unidade: 5.16.09- Departamento de 

. Administração 
PROGRAMA DE TRABALHO 

Código: 03.01.18.2.031 
Indua·se no final: 

l~ dos servidores à disposição da 
Comissão Liquidante do SAPS. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma- ' 
rinho) - Sôbre a mesá, as redações 
finais das emehdas às seguintes par ... 
tes do orçamento, que vão .se:- lidas 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidas, pelo Sr. 1.0 -Secretá­
rio, as seguintes redações finais: 

PARECERES 
N,os 985, 986, 987, 988, 989, 990, 991, 992, 

993 e 994, DE 1968 

(~SSES PARECERES SERÃO PUBliCADOS 
EM SUPLEMENTO A ~STE NOMERO) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - De acôrdo com o disposto 
na alínea i-8 do art. 339 do Regi­
mento Interno, chegando à Mesa a 
redação final de emendas ao projeto 
de Orçamento, poderá ser submetida 
à deliberação do Plenário, em qual­
quer fas~ da sessão, independente­
mente de requerimento de publicação. 

Em discussão a redação final do 
texto da Lei e Receita. (Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, declararei encerrada 
a discussão. 

' Está encerrada. 
Em votação a r e d a ç ã o final. 

(Pausa.) 
Os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram per ma n e c e r sentados. 
(Pausa.) 

A matéria vai à Câmara dos Dfpu­
tados. 

Está aprovada. 
Para acompanhar na Câmara o es· 

tudo das emendas do Senado, designo 
o Sr. Senador João Cleofas. 

O SR. PRESIDENTE Wilberto Ma­
rinho) - Em discussão a redação 
final ao subanexo do Ministério da 
Agricultura. (Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, declararei encerrada 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação a r e d a ç ã o final. 

(Pausa.) 
Os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram p erma n e c e r sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. Volta à Câmara dos 
Deputados . 

Para acompanhar na Câmara o es­
tudo das emendas do Senado, designo 
o Sr. Senador João Cleofas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em discussão a redação. fl-
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nal do subanexo do Ministério da 
Educação e Cultura. 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discuti-lo, decláro encetrada a 
discussão. 

Em votação. Os Srs. Senqdo:res que 
a aprovam queiram conservar-se sen­
tados. (Pausa.) 

Fo! aprovada. 
A matéria volta à Câma:ta dos 

Deputados. 
Para acompanhar, na Câmara, o 

estudo das emendas do Senatlo, de­
signo o Sr. Senador Manuel Villaça, 
Relator da matéria na Comissão de 
Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em discussão a redação 
final das emendas ao Subanexo 5.07, 
Ministério da Fazenda. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discutí-lo, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação. Os Srs. Senadores que 
a aprovam queiram conservar-se sen­
tados. (Pausa.) 

Foi aprovada. 
A matéria volta à Câmara. Para 

acompanhar, naquela Casa, o estudo 
das emendas do Senado, designo o Sr. 
Senador Carvalho Pinto, Relator da 
matéria na Comissão de Fjnanças. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em discussão a redação final 
das emendas do Senado ao Subanexo 
do Ministério do Interior. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores' 
deseja discuti-lo, declaro encetrada a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram conservar-se s e n t a dos. 
(Pausa.) 

Foi aprovada. 
A matéria volta à Câmara. Para 

acompanhar naquela Casa o estudo 
das emendas do Senado, designo o Sr. 
Senador Leandro Maciel, Relator da 
matéria na Comissão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto "Ma­
rinho) - Em discussão a l:'edação 
final do Subanexo 5 .10, Ministério da 
Justiça. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discuti-la, declaro encerrada a 
discussão. 

· Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram conservar-se se n t a do s. 
(Pausa.) 

Foi aprovada. 

.A matéria volta à Câmara dos 
Deputados. Para acompanhar naquela 
Casa o estudo das emendas do Senãdo 
designo o Sr. Senador Bezerra Neto, 
Relator da matéria na Comissão de 
F~nanças. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em discussão a redação fi­
nal do subanexo do Mjnistério das 
Minas e Energia. (1\ausa.) 

~ 

Como nenhum dos" Srs. Senadores 
dPSeja discuti-la, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação. 

Os Sts. Senadores que a anrnvam 
queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Foi aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos 

Deputados. Para acompanhar na­
quela Casa as emendas do Senado, 
designo o Sr. Senadõr José Ermírio, 
Relator da Matéria na Comissão de 
Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em discussão a redação fi­
nal do Suba'1exo 5. 1.3 - Ministério 
do Planejamento e Coo··ctenação Ge­
ral.· (Pausa.) 

Como nenhuM dos Srs. Senadores 
deseja discuti-lo, declaro encerrada ~ 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam 

que i r a m conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Foi aprovada. A matéria volta à 
Câmara dos Deputados. Pára acom­
panhar naquela Casa o estude das 
emendas do Senado, designo o Sr. Se­
nado:t:- Carvalho P i n to, Relator da 
matéria na ca.misRão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) ~ Em discussão a redação fi­
nal do Subanexo do Ministério da 
Saúde. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
QUeiram permaaecH sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. A matéria volta à 
Câmara dos Deputados. Para acom­
panhar na outra Casa do Congresso 
o estudo das emendaS, designo o no-

bre Senador Manoel Villaça, Relator 
da matéria na Comissão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em discussão a redqção fi­
nal do SubanPxo do Ministério dos 
Transportes. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Erri votação. 

Os Srs. SenadOres que a aprovam 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. A matéria volta à 
Câmara dos Deputatios. 

Designo o nobre Senador José Lei­
te, Relator da matéria na Comissão 
de Finanças, para aénmpanhar o es­
tudo das emendas do Senado naquela 
outra Casa do Congr~sso. 

Está esgotada a matéria da Ordem 
do Dia. 

Não havendo queM peça a palavra, 
vou encerrar a sessão, lembrando aos 
Srs. Senadores que, hoje, às 21 horas, 
P.stará reunido o Congresso Nacional, 
para discussão, em turrio único, do 
Projeto de Lei n.0 34. de 196R (CN). 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerro a presente sessão, convocando 
os Srs. Senadores para uiha sessão 
extraordinária, dia 4 de novembro, às 
10 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Projeto de Lei n.0 26/68 (CN), que 
"modifica dispositivos da Lei número 
4.881-A. de 6 de dezembro de 1965, 
que dispõe sôbre o Estatuto do Ma­
gistério Superior, e dá outras provi­
dêndas". 

2 

Projeto de Lei n.0 31/68 (CN), que 
"restabelece representações no Con­
selho Nacional de Telecomunicações, 
revoga dispositivos da Lei n.0 4 .117, 

·de 27 de agôsto de 1962, e dá outras 
providências". 

(Comissão Mista Presidente: 
Deputado Renato Azered() - Vice­
Presidente: Senador Mátio Martins 
- Relator: Deputado Carlos Quin­
tela.) 

3 

Projeto de Lei n.o 32/68 (CN), que 
"fixa normas de organização e fun­
cionamento do Ensino Superior e sua 
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articulaç~o com a Escola Média, e dá 
outras providências". 

(Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Josaphat Marinho - Vice­
Presidente: Deputado Mata Machado 
- Relator: Deputado Lauro Cruz.) 

4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
- N.0 134, DE 1968 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.• 134, de 
1968 (n.• 1.562-B/68, na c '" de ori­
gem), de iniciativa do Sr. Presiden­
te da República, que dispõe sôbre a 
aquisição de propriedade rural por 
e. IJrangeiro, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob números 938, 939 

e 940, de 1968, das Comissões 

- de Projetos do Executivo, favo­
rável ao projeto, apresentando 
as Emendas números 1-CPE, 
2-CPE, 3-CPE, 4-CPE, 5-CPE, 
6-CPE e 7 -CPE, com votos, com 
ressalvas, dos Senadores Antô­
nio Carlos e Antônio Balblno; 

- de Agricultura, f a v o r á v el ao 
projeto, apresentando as Emen­
das números 1-CA e 2-CA; e 

- de Finanças, favorável, apresen­
tando Emendas de números 
1-CF a 13-CF; e dependendo de 

pareceres das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, sôbre 

o projeto e emendas; 

- de Projetos do Executivo, 

- de Agricultura e 

- de Finanças) sôbre as emendas 
de Plenário. 

CONGRESSO NACIONAL 
PROJETOS EM TRAMITAÇAO 

1 

PrOJETO DE LEI N.0 26/68 (CN), 
que "modifica dispositivos da Lei 
n.0 4.881-A, de 6 de dezembro de 1965, 
que dispõe sôbre o Estatuto do Magis­
tério Superior, e dá outras providên­
cias". 

(Comissão Mista- Presidente: Se­
nador Wilson Gonçalves - Vice-Pre­
•sidente: Deputado Raymundo Diniz 
- Relator: Deputado Padre Nobre.) 

. Calendário 

Dia 4/11- Discussão do projeto, em 
Sessão Conjunta, às 14,30 horas. 

Prazo - Início: 8 .. 10-68. Têrmino: 
16-11-68. 

2 

PROJETO DE LEI N.• 31/68 (CN), 
que "restabelece representações no 
Conselho Nacional de Telecomunica­
ções, revoga dispositivos da Lei núme­
ro 4.117, de 27 de agôsto de 1962, e dá 
outras providências". 

(Comissão Mista - Presidente: 
Deputado Renato Azeredo - Vice­
Presidente: Senador Mário M~rtins­
Relator: Deputado Carlos Quintela.) 

Ca1endário 

A discusão do projeto, em Sessão 
Conjunta, será oportunamente mar­
c-ada. 

Prazo - Inicio: 8-10-68. Término: 
16-11-68. 

3 

PROJETO DE LEI N.0 32/68 (CN), 
que "fixa normas de organização e 
funcionatr'ento do Ensino Superior e 
~sua articulação com a Escola Média, 
e dá outras providências". 

(Comisão Mirta - Presidente: Se­
nador Josaphat Marinho - Vice~Pre­

sictente: Deputado Mata Machado 
Relator: Deputado Lauro Cruz.) 

Calendário 

At• dia 31/10 - Apresentação do 
parecer pela Comissão; · 

Até dia 5/11 - Publicação do pa­
recer; e 

A Sessão Conjunta para discussão 
do projete será convocada oportuna­
mente, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

PraZo - Inicio: 8-10-68. Térmi­
no: 16-11-68. 

PROJETO DE LEI N.0 33/68 (CN), 
que "dispõe ~ôbre censura de obras 
teatrais e cinematográficas, cr;a o 
Conselho Superior de Censura, e dá 
outras providências." 

(Comissão Mista - President": Se­
nador Aurélio Vianna - Vice-Presi­
dente: Deputado Padre Nobre - Re­
lator: Deputado Francelino Pereira.) 

Calendário 

Até dia 5/11 - Publicação do pa­
recer; e 

A Sessão Conjunta para discussão 
do projeto será convocada oportuna~ 

mente, de acôrdo com a publicação do 
pan .. cer. 

Prazo - Início: 9-10~68. Têrmino: 
1~-11-~%. 

CALENDARIO DOS VETOS A SEREM 
APRECIADOS 

Dia 19 de novembro: 

- Projeto de ú!l n.O 90/68, no Se­
nado, e n.o 2.803/65, na Câmara, 
que "acrescenta parágrafo ao ar­
tigo 1.0 da Lei n.0 3.529, de 13 de 
janeiro de 1959, que dispõe sôbre 
apose·1tador1a dos jornalistas 
profissionais" (veto total); 

- Projeto de Lei n.0 120/68, no Se­
nado, e n.O 67/67, na Câmara, 
que "dispõe sôbre a remuneração 
mínima dos Bacharéis em Di­
reito que exercem, com relação 
de emprêgo, a profissão de Advo­
gado" (veto total); 

Dia 20 de novembro: 
-Projeto de Lei n.O 23/68 (CN), 

que "dá nova redação ao inciso 
IV do parágrafo único do art. 174 
do Decreto-Lei n.0 37, de 18 de 
de novembro de 1966" (veto to­
tal); 

Dia 21 de novembro: 

- Projeto de Lei da Câmara núme­
ro 79/66 (n.O 3.283/65, na Casa 
de or;gem), que "concede isenção 
de tributos a equipamentos im­
portados para instalação, am­
pliação e . nanutenção de esta­
ções e aparelho de radioamador" 
(veto total); 

- Projeto de Lei da Câmara núme­
ro 125/68 (n.O 496/67, na Casa de 
origem), que "altera os arf.s~ 3.o 
e 4.0 do Decreto-Lei n.O 58, de 10 
de dezembro de 1937, que dispõe 
sôbre o loteawento e a venda de 
terrenos )ara pagamento em 
prestações, e dá...outras,providén­
cias" (veto total); 

Dia 26 de novembro: 

- Projeto de Lei n.O 122/68, no Se­
nado, e n.o 214-B/67, na Câmara, 
que "estabelece norma para o 
cálculo do salário dos trabalha­
dores mens-alistas, diaristas e ho­
ristas, e dá outras providências" 
(veto total). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 18 ho­
ras e 30 minutos.) 



-~ .Sexta~feira 1.0 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1968 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DIRETORA 

ATA DA 1." REUN!AO REALIZÀDA 
EM 31 DE JANEIRO DE 1968 

Sob a presidência do Sr. Moura 'f 
Andrade, Presidente,. presentes os Srs. 
Gilberto Marinho','-2.0 Vice-Presiden­
te, Dinarte Mariz, 1.0 -Secretário, 
Cattete Pinheiro, 4.0 -Secretário, Atti­
lio Fontana, 1.0 Suplente, Guido Mon­
din, 2.0 Suplente e Sebastião Archer, 
3.o Suplente, reúne-se a Comissão 
Diretora. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Nogueira da Ga­
ma, . 1.0 Vice-Presidente, V~torino 

Freire, 2.0-Secretário, Edmundo Levi, 
3-.o-secretário e Raul Giubert~, 4.0 

Suplente. ,. 
A Ata da reunião anterior é lida e, 

sem debate, aprovada. 
Iniciando seus trabalhos, a cOmis­

são Diretora defere os seguintes re­
querimentos: 

- de licença para tratar de inte­
rêsses particulares: 

DP-41/68 de Nilson Roberto de No­
vaes Carneiro Campelo, Auxiliar Le­
gislativo, PL-8; 

DP-25/68 de Maria Thereza Motta 
Igrejas Lopes, Oficial Legislativo,, 

PL-6; 
DP.1041/67 de Afonso José Coelho 

César, AuXiliar Legislativo, PL-9; 

- de licença para tratamento de 
saúde: 

DP-51/68 de José Moisés Mala, Au­
xiliar de Portaria, PL-9; 

DP-1050/67 e DP-35/68 de Helena 
Colllp, Oficial Arquívologista, PL-3; 

DP-52/68 de Antenor Rocha Pinto, 
Auxiliar de Limpeza, PL-11; 
DP-66/68 de v•tor Lobo, Auxiliar de 

Portaria, PL~9; 
iJP-90/68 de Hêli~ Francisco Rosa, 

Servente, PL-14; 
_ de licença p.ara tratamento de 

saúde em pessoa .da família: 

·DP-1043/67 de Alfeu Magalhães 
Me n do n ç a, A u x i li a r Legislati­
vo, PL-10; 

- de gratificação de nível univer­
sitário: 

DP-79/68, de sara Abrahão, Assis­
tente do Secretã:rio-Geral da Presi­
dência, PL-3; 

de promoção, baseado no art. 
178 da Constituição: · 

DP-1.037 e DP-330/68, de José Wa­
shington Chaves, Auxiliar de Porta­
ria, PL-9 (a ser atendido quando hou­
ver vaga). 

Foram deferidos, também, o DP-
1.041/67 e o B-equerimento s/n.0

, am­
bos de Afonso José Coelho Cesar, Au­
xiliar Legislativo, PL-9, solicitando li­
cença para tratar de interêsses par­
ticulares e pedindo para sustá-la, 
respectivamente. 1 

• 

Por Proposta do Sr. Presidente, a 
Comissão baixa o Ato n.0 1, de 1968, 
ínstítuindo o Boletim do Pessoal. 

A seguir, é aprovado o parecer do 
Sr. <!.o-secretário sôbre a Indicação 
n.o 3, de 1967, do Sr. Senador Júlio 
Leite, sugerindo a inclusão, no Pro­
jeto de Regimento a ser submetido ao 
Plenário, de dispositivos referentes a 
Observadores Parlamentares, constan­
te de quatro artigos. 

A Indicação deverá ser encaminha­
da à Comissão de Reforma Regimen.,. 

tal. 
O Sr. Presidente faz a prestação de 

contas de sua gestão, declaÍ'ando que 
ao deixar a Presidência do Senáqo de­
volveria ao Tesouro Nacional saldo 
proveniente de economias !eitas, no 
correr do seu mandato. 

O Sr. Senador Guido Mondin, após 
relatar as contas do Diretor-Geral, as 
quais são aprovadas, elogia o trabalho 
da Contabilidade. 

O Sr. 1.0 -Vice-Presidente usa da pa­
lavra para fazer o elogio do Presiden­
te Moura Andrade, ressaltando suas 
qualidades morais e cívicas. 

O sr. 1.0 -Vice-Presidente afirma que 
S-q.a Excelêpcia deixa marca indelével 
nos Anais do Senado e do Congresso 
Nacional, por ter sido um homem que 
sempre defendeu, com dignidade e 
bravura, as instituições democráticas 
de nosso País. 

Prosseguindo, o Sr. 1.0 - Vice-Presi­
dente agradece a confiança que seus 
pares nêle depositaram, declarando 
haver exercido suas !Unções como se 
fôra uma ~agistratura. 

Em seguie\a, sua Excelência felicita 
o Sr. Senador Gilberui Marinho pela 
sua próxima trivestidura, consideran­
do-o um digno substituto do Sr. MOu­
ra Andrade. 

i 

Concluindo, Sua Excelência sugere 
a inserção, em Ata, de um voto de 
louvor ao Sr. Presidente, o qual é 
aprovado. 

o Sr. Senador Mário Martins, pre­
sente à reunião, presta sua homena­
gem, também, aos que se despedem. 

Relembra o Sr. 2.0-Vice~ Presidente, 
por sua vez, os inúmeros serviços ptes­
tados à Nação e ao Senado nas suas 
horas rnais difíceis e incertas, pelo 
Sr. Senador Moura Andrade. Era, pois, 
com pesar que via o afastamento do 
colega a quem o ligavam laços de 
grande amizade. " 

Em seguida, Sua Excelência exalta 
a personalidade do Sr. 1.0 -Vice-Presi­
dente, declarando ser uma segurança 
a presença honrada e digna de Sua 
Excelência, junto à Comissão Diretora. 

A AEENA também se congratula 
pela maneira como. se destacaram os 
Srs. Presidente e l.0 -Vic17-Presidente,' 
durante sua permanência na Mesa do 
Senado. 

o Sr. Presidente agradece as ho­
menagens que lhe são prestadas, 'hi­
zendo 'ter sido bafejado pela sorte, 
pois contara, sempre, com a colabora­
ção e a compreensão de colega~ de 
grande eficiência~ ressaltando o es­
pirito de equipe que os animava. Des­
pede-se de cada um, enUmerando suas 
principais qualidades e elogiando-lhes 
os serviços .prestados. 

Agradece, ainda, a colaboração que 
recebeu dos Diretores e dos funcio­
nários da Casa, para o bom desem­
penho de suas funções. 

Prosseguindo nos trabalhos, o Sr. 
Presidente fala sôbre a necessidade 
de se' dotar o SeÍ'viço Gráfico com os 
téçnlcos de &rande gabarito. Ficando 
a Supervisara daquele Serviço, auto­
rizada a contratar como seus Asses­
sOres técnico e administrativo, res­
pectivamente, os Srs. Zélia Valverde 
e Licurgo Corá. 

1 
Nada mais havendo a tratar, o Se­

nhor Presidente encerra a sessão, la­
vrando eu, Evandro Mendes Vianna, 
Diretor-Geral e Secretário da Comis­
são, a presente Ata. 

ATA DA 2.• REUNIAO REALIZADA 
EM 16 DE' FEVEREIRO DE 1968. 

Sob a preSídência do· Sr. Moura An­
drade, Presidente, preseôtes os s~s. 

\ 
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Nogueira da Gama, 1.0 -Vice-Presiden­
te, Gilberto Marinho. 2.0 -Vice-Presi­
dente, Dinarte Mariz, 1.0 -Secretário, 
Cattete Pinheiro, 4.0 -Secretário, Gui­
do Mondin, 2,0 -Suplente, Sebastião 
Archer, 3.0 -Suplente e Raul Giuberti, 
4.0 -Suplente, rêúne-se a Comissão Di­
rttora. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado os Srs. Victorino Freire, 
2.0 -Secretário e Edmundo Levi, 3.0 -

Secretário. 
A Ata da reunião anterior é lida e, 

sem debate, aprovada. 
lniciando seus traba1hos, a Comis­

são procede à promoção de funcioná­
rios da Secretaria, a fim de dar pro­
vimento à vagas existentes nas car­
reiras de Taquígrafo e de Auxiliar de 
Portaria. 

São promovidos: 

- de Taquígrafo de Debates, PL-4 
a PL-3: Arimar de Oliveira Freitas, 
pelo critério de antiguidade, na va­
ga decorrente da aposentadoria de 
Martha dos Santos Crespo de Castro; 
e Serafim de Oliveira, pelo critério de 
merecimento, na vaga ocorrida pela 
aposentadoria de José Euvaldo Pei­
xoto; 

- de AuxiHar de Portaria, PL-10 a 
PL-9: Altair Vargas, pelo critério de 
merecimento, e nos têrmos do art. 178, 
letra e, da Constituição e da Lei n.0 

5.315, de 1967, na vaga decorrente da 
exoneração, a pedido, de Jorge Mi­
guel da Conceição. 

• É, ainda, promovido de Auxiliar de 
Limpeza, PL-11 a Auxiliar de Porta­
ria, PL-10, Niron Siqueira da Silva, 
sendo seu acesso dado pelo critério de 
antiguidade, conforme determina. o § 

1.0 do art. 2.o da. ~esolm;ão n.0 64, de 
1964. 

Tomando conhecimento do pedido 
de readmissão de Beatriz Brown Cos~ 
ta lDP-105/68), a Comissão determina 
que a mesma se dê na primeira vaga 
a ser preenchida, por merecimento, 
na carreira de Oficial Legislativo. 

.r Prosseguindo em seus trabalhos, a 
Comissão autoriza a concessão de au­
xílio ao IPERB (Instituto de Pesquisa 
e Estudo da Realidade Brasileirá), a 
fim de ajudá-lo na realização de no­
vos ciclos de debates. 

Presente à reunião, o Senador Má­
rio Martins apóia a citada concessão. 

São, a segutr, deferidos os seguin­
tes procesSos: 

- 'de licença para tratamento de 
saúde em pessoa da família: 

DP-17/68, de José Soares Cavalcan­
te, Auxiliar de Portaria, PL-9 e DP-
106/68, de Lizete de Almeida Castro, 
Taquígrafa de Debates, PL-3; 

-- de readaptação: 
sem n.0 - de Joaquim Pio Ramos, 

Guarda de Segurança, PL-9. 
A seguir são indeferidos os proces­

sos abaixo relacionados: 
- de funcionários aposentados, so­

licitando reajustamento de ven­
cimentos: 

DP-1022/67 de Francisco Louzada; 
DP-1021/67 de Lúcio Machado 

Tosta; 
- de licença para tratar de inte­

rêsses particulares: 
DP-53/68 de Waldemar Ribeiro do 

Valle Filho, Auxilia r Legislativo, 
PL-9; 

- de reconsideração de despacho 
anteriormente proferido pela Co­
missão Diretora: 

DP-85/68 de Arthur Botelho Casa­
do Lima, Oficial Legislativo, PL-6. 

Deliberou mais a Comissão Direto­
ra, designar para chefiar o Servtço 
Médico do Senado Federal, o Dr. 
:~vilásio Sérvulo Martins Veloso, em 
virtude do alimento de suas atribui­
t;ões e, ainda, por ser o médico mais 
antigo da Casa. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. 
Presidente encerra a sessão, lavran­
do eu, Evandro Mendes Vianna, Di­
retor-Geral e Secretário da Comissão, 
a presente Ata. 

I 
1\TOS DA COMISSAO DIRETORA 

A Comissão Diretora, em reunião 
realizada em 30 de outubro do ano 
em curso, promoveu em vagas exis­
t.entes nas diversas carreira do Qua­
dro da Secretaria, os seguintes fun­
cionários: 
Vaga ocorrida pelo falecimento em 

30-11-1967, de Rui Ribeiro Cardoso, 
Oficial Legislativo, PL-5: 
A PL-5 - Antiguidade - Mary Fa­

ria Albuquerque . 
A PL-6 - Merecimento - Artemira 

Sampaio Leite. 
A PL-7 - Merecimento - Marta 

de Lourdes Veiga. 
A PL-8 - Antiguidade - Afonso 

José Coelho Cesar. 
Yaga decorrente da nomeação de 

Adélia Leite Coelho, Oficial Biblio­
tecário, PL-3, para outro cargo, 

conforme a Resolução n. 0 20/68 -
DCN de 28-3-68: 
A PL-3 - Merecimento - Elisa 

Lorlai Campos da Paz. 
A PL-4 - Merecimento - Maria 

Elisa Nogueira Loddo. i 
Vaga decorrente da exoneração; a Pe­

dido, de Arimar de Oliveira Freitas, 
Taquígrafo de Debates, PL-3, con­
forme Resolução n.0 23/68 - DCN 
de 17-~-68; 
A PL-3 - Merecimento - Sebas­

tião Nogueró1. 
Vaga decorente da aposentadoria de 

Uracy de Oliveira, Auxiliar de Por­
taria, PL-9, conforme a Resolução 
n_o 40/68 - DCN de 31-5-68; 
A PL-9 - Antiguidade ~ Breno 

Braz de Faria. 
A Auxiliar de Portaria, PL-10 -·Me­
recimento (§ 1.0 do art. 2.0 da Reso­
lução n.0 64/64) - Aroldo Lacerda 
Guimarães. 
Duas vagas decorrentes da Reso{ução 

n.0 64/64, na carreira de Auxiliar 
de Limpeza, de PL-15 a PL-14: 
ta Vaga - Antiguidade - Roberto 

Pozzatti. 
2.a Vaga - Merecimento - José 

Pacheco de Pinho. 
Secretaria do Senado Federal, em 

31 de outubro de 1968. - Evandro 
Mendes Vianna, Diretor-Geral. 

Comissão Mista incumb1da de exami-
nar a legislação cafeeira e a estru­
tura do Instituto Brasileiro do Café, 
elaborar projeto de lei que atuaUze 
e consolide aquela legislação e que 
reestruture essa autarquia. 

ATA DA 11.0 REUNIAO, REALIZADA 
EM 2 DE SETEMBRO DE 1968. 

As quinze horas do dia dois de se­
tembro de mil novecentos e sessenta 
e oito, no Auditório do Centro de Co­
mércio do Café, de Vitória, sob a pre­
sidência do Sr. Senador Carvalho Pin­
to, President, presenteS os Srs. Sena­
dores Raul Giuberti e Eurico Rezende, 
e os Srs. Deputados Ferraz Egreja . .e 
José Richa, Relator, reúne-se a Co­
missão Mista incumbida de examinar 
a legislação cafeeira e a estrutura do 
Instituto Brasileiro do Café, elaborar 
projeto de lei que atualize e consolide 
aquela legislação e que reestruture 
essa autarquia. 

Comparecem ainda os Srs. Depu­
tado Dirceu Cardoso; Guilhet:me PJ­
mentel, Secretário de Agricultura do 
Espírito Santo; José Morais, Pre.Sú:Iei:t: 
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te da Assembléia Legislativa; Lúcio 
Ramos, Presidente da Federação de 
Agricultura, do Estado de São Paulo; 
Marcos Chulam,; Presidente do Cen­
tro de Comércio do Café do Espírito 
Santo; Sálvio de Almeida Prado, Pre­
sidente da Sociedade Rural Brasilei­
ra; Adolpho Becker e Alceu Martins 
Parreira, Assessôres da Comissão e 
técnicos estaduais. 

Deixam de comparecer os Srs. Se­
nadOres Antônio Balbtno e Lino de 
Mattos, e os Srs. Deputados Antônio 
Ueno, Batista Miranda' e Renato Ce­
iidõnio. 

Abrindo os trabalhos, o Sr. Guilher­
me Pimentel, representante do Sr. 
Governador, convida para tomar as­
sento à Mesa, os Srs. Membros da Co­
missão; Srs. José Morais; rvrarcos 
Chulam; Lúcio Ramos; e Sálvio de 
Almeida Prado. 

Em seguida, comunica que se acha 
sôbi'e a mesa, um livro que registra­
rá os nomes dos que desejarem tomar 
parte nos debates e .. oferecer subsídios 
ao assunto que será ventilado duran­
te a reunião, e_ passa a presidência 
ao Sr. Senador Carvalho Pinto. 

Inicialmente, o Sr. Presidente co­
munica que a Comissão visita o Es­
tado do Espírito Santo para desenvol­
,ver o seu trabalho dentro de uma ori­
entação impessoal, buscando o con­
junto de dados práticos ~ a observa­
ção local. Em seguida, concede a pa­
lavra aos inscritos e solicita que limi­
tem suas observações em um prazo 
máximo de dez minutos. 

Usam da palavra os Srs. Senadores 
Raul Giuberti é Eurico de Rezende; 
os Srs. Deputados José Richa, Rela­
tor; F-=rraz Egreja e Dirceu Cardoso; 
Srs. Guilherme Pimentel Filho; Per­
gentlno Vasconcelos; Sálvio de Al­
meida Prado; Ostíllo Alves de Souza; 
Antônio Valli; e Jonice Tristão. 

Finalmente, o Sr. Presidente agra­
dece a colaboração que foi prestada 
de 1orma tão elevada e solicita que 
os subsídios sejam encaminhados à 
Comissão no prazo máximo de dez 
dias. 

As exposições, as reivindicações 
apresentadas oralmente e os debates 
travados ao longo da reunião foram 
taquigrafados e serão publicados co­
mo parte integraflte desta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra~se a reunião, lavrando eu, Claudio 
Ro!lrlgues Costa, Secretário da Comis-

são, a presente Ata que, "mr vez 
aprovadas, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 
ANEXO DA 11.• REUNIAO, REALI­
ZADA EM VITORIA (CENTRO DE 
COMÉRCIO DO CAFÉ) AS 15 HORAS 
DO DIA 2 DE SETEMBRO DE 1968 
Presidente: Senador Carvalho Pinto. 
Vice-Presidente: Senador Ney Braga 
Relator: Deputado José Richa. 
O Dr. Guilherme Pimentel (Secre­

tário da Agricultura) -. Meus Srs. 
minhas Sras., Srs. Parlamentares, te­
mos a satisfação de, na qualidade de 
representante do Ex.mo Sr. Governa­
dor do Estado, Dr. Christiano Dias 
Lopes, dar início aos trabalhos desta 
sessão plenária que traz a Vitória a 
Comissão Mista do Congresso Nacio­
nai' incumbida de examinar a situa­
ção e a estrutura do Instituto Brasi­
leiro dO Café, devendo elaborar um 
projeto de lei que atualize e consoli­
de sua atual estrutura. ' 

Assim sendo, temos ... á satisfação de 
convidar o Presidente desta Comissão, 
Senador Carvalho Pinto, para que to­
me assento à Mesa. (Palmas.) 

1 

(Ó Senador Carvalho Pintt> to­
ma assento à Mesa.) 

Convidamos o Sr. Deputado Federal 
José Richa, Relator da Comissão Mis­
ta, para. que componha a Mesa. (Pai· 
mas.) 

(0 Deputado José Richa toma 
assento à Mesa.) 

Convidamos, também, o Senador 
Raul Giuberti, um dos membros da 
Comissão. 

(0 Senador Raul Giuberti toma 
assento à Mesa.) 

Convidamos o Sr. Deputado Federa} 
Ferraz Egreja, Senador Eurico Rezen­
de e o Dr. Cláudio da Costa, Secretá­
rio da Comissão Mista. 

(As autoridades tomam assento 
à Mesa.) 

Convidamos os Srs. Dr. José Mo­
rais, Presidente da Assembléia Legis­
lativa do Espírito Santo, Dr. Lúcio 
RamOs, President_e da Federação de 
Agricultura do Estado de São Paulo, 
Dr. Marcos Chulam, Presidente do 
Centro de Comércio do Café do Espí­
rito Santo. Lamentàvelmente, como a 
mesa não comporta tôdas as autori­
-dades presentes razão porque desta­
camos as poltronas da frente e convi­
damos o Sr. Deputado Federal Dirceu 
Cardoso, o Dr. Alceu Parreira, asses­
sor da Comissão, o Dr. Sálvio de AI-

meida Prado, o Dr. Adolpho Bêcker e 
demais assessôres especializados d3. 
Comissão para tomar assen~o nos lu­
gares reservados. (Pausa.) 

Devo esclarecer que temos sôbre a 
"mesa um livro que registrará os ho­
mes dos que desejarem tomar parte 
dos debates e oferecer subsídios ~o 

assunto que será ventilado durante a 
reunião. Pediria que as pessoas inte­
ressadas em participar dos debates fi­
zessem desde logo a sua inscrição pá­
ra serem chamadas à medida que o 
tempo permitir. Assim sendo, com­
pleta a mesa, tenho a satisfação de 
transferir a presidência dos trabalhos 
ao professor e Senador Carvalho Pinto. 

(Assume a presidência dos traba­
lhos o Senador carvalho Pinto.) 

O SENADOR CARVALHO PINTO­
Agradecendo a atenção de V. Ex.a, de­
claro abertos os trabalhos da Comis­
são encarregada da legislação cafeei­
ra. Não seria preciso, por certo, dizer 
da satisfação nossa ao visitar o Espí­
rito Santo, que através do regime de 
equilíbriO, do nlais atto espírito pa­
triótico tanto enaltece o regime bra­
sileiro. Esta CoPliSEâo procura desen­
volver o seu trabalho dentro de uma 
orientação irÚpessoal, buscando o 
conjunto de dados práticos e a ob­
servação local a fim de que os seus 
esforços não se iniciassem, como tem 
acontecido em 1 trabalhos dêsse gê­
nero, em observações· pessoais, em 
gabinetes secretos. Dentro dfssa 
situação procurou examinar deti,.­
damente- a matéria e com o seu 
Relator, Sr. Deputado Federal Jo­
sé Richa, buscou o auxílio de vá­
rias legislações e elaborou, com a co­
laboração inestimável de técnicos da 
mais alta moral profissional o ante­
projeto que foi apresentado para a 
observação e estudo. Da mesma forma, 
procUramos manter contatos tf'lacio­
nais com diversos centros. Hoje. é dia 
de visitar esta cidade, para desenvol­
ver subsídios para o nosso trabalho. 
Não é preciso dizer da diversidade da 
cafeicultura, essa cafeicultura que 
desbravou cidades, que criou indús­
trias, que sente a situação financeira 
dos· Govêrnos de hoje, prejudicado 
po,r erros, por vícios, por omissões de 
um longo período administrativo. 
(Palmas). Não poderia, por cer'to, o 
Congresso Nacional, sem o desaprêço 
aos esforços que o Govêrno Federal 
desenvolve, deixa de trazer um tra-

I 
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balho de sua competência, a fim de 
levar a sua colaboração em objetivos 
que julga indispensáveis. Não é, ape­
nas, o interêsse do empregador ou do 
produtor de café; é o interêsse sócio­
econômico que põe em risco a própria 
sobrevivência da nossa pátria, porque 
é, ainda, a cafeicultura a matéria que 
mantém e estratifica a situação da 
mais alta relevância para a Pátria. 

Nestas condições, aqui estamos pa­
ra ouví-lo certos de QVé poderemos 

'conhecer dados inestimáveis para os 
nossos esforços. Representante digno 
desta terra no Congresso Nacional, faz 
parte da nossa Comissão o Senador 
Raul Giubertl (Palmas). Sabemos que 
os esforços de nosso eminente com­
panheiro Senador Eurico Rezende 
(Palmas) desenvolvidos também no 
Congresso ressaltam aos olhos da Na­
ção a situação dramática em que se 
encontra êste Estado por fôrça não só 
da dificuldade que atinge tôda a ca­
feicultura mas, em conseqüência de 
uma erradicação feita sem estudo e 
precipitada levando ao desespero mi­
lhares de brasileiros que morrem nes­
te sol. 

Assim, passamos a palavra àqueles 
que vão, inicialmente, fazer exposição 
geral sôbre a matéria. Posteriormen­
te, a concederemos a todos os que es­
tão inscritos por presença e aos quais 
pedimos que limitem as suas obser­
vações em no máximo, 10 minutos. 

Concedo a palavra ao Senador Eu­
rico Rezende. (Palmas.) 

O Sr. Senador.Eurico Rezende- Sr. 
Presidente Carvalho Pinto. 

Demais Membros da Comissão do 
Congresso Nacional. 

Sr. Representante do Sr. Governa­
dor do Estado. 

Srs. Assessôres do IBC. 
Sr. Presidente do Centro de Comér­

cio do Café de Vitória. 
Meus Senhores, Minhas Senhoras. 
Falaremos apenas algumas palavras 

ditadas pelo dever. Estão aqui cêrca 
de 50 lavradores Q.o Município de Bar­
ra de São FrancJsco trazidos pelo seu 
Prefeito, Sr. Joaquim Alves de Souza e 
que estão desejando regressar ainda 
hoje quando vencerão uma distância 
de 350 km2. Fizeram com que fôsse­
mos nós, apenas por esta circunstân­
cia, o primeiro orador sôbre êsse im­
portante, oportuno e prepotente pro­
blema sociaL N'outra oportunidade 
visitamos o norte do Estado, mantl-

vemos demorado contacto com os er­
radicadores de café de vários municí­
pios, principalmente de Barra de São 
Francisco e verificamos, dentro do 
terrível quadro da erradicação, uma 
injustiça praticada, a pior possível 
porque calcada na discriminação e 
na desigualdade. Trata-se do seguin­
te, em linhas gerais: 
em têrmos de indenização, o Institu­
to Brasileiro do Café no Espírito San­
to estabeleceu um crédito, evidente­
mente deformado, calculou um alquei­
re como possuindo 3. 750 pés de café 
apenas para efeito de indenização 
quando no Paraná é feito na base de 
6 000 pés. Foram os lavradores inde­
nizados nesta base. Esta é a verdade, 
esta é a injustiça. Levado o fato ao 
S:r. Presidente da República, e o Sr. 
Presidente da República encaminhou 
ao Presidente do Instituto Brasileiro 
do Café. Obtivemos do Dr. Caio de Al­
cántara Machado uma vinda ao Es- · 
pí.rito santo, precisamente a Barra de 
Sáo Francisco de um emissário da 
sua confiança pessoal o Dr. Ivo Ba­
ti.stela que, na qualidade de antigo Di­
retor do IBC e, também, dirigente da 
autarquia cafeeira de São Paulo, fi­
cou naquele contacto com os cafei­
Cllltores de· Barra de São Francisco 
vivamente impressionado. S. s.a aqui 
estêve e, tão logo regresse fará um 
relatório circunstanciado. 

Nunca é demais, já que esta Comis­
são é integrada por representantes do 
povo que façamos aqui, em nome dos 
lavradores do Espirito Santo, aos 
membros desta Comissão para que 
exerçam seus bons ofícios e sua para­
ninfia as reivíndicações· dêsses lavra-./ 
dores. A dimensão do alqueire, no Es­
pírito Santo, é o dôbro do alqueire no 
Estado do Paraná. Se se considerou o 
alqueire, no Paraná, como possuindo 
6 mil cafeeiros e, considerando que 
no Espírito Santo o alqueire é dobra­
do,. como acatarmos a decisão que no 
Espírito Santo~ cada alquelre só pos­
suia 3. 750 pés de café? Evidentemen­
te, que se trata de uma discriminação 
que não pode ser tolerada pelas auto­
ridades governamentais deste País. 

Com estas palavras os lavradores de 
Barra de São Francisco, que terão 
que regressar dentro de alguns ins­
tantes, colocam nos corações e na 
co,nsciência de S. Ex.4s êste apêio. Na 
certeza de que essa rogativa encontra­
rá a ressonância- indispensável para 

que, pelo menos, se atenue o tremen­
do drama que vive a agricultura ca­
feeira do nosso Estado. (Palmas). 

O SENADOR CARVALHO PINTO -
Registramos com maior interêsse ês­
se apêlo e, procuraremos dentro· das 
possibilidades sanar essa injustiça. 
Devemos confessar que, em primeiro 
lugar, êste relator nos causa espécié, 
porque não nos parece que caibam 6 
mil cafeeiros dentro de um alqueire, 
mas, acreditamos porque S. Ex.a de.­
ve estar bem informado. 

O Senador -Eurico Rezende - No 
Espírito Santo, um alqueire também 
comporta 6 mil cafeeiros e a indeni­
zação foi dada como tendo sàmente 
3. 750 cafeeiros: 

O SENADOR CARVALHO PINTO -
Verificaremos isto é, levaremos ao !BC 
a reivindicação dos agricultores espi­
rito-santenses. 

A seguir para falar a respeito dos 
nossos trabalhos e sôbre o antepro­
jeto por nós elaborado, falará o Sr. 
Deputado Federal José Richa. Deve­
mos salientar que o trabalho feito por 
S. Ex.a é um trabalho consciencioso e, 
representa apenas uma tomada ini­
cial. Esta matéria convoca contro­
vérsia, mas S. Ex.a, no seu reconheci­
do esfôrço e no interêsse de coorde­
nar os debates, as observações e as 
críticas, condensou o seu pensamen­
to, atravé§ do anteprojeto que en­
frenta todos os problemas, fixando 
para cada caso uma situação defini­
tiva. Mas não é uma posição def)ni­
tiva em início, como o seu relator terá 
oportunidade de demonstrar, para que 
em face dessa formulação possamos 
desenvolver um trabalho construtJvo, 
definindo, sugerindo e colhencJ" obser­
vações sôbre cada ponto focalizado. 

Com a palavra o Sr. Relator, Depu­
tado Federal José Richa. 

O SR. llEl'UTADO FEDE R A L 
JOSÉ RICHA (Relator da Comissão) 
- Sr, Presjdente, nobres companhei­
ros da Comissão, meus Senhores, te­
nho a impressão de que nesta reu .. 
nião de hoje não seria necessário 
nos alongarmos muito para explicar 
os princípios que informarão a ela­
boração dêste anteprojeto,, que não 
representa, ainda, nem o pensamen­
to de tôda a Comissão, porque ela 
se organizou, estendeu seus estu­
dos e entendeu que seria mais ra­
cional o seu trabalho de elaboração 
inicial se assessorada por· uma gran­
de equipe de técnicos cujos expoentes 
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principais estão aqui, hoje - o Dr. 
Adolpho Bec~er, ex-Presidente do IBC 
e "{) Dr. Alceu Pereira, ex~Diretor do 
IBC. Entendeu a Comissão que ao 
invés de ~e dar um prazo ao Relator 
e à equipe de técnicos para ser ela­
borad~ o anteprojeto, seria mais ra­
cional o nosso trabalho porque par­
tiríamos de uma documentação bási­
ca, ouvindo a cafeicultura nacional, 
podendo recolher os subsídios neces­
sários a êste trabalho. E es'ta tarefa, 
que está em fase de anteprojeto, só­
mente ~pós os contato~, já iniciados 
em São Paulo e Paraná e hoje no Es­
pírito Santo, amanhã em Minas Ge­
rais - sOmente então a Comissão 
vai partir, através de um contato, 
também, com o Govêrno .Federal para 
o trabalho final, que será o projeto 
apresentado às duas casas do Con­
gresso Nacional. Creio que já houve 
tempo suficiente, aqui, para que a 
lavoura e o comércio do Espírito San­
to pudesse estudar a importância 
dêste assunto - do anteprojeto que 
estamos discutindo. Dessa forma, não 
será preciso nos alongarmos muito 
para explicar êste anteprojeto. Pre­
tendemos dar, apenas, em linhas ge­
rais, os princípios que nortearam a 
elaboração do trabalho, desde que não 
está um julgamento a sua redação, 
porque o tempo foi tão pouco que 
não nos foi possível aprimorar a par­
te de "feitura. E não seria possível, 
mesmo, apresentar um trabalho mui-· 
to éompleto e muito· bem redigido, 
porque iríamos fazer essas reuniões 
e, depois - de colhêr a média das 
opm1oes da cafeicultura nacional, 
partir para a elaboração do do­
cumento definitivo. Desta forma, tra­
to de Informar os princípios que eu 
poderia resumir em dois pontos prin­
cipais - o primeiro dêles, a liberação 
do confisco cambial - a extinção, 
pura e 0imples, da quota cambial e 
o segundo seria privatização da co­
mercialização do café, que se'ria a 
contrapartida para a liberação do 
confisco cambial ou seja, a libera­
ção da compra dos excedentes. 

Justificamos bem êste nosso ponto 
de vista ao fazer uma análise di si­
tuação da cafeicultura nacional. A 
primeira grande justificativa para a 
extinção do confisco cambial foi a 
análise e a conclusão que chegamos 
de que o Brasil estava ano a ano fa­
zendo cair a sua produção. Num pra­
zo r~lativimente curto, não fôsse o 

estoque e estaríamos importando café 
para consumo interno. O Oovêrno, ao 
invés de racionalizar a política ca­
feeira e tornar mais agressiva a ex­
portação adotou uma forma muito 
simples Para a contenção da produ­
ção JJrasileira, a do desestímulo de 
preços e, mais recentemente, a da er­
radicação. Isso trouxe como conse­
qüência, o decrescimento da produ­
ção brasileira ano após ano. Se apa­
nharmos um período para uma aná­
lise, os últimos 5 anos, chegamos à 
conclusão de que o nosso País produ­
ziu, a partir da safra 63-64, 11<' mi­
lhões de sacas. Em 63-64, 20 milhões, 
na safra seguinte, 18 milhões. Em se­
guida, houve uma safra multo gran-· 
de, de quase 38 milhões de sacas, a 
de 66-67, 17 milhões e, na segUinte 
23 milhões de sacas. A análise, assim, 
nos leva à conclusão de que o -Brasil 
não produziu o suficiente para aten­
der a demanda da exportação e do 
consumo interno porque a nossa pro­
dução foi de 22 milhões de sacas en­
quanto a nossa demanda é de 26 mi­
lhõe6. Se apanharmos para "'a análl­
se um período menor vemos que ainda 
aumenta mais o deficit porque nos 
úl times 3 anos a soma não chega a 
66 milhões .. ménos 20 milhões do que 
o necessário parque o deficit aumen­
ta de 4 para 6 milhões de sacas. Se 
formos computar apenas a safra em 
curso, vemos que aumentou para 8 
milhões o nosso deficit. Estamos ca­
minhando para um final cuja ten­
dência é o fechamento absoluto. 
O Brasil apenas vai produzir café 
para o co-fisumo interno. Vimos, as­
sim, que era urgente a tomada de 
novas medidas e, a for~a mais ra­
cional e eficiente seria a cota de_ con­
tribuição. Isso estamos propondo no 
projeto como princípio básico. Uma 
outra medida é a exoneração do Go­
vêrno de comprar o café. Um escla­
recimento de cota de mercado signi­
fica a privatização da comercializa­
ção do café brasileiro. ,Verificamos o 
resultado nos últimos 5 anos. O que 
tem acontecido é que nos últimos 
anos o Govêmo brasileiro não se res­
tringiu a disciplinar o preço e sim a 
atuar diretamente, comprando o ca­
fé nas fontes de produção ·passa11do 
por cima dos comerciantes vendendo 
diretamente ao mercado importador. 
Além do grave ,êrro que representa, 
po.rque demonstra que o Oovêrno ao 
interferir diretamente no comércio do. 

café demonstrou ser incompetente 
como comerciante do café. Os dados 
são irretorquívets e, demonstram que, 
por êste acôrdo que terminará no 
dia 30 dêste mês, as cotas atribuídas 
ao Brasil foram de 87 milhões e 252 
mil sacas e, o Brasil só conseguiu ex­
portar 80 milhões e 226 mil sacas. 
Logo, o Brasil produziu menos do que 
poderia exportar. 

Então, não precisamos ser muito 
inteligentes para analisarmos a cau­
sa do não preenchimento dessas co­
tas. A interferência do Govêrno fêz 
co.m que o Brasil exportasse menos 
do que foi permitido pela Comissão 
Internacional do Café. Ainda desta 
forma, nos ocorreu a contestação de 
uma outra, é que o Govêrno com­
prando café sem nenhuma preocupa­
ção qualitativa vinha, muitas vêzes, 
prejudicando à qualidade criadora da 
lavoura. 

Quando falamos sôbre o Govêrno, 
precisamos fazer uma auto crítica e 

• chamar a.lavoura à sua responsablli­
daqe. Nos dias atuais, quando o IBC 
sai comprando todo o café, a lavoura · 
não está se preocupando em produzir 
café com tipo e qualidade boa, mas 
sOmente preocupado com a quanti­
dade. 

Muito mais grave ainda, do que 
matar essa capacidade da lavoura ca­
feeira produzir bom café, é que as­
sistimos a marginalização do Con­
gresso N aciona!. O Govêrno passou a 
comprar, diretamente, à lavoura e o 
comércio brasileiro passou a- ser sim­
ples intermediário e, portanto margi­
nalizado, sem o ex'ercício do seu pleno 
Vigor, da sua capacidade competitiva 
que, a experiência do passado bem 
demonstrou que sempre que a comer­
cialização do café brasileiro estêve 
por sua conta, em suas mãos, o re­
sultado era bom, bem melhor do que 
o atual e, estando nas mãos do Go­
vêrno o resultado é desastroso. 

O Brasil nunca produziu excesso. 
Nunca houve ciclo ·de supervenda, 
houve sim, o ciclo da sub venda. Para 
justificar a incompetência do Brasil 
vender café quem está pagando é a 
lavoura e o comércio. 

Além de tudo, o que é preciso con­
siderar\ para justificar os principias 
dêsse nosso processo é que a lavoura 
sempre estêve iludida que o Govêr­
no compra café. O Govêrno em abso­
luto compra café. Os Srs. não ven-:-
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dem café para o Govêrno Federal. 
As cotas que os Srs. dão de pres.ente 
ao Govêrno, na realidade estão com­
prando o seu próprio café e dando 
ao Govêrno Federal. Isto é que que­
remos evitar com as cotas de re­
tenção. O café será retido por conta 
do produtor, armazenado pelo Insti­
tuto Brasileiro do Café que construiu 
todos os armazéns com o dinheiro 
dos Srs. e, nada mais justo que a 
armazenagem seja feita sem ônus 
para os produtores. 

Mas, ao estabelecer essas cotas de 
rete:rção verificamos que os Srs. con­
servarão seu próprio patrimônio e 
não vão comprar o seu próprio café 
e dar de presente ao Govêrno para 
que fique retido como' estoque oficial. 
tle vai se constituir como patrimô­
nio dos Srs. E uma das decorrências 
disso será a melhoria substancial da 
qualidade e, sobretudo, dos tipos de 
café armazenado, porque é preciso 
que não nos iludamos - além de mo­
bilizar ~ uma quota extraordinária 
de café é prectso que se verifique que 
não teremos condições de vender 
mais da metade dêsse estoque, por­
que na realidade a metade ou mais 
é de café vendável. Então entende­
mos, por outro lado, e é uma decor­
rência natural dêsse sistema de 
compra de café pelo Govêrno, com­
prometendo a qualidade do café re­
tido. Isso, a nosso ver, com as medi­
das propostas em nosso projeto, me­
lhora sensivelmente. S:sses são os 
dois grandes priilcipios. Os demais 
decorrentes, porque na hora em que 
se vai comercializar o café é preciso 
que medidas séjam tomadas para 
justificar e completar a filosofia des­
sa política. Assim é que como decor­
rência t1atural haveria uma equali­
zação dos portos cafeeiros. Essa 
iguaJdade de tratamento dos portos 
cafeeiros é, a nosso ver, uma decor­
rência natural da filosofia dêsse tra­
balho. É evidente, e por isso estamos 
aqui, hoje, que se trata de uma me­
dida que prejudica o Espírito Santo. 
(Palmas.) E é por isso que estamos 
aqui desejosos de conseguir uma fõr­
mulâ que, sem desfigurar o espírito 
do anteprojeto, possa resolver o pro­
blema do Espírito Santo, porque de­
pois do impacto econômico e social 
sentido pelo Estado, após a erradica­
ção dos cafezais, não seria justo que 
viéssemos trazer um "presente de 

grego'' para o Estado. Estamos ten­
tando resolver o problema. A outra 
decorrência é o congelamento oficial 
dos estoques do Govêrno, porque não 
se vai compreender, se houver re­
tenção das cotas, que os estoques do 
Govêrno possam servir para ser jo­
gados no mercado a qualquer mo­
mento, sem antes ser escoada a co­
ta de retenção. Isso era necessário, 
porque êsse congelamento seria pro­
visório, porque sempre que houvesse 
uma subpr ·dução, êsses estoques po­
deriam ser lançados para comple­
mentação da demanda brasileira e, 
portanto, quando introdu .... imos êste 
dispositivo pelo qual fica congelado 
o estoque do Govêrno não apresen­
tamos nenhuma inovação, porque 
desde que nos inscrevemos no Acôr­
do Internacional do Café pràtl­
camente já congelamos os nossos es­
toques. tstes são os princípios gerais. 
Para execução e formul::tção dessa 
política imaginamos a criação de um 
Conselho Nacional do Café, em nível 
de Ministério. Isso se justifica ple­
namente, muito mais aqui,- porque a 
experiência da antiga Junta Admi­
nistrativa, hoje Junta Consultiva do 
!BC não foi nada animadora. 

Na realidade, se formos recorrer ao 
bom senso, vamos verificar que o Go­
vêrno só permitiu, em 1962, a criação 
do IBC como órgão de deliberação no 
sistema da Junta do IBC que era pra­
ticamente a representação da lavoura 
do café. Naquele órgão havia equilíbrio 
estatístico, não havia excedente de 
produção e, portanto, o Govêrno não 
se deu conta de que êsse instrumento 
era verdadeira pressão da cafeicultura 
e iria lhe trazer inconvenientes. Mas, 
já na primeira crise havida em 1958 
mais ou menos, já se viu o Govêrno na 
obrigação de mudar completamente e 
passou a exercer o seu direito de veto. 
Transformoú a Junta, cuja represen­
tação era de primeira qualidade num 
mero instrumento ineficaz porque, 
sempre que toma.va uma determina­
da medida esta era vetada pelo Go­
vêrno. Então, a experiência não foi 
nada promissora. Daí encarar a idéia 
de simplesmente transformar êsse ór­
gão deliberativo numa posição de in­
ferioridade. A sua representação de 18 
membros passou a ser distribuída da 
seguinte maneira: ~ Ministros de Es­
tado - Fazenda, Agricultura, Rela­
ções Exteriores, Indústria e Comércio, 

mais o Presidente do !BC, o Pre­
sidente do Banco Central, 7 do Go­
vêrno Federal, 5 dos Estados cafei­
cultores sendo que 14 já estão discri­
minados - um do Espírito Santo, um 
do Paraná, um de São Paulo e um 
representando o conjunto dos demais 
Estados cafeicultores e os Govêrnos, 
um conjunto de 12. A Reforma Admi­
nistrativa estabelece imperativamente 
que qualquer órgão deliberativo só 
pode ter na sua represeutação apenas 
1/3 da representação de classe. Era 
preciso, então, que não excedesse de 
6 o número de representantes da la­
voura, do comércio e da indústria. 
Essa representação ficaria sendo da 
seguinte forma - 4 agricultores, um 
do comércio e um da indústria de 
café. Para a execução da política 
econômica do café que êsse órgão iria 
formular, mantivemos o IBC como 
entidade autárquica. A grande inova­
ção que apresentamos, já que vai se 
restrigir a mera executora da política 
formulada pelo Conselho Nacional do 
Café é que a nomeação do Presidente 
do Instituto Brasileiro do Café, a sua 
homologação não deve ficar ao sabor 
de conveniências políticas porque en­
tendemos que é um setor importante 
que exige um técnico. Portanto, a sim­
ples medida coercitiva que seria do 
Senado Federal era mais que suficien­
te para que se tivesse um crédito de 
escolha para a Presidência do IBC 
um pouco mais consentâneo com a 
elevada responsabilidade do cargo que 
o indivíduo iria representar. 

Temos a impressão, se não nos es­
quecemos de nada, de que eram os 
pontos principais .:::, como estamos 
aqui mais para ouvir do que para 
falar, estaremos em nossa posição, 
esperando que com as perguntas dos 
srs., tenhamos ocasião de explicitar 
mais o anteprojeto, primeiro para que 
o mesmo seja entendido e, segundo 
para concluir, que recebamos subsí­
dios do Espírito Santo com uma reu­
n~ão tão representativa como esta. 
(Palmas.) 

O SR. SENADOR CARVALHO PIN· 
TO - Com a palavra o Sr. Senador 
Raul Giuberti. 

O Sr. Raul Giubert (Sem revisão do 
orador.> -Sr. Presidente da comissão 
Mista do Congresso, Sr. representante 
do Govêrno do Estado, demais com­
ponentes da Mesa, autoridades pre­
sentes, meus Srs., de início apresenta-
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mos as escusas de três representantes 
do nobre povo espírito-santense, na 
Câmara Federal, cujas presenças soli­
citadas em Brasília, impediram que 
aqui estivessem neste momento. Re­
firimo-nos ~aos srs. deputados Osval­
do Zanello, João Calmon e Raimundo 
Andrade. 

Como membro desta Comissão, con­
vidado que fomos pela Liderança do 
Govêrno, temos assistido inúmeras 
reuniões em Brasília e, assistimos 
reuniões com membros do Instituto 
Brasileiro do Café no Rio de Janeiro. 
Tivemos ~ oportunidade e a honra de 
visitarmos cafeicultores do Estado de 
São Paulo e Paraná. Hoje, estamos 
aqui na presença do povo do nosso 
Estado, do povo sofrido,que plantan­
do café contribui para a grandeza de 
nosso País. 

A preocupação que se nota aqui, no 
Espírito Santo, é a mesma que esta­
mos acostumados a ouvir, quer nas 
reuniões realizadas em Brasília, quer 
com os cafeicultores de São Paulo e 
Paraná. Isto vem provar a necessi­
dade do requerimento do sr. Senador 
Ney Braga que, em hora muito opor­
tuna, solicitou uma Comissão· para 
estudar êsse problema. 

A preocupação do Congresso N acio­
nai em organizar essa Comissão é um 
fato verdadeiro que pode:fia ser pro­
vado pela presença de autoridades de 
tão alto gabarito que são, inclusive, 
lembradas para a Presidência da Re­
pública. Referimo-nos aos Srs. Sena­
dores Carvalho Pinto e Ney Braga 
(Palmas!), homens que, por con­
seqüências de seu prestígio pessoal e' 
com esmerado cuidado ao lidar com 
as coisas públicas, só poderiam ter 
chegado a tão grande posição. 

Por isso, como membro da Comis­
são, representante do Espírito Santo 
e, ·principalmente·· do Município de 
Colatina e, desejamos fazer uma res­
salva, nesta reunião se encontra o Sr. 
Presidente da Cooperativa Cafeeira 
que, conosco tenta achar uma solução 
rápida para êste angustiante proble­
ma. 

Não pensamos falar tão alto como 
os poderosos representantes do Esta­
do de São Paulo e Pataná, os verda­
deiros chefes da política cafeeira do 
Brasil, em virtude da grande produção 
que lá impera. Mas, tafut>ém não po­
deremos falar tão baixo em nossas 

reivindicações de modo que as mes-_ 
mas não sejam atendidas. 

Por isso, o anteprojeto elaborado 
pelo Sr. Deputado José Richa, do Es­
tado do Paraná, realmente, é um 
trabalho elaborado com muita com­
petência, clareza, com muito valor,­
que está sendo estudado para possí­
veis correções com o nosso preço, aqui, 
neste instante e em outros Estados. 
S. Ex.a na sua humildade, não deu o 
trabalho como definitivo, :Pois aceita· 
sugestões, emendas. E é por isso que 
aqui estamos e na minha modesta e 
humilde opinião (não apoiado), o 
grande objetivo do anteprojeto é o de 
se estabelecer para a politica cafe­
eira uma política a longo prazo. 
Desaparecerão, assim,: as improvisa­
ções que acontecem tôdas as vêzes 
que se substitui o Presidente do !BC. 
(Palmas.) Dizia-nos o Dr. Sálvio de 
Almeida Prado, que nos honra com a 
sua presença, que na Colombia os 
dirigentes do café apenas foram subs­
tituídos em número de dois, em 
muitos anos.:. um mofreu e o outro 
precisou ser substituído. Aqui não é 
preciso mudar o Govêrno, mudando a 
direção dà IBC modifica-se tôda a 
política do café brasileiro. Por isso 
achamos muito oportuno o estabele­
cimento desta comissão, principal­
mente porque não acontecerá mais 
aquêle crime cometido, em especial, 
contra o café do Espírito Santo, cons­
tituído no desastroso acontecime~to 
chamado etradicação dos cafezais,/ 
porque o Espírito Santo sofreu tal 
sacrificio sem nenhum aviso prévio, 
sem nenh~m anúncio que permitisse 
salvar o seu elevado número de tra­
balhadores do desemprêgo. E o Esta­
,do viu serem arrancados, assim, os 
seus cafezais. Por isso achamos justo, 
muito justo que se organizasse uma 
comissão que levará ao Congresso 
Nacional, às autoridades do Pais e, 
principalmente, ao Sr. Presidente da 
República, os problemas que afligem a 
cafeicultura brasileira. 

Era o que tinha dizer (Palmas.) 
O SENADOR CARVALHO PINTO­

Agradecendo as generosas palavras 
com que fomos distinguidos, passamos 
a palavra ao Dr. Guilherme Pimentel, 
D. Secretário de Agricultura do Espí­
rito Santo. 

O DR. GUILHERME PIMENTEL 
FILHO (Sem revisão do orador) -
Exmo Sr. Presidente da Comissão 

Mista de Café. Senador Carvalho 
Pinto, Exmos Srs. Senadores Raul Giu­
berti e Eurico Resende, Srs. Deputados 
Federais aqui presentes, srs. exporta­
dores e demais pessoas presentes, o 
Govêmo do Estado do Espirito Santo, 
através da Secretaria de Agricultura, 
com a preocupação -de simplificar 
tanto quanto foi possível o trabalho 
desta comissão, tomou a iniciativa de 
fazer várias reuniões preliminares, 
ouvindo a classe produtora, através da 
F-ederação da Agricultura. da Central 
das Cooperativas de Cafeicultores e o 
Centro do Comércio de Café, os ór­
gãos técnicos· do Estado, os órgãos de 
extensão rural, o !BC, para numa 
análise sucinta, trazer · aqui certos 
pontos que consideramos da mais alta 
importância para o- Espírito Santo. 
Evidentemente que estamos de pleno 
acôrdo com os 1 princípios fundamen-

. tais do projeto, quais sejam de nova 
sistemática d&' tratanlento cambial, 
rêde de mercados, congelamento dos 
estoques, equalização dos portos cafe­
eiros, mas temos um Caso especial, 
que é o do nosso Estado. Portanto, a 
filosofia dos quatro princípios para o 
aspecto nacional pode ser perfeita, 
mas no nosso entender para o aspecto· 

,dQ Espírito Santo, dois dêles mere­
cem um exame e, é por isso, que trou­
xemos alinhados os pontos de vistas 
dêsses Órgãos que foram consultados 
da classe produtora. Queremos ana­
lisar os artigos do anteprojeto naqui­
lo que julgamos oportuno apresentar 
algumas sugestões. No artigo 3.0 , 

quando trata da compos1çao dos 
membros que integrarão o Conselho 
Nacional do Café fala em 3 represen­
tantes da cafeicultura. Pedimos, en­
tão .. para serem 4. A nossa justifica­
tiva é a seguinte: 
(Lendo.) 

' 1 - Coincide com o critério adota-
do para a representação dos Governos 
Estaduais. 

2 - As resoluçõe~ do CNC. com r~­
lação a política financeira, senao 
obrigatàriamente submetidas à homo­
logação do Conselho Monetário Na­
cional, não terá nenhum inconvenien­

. te ao Govêrno Federal o aumento cfa 
representação da cafeicultura. 

3 - Possivelmente, com o desenro­
lar dos trabalhos do CNC. haverá 
necessidade de serem estabelecidos 
grupos e subgrupos para. estudarem 
assuntos diversos que terão de ser 
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. 
tratados a uma mesma época, assim 
mais um representante da cafeicultu­
ra colaborará também em nível cte 
assessoria técnka sob os variados as­
pectos. 

4 - Os menores Estados produto­
res, dificilmente terão acesso a cargos 
de Diretoria do IBC, merecendo por 
isso uma melhor oportunidade para, 
pelo menos, participar .dos debates e 
decisões numa instância em que se 
situam como plena minoria. 

ítem e - O Comércio exportador de 
café em vez de ter dois representantes 
do CNC, reivindica, com justa causa, 
a participação de 4 repre1>entantes, 
Jsso porque: 

1 - Cada pôrto exportador tendo 
seus problemas éSpecíficos, ficará 
com condições de esclarecer e defen­
der os interêsses próvrios. 

2 - Dois representantes do cOmér­
cio exportador, em vez de quatro fará 
forçosamente que a escolha recaia 
sôbre elem~ntos de Paranaguá e San­
tos, ficando os demais portos, com 
problemas totalmente diferentes, sem 
oportunidade de nem sequer se ma­
nifestarem. 

3 - Por equidade, o exportador 
merece igual tratamento quanto a sua 
representação. As oportunidades de 
manifestação dada aos governos es­
taduais e classes produtoras, devem 
ser as mesmas do comércio exporta­
dor. 

4 - Reforçados ainda pelos argu­
mentos . levantados na justificativa 
anterior do item 1 ao i." 

Do mesmo modo, êsse mesmo arti­
go, na sua alinea a designa para o 
comércio apenas 2 representantes. 
Como estamos trazendo não só da la­
voura mas pontos de vistas de todos 
os interessados direta ou indireta­
mente no problema, também traze­
mos à consideração da Comissão o 
desejo do comércio de ter represen­
tação lgual a da lavoura. Hoje pela 
manhã, "' há pouco, ouvimos expli­
cações gerais, do Relator Geral, Depu­
tado José Richa sôbre o critêrio da 
organização do Conselho que não po­
derá ter mais. de 1/3 de elementos 
estranhos a área governamental. 

O art. 13 diz: (Lendo.) 
"d - qu'ltro representantes da 

cafeicultura 
e - quatro representantes do 

Comércio Exportador de 
café.'' 

Isso, justamente para permitir que 
o produtor possa, de fato, se benefi­
eiar dessa política de igualização dos 
portos e a reivindicação. 

O Sr. Guilherme Pimentel - No 
art. 26 temos sugestões a fazer. O 
artigo 26 do anteprojeto explícita, 

; verbis: 
"Para custeio dos serviços e atri­
buições que competem ao IBC, é 
instituída uma Taxa não supe­
rior a 15% sôbre o preço-base do 
café cru, exigível no ato da ex­
portação, excluído dessa taxação 
o café solúvel. 
§ 1.0 

- A Taxa de que trata êste 
artigo constitui uma contribuição 
de caráter parafiscal 
§ 2. 0 - O preço-base vigorará 
para cada exercido e será a mé­
dia do contravalor em moeda na­
cional dos preços FoB nos portos 
de Santos, Rio de Janeiro, Para­
naguá e Vitória, verificados no 
exercício imediatamente anterior. 
§ 3.0 

_:_ Será fixado anualmente, 
para efeito da cobrança da Taxa, 
um equivalente específico da alí­
quota "ad valerem" adotada". 

Desejamos acrescentar ao art. 26 
mais um parâ.grafo. Devemos escla­
recer que é uma iniciativa puramente 
governamental, devido a preocupação 
do Govêrno com a cafeicultura capi­
xaba: 

"Art. 26 - Solicita o E s p l r i to 
Santo a inclusão do parágrafo 4.0 , 

com a seguinte redação: 
§ 4.0 - Da taxa retirada para o 
custeio dos serviços e atribuições 
do IBC, obrigatOriamente serão 
aplicados 30% em programas arti­
culados com os Estados cafeeiros, 
com o fim específico de assistên­
cia à cafeicultura, tomando-se em 
consideração às necessidadeS das 
lavouras locais bem como a diver­
sificação agrícola. 
Justificamos tal precaução base­
ada nos seguintes pontos: 
I - De tôdas as classes ligadas 
ao problema, a produtora é aque­
la mais exaurida e que concorre 
com a maior parcela de Fiscos. Já 
que o espírito inicial da Comissão 
Mista do Café foi minorar a an­
gustiante situação da cafeicultura 
por demais sacrificada a injusti­
çada, é de todo prudente que se 
garanta por todos os meios um 
arpparo hã. muito esperado, não 

no sentido de quantidade ma_is 
sim de produtividade. 
2 -.0 anteprojeto garante de 
forma elogiosa a posição do p'es-

~ soal que já participa e que será 
admitido na a~ministraçáo e ori· 
entação da. nova política cafeeira. 

f Devemos nos preocupar pelo me­
nos em igualdade de condições 
com a classe que produz o café. 
Tôda precaução possível ao produ­
tor a nos8o ver, será um fator de 
tra~qüilidade ao nosso Estado, 
além de uma justiça social im­
prescindível. 
3 ·- Caso a Comissão Mista do 
C~fé considere prejudicial a utili­
zação na cafeicultura, de 30% da 
taxa destinada ao custeie e atri­
bUições do !BC, sugerimos um 
melhor estudo para que seja fixa­
da .nova t.axa sôbre o preço-base 
do café (~ru, a fim de permitir 
a execução dessa política de as• 
sistência técnica ao produtor. 
4 - A sugestão, além de dar obri· 
gatoriedacle a uma aplicação mí­
nima da taxa à cafeicultura, pro­
picia que cada Estado produtor 
execute o seu plano assistencial 
através dos seus instrumentos de 
ação ma:is válidos. Ficará em 
qualquer hipótese sob o contrôle 
do CNC pelo seu órgão próprio, 
o !BC, a ação executora das en­
tidades estaduais ou regionais. 
5 - De mn modo geral as progra­
mações dt!stinadas a beneficiar o 
produtor agrícola nacional têm 
sofrido estrangulamentos com­
prometedores. 
Não será eonveniente o IBC arcar 
com a total responsabilidade dos 
encargos de exeCução de uma as­
sistência técnica especializada à 
cafeicultura brasileira. O melhor 
será, a nosso entender, aproveitar 
entidades estaduais ou regionais 
para, em programas artiCulados, 
estender· ao produtor os benefícios 
de uma política assistencial ao ca­
feicultor. 
6 - Estará dando assim o ante­
projeto. a devida atenção e solu­
ção a cruciante problema do 
produtor, dividindo com os Go­
vernos Estaduais, a responsabili­
dade do CNC e do !BC, além de 
reforçar a atual política fêderal 
de descentralização do poder pú-
blico. / 
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Os Governos Estaduais mais com­
promissados com outros setores 
teriam condições e obrigações de 
assistir aos seus produtores cri­
ando ou aparelhando os seus ór­
gãos eSpecíficos, que em sua maio­
ria funcionam precàriamente. 

Depois vem o Art. 32. 
Confessamos que foi êste o artigo ' 

que mereceu mais discussão, mais exa­
me, dadas as particularidades do Es­
pírito Santo. E, ainda há a considerar 
o seguinte - temos um certo receio 
1de abandonar uma política de preços 
mínimos, de suporte, para com os ex­
cedentes. Hoje pela manhã, quando 
êsse assunto foi ventilado no Palácio 
Anchieta, fizemos sentir ao Sr. Re­
lator da Comissão que temos um certo 
receio de que com a livre competição 
o Espírito Santo possa, de fato, co­
locar a sua produção, mesmo porque 
sabemos que sobram outras quantida­
des de café, de tipos melho~es, de ou­
tros Estados. Então, baseado neste 
prinCípio, o grupo que examinou êste 
artigo ficou com a grande responJa­
IY..lidade de aceitá-lo sem fazer pfi­
meiro, certas restrições.· Dentro dêste 
conjunto de considerações entende­
mos e sugerimos

1 
que apesar de apoi­

armos e sermos favoráveis à entrega 
de maior soma de cambiais, ou me­
lhor dizendo, de se entregar a9 pro­
dutor o maior número de cruzeiros, 
achamos que é um caso a se pensar 
e estudar. Compensa retermos alguma 
coisa dessas cambiais, além do que 
necessário ao custeio dos serviços do 
IBC, para retirarmos os estoclues ex­
cedentes. Por isso, redigimqs o pará­
grafo único do art. 32 com a seguinte 
redação: (Lendo) 

"Parágrafo único - S õ m ente 
quando comprovado pelo CNC a 
necessidade de reter os exceden­
tes. será permitida uma transfe­
rência parcial dos valôres das 
cambiais obtidas na exportação do 
café cru, destinada exclusivamen­
te a essa aquisição e sua conse­
qüente manutenção pelo me." 

tste foi o artigo que nos deixou 
mais preocupadOs justamente pela si­
tuação do Espírito Santo. Se por aca­
so, ocorrer o fato de ter excedente, o 
nosso Estado ficará marginalizado na 
situação comercial do café em con­
seqüência- de outros Estados possui­
rem tipos melhores que hão podem 
ser vendidos. 

O Art. 34 - outro que é um dos 
principais fundamentos do antepro­
jeto - a equalizac_:io dos portos. 
Quanto a isso temos um certo re­
ceio e trazemos uma sugestão. Diz o 
artigo: (Lendo) 

"Haverá um único regime para o 
trânsito, liberação, comércio e ex­
portação do café nas regiões e 
portos brasileiros, especializados 
sendo vedadas discriminaçpes de 
quaisquer espécies." 

Entendemos que_ deveríamos suge­
rir a inclusão de um parágrafo único 
que permitisse àqueles portos que ain­
da não estão em ·condições de dispu­
tarem com os outros, como o de Pa­
ranaguá e Santos, que tivessem um 
período para se ajustàrem a essa exi­
gência. Assim, redigimos um parágra­
fo com a seguinte redação: (Lendo) 

"Haverá um único regime para o 
trânslto, liberação, comércio 'e ex­
portação do café nas regiões e, 
portos brasileiros." 

Ê um artigo, como o art. 32, da mais 
alta importância para o problema ca­
pixaba. 

O art. 38 diz referência ao problema 
da execução da politica econômica e, 
conforme estabelecido nesta r "i, será: 
(Lendo) 

".0 regime de execução da política 
>econômica do café, estabelecido 
nesta Lei, será aplicado a partir 
da vigência da safra cafeeira 
69-70 a Sêr Iniciado a 1.0 de julho 
de 1969." 

Para o Espírito Santo, êsse prazo de 
1,0 de julho é sempre prejudicial para 
a lavoura porqUe nessa data o café do 
nosso Estado já está pràticamente, 
nas mãos do comerciante. Propomos 
a modificação dêste artigo para o se­
guinte: (Lendo) 

A reivindicação feita, embora 
seja calcada num problema es­
tadual, não deixa de levar em 
consideração outros fatôres de 
interêsse nacional. Pleiteamos 
que a safra 69-70, bem como as 
demais, tenham o seu início- an­
teciPado para 1.0 de maio, por- · 
que sendo a partir de 1.0 de ju­
lho, o produtor do Estado, em 
via de regra, já entregou ao i:t_"b. 
termediário em tôrno de 50% de 
sua colheita aos preços da safra 
anterior. 
Basta que se informe o seguinte: 
a colheita do Estado Iniciando 

em algumas regxoes durante os 
meses de janeiro, fevereiro e 
março, e em virtude da baixa 
ou nenhuma capacidade de re­
tenção do nosso produtor, não há 
condições de esperar o regula­
mento de embarque a partir de 
1.0 de julho. A data ideal para 
atender aos interêsses dos cafei­
cultores capixabas seria 1.0 de 
março. Reconhecendo a hnpra­
ticabilidade de ser antecipada 
para esta data, apelamos para o 
e

1
spírito da ilustre Comissão Mis­

ta do Café aqui presente, para 
que a vigência das safras cafeei­
ras se iniciem. em 1.0 de março 
_de cada ano. 

Estas, Sr. Presidente da Comissão 
Mista do CongresSo Nacional, foram 
as observações que os representantes 
da lavoura, do comércio, dos órgãos 
técnicos do Estado puderam levantar 
de mais importância, de mais signi­
ficação para o Espírito Santo no que 
toca ao anteprojeto. 

Naturalmente, que outras suges­
tões que possam réforçar êstes pon­
tos de vista firmados pelo grupo, se­
rão aceitas e, a resolução do Govêr­
no é a de não entregar êste do­
cumento hoje, à Comissão, como do­
cumento básico do Espírito Santo. S. 
Ex.a o Sr. Governador deseja, ainda, 
tomar conhecimento de outras su­
gestões que venham a ser debatidas 
nesta reunião e,· que possam t~~zer 
novos sub~idios a serem somados a 
êstes já enumerados. Depois, então, 
o Govêrno do Estado\ encaminhará à 
consideração da Comissão encarre­
gada para estudar o assunto, nossas 
reivindicações definitivas. 

São êstes os esclarecimentos que 
desejamos prestar à ilustre Comissão 
Mista e ao distinto Plénârlo. (Pal­
mas.) 

O SR. CARVALHO PINTO - Agra­
decemos os esclarecimentos prestados 
por S.· Ex. a o Sr. Secretário de Agri­
cultura, de uma forma autêntica, de 
suas reivindicações e, tão logo rece­
bamos essas reivindicações por es­
crito, as encaminharemos ao Sr. Re­
lator, para os devidos estudos. (Pau-
sa.) / 

Concedemos a palavra ao Sr. Depu­
tado Federal Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso - (Sem re­
visão do orador.) Ilustre Senador Car­
valho Pinto, Presidente da Comissão 
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Mista,. demais membros da, Comissão, 
~nobre Deputado Ferraz Egreja, Srs. 
Senadores Raul Giuberti e Eurico 
Rezende, Sr. Representante do Govêr­
no, demais assessôres, meus Srs., a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, 
em tão boa hora instituída, auscul­
tando as necessidades de cada região, 
v-isitou tôdas as zonas que têm sôbre 
a cabeça uma coroa de sacrifícios, mas 
visita, hoje, uma área que tem sô­
bre cada cabeça uma coroa de espi­
nhos. 

A nossa situação não é a mesma do 
.seu São' Paulo, não é a mesm::t doEs­
tado do Sr. Deputado José Richa, não 
é a mesma de Minas Gerais e de ou­
tros Estados. Fomos membro de uma~ 
Comissã9 de Inquérito que aqui es­
têve, que visitou Colatina, que visi­

,tou todos os Estados cafeicultores, 
·e apresentou ao Sr. Ministro da In­
dústria e do Comércio de então um 
pa;recer em que, no mínimo. preten­

·díamos, para o Espírito Santo, um 
nôvo regulamento de estoques, por­
que não podíamos nos sujeitar ao 
processamento estabelecido para os 
demais Estados cafeicultores. O pro­
jeto, nas mãos do Sr. Ministro, foi 
engavetado, e até hoje, não conhece­
mos nada de prático sQbre o assun­
to. E, assim, comparecemos a um ple­
nário sôbre um assunto em que não 
há divergência: todos têm um só 
pensamento, todos sentem o proble­
ma, da mesma maneira, todos estão 
integrados no assunto, no mesmo so­
frimento, com a mesma emoção e pa­
-triotismo, desde os que produzem o 
café até os que o vendem P até o Go­
vêrno, todos unidos num só pensa­
mento e idéia. Então, admitimos que 
·esta Comissão, pela sua presidência, 
pela sua constituição, possa dar, de 
fato, uma solução prática a êsse pro­
blema angu~tiante. (Palmas.) 

Sr. Senador Carvalho Pinto, se a 
Africa tivesse pedido a Deus que re­
solvesse os seus problemas de café a 
contento para os africanos, Deus, na 
sua sabedoria, resolveria assim: eli­
minaria o Brasil da concorrência com 
a Africa. Pois bem, temos que respei­
tar a majestade da morte! Não que­
remos violar túmulos de ninguém. 
Falamos com franqueza e bravura cí­
vica, porque fomos revolucionários e 
ajudamos o Govêrno. Mas estamos 
em campo contrário, quando êle apli­
cou um tratamento tão injusto, que 

I 

obrigou ·o Espirito Santo a erradicar 
os seus cafézais e, também, em virtu­
de de os homens que compuseram o 
Partido do Govêmo neste Estado. Nas 
plataformas do IBC no País .. sobra o 
café de São Paulo e do Paraná, do 
sul de Minas Gerais e só não sobra 
o café do Espírito Santo, que tem sáí~ 
da Para todos os mercados dos Esta~ 
dos Unidos, da América Latina e até 
da Europa. Pois bem, foi justamente 
aqui que se aplicou, com mão impla­
cãvel, a política de erradicação dos 
cafêzais de tipo baixo. Erradicaram 1 
bilhão e 400 milhões de cafeeiros do 
País, liberando 1 milhão e 500 mil 
hêCtares de terras, ao custo de 250 
milhões de cruzeiros novos ou, em 
números redondos, de 80 milhões de 
dólares! Então, de 1 bílhão de cafey 
eiras erradicados no País, ·o Espírito 
Santo pesou com 303 milhões de 
pés de café, mais do que os Esta~ 
dos de São Paulo e Paraná, de Vossas 
-Excelências. Foram 303 milhões de 
pés de café, erradicados no Espíríto 
Santo, numa liberação ... E êsses da~ 
dos são do IBC-GERCA, não são meus 
e nem do Govêrno, que a esta altura 
*deveria ter uma participação mais 
direta nessa política. Essa liberação 
de 303 milhões de pés de café, não 
fôsse o estoque no !BC, de acôrdo 
com os hectan~s, são o dôfJro dos da 
terra de V. Ex.a; a nm:;sa situação 
é humilhante. Em quilômetro qua­
drado,. é uma ãrea de lavoura -~e 
6, 7 ·quilômetros ' quadrarlos. Uma 
injustiça gritar. te. Ainda estabele­
ceu o GERCA, para a erradicação, 
a média de 750 pés, que se encontram 
nos cafêzais. A base no Estado de v. 
Ex.a é, também, de 750 pés por hec­
tare, saindo a 400 cruzeiros antigos o 
pé. Pois bem, no nosso sacrificado e 
dolorido Espírito Santo, o hectare de 
terra náo tem apenas 3 mil, que tem 
no Paraná e em São Paulo, e são ter­
ras íngremes, nobre Senador Carva­
lho Pinto, ex-Governador e futuro 
Presidente da República. Aqui, no 
nosso Estado, arrancava-se 8, 10, 12 
mil pés e, nessa zona dos desgraça­
dos de Barra de São Francisco, arran­
cava-se 12 mil pés por hectare e pa­
gava-se o mesmo preço do arranca­
menta de. 3 mil pés no Paraná, O nos­
so esfôrço, para ganhar o mesmr que 
o Paraná, São Paulo, era enorme; por­
que represe~tava 4 vêzes mais do ar­
rancado naqueles Estados. A nossa 

área é maior, tremendamente maior 
e comportava o mesmo número de 

-pés, para êles. Foi uma injustiça. Di­
zemos isto nas praças públicas' e di­
zíamos antes, que tínhamos divergi­
do da revalução pelo tratamento in­
justo. Foram arrancados 303 m11hões 
de pés de café, segundo os dados do 
GERCA, do IBC, uma e meia enxa­
da na base de um hectare, além da 
liberação de mão-de-obra de 200 en­
xadas postas no ôlho da rua, nas es­
tradas, como vimos êsse povo de São 
Francisco, Nova Venécia, Mantenópo­
lis, Pancas, Colatina, São Gabriel, 
lançadas na rua, s"ubindo caminhões 
que os levava para fora, para as bar­
rancas de Mato Grosso, Paraná, Acre, 
Maranhão, Goiás. 

Pedimos desculpas pela nossa ên ... 
fase mas, muitos, inclusive, foram 
para o Paraguai e a Bolívia abrir 
lavouras, em situação de clima tão 
diferent.e que·, em nossa sensibilidade, 
não podemos concordar com esta ida. 
Uma famílía, nossa conhecida, foi 
com 6 filhos e, só voltaram o 
.pai e um filho, morreram a mãe 
e os 5 outros filhos. Essas famílias 
foram para lá arrancadas na época 
da geada e a pneumonia matou famí­
lias inteiras. Outra família foi com 
33 membros e, sOmente voltaram 8. 
O restante ficou lá nas barrancas da 
Bolívia, os , desgraçados capixabas 
que o Govêrno arrancou de suas la­
vouras sem aprovar um plano de sus­
tentação dessas enxadas. Essas esta­
tísticas não foram tiradas da noSsa 
cabeça, mas fornecidas pelo IBC e 
pelo GERCA no Rio de Janeiro. 

Essas 200 mil enxadas, dá uma base 
de dua, enxadas e meia por família. 
Quando acusávamos a política da er­
radicação como depedradora da nos­
sa economia, alguns diziam que esta 
seria a redenção do~, nosso Estado e, 
isto ocorreu há pouco tempo. Diziam 
que dentro de dois anos teriamos a 
redenção do Estado e, agora temos 
esta desgraça. 

Não queremos que o Presidente do 
!BC seja do Espírito Santo, apenas, 
que seja o Presidente quem fÓr es­
tude nosso problema, que é sério, 
grave. 

Em Barra de Sáo Francisco erradi­
caram 10 alqueires e, só receberam 
até agora 1 ou 2 alqueires e, os fazen­
deiros estão até agora esperando· a 
terceira prestação. tsse é o -trata-
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mento que os homens da enxada do 
nosso Estado receberam e, agora es­
tão com suas esperanças voltadas 
para o trabalho realizado por esta Co­
missão. 

Estamos falando com representan­
tes do povo e, por isto usamos de tô­
da sensibilidade do nosso coração. 
~sses homens desesperançados não 
acreditam em mais nada. Os cami­
nhões que saem à base de 10 por dia, 
com. 50 pessoas a 50 cruzeiros novos 
por cabeça, levaram 60 mil famílias 
que foram postas no ôlho da rua. 

Mas hão de perguntar: o Estado não 
recebeu em contrapartida a gratifi­
cação do GERCA? Seria injusto se ne­
gássemos a atuação do Dr. Walter 
Lazzarine, grande hmigo nosso que 
investiu no Espírito Santo 60 bilhões 
de cruzeiros velhos, equivalente a 
três safras. Esta foi a quantia que o 
GERCA largou neste Estado Indeni­
zando a erradicação do café. Pas­
saram-se os tempos, aquêles 60 bi­
lhões que o GERCA lançou no Esta­
do foram gastos e, hoje vemos a si­
tuação de penúria em que nos en­
contramos. V. Ex.a.s vêem no Paraná e 
em São P'=tulo, Minas Gerais os que 
têm a coroa de sacrifícios estão vendo, 
aqui, os homens que têm na cabeça 
a coroa de espinhos! Desde o primei­
ro banco, até o último, suportam o 
mesmo ônus, o mesmo úratàmento 
injusto que o Govêmo lhes dispensou. 
Isso, com os cafés dP. tipo baixo. Mas 
aqui estão os homens que produzem 
café de tipo fino. Venda Nova, Jaci­
guá, Afonso Cláidio, zonas que 
produzem café fino. Afonso Cláudio, 
que exportou café despolpado. Mas o 
produtor recebeu 63 cruzeiros novos, 
por saca, enquanto o Govêmo vende 
êsse mesmo café a lBP cruzeiros no­
vos. O prOdutor recebe, então, um 
têrço do que apura o Govêrno, na co­
mercialização externa do café des­
polpado. Portanto, a injustiça atin­
ge, da mesma maneira, os homens 
que produzem o café despolpado. Aqui, 
nem um e nem outro merece atenção: 
e a desgraça de um não pode rir da 
miséria de outTo, porque todos são 
pobres. Assim,. quando se discute a 
equalização dos portos, a maior in­
justiça é querer equiparar coisas que 
são desequlparadas! Se tivermos essa 
equalização, então sim, aqui, o Espí­
rito Santo não será mais um Estado 
cafeicultor: 'Poderá o Govêrno colo-

car uma lápide sôbre o nosso torrão, 
dizendo - "descanse em paz", por­
que seremos deseSperados (Palmas) 
Não acreditamos mais em ninguém e 
vamos encontrar, então, nas ruas, na 
violência, no ·paroxismo da violência 
a luta por um pedaço de pão e de 
terra! Essa a no!;Sa situação. ram­
bém o comércio sofre, da -mesma ma­
neira, o tratamento injusto. E se se 
verificar a equalização dos portos, es­
taremos irremediàvelmente desgaça­
dos! Aliás, o Sr. representante do Go­
vêmo já disse isso e, -natura1mente, 
.os homens. do "staf" do Centro de 
Comércio de Café, da mais alta cate· 
goria que aqui se assentam, pugnarão 
para que não se verifique essa injus­
tiça permanente contra o povo espíri­
to-santense. Portanto, todos temos os 
mesmos reclamos, as· mesmas lá'grimas 
e os mesmos sacrifícios. Aqui,como as­
sessor da Comissão está um batalha­
dor incansável, que leio tôdas as se­
manas, no jornal "O Estado de São 
Paulo" - permiti que o diga: é o 
"papa" da cafeicultura no Brasil, o 
Dr. Sálvio de Almeida Prado, homem 
que está prestigiando a Comissão e 
que também defende, na cafeicultura, 
teses que não são as nossas, que são 
menos rebarbativas, que são menos 
gritantes, ferem "'llenos que êsse tra­
tamento dispar, inJusto, impatriótico 
e desumano que a Federação aplicou 
ao nosso pobre Estado, ·porque só te­
mos 8 d_eputados federais e três sena­
dores. Se fôssemos uma bancada nu­
merosa, não precisaríamos gritar as 
nossas necessidades, ela falaria por 
si. Mas, infelizmente, só temos oito 
homens que labutam por esta terra, 
pelas reivindicações do nosso povo, 
pela política cafeeira, é, por isso, cada 
dia mais nos arrasamos. Se fôssemos 
20 a injustiça seria menor. 

' Concluindo, pedimos desculpas pela 
demora e, ao mesmo tempo, agrade­
cemos a ajuda que nos dará o Sr. Sá­
via' de Almeida Prado, que prestlgia a 
Comissão, para formularmos as nos­
sas reivindicações não sàmente nêste 
projeto que iremos votar no Congres­
so. Mas, tamlJém acreditamos na 
grandiosidade da Comissão, em Vos­
sa Excelência, Sr. Carva}ho Pinto que 
já teve nas mãos a administração de 

· São Paulo, governando um grande 
Estâdo dentro desta Pátria .diferente. 
Sente todos os nossos problemas, é 
um homem que o Govêrno trata, sa-

hemos, de maneir~ diferente de todos 
os representantes do Cungresso. Aqui, 
com V. Ex.• está o Sr. Deputado Fe­
deral José Richa, o Relator, cuja fi­
bra conhecemos na Câmara, o Sr. 
Deputado Federal Ferraz }!;grejas, ou­
tro batalhador de São Paulo. Integra 
também a Comissão, o Sr. Ney Braga, 
homem ilustre. Dêsses homens espe .. 
ramos que, refletindo às nossos an­
seios, as nossas ansiedades e angús­
tias possam fazer algo mais do que . 
pa1avras, um trabalho a fim de evi­
tar que a cafeicultura não seja tão 
diferentemente tratada dos demais 
Estados. Reconhecemos que não pos­
sa ser igualmente, mas, diferentemen­
te também não, "nem tanto ao ·sol; 
nem tanto ao mar". Se aqui hoje não 
estivéssemos, teríamos sido tm ho­
mem que teria desertado da luta. "Nem 
tanto o sol que nos resseca o prado 
nem tanto a água que nos inunda a 
horta." Fomos o primeiro, antes de 
outros que hoje são contra o que pre­
garam com tanto ardor lembrando­
nos do que fala a história . .ccurva a\ 
cabeça sicambro, queimas o que ado­
raste e adoras o que queimaste." Pe-­
dimos desculpas pelo derramamento 
da linguagem -em virtude do proble­
ma ser tão cruciante, tão doloroso o 
que aqui atingiu u~a coletividade. É 

que pensamos nas 60 mil fa~ílias que 
foram jogadas nas estradas, nas 200 
mil enxadas que deixaram de bater, 
nas 400 mil mãos que' não· as mane­
jam mais. Muitos estão nas barrancas 
de Mato Grosso, São Paulo e Para­
ná. Mas, os que restaram, esperam 
um pronunciamento de justiça, pro­
Jeto equânime que atinja de igual 
modo todos os cafeicultores de todos 
os Estados. 

O SR. CARVALHO PINTO- Agra­
decemos tôdas as generosas referên­
cias que nos distinguiram assim como 
as contribuições taliosas que nos 
trouxeram. Infelizn:iente, 1 alguns dos 

. pontos abordados por V. Ex.a fogem à 
competência desta Comissão. Mas, 
tomamos· nota para que, dentro das 
nossas atrjbt:Iições, hossamos dar a so­
lidariedade às justas e legítimas aspi­
rações dêsse ,Estado e, principalmen­
te, dos trabalhadores dêsse Estado. 
No tocante a insuficiêncijl- da indeni­
zação dada ao Espírito Santo, a ma­
téria foi devidamente registrada e a 
levaremos ao conhecimento do IBO 
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para o reparamento dessas indeniza­
ções. (Palmas.) 

Para concluirmos nossos trabalhos, 
passamos a palavra ao Relator da Co­
missão Mista, Sr. deputado federal 
José Richa. 

O SR. JOSÉ RICHA (Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, gosta­
ríamos de receber, por escrito, as pon­
déí-ações do Sr. Secretário da Agri­
cultura Dr. Guilherme Pimentel e, do 
nosso companheiro e amigo Deputado 
Federal Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

Primeiramente, queremos salientar 
que desejamos ser muito objetivos. 
Inicialmente, analisaremos o traba­
lho do Dr. Gullherme Pimentel. S. Ex.• 
ao art. 3.0 acrescentou: 

uuem d - O aureento de um re ... 
presentante da classe produtora 
no CNC, parece-nos justa pelos 
seguintes fatôres: 

Aí, S. Ex.a enumera quatro fatôres 
e prossegue: 

uuem e - O Comércio exporta­
dor de café em vêz de ter dois 
representantes no CNC, reivindi­
ca, com justa causa, a participa­
ção de quatro representantes, 

E prossegue 3 justificativa de S. Ex. a. 
Queremos dizer que esta sugestão 

foi feita em São Paulo e no Paraná e 
foi acolhida. Com relação à repre­
sentação do comércio com quatro par­
ticipantes, já explicamos e, S. Ex.a. 
entendeu, que foge ao espírito da re­
forma. 

No tocante ao art. 3.0 não entende­
mos bem a restrição feíta po:r S. Ex. a, 
porque diz o referido artigo no nosso 
trabalho: 

«são membros do Conselho Na .. 
cional do Café: 

e) dois representantes do comér­
cio exPortador de café; 

f) um representante da indús­
tria do café solúvel." 

Temos a impressão que a matéria 
é a mesma, apenas com outra reda­
ção. 

O Sr. Guilherme Pimentel - O que 
queremos fixar é justamente o aspecto 
d~ criar condições competitivas iguais 
para todos os produtores. 

O SR. JOSÉ 'li(, •A - Temos a im­
pressão que a dúvida está ,.,àmente na 
rtC:ação do projeto. Podemos -~ncor­
dar, desde logo, com tudo, porque o 
que importa discutir são os princí1 ios 

g·erais, porque a rrdação, embora ti­
véssemos um prazo razoável, ainda foi 
~;.wuco e, os srs. haverão de perdoar a 
Jorma incorreta, mas haveremos de 
:nodificá-la para uma melhor ,reda­
•1ão. 

Já no art. 26 V. Ex.6· nos sugere que 
:seja estipulada uma taxa diferente 
para cada pôrto. Sinceramente, gosta­
ríamos de atender a esta solicitação, 
dando uma posição de justiça para o 
Espírito Santo diversificando esta ta­
xa. Mas, estamos tolhidos pela Cons­
tituição Federal que estabelece que 
não se pode fazer discriminação de 
impôsto ou taxa para qualquer pro­
duto. Não pode haver discriminação 
estadual para os nossos impostos ou 
taxas. 

Ainda não vimos como estabelecer 
taxas diferentes para o Espírito San­
to. Reconhecemos que seria justo, de­
veria incidir sôbre o café do Espírito 
Santo uma taxa um pouco menor, 
mas com êste impedimento constitu­
cional, ainda não descobrimos de que 
forma resolver 1sto. Já temos a preo­
cupação e, agora nesta reunião com 
os Srs., mais uma vez vemos a neces­
sidade de conseguir esta redução pa­
ra o Espírito Santo. 

De forma que gostaria que o Sr. Se­
cretário da Agricultura e ')S demais 
presentes ajudassem a resolver êste 
projeto. Já estou levando a Jreocupa­
ção que já trouxe conhecendo o re­
ceio de uma taxa única para o Esta­
do. É injusto para o Espírito Santo! 
Com relação à discriminação de 30% 
do montante dessa taxa para assis­
tência à cafeicultnra, entendemos que 
é destacada a filosofia dêste projeto, 
porque por êle a assistência passa a 
ser exercida pelo canal competente, 
que é o Ministério da Agricultura. De 
forma que essa taxa será cobrada den­
trf' do exclusivamente neressário pa­
ra c11stear as despesas da autarquia 
cafeeira que vai executar a política 
do .,é. Assim, não vemos como dis­
criminar 30% para a política. Mas en­
tendemos que a liberação do confisco 
já dará à cafeicultura a discrimina­
ção, porque antes da reforma já exis­
tia o valor do confisco, que era de 23 
dólares e 1 centavO, o que equivale a 
73 cruzeiros novos e 64 centavos. De­
pois da reforma cambial - e isso, in­
clusive, abrindo um parêntesis - é 
fazer sentir a necessidade do confis­
co, porque, cada vez que existe uma 
reforma, o produtor pràticamente não 

recebe mais, porque eleva-se o valor 
do confisco cambial. Portanto para o 
produtor não houve nenhum ajusta­
mento da moeda nacional ao seu va~ 
lor real. Assim, o confisco passa a 
ser de 24 dólares e 8 centavos, o que 
equivale a 80 cruzeirQS novos e 24 cen­
tavos. Já houve a elevação do confis ... 
co e a liberação, portanto. É uma sim­
ple-s diferença que vai se acrescentar, 
além do que C'o;; produtores já rece­
btm - seria, então, 89 cruzeiros e 24 
centavos. Então, não há necessidade 
de se retirar 30% po:tra a cafe1cultura. 

O Dr. Guilherme Pimentel 
Desejo fazer um f'SClarecimento na 
questão do Art. 26: natura 1mente sa ... 
bíamos que não pode :ta ver tratamen­
to diferante, mas sugerimos que fôs­
se adotada uma outra solução: 50 e 
poucos dólares. Depois, temos 15% na 
média nacional. Então, o nossr con­
fisco vai ser bem menor. 

O SR JOSÉ RICHA - V. Ex.• está 
raciocinando em têrmos da lei atual 
mas o nosso projeto é diferente, de 1 
a 15%. 

0 Sr. Guilherme Pimentel- Temos 
que raciocinar em têrmos do exterior. 
Seria mais um sacrifício a se incor­
porar na lavoura do Espírito Santo. 
É preciso que se estude uma fórmula 
que contrabalance a sclução. 

O SR. JOSÉ RICHA - A Constitui­
ção veda a inr.irlência de impostos di­
ferentemente para Estados. Nos sen­
timos impossibilitados de fixarmos 
uma t2.-<:a para São Paulo, Pnaná e 
11rinas Gerais e 'JIT'!t outra, inferior1 

para o Espírito Santo. 
O Sr. Pergentino Vasconcellos -

Quanto à diferença de cartas não se­
ria discriminação em favor do Espí­
rito Santo. A erradicação também não 
foi discriminação em prejuízo do Es­
pírito Santo porque o registro é dife­
rente pelo Pôrto de Vitória que, evi­
dentemente, está sendo beneficiado 
em relação aos outros. Nesse caso, 
permitiria também a diferença no fu­
turo, como está propop.do o Sr. Secre­
tário da Agric·-·~un. 
O SR. JOSÉ RICHA - A diferença de 
registro é constitucional, legal porque 
se trata de diferença de qualidade. 
Mas o impôsto, no ato da legislação, 
já não pode apresentar essa discrimi­
nação. Na hora de se cobrar, de se es­
tipular um valor para a taxa, não po­
de haver discriminação. A diferença, 
entretanto, não vai ser muito grande 
porque será de acôrdo com a média 
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.do prêço. Quem sabe, seria interes­
sante· explicar o mecan smo da taxa? 
Estipula-se um valor flexível, que po­
de ir de 0.1 até 15%. A política cafeei­
ra do Espírito Santo, seja estimativa 
do valor da taxa, estipulação de taxa 
df' 10% sôbre o prêço básico do café 
não constituirá problema porque 
quando se ~stabelecer o prêço mínimo 
êsse não será muito diferente do ca­
fé exportado seja pelo Espírito Santo, 
pelo Paranã, por São Paulo vai se ba­
sear na média. Em todos os casos, va­
mos ,estudar uma possibilidade de re­
duzir essa taxa para o Espírito Santo. 
Conéordamos plenamente com essa 
reivindicação e, só não atendemos 

··porque não encontramos uma manei­
_ra legal mas, se puder, faríamos 
muito. bem porque seria um ato de 
justiça que se faria ao Estado capi-
Xaba. · 

O Sr. Sávio Almeida Prado - Nos 
,parece que a ponderação dos cafei­
cultores do Espírito Santo é hr.tstan­
te c~bível porque ·há üma diferença 
na. atribuição do prêço. Quando re­
cebemos um esquema financeiro pa­
ra as safras, o esquema para o prê­
ço de São Paulo e Paraná é um e, 
do Espírito Santo é muito abaixo. 
Portanto, devemos nos preocupar em 

. assegurar ao Espírito Santo justiça, 
· pois necesitamos ter o mesmo que 
recebe os outros· Estados ·produtores. 

O SR. JOSÉ RICHA - Estamos 
confundindo taf'a com ill)pôsto. O 
impôsto é calculado sôbre o v1.lor da 
mercadoria, enquanto a taxa pressu­
põe sua cobrança pela prestação de 
serviços. Portanto, é a prestação do 

_ serviço tanto para o café de tipo. al­
to como para o baixo. It neste ponto 

. que a Constituição lf•deral nos pe­
ga. A taxa é uma contribuição de ser­
viço, não pode haver discriminação 
porque a despesa é a mesma para os 
dois tipos de café. · 

O Sr. Saulo de Almeida Prado -
Aí entra também a diferença de 
quantidade. A prodnçâo do Espírito 
Santo é muito me __ or. Portanto, exis­
te justiça na pretensão âo Espírito 
Santo, (Palmas!) ao desejar que· sua 
taxa sP.i·a menor, em 'razão do prêço 

"Quf> sr~11 ~afé alcança. O que deseja­
mos destacar é a justiça da preten­
são. 

O .SR. JOSÉ RICHA - Certamen­
-te, -antes mesmo do Espírito Santo 
fazer a reivindicação~ já estávamos 

I 

percebendo esta diferença, mas o que 
ocorre é que não encontramos a saí­
dr legal para J. situação. É um as­
sunto polêmico que nos tomará mui­
to tempo. Depois, com um pequeno 
grupo, talvez com o Sr. Secretário 
da Agricultura e outros elem:mtos, 
possamos fazer uma estimativa das 
taxas estipuladas para o Espírito 
Santo, São Paulo e Pa1·aná e vermos 
se a diferença é, realmente, muito 
grande. 

O Sr. Saulo de Almeida Prado -
Desejamos levantar uma questão de 
ordem, que fôsse dada oportunidade 
a todos os oradores para que falas­
sem· e, depois, entrássemos na fase 
dos debates. 

O SENHOR CARVALHO PINTO 
- Com relação a questão de ordem 
levantada, temos duas sugestões. 
Parece-nos que, no ir 'ante que as 
objeções fôssem levantadas, seria 
mais objetivo para o trabalho que 
fôssem logo esclarecidas. Todavia 
deixamos a critério da Casa. Nas reu­
niões anteriores o Sr. Relator respon­
dia a cada orador à. medida que as 
perg11ntas fôssem fCitas. Mas, se de­
sejarem o outro critério, não temos 
nenhuma objeção a fazer. As vêzes, 
os apartes interrompem o orador, 
mas por outro lado esclarecem, de 
pronto, as dúvida~. 

Continua com a palavrr o Sr. Rf!­
lator deputado 'José Richa. 

O SR. JOSÉ RiCHA - Ao artigo 32 
o Sr. Secretário da Agricultura faz 
uma sugestão que é ,a seguinte: 
qnando se verificar excedentes per­
mita-se a cobrança de uma quota de 
contribuição que vou interpretar à 
minha maneira: quando houver ex­
cedentes se permita a retirada de 
uma determinada quota de contri­
buições. Posso, tranqüilamente, acêi­
tar isf<o, mas quero dizer, êle fere, 
profundamente, a filosofia dêsse nos­
so projeto, porque se admitirmos a• 
incidência de até 1% de quota cam­
bial, isso dará uma autoridade ao Go­
vêrno de até 50%. Não deveríamos ad­
mitir nenhum confisco cambial, por­
que é ilegal (Palmas!). Não deveria­
mos aceitar Para a compra 'de exce­
dentes a incidência de qualquer con­
fisco cambial. Quem sabe depois pos­
samos reformular isso? ~ 

O Dr. Guilherme Pimentel 
·Justamente! ·quando fizemo~ a expo­
sição tivem.os a oportw·.: jade de_ an!i-

lisar e dizer que êsse foi o Artigo que 
mais :p.os preocupou - e foi êle por­
que admitindo que excedentes pode­
rão ocorrer e que se tal acontec~r o 
Espírito . Santo é que ficará, ü .nos80 
ver, impossibilitado de negociar a sua 
safra, porque sabemos de antemão 
que existem cafés de qualidade supe­
rior ao nosso, no Paraná, então como 
tôda lavoura, para ser econômica, 
realmente, se esteia num prêço .mí­
nimo e já temos êsse. Não s_ei se seria 
conveniente abandonarmos isso. Ezi .... 
tão, quando abordei êss~ aspecto, que 
é assunto muito delicado, que não po­
demos avaliar as implicações do que 

·poderá ocorrer conosco. Se houver ex­
cedentes de safra no Brasil nós com 
o tipo 7, vamos disputar com o tipo 
5 do Paraná? Então, em princípio, so­
mos, naturalmente, contrários a qual­
quer confisco, achando que o produto 
das cambiais deve ser entregue ~_la­
voura. Mas, por outro lado, dev_emn<s 
reconhecer que se formos exigir do 
Govêrno a liberação de'tôdas as cam­
biais como o Govêrno poderá comprar 
os excedentes? E será que teremos o& 
exCedentes financiados pelas quotas 
de produção? 

Já a previsão da safra do próximo 
ano é superior ao Consumo interno e 
mais a exportação. Então poderemos 
ter 4 milhões de sacas e vamos libe­
rar tõdas as cambiais! l!:sses quatro 
milhões ficar~o aí e entrr-rão no ~os-

. §O mercado. Já temos uma crise sêria 
e poderemos ter outra. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA -
Entendi bem a objeção de V. Exat, ' 
Mas acontece que, em primeiro lugar, 
essa sugestão Tião compete ao .art. 32, 
que ê fundamental ao nr-.sso projeto, 
que veda qualquer retençãL esp~cial 

e qualquer apropriação incidente sô­
bre cambial ·de exportação. O artigo 

I ,;amarra" tão bem que não permite 
ao Govérno nenhurqa quota de .ex­
portação, nenhuma outra incidência 
de natureza cambial ou fiscal sôbre 
o café exportador. O art. 32 é o único 
que está muito bem redigido e veda 
qualquer confisco. A preocupação do 
Sr. Secretário é a 'cte todo o cafeicul­
tor nacional porque essa mesma pres­
são foi feita em São Paulo, no Pa .. 
raná e, certamente vai ser feita em 
Minas Gerais amanhã. Mas acontece 
que há, em primeiro lugar, um enten­
dimento não muito correto que esta .. 
mos p.:.·0ponq.o. O Espírit..~ Santo val 
ficar com tôda a saf~a e_stocada. A 
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incidência serã proporcional a todos. 
Se se verificar um excesso de produ­
ção da ordem de 10%, cada Estado 
vai reter, igualmente, 10%. Não será 
êste EstadO que irá pagar o excesso 
enquanto todos os Estadof: vão ex­
portar. Por outro lado, êsse mecanis­
mo da cota do mercado em conse­
qüência de retenção vai permitir a 
criação de determinadas distorções. 
Por exemplo, um determinado produ­
tor de Franca, que produz mil sacas 
de cafê, teve um excedente de lO%, 
então, de acôrdo com a lei, a safra 
anual excedendo em 10%, êle terá que 
reter lO%. Ora, é evidente que tem 
que ter um limite de café vendável. 
Então, o produtor de cafês finos não 
vai reter o seu, irá comprar de outro 
que tenha produzido 1. oor sacas de 
café invendãvel e, reterã, assim, 100. 
O próprio mecanismo impede a re­
tenção ~em o estudo ahtecípado por­
que a intervenção do Govêrno está 
criando uma situação imperdoável. 
Os Srs. têm um risco, não se preo­
cupam com o preço mínimo que pode 
ser baixo mas têm um problema que 
é o próprio Govêrno. Na realidade, 
não estão vendendo com êsse princi­
pio da r>ota de contrihuição, o que 
estão fazendo é, de um lado, dar di­
nheiro de graça porque 50% é para 
o confisco cambial e, por outro lado, 
com êsse dinheiro, compram o seu 
café. Tem vários inconvenientes, em 
primeiro lugar se dá de presente uma 
importância fabulosa tendo-se em 
vista uma soma que tem menor e, 
em segundo lug·ar, estão perdendo 
porque compram com o próprio di­
nheiro e dão para o Govêrno. É uma 
preocupação que não tem muito fun­
damento. Se formos analisar a situa­
ção de todos os anos, vamos verificar 
que, com todos os desacertos da po­
litica do café existe ainda os gastos 
da autarquia que gasta muit<> mais 
do quP o necessário, o mais do .que é 
suficiente gastar para a execução 
dessa política do café. "t preciso re­
duzir os gastos do Instituto Brasileiro 
do Café. 

Partindo dêste raciocínio, vamos 
verJficar que, com todos os desacerk>s 
da política governamental, com todo 
êste desemprêgo, terminada a comer­
cialização da safra. sobrariam um tri­
lhão e 800 bilhões de cruzeiros velhos 
para os Srs. ~e não houvesse confisco. 
Tôda esta importância estaria com 
os Srs. se não fôsse o confisco que, 

também, teriam um estoque de 60 mi-
lhões de · patrimô.nio da cafei-
cultura e não_-do Govêrno. 
Então, 

-Com 
esta explicação de V. Exa., o assunto 
já começa a nos convencer. O fato é 
que julgávamos que as cota~ Jiçde­
ri:am ter aspecto local, mas se êste 
critério fõt e~abelecido para a safra 
de cada Estado~. teremos que refor­
mular êsse aspecto. Apresentamos 
desta forma potque era assim que o 
entendíamos. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
(Relator) - Entendemos.que estamos 
de acôrdo neste aspecto. 

Quanto ao art. 34, leremos a reda-
ção dada por V. Ex a.: 

"Haverá um único regime para o 
trânsfto, liberação, comércio e 
exportação do cafê nas regiões e 
portos brasileiros." 

Temos a impressão de que o prin­
cípio anterior fica prejudicado com 
esta restrição dos Srs., desde que haja 
uma taxa igual para todos os Esta­
dos. Já que Paraná e São Paulo ex­
portam tôda a sua produção e, ih­
clusive comprarão café do Espírito 
Santo, o Espírito Santo, tranqüila­
mente, exportará todo o seu café. 

Além do mais, a questão do café 
baixo não é questão do preço. Por 
consciência todos os exportadores de 
café são altamente desenvolvidos e 
êles não olham o preço. Já houve 
época em que os cafés baixos obti­
nham preços melhores do que os al­
tos. Existem áreas que têm uma de­
terminada preferência por um tipo 

\ de café, por exemplo do Espírito San­
to e, não i'iflportam outro. O que im­
porta ~ qtle tenham o café da sua 
preferência. 

Todos nós sabemos· que o café jo­
gado no consumo interno é o pior 
que existe, mas o povo se acostumou 
tanto que se colocarmos um café es­
tritamente mole, mais da metade lia 
população achará uma droga. 

A região de Nova Orleans, nos Es­
tados Unidos, como já dissemos, gos­
ta do café tipo baixo. A discrimina­
ção que o Govêrno faz ao nosso café 
baixo é que nos prejudica. Naquela 
época, q Indonésia vendeu um bilhão 
e tanto de sacas de café porque o 

nosso Govêrno -não permitiu Que ven­
dêssemos café baixo, mas que é de 
bebida idêntica ao que o Brasil não 
deixa exportar. Se é permitida a ex­
portação, através do pôrto de Vitória 
e Rio de Janeiro, o que acontecerÁ. 
se o Espüito Santo e Minas Gerais 
não produzirem? Vamos perder mer­
cado, embora haja em São Páulo e 
no Paraná essa discriminação. Então, 
ülVés de têrmos condições áe mer­
cado internacional, nós é que restrin­
gimos a nossa capacidade. 

O Dr.._ Guilherme Pimentel Filho -
Se fôrmas analisar · êste artigo, de 
modo diferente, veremos que êle po­
derá trazer, de fato, conseqüências 
danosas para o Espirito Santo. Se o 
Conselho Nacional de C a f é baixar 
normas de exportação dizendo que a 
safra 68/69 só pode ser tipo 6 para 
melhor? 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Não hã mais essa discriminação. 

O Dr. Guilherme Pimentel - Caso 
haja, estaremos liquidados! Se hou­
ver uma discrilllinação de café espe­
cial, amanhã ou depois, caminhare­
mos para uma padronização de ex­
port~;~.ção e estaremos liquidados. As­
sim, estamos -;levantando dúvidas, por 
falta de esclarecimentos. A interpre­
tação dêsse artigo nos dá essa idéia. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Não, a b ')o 1 u ta mente . Quan­

.._do estamos discutindo um deter­
minado assunto, V. Exas. começam a 
en~nder isso num stato quo. Então, 
temos que colocar êsse determinado 
assunto sob o nõvo prism~ do nosso 
projeto. Assim, no caso da classifica­
ção dos cafés o art. Sl ptàticamente 
estamos fazendo tôda uma revisão de 
trabalho. E somos mais exigentes do 
que os próprios consumidores, porque 
o nosso trabalho não coincide com o 
de Nova York. No art. 31 dizemos: 

"Na classificação dos c a f és de 
mercado, atender-se-ão os se­
guintes princípios: 
a) tole-rância de até 1% (um por 

cento) de impurezas; 
b) a ocorrência de quebrados sãos 

não jmpedjrá a comercjaJjza­
ção, salvo concorrendo outros 
fatôres." 

Então éste artigo já atende perfei­
tamente à restrição de V. Exa., pois 
desde que possa ser comercializado, 

· ciualquer tipo de café que tenha me­
nos de 1% de impureza, não há pro-
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\ blema nenhum. Finalmente, há a úl­
tima restrição, que é ao art. 38, em 
que o Sr. Secretário sugere que ao 
invés da vigência do projeto~de-lei se 
fazer em l·.o de julho se faça em t.o 
de m a i o. Justifica dizendo que a 
mãtoria do café, em julhO, já estará 
comercializado. Mas se esta lei fôr 
ap'rovada hoje e se souber que a par­
tir de 1.0 de julho não haverá pro- · 
blemas, é Só segurar o café por mais 
dois meses. 1 

O Sr. Jair Cozer (do Centro de Co­
mérciO de Café de Vitória) - Mas 
não . há condição financeira. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Não seria o ponto principal. Aconte­
ce que o regulamento já prevê o en­
cerramento a 30 de junho. Natural­
mente _que o esquema estabelece que 
o regime de comercialização se faça 
em 30 de junho, e a nova lei não 
entrará em vigor a 1.0 de maio 
e, sim, a 1.0 de julho, quando termina 
a comercialização ·da nova safra. 

O Sr. Dirceu Cardoso - O produtor 
vende não por vontade, mas por ne­
cessidade, dados os· seus vencimentos 
em bancos: os compromissos o exige. 

O SR. JOSÉ RICHA - Mas acon­
tece o seguinte, pela lei atual, ou es­
quema financeiro atual, a cota de 
contribuição vai até 30 de junho. En­
tão, não se pode estabelecer nesta Lei 
que a vigência será dé primeiro de 
maio. Vai haver, assim, uma incidên­
ci.a a mais - a cota de contribuição ' 
e mais a· taxa de 15%. Se adotarmos 
a sugestão do Sr. Secretário, o que vai 
acontecer é que, durante 2 meses, os 
Srs. irão pagar mais 15% do que pa-
gam hoje. · 

O Sr. Guilherme Pimentel - Esta 
indicação fizemÓs para . um texto de 
Lei que vai vigorar durante muito 
teinpo. ·Seria o caso de estender a le­
gislação atual para o futuro. Sabe­
mos, de antemão,' que o regulamento 
que foi baixado não pode ser modifi­
cado. Mas os futuros poderão ser re­
gulados atendendo às reivfndicações. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
A pai-tir daí, já 1970, não tem mais 
nada, rienhum esquema financeiro 
mais vai háver. O único projeto ,re­
ferente é de início da vigência desta 
lei. À partir d:tí, já não terá mais 
nada. 0-- artigo está nas disposições 
gerais e transitórias. Tenho a im­
pressã~ de que aS justificativas, aS 
restriç.õ·es apresentadas pela Senhor 

Secretário da Agricultura que pa­
rece,· represe·ntou o pensamento dos 
Srs., estão ma:is ou menos explicadas, 
mas não significam· que terão que se2 
rem aceitas. Já facilitaram ínuito e 
já podem restringir · o n úffiero das 
inovações que os Srs. quererão apreL 
sentar. A partir daí, teremos que re­
formular as restrições para que nos 
fiqu~m apenas as que julgarem, de 
princípio, não poderem aceitar atra­
vés das nossas explicações. : 

Com relação às palavras do Senhor 
Deputado Dirceu Cardoso, gostaría­
mos de lembrar, em primeiro lugar, já· 
que fêz referências a uma Comissão 
de Inciuérito, que também participa­
mos de uma e nós, parlamentares, 
ficamos sempre em situação de Cons­
trangimento. O Congresso fica obri­
gado a usar da tribuna como tnstru .. 
mente de denúncia. Comissão Parla­
mentar de Inquérito llão funciona 
muito bem. ~o Govêrno passado, o 
Ministro 

1
do Planejamento sempre di­

zia que fazíamos muitas críticas, mas 
não apresentávamos sugestões. Nun­
ca conseguimos fazê-las: Nos restrin­
gíamos a fazer Comissões de Inquéri­
tos, que encaminhávamos ao Govêr­
no para serem, por êle engavetadas. 
J!:ste é o projeto que vai demonstrar 
que o Congresso está dizendo que não 
vai se restringir a fazer críticas, e 
sim levar algo de positivo. O Govêr­
no pode não concordar com êsse prin­
cípio, mas jamais poderá dizer que 
não é uma co

1
nclusão a que chegamos 

através do mais amplo e democrático 
trabalho que a Comissão esta fazen­
do com a opinião púbJica e, parti­
cularmente, com a cafeicultura. Aqui 
estão as soluções concretas. Resta é 
uníficarmos os pontos de vistas da 
cafeicultura e podemos resolver, de­
finitivamente, a questão do café, que 
é de fundamental importância para 

· a economia nacional. O Congresso 
Nacional' tem que usar suas prerroga­
tivas e, não pode deixar, simplesmen­
te, que o GoVêrno resolva seus pro­
blemas. Ou nos reunimos para apre­
sentar a solução ·dos nossos proble­
mas, ou não teremos solução nenhu­
ma, porque para o Govêrno é me­
lhor deixar como está. 

Queremos fazer justiça à balilcada 
do Espírito Santo no Congresso Na­
cional e, de modo especial, ao Senhor 
Deputado Dirceu Cardoso. É, porque 

graças à Bancada do Espírito Santo 
e as denúncias do Sr. Deputado Dir­
ceu Cardoso, é que se parou de erra­
dicar café no Espirito Santo. Se não 
fôsse o alerta da Bancada espírito­
santense, esta erradicação discrimi­
nada ocorreria, não só no Espírito 
Santo e Leste de Minas Gerais, mas 
no Paraná, São Paulo e outros Esta­
dos, porque estávamos erradicando 
sem atender aos imperativos sociais, 
porque êste aspecto do problema não · 
passou pela cabeça dO Go'vêrno ao 
planejar seu plano 1de erradicaç~o. 

Portanto, prestamos nossas home­
nagens ao Sr. Deputado Dirceu Car­
doso, que, quase todos os dias, levan­
tava o problema na Câmara Federal. 
Há poucos instantes, o Sr. Deputado 
Ferraz Egreja lembrou que, se não 
fôssem essas denúncias, a erradicação 
teria continuado~ 

O Sr. Ferraz Egreja - Queremos 
lembrar que o preço que estava sen­
do estudacto1para continuar com a er­
radicação do café, seriam 750 cruzei­
ros por pé. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Estava o Govêrno a acenar para os 
agricultores com uma galinha de ovos 
de ouro. O Govêrno seria o que me­
nos iria sentir com o problema, por­
que tinha o café estocado, que pode­
ria fazer face à possível subprodução, 1 

mas não conseguiu evitar o aspecto 
do comprometimento da cafeicultura 
brasileira. 

As demais pala v r as de V. Ex. a ana­
lisando .o aspecto social do problema, 
concordamos plenamente com V. Ex.a., 
porque os argumentos de V. Ex.a jus­
Üficam os princípioS pelos quais es­
tamos propondo êste anteprojeto. 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho Pin­
to) - Prosseguindo nossos trabalhos, 
concederemos a palavra ao Sr. Saulo 
de Almeida Prado. 

O Sr. Saulo de Almeida Prado (SenÍ 
revisão do orador.) - Sr. Presidente 
da Comissão Mista Senador Carvalho 
Pinto, demais componentes da Mesa, 
Srs. Senadores, Deputados Federais, 

1 representantes de entidades de classe, 
meu caro Sr. Deputado Dirceu Car­
doso, meu Srs., em primeiro lugar de­
sejamos agradecer as palavras do 
nosso' amigo e ~elho companheiro de 
luta que aqui fêz referências elogiosas 
à nossa pessoa. 
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Exatamente, há 16 anos passados, 
viajamos por êste Estado tendo per­
corrido tôda a sua região produtora, 
pois desejam estruturar uma legisla­
ção para a criação do Instituto Bra­
sileiro do Café e, nestas viagens cons­
tatamos aqui a experiência dos ca­
fézais do Espírito Santo, a fertilidade 
da terra e se viu, aqui, num Estado 
pequeno, mas o maior produtor de ca­
fé do Brasil, porque nesses 45 mil quj­
lômetros quadrados produz 2 milhões 
de sacas! E, mais, eram cafés que, de 
maneira errada, se chamou de cafés 
baixos. Mas não! É um café com ca­
racterísticas próprias - café que, co­
mo previa na ocasião, o Espírito San­
to teria uma época de prosperidade, 
como de fato teve, porque exportou 
tôda a sua produção. Daí porque te­
nho um outro conceito sôbre a quali­
dade do café: em matéria de paladar 
não existe o melhor, existe o hábito. 
O consumidor se habitua a um pala­
dar e êsse é o melhor. Para o Espíri­
to Santo existe uma área Q.e compra­
dores que se habituou a êsse paladar. 
Visando êsse conceito é que se pro­
cessou à dolorosa erradicação de café 
neste Estado. O Espírito Santo, pela 
sua conformação de terreno só tem 
uma condição de lavoura, que é a do 
café, porque em suas áreas não per­
mitem o trabalho de máquinas. Por­
tanto, só uma cultura permanente, 
como a do café é que poderia ser fei­
ta aqui. No entanto aceitemos que 
tendo havido influência sôbre o con­
ceito de qualidade afastou-se o Es­
pírito Santo da produção cafeeira, 
deixando os mercados internacionais, 
que consumiam o café do Estado à 
mercê de outros produtores! Mas co­
mo bem definiu o Sr. Deputado Fe­
deral Dirceu Cardoso, se lá fora exis­
te uma coroa de sacrifícios a do Es­
pírito Santo é de espinhos. Realmen­
te, a lavoura cafeeira do Espírito 
Santo foi trucidada pelo Govêrno pas­
sado! Mas não foi só a cafeicultura: 
a agricultura também não tem me­
recido, do Govêrno Federal atual, a 
posição que de:ve ocupar. Nós, repre­
sentantes da cafeicultura, não conse­
guimos, sequer, um diálogo com o Go­
vêrno. Nossas proposiçóes são publi­
cadas pelos jornais. Quando as auto­
ridades procuram as demais classes, 
semanalmente, como o fazem, indo a 
São Paulo ouvir os produtores, a nós 
nem admitem um contato. Êsse tra-

tamento é que repelimos, energica­
mente, porque a agricultura tem di­
reito a outra atenção. Devemos enal­
tecer o Congresso Nacional que tra­
tando do assunto do café, vem ouvir 
os interessados nos próprios centros 

·de produção. É uma demonstração de 
democracia elevada, que tem um sen­
tido construtivo. Essa a situação atual 
da agricultura brasUéira, na fase dq­
lorosa que atravessamos. Mas, esta­
mos na questão do café. Todos estão 
lembrados que quando estivemos aqui 
debatemos a criação do !BC e a agri­
c~ltura reclamava uma representa­
ção condigna na nova organização. 
Daí a estruturação do órgão: elaborá­
vamos a Lei n.0 779 que dava à agri­
cultura uma posição destacada do ór­
gão que iria orientar, elaborar e exe­
cutar a política cafeeira. Naquela re­
presentação, a agricultura tinha uma 
posição preponderante que foi con­
duzida e respeitada por diversos Go­
vêmos. A Junta Deliberativa do ffiC 
quando tinha funções, estabeleceu es­
quemas fínanceíros com os quais o 
Govêrno não concordava. Assim veta­
va, cumpria a lei devolvendo a ma­
téria para a Junta que irla reconside­
rá-la. Portanto a lei foi bem estrutu­
rada e bem colocada mas, é mal exe­
cutada posteriormente e desrespeita­
da. Na política cafeeira, o que é mui­
to importante é que a cafeicultura lu­
tou 20 anos para a obtenção da ga­
rantia do preço mínimo. É condição 
fundamental não só para a cafeicul­
tura mas para tôda a atividade agrí­
cola. É preciso que seja assegurada, 
depois de todos os contratempos a que 
está sujeita a bolsa, que fique inteira­
mente fora do contrôle do Govêrno, 
.a garantia do preço justo. Essa polí­
tica, a ser orientada hoje, deve obe­
decer a dois fundamentos principais 
·- não esquecer de que existe, acima 
da cafeicultura dos Estados, a Nação 
brasileira que precisa de uma arreca­
dação de divisas para manter o equi­
líbrio da sua balança de intercâmbio 
proporcional ao seu progresso mate­
rial. Assegurar à Nação, uma boa po­
sição financeira. Paralelamente, deve 
ser estabelecido como segundo item 
do fundamento, garantir aos cafeicul­
tores uma justa remuneração para 
que possam se ressarcir dos investi­
mentos. São êsses os fUndamentos 
<tue devem orientar a política do ca-
1'é. Dentro desta linha, poderianios ir 

para outro detalhe de transcendental 
importância. Como bem s a b em os 
compan11eiros, existe o confisco 
cambial que outra coisa não é que 
a apropriação in d é b i ta do Go­
vêrno em parcelas do resultado da 
atividade agrícola. Nós devemos, co­
mo disse o Sr. Deputado José Richa e 
que é, também, o pensamento. do Es­
tado de São Paulo, combater êsse con­
fisco negando à autoridade, apoio em 
lei porque, realmente, segundo pare­
ceres que temos em mãos, é ilegal e 
inconstitucional. Portanto, fixando­
nos nesta premissa, entraremos em 
outra parte da execução da política 
cafeeira. Erradamente, o Govêrno tem 
usado os recursos do confisco cam­
bial para conduzir a política do café 
aplicando-os nos excedentes. O Sr. 
Deputado José Richa disse que, de 5 
anos para cá, não temos tido exce­
dente e sim, recorrendo as nossas re­
servas. Estão usando êsses recursos 
para retirar o excedente. O que fare­
mos nós para substituir, para estabe­
lecer que a retirada de possíveis ex­
cessos futuros, serão feitos por conta 
do produtor porque é melhor ficarmos 
com o café em nosso poder que, um 
dia poderá retornar ao mercado, co­
mo jà aconteceu, favorecendo aos 
produtores e não facilitando ao Go­
vérno com o apoderamento indevido 
do café. · 

Tôda defesa do preço do café tem 
que ser feita através de compra, a não 
ser assim ela não se processa. No Bra­
sil, antes da criação do !BC, quem 
defendia o preço do café eram as fir­
mas, os elementos que trabalhavam 
com o café. Durante :rfmitos anos as 
firmas compravam o café, por conta 
do Govérno. Então, se estabeleceu a 
defesa do produtor por compra do 
café e, o processamento das cotas é 
feito de maneira extraordinária. 

A sistemática da forma do preço 
está funcionando bem, o que não está 
certo é o preço estabelecido para re­
cebimento. O Govêrno pode estabele­
cer outra maneira. Propuzemos ao 
atual Ministro da Fazenda que se es­
tabelecesse uma média de tipo 6 até 
o 8. Iríamos, então, separar as ligas, 
porque o café nos seria entregue já 
padronizados, mas é um êrro. Temos 
que aproveitar o que de bom existe 
nesta técnica e coordenar mais algu­
ma coisa. 
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Pràticamente, o café que obtemos 
no comêço da safra, será vendido no 
fim da safra e, para o custeio desSas 
despes.as existe o Fundo do Café que 
aguentaria até o final da safra. Por­
tanto, o Govêrno pode assegurar ao 
produtor o justo preço, garantido des­
de o primeiro dia da safra. 

Mas, ninguém faz investimentos, 
ninguém trabalha a não ser para ob­
ter resultados, portanto devemos pa­
gar nossos impostos para que possa­
mos ter á justa paga por nossos tra­
balhos. Há um detalhe muito impor­
tante, queremos chamar a atenção do 
Estado do Espírito Santo para o se­
guinte: nesta reestruturação da polí­
tica cafeeira é preciso olhar o Con­
selho Internacional do Café. No Pa­
lácio do oovêmo, não tivemos a in­
tenção de criticar o trabalho da Co­
missão Mista, pelo contrário agrade­
cemos êste procedimento da Comissão 
ir a cada Estado produtor de café pa­
ra ouvir suas reivindicações. Mas, é 
preciso restabelecer a c·afeicultura no 
Espírito Santo que, um Estado que 
tetn tôdas as características de pro­
dutor de café. (Palmas.) 

E, nessa planificação seja contem­
plado com uma produção que possa 
restabelecer a produção agrícola, por­
que para os cafés espírito-s~ntense há 
paladar, podem merecer muito. 

Essa a nossa contribuição, dentro do 
trabalho elaborado. Não sabemos se 
seria oportuno, porque traz diferen­
tes alterações para o que julgamos 
necessário a fim de que se possa che­
gar a um bom fim no aperfeiçoamen­
to de um órgão - porque não se tra­
ta de destruir un\ órgão no que êle 
tem de bom. E chamamos a atenção, 
porque pelO trabalho elaborado na an­
teprojeto a Junta Administrativa é 
substituída pelo CNC, que pela sua 
forma, será um segundo Conselho 
Monetário Nacional já que 5 dos seus 
membros serão Ministros de Estado 
e contará, também, com o Presiden­
te do Banco Central e do IBC. Mas 
sabemos que os cargos de Ministros 
nem sempre são preenchidos pelo co­
nhecimento técnico e, sim, por ques­
tões políticas. Assim, o Ministro da 
Agricultura pode não entendei de ca­
fé. Não será uma garantia de que és­
te órgão, estabelecido d~ssa forma, te­
nha melhor funcionamento do que o 
anterior, que contava com a partici­
pação na Junta do IBC de lavradores 

com vivência do problema. Quero rea­
firmar aqui a nossa idéia de que o 
IBC não deverá ser um órgão comer­
cial. Deverá comprar para garan­
tia de preços e retornar ao co­
mércio de ritmo, porque só êle tem 
capacidade de diversifiCação de con­
quista de mercado. Mas o êrro fun­
damental dessa política que tem sido 
seguida é que garantindo o preço pa­
ra nós o IBC alega isso para vender 
café lá fora, passa êlç sôbre o comér­
cio legal. (Palmas). Isso tudo deve fi­
car bem anotado porque nós, da agri­
cultura - eu, como representante de 
São Paulo -, ligado à entidade na­
cional, jamais podemos afastar o co­
mércio das transações de café, por­
que julgamos que o comércio é indis­
pensável, cada um prúduiindo e ga­
nhando o que lhe é justo perceber. 

Eram essas as palavras que gosta­
ria de afirmar, chamando a atenção 
para diversos detalhes que reputo da 
maior i_mportância e que desejo fi­
cassem fixados, desde já. Digo mais­
assisti a primeira reunião desta Ca­
missão. Fui a Brasília e assisti à sua 
instalação; tenho acompanhado o seu 
trabalho e não me canso de louvar 
a dedicação dos seus membros. En­
tão me proporia a apresentar, deta­
lhadamente, se fôsse oportuno, por­
que faço diversas proposições de alte­
ração, que poderia justificar, mas gos­
taria que ficasse motivado, aqui, que 
façamos questão da defesa do preço 
do café. Isso é fulldament~l. Foi es­
tabelecido em São Paulo e no Para­
ná e gostaríamos que ficasse, no Es­
pírito Santo. Não é alternativa mas a 
única solução que temos. Imaginem 
os Srs. se não tivesse o \]3C compra­
do o café, aonde iríamos encontrá-lo 
para prover as nossas exportações? 

· Fediríamos ao ilustre representante 
do Govêrno do Espírito Santo que, já 
que manifestou tão bem o seu ponto 
de vista, que se mantivesse dentro dê­
le que é o nosso e que vai ser adotado 
pelo Conselho Nacional do Café. 

O Sr. Guilherme Pil!J.entel - Gos­
taríamos de convidá-lo para a reu­
nião que teremos prOximamente. 

O Sr. Sálvio de Almeida Prado -
Infelizmente, estamos acompanhando 
a Comissão Mista e não podemos acei­
tar o generoso convite. 

Estas são as nossas considerações e 
se alguém quiser debatê-las, estare­
mos à disposição. (Palmas.) 

O Sr. Guilherme Pimentel - O as­
Sunto é realmênte palpitante e julga­
mos Q.ue todos tenham alguma coisa 
~ dizer ainda. Nas nossas inscrições, 
constam ainda 6 pessoas que restam 
falar. A Comissão tem um programa 
a cumprir às 20 horas e pediríamos a 
todos que limitassem as suas consi­
derações para que pudéssemos cum­
pr~-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho Pin­
to) - Concedo a palavra ao Sr. Osti­
lio Alves de Souza. 

O Sr. Ostílio Alves de Souza - Emi­
nente Sr. Carvalho Pinto, Presidente 
da Comissão Mista do Café; 

Exm.0 Sr. José Richa, Relator. 
Demais autoridades, meus Senhores, 

minhas Senhoras. 
Gostaríap1os de agradecer ao Sr. 

Deputado José Richa o envio da có­
pia do arte projeto mas, .lamentamos 
que a tenhamos recebido sOmente on­
tem nos impossibilitando assim, de 
apresentar as sugestões pedidas por 
S. Ex.a Faremos algumas, posterior­
mente, e as enviaremos. 

Com relação a represe:ntação da la­
voura, a qual representamos junto ao 
IBC, com tôda a vênia e respeito, dis­
cordamos de s. Ex.a no tocante à re­
presentação que, segundo diz, não po­
derá fugir aos princípios da reforma 
adminjstrativa que, sendo lei com­
plementar poderá ser mudada pelo 
Congresso Nacional. 

O SR. JOSt RICHA (Relator) - J!: 
lei complementar mas veio de lei or­
dinária. 

O Sr. Ostilio Alves de Souza -Uma 
lei emanada do Corigresso pode modi.:.. 
ficar a nossa Constituição. Assim seri­
do, a lei posterior emanada do Con­
gresso Nacional tudo pode fazer. 

O SR. · JOSI'l RICHA (Relator) -
Isso foge à competéncia desta Co­
missão. 

O Sr. Ostílio A1ves de Souza - A 
nossa sugestão é de que o Congresso, 
no nosso entender o Congresso Nacio­
nal é o Poder soberano em matéria de 
legislação. Gost.aríamos de chamar a 
atenção dos Srs. Parlamentares para 
a lavoura do Espírito Santo que nun­
ca foi ouvida e acolhida. V. Ex.a há de 
convir que com 4 representantes pou­
co podemos fazer. Quando chega a 
hora da votação, V. Ex.a que é parla­
mentar sabe que os argumentos de 
nossa bancada são esmagados. 
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O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Sôbre êste aspecto, podemos ponderar 
que, embora tenhamos 45 represen­
tantes, temos a impressão que em 
matéria de eficiência mais valem os 
4 do Espírito Santo do que os nossos 
45. 

O Sr. Ostílio Alves de Souza - Nes­
te ponto não discordamos de V. Ex.a. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Depois, o que queremos esclarecer é 
que nos restringimos a seguir o espí­
rito da reforma administrativa. Te­
mos a impressão que as classes que 
deverão se entrosar são o comércio, a 
lavoura e a indústria. Os Srs. contri­
buirão com seus representantes. Com 
os 6 representantes de classes com os 
5 representantes do Govêrno Esta­
dual, perfazendo o total de 11 repre­
sentantes, os Estados serão perma­
nentemente assessorados neste aspec­
to do café, liberando suas cotas. 

Quanto o Espírito Santo recebe por 
saca? Qual o total da cambial rece­
bida? 

O PLENARIO - NCR$ 44.90. 
O SR. JOSÉ RICHA (Relator) 

Vamos artedondar, colocaremos NCr$ 
45,00. O Govêrno fica com 84%. Se 
não houver confisco, o produtor rece­
berá mais e, o ICM quase dobrará. 
Então, os Srs. terão interêsse em es­
tar com o Govêrno na votação? 

O Sr. Ostílio Alves de Souza - Gos­
taríamos de chamar a atenção de v. 
Ex.a no que toca as cooperativas. Ji:ste 
ponto ainda não foi abordado. Acha­
mos um ponto fundamental o incen­
tivo ao cooperativismo do café. o 
preço mínimo só garante a compra da 
safra no primeiro dia. Advogamos a 
idéia do preço mínimo. Entendemos 
que deve haver o preço mínimo sem 
o qual o mercado se deteriorará e, as 
dotações podem cair sem o preço mí­
nimo de garantia firmado pelo Go­
vêrno. 

O fato que V. Ex.• focalizou sôbre 
as ligas desmerecendo o produto, o 
IBC que forçava a elaboração de lu­
cros porque não dava um sistema de 
garantiaf dos produtos com diferen­
cial que compensasse, entre os tipos 
piores. Então o cafeicultor era obri­
gado a fa~er lucros que não. . . (pa­
lavra inutilizada por ruído externo). 
O diferencial era muito pequeno. As 
vêzes, não existia lucro. E com rela­
ção à equalização de portos, gostaría­
mos, mais uma vez, de dizer que se .. 

remos alijados. totalmente, do merca­
do de portos. E gostaríamos de pla­
giar o grande .. Rui Bar~osa para lem­
brar que o desep.volvimento consiste 
no tratamento 'das ~olsas desjguais. 
v. Ex. a há de convir que com a situa­
ção atual, com as áreas de produção 
a conclusão a que se pode chegar é 
essa. Encerrando, gostaríamos de 
agradecer a oportunidade que a Co­
missão proporcionou ao comércio, à 
lavoura e ao Govêrno do Estado e di­
zer que confiamos no trabalho desta 
Comissão Mista, composta de homens 
do café. O Sr. Relator, Deputado José 
Richa, é homem 'voltado para a cafei­
cultura e temos certeza de que S. Ex.a 
só buscará aperfeiçoar êsse projeto, 
para atender os interêsses do café do 
Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho Pin­
to) - Concedo a palavra ao Dr. Élcio 
Alvares. (Pausa.) 

Ausente, concedo a palavra ao Pre­
sidente da Cooperativa Agrária dos 
Cafeicultores do Espírito Santo, Sr. 
Antônio Valli. 

O Sr. Antônio Valli - Ilustre Pre­
sidente desta Comissão Mista do Con­
gresso Nacional, ilustres membros da 
Mesa, senhores, depois que ouvimos os 
ilustres oradores desta tarde, verda­
deiros conhecedores da matéria em 
pauta, desnecessário .seria que o hu­
milde cafeicultor dêsse pequeno Es­
tado que é o Espírito Santo usasse da 
palavra. No entanto, como represen-_ 
tante do povo do Norte do Espírito 
Santo não poderia calar-me neste ins­
tante, fazendo juz às credenciais que 
me concederam. Assim sendo chega­
mos à Vitória para assistir a esta reu­
nião sem saber qual seria a matéria 
em pauta e ouvindo o que aqui foi 
dito, podemos repetir o que escreve­
mos em nosso bloco antes mesmo da 
reunião: a maior preocupação, o 
maior problema rural é, sem dúvida, 
o da melhoria de preços para o pro­
dutor. Isso com relação não só ao ca­
fé mas a todos os produtos da agri­
cultura. O produtor, infelizmente, n~o 
tem tido um preço justo para suas sa­
fras. E é assim que os nossos agricul­
tores se vêem desamparados, cada dia 
mais e vão para as cidades procuran­
do outros meios de sobrevivência. 
Aqui em Vitória mesmo, até mesmo 
para vergonha nossa, temos verifica­
do que vemos pelas ruas vários auto-

móveis que estão sendo sorteados co­
mo negócio um pouco ilícito, em bin­
gos antigamente e, atualmente, pela 
Loteria Federal. Tivemos também, a 
preocupação de nos referir aqui sôbre 
o confisco cambial. Dissemos nós que 
o Espírito Santo Ultimamente, no nos­
so modo de entender, não estava ten­
do excedente de produção porque no­
tamos 'no comérc'lo de Vitória que es­
távamos comprando café aos Estados 
do Paraná, Minas e, talvez, até para 
São Paulo para ser exportado pelo 
nosso Pôrto. Isso faz crer, de fato, 
que não temoa produção suficiente 
para a exportação. Como o nosso agri­
cultor necessita de fato, de um me­
lhor preço de acôrdo com o ofício que 
recebemos do Dr. Lúcio Ramos para 
os cafeicultores apresentarem as suas 
observações, reivindicações e suges­
tões. Julgamo-nos muito pequenos pa­
ra apresentar sugestões mas observa­
ções temos porque vivemos no meio 
daquêle povo lutador que vem sofren­
do uma política desigual pelo IBC. 
Sempre achamos que confiscar 2/3 da 
produção é um absurdo ficando ape­
nas para o agricultor uma migalha 
que não dá para o sustento da sua 
família e para_!azer jus ao seu peno­
so trabalho. No decorrer dêste deba­
te, chegamos à conclusão de que o an­
teprojeto visa, no momento, exata­
meu te ir ao encontro dos anseios do 
cafeicultor porque propõe acabar com 
o confisco cambial que é o maior mal 
porque é feito com o propósito de 
comprar o excedente que não vai a 
tanto pela importância confiscada. 
Temos observado também que o IBC 
faz o confisco e compra o excedente 
mas acontece que êste é jogado ao 
mercado constantemente numa ver­
dadeira injustiça ao cafeicultor por­
que vai ao mercado justamente na ho­
ra em que o produtor tem a sua pro­
dução para vender. O agricultor, que 
deu o seu produto ao IBC, sofre então 
com a concorrência. Temos notado 
i.sso há vários anos. Trazia o café pa­
ra Vitória comprado por um bom pre­
ço mas, quando aparecia o café do 
Instituto Brasileiro do Café, imedia­
tamente o preço baixava os exporta­
dores logo abaixavam o preço. 

Na qualidade de representante de 
Barra de São Francisco deixamos aqui 
bem claro o nosso apoio ao ante-pro­
jeto que, sOmente, poderá vir melho-
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rar a condição do cafeicultor do nos­
so Espírito Santo, principalmente do 
Norte do Estado. 

Dêste microfone, alguns oradores 
abordaram o problema da erradica­
ção em nosso Estado. Gostaríamos, 
também, na qualidade de cafeicultor 
daquela zona mais atingida pela er­
radicação, fazer algumas ponderações 
sôbre os pontos que mais prejudica­
ram aquela região. 

Ao iniciar a erradicação a ACARES 
contratou com o agricultor como se 
processaria e, como seria paga a erra­
dicação. Entretanto, decorridos pou­
cos meses velo a in terve'nção do IBC 
pois supu~ham que, em Barra dÊ! São 
Francisco, estava havendo irregulari­
dades. O IBC começou seu trabalho 
de fiscalização, tomando as dimensões 
em diversas áreas. 

Em nosso modo de entender, a erra­
dicação naquela região teve muitas 
falhas, principalmente no que· tange 
à falta de cumprimento do contrato 
no prazo legal, pois o pagamento de­
veria ter sido feito num determinado 
prazo e isto só ocorreu um ano depois. 
~ste fato provocou grandes prejuízos 
para nossa região. Os 'agricultores que 
tinham compromissos foram obriga­
dos a vender seu gado para poder li­
quidar suas dívidas. Se o IBC tivesse 
cumprido o contrato no prazo legal, 
o agricultor nada teria a reclamar. 
Sabemos que a desvalorização da nos­
sa moeda, durante o ano, deve ter 
atingido 60%. O lavrador que não re­
cebeu na data marcada, isto é, no 
fim do ano passado e, só veio a rece­
ber agora em julho ctêste ano, teve 
um prejuízo de 60%. 

Assim é que Barra de São Francis­
co sofreu grãves prejuízos. Resolve­
·mos tomar uma iniciativa e fizemos 
um apêlo ao ilustre Presidente do 
IBC, ao Exm.0 Sr. Presidente da Re­
pública e, aos homens públicas dêste 
País para que olhem mais por' estas 
classes humildes, que vêm sofrendo, 
há muitos anos, com a política eria­
da do 1BC qu.e chega a confiscar até 
2/3 da produção. 

Precisam fazer justiça ·àquele povo. 
De fato, o alqueire naquela zona tem 
de 6 mil a 7 mil pés de café e, o IBC 
só pagou por 3 mil e pouco. Portanto, 
nada mais justo do que eli~inar aqUe­
la crise, dar um pouco mais a~s agri-

cultores, reparar um pouco aquêle êr- É lógico que para tôda nova 'inicia­
ra, pagar a diferença que é _uma me- tiva, é necessário um líder e em geral 
dida justa, porque havia cafêzais for- um líder para ser respeitado tem que 
mados com lágrimas, suor e tôda sor- ser o maior interessado, o ,maior en­
te de dificuldades. Inclusive vivemos, tendido e o maior a dar exemplos. 
em 'Barra de São Francisco, em zo- Conseqüen~emente até o aperfeiçoa­
na de litigio, zona contestada, outra mento da nova iniciativa, o maior se­
vergonha para nós, porque o Govêr- fredor é sempre o próprio líder. O 
no Federal não deveria permitir que aperfeiçoamento do CIC tem sido até 
houvesse entre dois Estados um pro- ,.. agora uma luta dramática e sem tré­
blema dessa natureza. Isso é uma fal- guas, na qual as nossas' autoridades 
ta de humanidade, de autoridade, de do setor cafeeiro, apesar dos imensos 
patriotismo! No entanto, com tôdas erros até agora apresentados, poderão 
essas dificuldades o nosso povo des- ser apontados como os melhores sol­
bravou a região, formou suas cultu- dados derltre os países produtores, que 
ras e, depois, veio a erradicação. Pa- participem desta batalha. 
ra quem estava em desespêro, em fa- Os e r r os, conforme disse, foram 
ce da política errada adotada pelo muitos; as causas considero terem 
IBC não houve outra alternativa: foi , sido mais por falta de compreensão 
ao Banco do Brasil e firmou um con- das nossas autoridades máximas na 
trato de erradicaça-o. Mas surgl·ram excepcional complexidade de direção 
vários problemas, afirmações de que e administração da nossa economia 
o lavrador queria gastar o dinheiro cafeeira. 
do Govêrno. Talvez tenha havido ele-
mentos que não respeitaram 0 IBC _ Meus senhores, trabalho na chefia 
mas foi uma minoria. A maioria es- de uma firma exportadora de café há 
magadora, de mais de 95% agiu ho- 10 anos e até hoje me considero um 
nestamente, buscando recursos neces- modesto conhecedoi. do assunto. Como 
sários para melhorar a vida dos seus o Govêrno Federal pretende encontrar 
filhos. Não queremos nos prolongar e, uma equipe capaz de administrar o 
assim, trazemos 0 nosso apêlo à ilus- imenso complexo comercial e admi­
tre Comissão que tem outros proble- nistrativo, que é o IBC, trocando qua­
mas, mas que na qualidade de Comis- se que anualmente, como novas pe­
Jão constituída de homens públicos ças de um taboleiro de xaderz, os ho­
para que leve a nossa solicitação de mens chaves de sua equipe? 

Barra de São Francisco a fim de que Agrava-se ainda O fato de ser na 
seja paga logo essa diferença justa, maioria das vêzes sem uma análise 
de mais de 2.550 pés de café (Pai~ profunda das implicações de tais inu-
mas). danças. 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho Pin­
to) - Concedo a palavra ao Sr. José 
Cerqueira. (Pausa.) 

Ausente, c'oncedo a palavra ao Sr. 
Jonice Tristão. 

O Sr. Jonice Tristão - Exm.0 Sr. 
Presidente desta Comissão, demais 
ilustres membros, prezados Srs., con­
forme as prim~iras palavras do Sr. 
Deputado José Richa esta Comissão 
aqui velo mai~ para ouvir do que pa­
ra dizer·. Então peço, antecipadamen­
te, desculpas pela franqueza do que 
vou dizer. S. Ex.a disse que o Brasil 
exportou nos últimos anos, após a as­
sinatura do Convênio Internacional 
do Café, pelo menos que suas quotas 
ali estabelecidas. Tais dados são cor­
retos; tomo entretanto a liberdade de 
... <segue). 

Sugiro, portanto, a esta nobre Co­
missão que estabeleça no projeto fi­
nal um prazo mínimo de 10 anos por 
cada homem chave, permaneçam em 
seus ~argos e que sOmente possam ser 
demitidos ou substituídos, antes dês­
te prazo, por razões absolutamente 
comprovadas, o que Obviamente espe­
ro, seja feito pelo futuro CNC. 

O que a nobre Comissão se propõe 
a fazer neste nôvo organismo é alta­
mente elogiável, mas sua concretiza­
ção na prática representa uma luta 
de imensa envergadura que sOmente 
através de profundos e amadurecidos 
estudos poderão ser feitos com su­
cesso. ' 

Omito-me a debater aqui ponto por 
ponto os vários itens sugeridos neste 
anteprojeto, por entender que isto em 
absoluto poderá ser feito em uma ró.-
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pida assembléia como esta: isto ne­
cessitaria, Sr. Presidente e demais 
ilustres membros desta honrada Co­
missão, seman~.o; e semanas de estu­
dos e debates, para sugerirmos idéias 
concretas e conclusões objetivas não 
sOmente no que concerne ao nosso 
Estado, mas também e inct'ispensàvel­
mente no que concerne a política ca­
feeira brasileira de modo global. 

Finalizando, prezados Srs. membros 
da Comissão, faço apenas umâ per­
~unta: 

Tendo sido concedida pelo GEIPOL 
a autorização para implantação de 
uma fábrica de café solúvel em nos­
so Estado, com a capacidade de in­
dustrialização de 100.000 sacas de ca­
fé, gostaria de argüir a esta nobre 
Comissão: qual é a vossa opinião a 
respeito dêste empreendimento? 

Qual a posição da ilustre Comissão 
tendo em vista a enorme pressão que 
os países consumidores, desenvolvidos 
e industrializados, estão fazendo para. 
impedir a participação brasilP.ira no 
mercado mundial de café solúvel, pelo 
menos na meEma percentagem com 
que o fazemos no café verde? 

(Sem apanhamento taquigráfico.) 
de analisar as críticas feitas, pelo no·· 
bre Deputado, aos responsáveis pela 
política brasileira do café, durante tal 
período focalizando as principais ra·­
zões de tal êrro-: 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
valho Pinto) - Para responder à in-­
terpelação e, antes de encerrar a reu-­
nião, passo a palavra ao Sr. Deputado 
José Richa. · 

O SR, DEPl'TADO JOSt RICHA 
(Relator) - Para fellcidade nossa, 
não houve tanta discordância. Os da­
dos_ que citamos, com relação ao não 
preenchimento sequer pela cota do 
acôrdo, são oficiais fornecidos pelo 
IBC, 

O Sr. Jônice Tristão - Pergunta­
mos sôbre êsses dois itens. Fazemos 
sOmente estas duas perguntas porque 
o tempo é escasso. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - A pergunta de V. Sa. sô­
bre a autorização para uma firma 
que seria mantida no Espírito Sant:>, 
com a capacidade de industrializar ' 
100 mH sacas de café, já haviamos 
tomado conhecimento do problema e, 
achamos que deva ser levada em con-

' sideração porque procura" .. J'!I~Ól'Ar o 
sofrimento angustiante do p"'óvo. Quer 
nos esta é a filosofia do 

'se trata de café 
de para exportar. 

A será ·a conse-
quencia natural se promover o 
desenvolvimento dêste Estado. 1t uma 
atitude altamente louvável e, como 
como tôd~ indagação envol~ respÕs­
ta i~dividuâ.l. Desejamos apenas ex­
pressar nossa opinião individual, por­
que nestas que,stões V. Exa. sabe que 
cada um tem ·.S-eu conceito. O desejo 
e a necessidade d-ê 1industrializar nos­
sa matéria-prima é um princípio que 
vem de encontro ao próprio pensa­
mento dos dirigentes da Aliança para 
o Progresso para as Nações america­
nas. Em todos os entendimentos que 
tlvemos e, que o Brasil participou, 
sempre pudemos constatar isto. In­
clusive, lembralnos Perfeitamente que 
na última re.união em Punta del Les­
te, d' representante do único país de­
senvolvido dêste hemisfério dizia que 
a única alternativa para a América 
Latina não seria a ajuda que os Es­
tados Unidos poderiam fornecer, mas 
a industrialização dos seus produtos. 

Estas são as palavras textuais c;io 
próprio Presidente dos Estados Uni­
dos. Agora, quando vamos discutir as 
condições para nossa industrialização 
acontece o que aconteceu em Lon­
dres. A delegação americana impôs, 
exigiu para assinatura dêste Acôrdo, 
que o Brasil taxasse, na exportação, 
o seu café industrializado. 

Então, formulamos a pergunta: se 
não podemos industrializar nosso pró­
prio produto, o que adianta a Carta 
da Aliança para o Progresso, o dis­
curso do Sr. Presidente dos Estados 
Unidos? Se não podemos industriali­
zar café, o que industrializaremos? 
Esta é a nossa opinião pessoal. 

I 

Para o Brasil ser fiel aos seus in­
terêsses tem que correr os riscos e 
não se colocar ao lado do Convênio, 
não aceitar como tew feito até agora. 

O Sr. Jônice Tristão - A opinião 
de V. Exa. é endossada pela Comissão 
Mista? 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
<Relator) - Isto nós não sabemos! 

O Sr. Jônice Tristão - Para nós 
seria muito importante o endôsso da 
Comissão às palavras de V. Exa. 

(' O SR. DEPUTADO JOSt RICHA 
(Roelator) - Não posso responder pe­
los outros. Se o quiserem, qué o fa­
çam. Mas só posso dizer uma coisa: 
é que adàtado êsse anteprojeto já não 
haverá possibilidade de taxação do 
café solúvel, porque a delegação nor­
te-americana, sabendo que seria odio­
sa a discriminação que ela queria e 
que não poderia enfrentar a opinião 
pública mundial e, especialmente, a 
latino-americana, se apresentasse a 
questão nessas palavras; conseguiu o 
seu objetivo intro4uzindo rio art. 44 
o seguinte: todos os países produtores 
membros do Convênio Internacional 
teriam que· dar um tratamento igual 
ao produto industrializadO, o mesmo 
tratamento dado ao café verde. Se 
estamos traçando a filosofia do. café 
verde está aí a resposta ao art. 44, 
que leva por terra a exigência da 
delegação americana. Estamos, exa­
tamente, ·cumprindo a exigência do 
art. 44 e dando um tratamento ao 
café solúvel. Portanto, êsse projeto -
respondendo à sua pergunta- estará 
atendendo ao art. 44, embora afif­
roemos que o Brasil cometeu um êrro 
ao aceitar êsse artigo. ' 

O Sr. Jônice Tristão - Agradeço a 
resposta de V. Exa. Talvez a minha 
opinião não agrade a V. Exas. Mas 
sou francamente favorável à opinião 
do Sr. Deputado, porque o tratamen­
to, como disse S. Exa., é bastante di­
ferente para o produto que o ame­
ricano nos compra. ~le .compra o cã.fé 
agravado pelo confisco e a indústria 
nacional compra o café aqui. Isso !oi 
o melhor neRócio do mundo. Já diss~ 
que o Brasil tinha dois grandes ne­
'gócios: o primeiro o café solúvel e 
o segundo é roubar sem ir Para a 
cadeia, porque nós, aqui, vendíamos 
a nossa escolha, que semprf' teve mer­
cado, porque era empregado para o 
café solúvel a-. 3 e 4 mil cruzeiros a 
saca. li:sse café que perdíamos, ainda 
vendendo barato, fomos perdê-lo, de­
pois, porque quando o café chegava 
aos Estados Unidos estava sofrendo 
a concorrência dêsse café solúvel. 
Portanto, entendemos que o ameri­
cano tinha razão. Mas isso vai desa­
parec.er com a existência do projeto. 

O Sr. Jônice Tristão - Então, per­
guntaria a V. Exa.: o café solúvel foi 
um negócio do outro mundo; ainda 
o é, atualmente? 

O Sr. Deputado Ferraz E_greja 
Nãó é,' Porque acabou o ,estoque, de 
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escolhas. Mas ainda é porque o café 
solúvel é usado com escolha. P!ua 
fazer o café solúvel dizem que é pre­
ciso quebrar o café - e é quebrado 
na Africa. O americano tem que com­
prar da nossa exportação. O produtor 
de café sólúvel compra do mercado. 
Mas o negócio acabou, porque a Lei 
proíbe que se comercialize com café 
de tipo baixo. Não podemos negociar 
êsse café, mas o produtor de café so­
lúvel pode comprar para exportar, . . 
para estourar. o que representa uma 
grande desvantagan para nós lavra­
dores. Não vendíamos. . Tínhamos 6 
mil sacas, e o que achamos mais ba­
rato oferepeu 3 mil. Se pudéssemos 
vender pela metade do preço que o 
fabricante do solúvel teria esperado 
muitos meses. 

O Sr. Jõnice Tristão - V._ Exa. está 
com o pensamento voltado mais para 
a lavoura cafeeira do que par a o 
Brasil. 

O Sr. Deputado Ferraz Egreja -
Se defender a lavoura brasileira es­
tarei defendendo o Brasil. 

I 

O Sr. \Jônice Tristão - Absoluta-
mente. 

O Sr. Deputado Ferraz Egreja -
Pelo confisco cambial justifica-se. 

O Sr. Jônice Tristão - Sabe V. Exa. 
quais os maiores concorrentes da in­
dústria solúvel no mundo no momen­
to atual? São os mercados novos, que 
não produzem café. Estão comprando 
café a 25 dólares a saca vendidas 
pelo próprio Brasil. V. Exa. acha ló­
gico qUe o Brasil vá proteger Israel? 
~sse país vendia 8 mil e atualmente 
está vendendo 40 mil, e dentro de 2 
anos estará vendendo cêrca de 10, 15 
vêzes mais. 

O Sr. Deputado Ferraz Egreja -
Não é Justo que prejudiquemos a la­
voura em bene'fício do solúvel. 

O Sr. Jônice Tri.stão - V. Exa. não 
pode olhar o fa'to com relação ao 
passado. Um exemplo: o Espírito San­
to é o único Estado que vende café 
baixo para o exterior. É uma auto­
rização que recebemos, exportar café 
tipo 7, 8, com tolerância que o IBC 
já está implantando atualmente. E, 
vamos dizer mais, pràticamente não 
existe escolha. Está o lavrador rece­
bendo apenas cêrca de 10, 15% me­
nos do que o preço. V. Exa. não igno­
ra que os nossos homens públ1cos vão 

lutar contra a nossa indústria solúvel 
nascente. Mas, o próprio Presidente 
Kennedy disSe e, também, r Sr. Depu­
tado José Richa afirmou, que o único 
meio do País sair do subdesenvolvi­
mento, de ter um IÚgar ao sol é in­
dustrializar a sua matéria-prima. 

O Sr. Deputado Ferraz Egreja -
Discutimos a possibilidade do Espírito 
Santo ter café tipo 7, 8, exportáLlo, 
enquanto o Paraná, São Paulo e Mi­
nas não. 

O ,Sr. Jônice Tristão - Mas se so­
mos o País que exporta 38% da ex­
portaÇão mundial de café? 

O SR. DEPUTADO JOSÉ RICHA 
(Relator) - Achamos que estamos 
chovendo no molhado. Se adotarmos 
uma determinada legislação, estare­
mos tirando 9 confisco cambial. 

O Sr. Jônice Tristão - Sem o apoio 
coeso do Govêrno Federal as pressões 
do exterior nos sufocarão. · ~ 

O SR. SENAllOR CARVALHO PINTO 
(Presidente) - Finda a lista de ora­
dores inscritos, vamos encerrar a reu­
nião. Antes, queremos agradecer a 
todos os que cohtboraram para desen­
volvermos êste trabalho, a começar 
pelo Sr. Gove,_rnador do Estado, pelo 
Sr. Secretário da AgriGultura, Dr. 
Guilherme Pim~ntel, as éntidades de 
classe, da lavoura e do comércio, ao 
Senador Eurico Rezende, ao Sr. Depu­
tado Dirceu Cardoso, a tôd·a autori­
dade que continuará, de qualquer for­
ma nossos trabalhos, e aos próprios 
funcionários que contribuíram para a 
realização desta reunião, às taquígra­
fas que tão gentilmente se prontifi-
caram a prestar seus serviços. ' 

Queremos ainda prestar nossas ho­
menágens ao Sr. Senador Ney Braga, 
Vice-Presidente da Comissão Mis.ta, 
que ficou retido no Rio de Janeiro. 

Além das observações, críticas e su­
gestões que aqui for?-m feitas, outras 
poderão ser enviadas, por escrito, e 
para t~to ficareÍnos grato que seja 
feito dentro do prazo de 10 dias para 
que es~a Comissão estude-as. Será 
preferível que sejam apresentadas de 
forma suscinta e representando, real­
mente, o pensamento da lavoura, do 
comércio e do Govêrno do Espírito 
Santo. Desta forma o trabalho será 
simplificado e representará o pensa­
mento de todos. 

Dentro das observações feitas, mui~ 
tas, evidentemente, fogem à nossa 
competência e dizem respeito à ordem 
administrativa e as autoridades aqui 
não estão presentes. O nósso objetivo 
é o projeto e neste sentido as críticas 
serão de extre~a valia. 

Por outro lado, os debates demons­
traram a complexidade da matéria, 
por ex~mplo, o problema do confisco 
cambial\ do preço mínimo, os preços 
justos, etc. Temos, evidentemente, as 
opiniões dos interessados do comércio 
sôbre assunto tão complexo. 

Todavia, o que a Comissão deseja 
é expor democràticamente todos ês­
ses pensamentos. Não tem a Comissão 
qualquer preconceito sôbre a matéria. 
Deseja apenas r.certar, para, acertan­
do, poder atender aos interessados do 

;comércio, da cafeicultura, o interêsse 
da comuna. 

Hoje,· se perguntarem o que repre­
senta êsse projeto, poderemos dizer 
que são os interêsses da Nação que 
estão em jôgo. Os compradores de 
c a f é poderiam ser considerados os 
maiores contribuintes do impôsto de 
renda. Além· dêste prejuízo com os 
compradores, existe a faixa dos mar­
ginalizados pelo processo econômicO, 
aquêles que não têm condições de 
emprêgo. Esta faixa é que' estamos 
tentando seu levantamento e sabemos 
que a mesma se eleva a· 60 ou 70 por 
cento da nossa população rural, numa 
proporção gritante que precisa ser 
superada. 

O que é mais gra~e. é que neste 
instante em que o País procura se 
sanar dêste processo inflacionáriO, o 
Govêrno procura liberar o produto 
inflacionário, a despeito dos seus es­
forços, o que tem ocorrido nos últi­
mos anos que é, ainda, maior dimi­

_guição e em conseqüência um aumen­
to desta faixa de marginalizados. Isso 
ocorre não po'r vontade das autorida­
des responsáveis- pela condução dos 
negócios administrativos, mas por ví­
cio e, sobretudo, pelo descaso, pela 
injustiça em que se encontram os 
nossos agricultores, porque é no meio 
rural que se situa essa faixa margina:. 
Uzada da nossa economia. (Palmas.) 
Com os esforços que se fazem, no 
sentido de se reparar essa grave in­
justiça ~ que se não fõr modificada 
a tempo nos levará a uma situação 
verdadeiramente catastrófica - se 
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não alcançarmos os nossos objetivos 
não teremos alcançado os nossos al­
tos propósitos de elevação histórica 
em que o País se prepara para en­
trar, dentro de uma faixa de riqueza 
econômica. Êste, o pensamento desta 
Comissão sôbre aquêles que são in­
justiçados e, por que não dizer, por­
que os erros são de todos, inclusive 
dos lavradores que por vêzes deixa­
ram-se embair em movimentos altis-

tas· de preços que não levaram a nada 
eonstrutívo. Devemos trab~ lhar sem 
demagogia, como neste instante, para 
(!onseguir dar ao produtor melhor~s 
condições e ao assalariado condições 
mais humanf!:s, dentro de um~ orien­
tação criteriosa que não leve o Go­
vêrno a um descalabro financeiro, 
como no passado. E é Ísso que dese­
jamos ao agricultor e ao assalariado. 

SENADO FEDERAL 

Neste momento, traduzimos os nos­
sos melhores agradecirne11tos pela co­
laboração que nos foi dada, de forma 
tão alta e renovo o pensamento da 
Comissão de aguardar 10 dias para 
acatar as sugestõe; que possam ser 
feitas. Traduzimos, também, o nosso 
interêsse pela agricultura, que cor­
respondem a interêsses vitais da pró­
pria Nação. (Palmas.) 

Está encerrada a sessão. 

CONCURSO PúBLICO PARA GUARDA DE SEGURANÇA 

CHAMADA PARA AS PROVAS DE GEOGRAFIA E TÉCNICA POLICIAL 

De ordem do Exmo. Sr. Senador Guido Mondin, Presidente da Banca Examinadora do Concurso Público 
para (Xuarda de Segurança, comunieo aos candidatos abaixo relacionados, aprovados em Instrução Moral e 
Cívica e em Aritmética, que estão convocados para as 14 (quatorze) horas do dia 3 (três) de novembro do 
corrente, no Plenário da Câmara dos Deputados, comparecerem munidos do cartão de inscrição e caneta-tinteiro 
ou esferográfica (azul ou prêta, exclu:3ivamente), a fim de se submeterem às provas de Geografia e Técnica 
Policial: 

Class. 

J.O 

2.0 
3.0 
4.o 

fi.o 
6.0 
7.0 
8.0 

9.• 
10.o 
11.0 
12.0 

13.0 

14.0 

15.0 

16.0 

17.0 

18.0 

19.0 

20.0 

21.0 

22.0 

23.0 

24.0 

INSTRUÇAO MORAL E C!VICA 

Nome 

Domingos Batista Reis 
Jonas Ramos ............... . 
Antônio Maurílio Ç}uimarães .. 
Acrísio Francisco dos Santos .. 
Beethoven Batista 
Cleber da Rocha Figueiredo .. 
Otaviano José de Araújo 
Marco Antônio Rattes Nunes . 
Ney Antunes Vieira ..... 
Hamilton Bandeira Rodrigues 
Jair Moreira de Araújo ...... . 
João de Deus Vizioli ......... . 
Aldenor Alves Santana ..... . 
Antonio Bonifácio ........... . 
José Geraldo Pereira ........ . 
Nelson Malaquias de Souza .. . 
Afonso Ladislau Satas 
V ando Nazário de Oliveira ... . 
Josê Alternar Farias Lima ... . 
Manoel Bastos Brabo ........ . 
Antônio Pádua Romancini .. . 
Antonio da Costa Aleixo ..... . 
Walter Sotero Franco ....... . 
Eronides Ferreira da Silva .. . 
Gilberto Argollo de Souza ... . 
Adolfo Del Duque ... , ....... . 
Gilberto do Nascimento .... . 
Jair Lei te de Morais ....... . 
Agnaldo Menezes Dantas .... . 
Rooselvet Serafim ........... . 
Agicar Maia ................ . 
Jader Sathler da Silva ...... . 
Edison Xavier de Araújo ... . 
Antonio Mariano Jacobina Fi-

lho ................ , ...... . 

Nota 

100.0 
100.0 

99.0 
98,4 
97.5 
97.5 
97,0 
96,8 
96,7 
95.0 
95,0 
95.0 
95,0 
94.0 
93.6 
93.4 
91.7 
90.9 
90,3 
90,3 

90.1 
90.1 
90.1 
90.0 
90,0 
89.8 
89.6 
88.6 
88.4 
87.8 
87,8 
87.4 
87.2 

86,8 

Inscr. 

439 
304 
243 
257 
468 
360 
364 
372 

30 
75 

203 
167 

37 
189 
483 
312 
149 
65 

344 
22 

283 
89 

270 
328 
183 
208 
348 
246 
190 
266 
508 
249 
415 

470 

Class. 

25.0 

26.0 

27.0 

28.0 

29.0 

' 

30.0 

31.0 

32.0 

33.0 

34.0 

35.0 

36.0 

37.0 

38.0 

39.0 

40.0 

41.0 
42.0 

43.0 

44.0 

45.0 

·Nome 

Antonio Jesus Ferreira da 
Costa ..................... . 

José Cavalcante da Silva ... . 
José de Farias Pontes ........ . 
Jacy Fernandes ............. . 
Paulo Cesar Andrade de Araújo 
América Dias Ladeira Júnior .. 
Rudérico Rangel .... 
Manoel Messias Correia de Al-

meida ..................... . 
Edson Mendes .............. . 
José Marques da Silva ....... . 
Antônio Benedito Balbinotti .. 
Valterlindo Miranda Lopes 
Paschoalino Menezes ....... . 
José Fernando Longo ....... . 
Fernando Ferreira de Andrade 
Gabriel Santos de Andrade .. . 
Argemiro Pires de Oliveira .. . 
Florivaldo de Carvalho Queiroz 
Erico Ernani da Nova Ama-

rante ............... . 
Horst Artur Gerhard Hoffman 
Benedito Fernandes Pimenta . 
Marulem de Paulo Cruz ..... . 
Francisco Feitosa Dias 
Faustino Barbosa Lins Filho .. 
Adão Francisco Chaves ...... . 
Sidney Francisco Machado .. . 
Joâo Gonçalves Ribeiro ..... . 
Darse Arimatéa Ferreira Lima 
Ary de Arruda Luna ........ . 
Hugo Barros Picciani ....... . 
Luiz Antônio Bezerra ........ . 
José Salgueiro dos Sarltos Jú-

nior ...................... . 

Nota 

86.8 
85.3 
85,1 
85.0 
84.6 
84,2 
84,2 

83.6 
83.4 
83,4 
83.4 
82,0 
82,0 

82.0 
81.8 
81.8 
81.3 
81.2 

81.2 
80,9 

80.9 
80.1 
79.9 
79.8 
79,5 
79.1 
78,7 
78,7 
78.5 
78.4 
78.4 

77.5 

Inscr. 

460 
492 
305 

29 
507 
278 

58 

347 
508 
267 
214 
186 
232 
110 
157 
407 
450 
409 

116 
277 

50 
268 
387 
38 

329 
378 
164 
442 
394 
121 
239 

386 
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Class. 

46.0 

47.0 

48.0 

49.0 

50.0 

51.0 
52.0 

53.0 

54.0 

55.0 

56.0 

57.0 

58.0 

59.0 

60.0 

6J.O 

62.0 

63.0 

64.0 

65.0 

66.0 

67.0 

68.0 

69.0 

70.0 

71.0 

72.0 

73.0 
74.0 

-75.0 

76.0 

Class. 

l.o 

Nome 

Djair Bernardo da Silva 
Paulo Roberto Willig ....... . 
Carlos Gonçalves de Melo ... . 
José Ribamar Sousa Corrêa .. 
Ilson de Figueiredo .......... . 
Divaldo Levi Alvim ..... 1 

•••••• 

Francisco Gomes da Cruz ... . 
José Carlos Romancini ...... . 
Edson Saldar.ha ............ .. 
Hermes Nepomuceno Vianna 
Juventino Vaz Miranda ..... . 
Gilson Santiago ........... .. 
Walter da Silva Rego ........ . 
Carlos Adolpho de Jesus ..... . 
Grigório Gomes Guimarães .. . 
Sérgio R9sas de Barros ..... . 
Maurício Alves da Silva ..... . 
José Thomaz da Silva ....... . 
Carlos Rocha Lima ......... . 
Francisco Viana Bezerra .... . 
Mareio Monteiro Guimarães .. 
Joel Paulo de Souza ........ . 
Luiz de Gonzaga Bezerra de 

Oliveira .................. . 
Carlos Prestes Mol"eira Rodri-

gues ...................... . 
Abner ~ereira Dutra ........ . 
José Pires de Azeredo ....... . 
Augusto Ferreira da Costa Fi-

lho ...................... .. 
Francisco José Santos Limá. .. 

Silvio Xavier Maciel ........ . 
José Nilton André ........... . 
Ricardo Max Cordeiro Galaxe 
Périco Ferreira Lepletier ..... 
Aldenor Maranhão Gomes de 

Sá ......................... . 
Iria Caetano de Sales ........ . 
Vernon Carvalho de Oliveira .. 
Agostinho Roza Portela ...... . 
José de Campos Guimarães ... . 
Conrado Mainel Filho ....... . 
RÔmulo Augusto de Almeida 

Assen ..................... . 
-Luiz de Souza Vidal ......... . 

ARITM!lTICA 

Nome 

Carlos Rocha Lima 
Jonas Ramos ............... . 
América Dias Ladeira Junior . 
Hamilton Bandeira Rodrigues 
Eronides .Ferreira da Silva .. 
Domingos Batista Reis ..... . 
José Geraldo Pereira ......• 
Afonso Ladislau Satas ..... . 
José Marcos da Silva ....... . 
Edison Xavier d'e' Araújo •.. o 

Juventino Vaz Miranda ..... . 

Nota 

77,5 
77,5 
77,4 
77,1 
77,0 
76,8 
76,7 
76,7 
76,5 
76,1 
75,5 
74,5 
74,2 
73,7 
73,6 
73,6 
73,5 
73,2 
73,1 
72,5 
72,0, 
72,0 

71,3 

71,3 
69,9 

·69,5 

69,3 
68,6 

68,0 
67,3 
66,1 
66,1 

65,9 
65,9 
65,2 
64,6 
62,5 
61,1 

59,3 
59,2 

Nota 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 

Inscr. 

541 
498 

64 
374 
153 
106 
321 
311 

46 
140 
217 
341 
260 

95 
456 

45 
3 

54 
132 
204 

77 
393 

130 

94 
465 
150 

423 
354 

367 
32 

458 
281 

226 
62 

143 
60 
96 

'- 222 

191 
240 

Inscr. 

132 

\

304_ 
278 
75 

328 
439 
483 
149 
267 
415 
217 

Class. 

2.0 

3.0 

4.0 

5.0 

Nome 

Gabriel Santos de Andrade 
José Pires de Azeredo ...... . 
Paulo Roberto Willig ....... . 
João Gonçalves Ribeiro ..... . 
Edson Mendes .............. . 
Márcio Monteiro Guimarães .. 
Horst Artur Gerhard Hof-

fmann ................... . 
Périco Ferreira Lepletier .... . 
Sidney Francisco Machado .. 
Agnaldo Menezes Dantas ... . 
Antônio Bonifácio ......... . 
Gilberto do Nascimento ..... . 
V ando Nazário de Oliveira .. . 
Gilberto Argollo de Souza ... . 
José Car}os Romancini ..... . 
Walterlindo Miranda Lopes .. 
José Ribamar Sousa Corrêa .. 
Jair Moreira de Araújo ..... . 
Ney Antunes Vieira ........ . 
Ruderico, Rangel .. 

1 
.......... , 

Marulem de Paulo Cruz .... . 
Agostinho Rosa Portela ..... . 
Marco Antônio Rattes Nunes 
Benedito Fernandes Pimenta 
Otaviano José de Araújo .... 
Acrísio Francisco dos SantoS 
Jader Sathler da Silva ..... . 
Carlos Adolpho de Jesus .... . 
Edson Saldanha ....... : . .... . 
Cl~ber da Rocha Figueiredo .. 
Hermes Nepomuceno Vianna 
Francisco Vianà Bezerra .... 
Darse Arimatea Ferreira Lima 
Jair Leite de Morais ....... . 
Hugo Barros Picciani ....... . 
Antônio Mariano Jacobina 

Filho .................... . 
Luiz Antônio Bezerra ....... . 
Faustino Barbosa Lins Filho. 
Gilson Santiago ............ . 
Ary de Arruda L una .....•.. 
Joel Paulo de Souza .....•. _ 
Conrado Mainel Filho ...... . 
Antônio da Costa Aleixo .... . 
Ricardo Max Cordeiro Galaxe 
Antônio Benedito Balbinotti 
Divaldo Levl Alvim ......... . 
Francisco Gomes da Cruz ... . 
Antônio Pádua Romancini .. 
João de Deus Vlzioli ....... . 
José AI tomar Farias Lima ..• 

Adolfo Del Duque .... · ....... . 
Luiz de Souza Vidal ........ . 
Irio Caetano de Sales ..... . 
Adão Francisco Chaves ..... . 
Jacy Fernandes ............• 
Rômulo Augusto de Almeida 

Assen ...................... . 

Novembro de 1968 

Nota 

100,0 
100,0 ' 
100,0 

95,0 
95,0 
95,0 

95,0 
95,0 
95,0 
95,0 
95,0 
95,0 
95,0 
95,0 
95,0 
95,0 
95,0 
95,0 
95,0 
95,0 

90,0 
90,0 
90,0 
90,0 
90,0 
90,0 
90,0 . 

90,0 
90,0 
90,0 
90,0 
90,0 
90,0 

90,0 
85,0 

85,0 
85,0 
85,0 
85,0 
85,0 

85,0 
85,0 
85,0 
85,0 
85,0 
85,0 
85,0 
85,0 
85,0 
85,0 

80,0 
80,0 
80,0 
80,0 
80,0 

80,0 

Inscr. 

407 
150 
498 
164 
509 
77 

277 
281 
378 
190 
189 
348 
65 

183 
311 
186 
374 
203 

30 
58 

26~ 
60 

372 
50 

364 
257 
249 

95 
46 

360 
140 
204 
442 

246 
121\ 

470 
239 
38 

341 
394 
393 
222 

89 
458 
214 
106 
321 
283 
167 
344 

208 
240 

62 
329 

29 

191 
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C I asso 

6.• 

Nome 

José Fernando Longo ....... . 
José Thomaz da Silva ....... . 
Manoel Bastos Brabo o o o o o o o o 
Sérgio Rosas de Barros ..... 
José de Campos Guimarães .. 
Augusto Ferreira da Costa Fi-

lho ........ 0 ........ 00 .. 000 

Fernando ferreira de Andrade 
Aldenor Alves Santana o o o o o • o 
José Salgueiro das Santos Jú-

nior ... , .................. . 
José Nilton André 00 .. 00 .... o 

Beethoven Batista .......... . 
Vernon Carvalho cte Oliveira .. 
Antônio Maurílio Guimarães .. 
Paulo Cesar Andrade de Araujo 
Paschoalino Menezes ........ . 
Nelson Malaquías de Souza .. . 
Aldenor Maranhão Gomes de 

Sá OOooooOO ...... OO .. ooOOOOO 

7.0 Rooselvet Serafim ........... . 
8.0 Jos'é de Farias Pontes .... , .. . 

Antônio Jesus Ferreira da Cos--
ta OOooooOOOO .. oooooooooooooo 

Walter da Silva Rego o o o o •••• 

Nota 

80,0 
80,0 
80,0 
80,0 
80,0 

80,0 
75,0 

75,0 

75,0 
75,0 
75,0 
75,0 
75,0 
75,0 
75,0 
75,0 

75,0 
73,0 
70,0 

70,0 
70,0 

ll!_scr, 

110 

54 • 96 f<,c,· 

Class. 

9.0 
10.0 

11.0 

Nome 

Florivaldo de Carvalho Queiroz 
1\l.auricio Alves da Silva .. o . o o 
Luiz de Gonzaga Bezerra de 

Oliveira ................... . 

Nota 

69,0 
68,0 

65,0 

Inscr. 

409 
3 

130 

~7 
Érico Ernani da N ava Ama ... 

rante .. 00 • 00 • 00 • o ....... o .. 65,0 
65,0 
65,0 
60,0 

116 
64 

153 
387 

423 
157 

37 

386 
32 

468 
143 
243 
507 
232 
312 

226 
266 
305 

460 
260 

Carlos Gonçalves de Melo ... . 
IJson de Figueiredo 00 .. 00 00 .. 

12.0 Francisco Feitosa Diás ...... . 
Carlos Prestes Moreira Rodri-

gues ...................... . 
Manoel Messias Correia de Al-

meida .................... . 
Agicer Maia ................. . 
Dj ai r Bernardó da Silva ... o o 

José Cavalcante da Silva ... . 
13.0 Abner Pereira Dutra ........ . 
14.0 Grigório Gomes Guimarães .. . 

Francisco José Santos Lima .. 
15.0 Argemiro Pires de Oliveira .. . 

Sílvio Xavier Maciel ........ . 
Walter Sotero Franco ....... . 

60,0 

60,0 
60,0 
60,0 
60,0 
58,0 
55,0 
55,0 
50,0 
50,0 
50,0 

94 

347 
508 
541 
492 
465 
456 
354 
450 
367 
270 

Secretaria do Senado Federal, em 31 de outubro de 
1968. - Evandro Mendes Vianna, Diretor~Geral. 
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MESA 

Presidente: Gilberto Marinho (ARENA - GB) 
1.0 -Vice· Presidente: Pedro Ludovico (MDB - GO) 
2.0 -Vice-Presidente: Rui Palmeira (ARENA - AL) 
1.0 -Secretário: Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
2.0 -Secretário: Viéturino Freire (ARENA - MA) 
3.0 -Sectetário: Aarão Steinbruch (MVB- RJ) 
4.0 -Secretár\o: Cattete Pinhelro (ARENA - PA) 
1.0 -Suplente: Guido Mondin (ARENA - RS) 
2.?~~)Upl:ente: Vasconcelos Tôrres (ARENA - RJ) 
3.0 -Suplente: Lino de Mattos ( MDB - SP) j 
4.0 -Suplente: Raul Giuberti (ARENA - ES) 

LIJ)ERANÇA DO GOVJlRNO 

Líder - Daniel Krieger \ARENA - RS) 
Vice-Líderes - Eurico Rezende (ARENA - ES) 

. PetrÔnio Portella (ARENA - PI) 

·DA ARENA, 
Líder - Filinto Mtiller ( MTl 

Vice~Líderes - Wilson Gonçalves (CE) 
Petrônio Portella {Pll Manoel Villaça (RN) 

Antônio Carlos (SC) 
DO M.D.B. 

Líder. - Aurélio Vianna (GJ3) 
Vice-Lideres __: Arthur Virgilio IAM) 

Bezerra Neto (MTJ - Adalberto Sena (AC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO SOBHE ENEHWA A 1 O MICA 

(7 Membros) 
COMPüSlÇi\.0 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Domício Gondim 
Paulo Torres 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B .. 

Nogueira da Gama José Ermírio 
Josaphat Marinho Mário Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas--feiras, à tarde. 
Local:· Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTUHA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Ermírio 

Vice~Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

José Feliciano 
Ney Braga 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

; 

ARENA 
SUPLENTES 

Attí1io Fontana 
Leandro Maciel. 
Benedicto Val1adares 

stg~r~~ct~ · i;~~h~~ô · · 
M.D.B. 

José Ermírio Aurélio Vianna 
Argemiro- de Figueiredo Mário Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuhiões: têrçaS'-feiras, a· tarde. -
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finança5. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIA<,:ÃO 
LAHNO-AMElHCANA DE LlVl\E COMÉl\ClO 

ALALC 
(7 Membros) · 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Ney B:n~ga . 

Vice· Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Ney Braga 
Antônio Carlos 
Me!Jo Braga 
Arnon de Mello 
Attílio Fontana 

AR!CNA I 

SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 

. Caryalho Pinto · · 
Filinto Müller 

M.o".B. 
AurPllo Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Ertmundo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigi1es Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUI(,;ÃO E JUSll<,;A 
(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidf!nte: Milton Campos 
Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

ARENA 
"fiTULARES 

Milton <Jam pos 
Antônio Carlos 
Aloysio de carva!ho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenherg 
Arnon de Mello 
Clodomir · MiUet 

SUPLENTES 

Alvaro Maia 
Lobão da Silveira 
.Benedicto Valladare~ 1 
Júlio Leite· 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filint.o MüUer 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Virgílio 
Bezerra Neto Argemiro de Figueirerto 
Josap'r"">!:tt Marinho Nogueira da Gama 
Edmuncio Leví Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças- feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Com:issão de Finanças: 

COMISSÃO DO D!STHlTO FEDEl\AL 
(11 Membros) 

COMPUSlÇAO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 

José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Porf.F'l1a 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Wilson Oon,çalves 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
MeHo Braga 
Teotônio VIlela 
José Leite 
Mem. de Sá 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
)\dolpho Franco 

M.D.B. 

João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: :Afrânio Cavalcanti Melo Júnior·- R/245. 
Reuniões> quintas feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala ·de ·Reuniões< da Coinissão de Relações 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Edmundo L1~Vi 

ARENA 
TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Llndenberg 
Júlio Leite 

·.Teotônio Vilela 
Domíclo Gondlm 
Leandro Maciel 
Attíllo Fontana 
Ney Braga 

Bezerra Neto 
Edmundo Levi 
Sebastião Archer 

SUPLENTES 
José Leite 
João _Cleofa.s 
Duarte· Filho 
Sige!redo Pacheco 
Fílínto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 
José E.rmírl.o 
Josaphat Marinho 
Pessoa de <~ueiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Gosta - R/247. 
Reuniões: quartas·-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Menezes Pimentel 

Vice-Presidente: Mem de Sá 

ARENA 
TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Mala 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

Adalberto Sena 
António Balbino 

SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrônio Portella 

M.D.B. 
Ruy Carne1ro 
Edmundo Levl 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrlgu•es Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras. às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TERRAS POBLICAS E 

POVOAMENTO 

UI Membros) t• 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
VIce-Presidente: Alvaro Mala 

ARENA 
TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 

Milton Trindade 
Alvaro Mala 
José FeUctano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

SUPLENTES 

José Guiomard 
F1linto Müller 
Fernando Corrêa 
Menezes F1men tel 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Petrônto Portella 
Manoel V!Jiaça 

Arth ur Virgílio 
An tônlo Bal blno 
João Abrahão 

M.D.B. 

Ada1berto Sena 
Ruy Carneiro 
José Ermirlo 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 

Reuniões: quartas-feira&, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
COMPOSIÇAO 
Ü7 Membros) 

Presidente: Argemlro de Figueiredo 
VIce-Presidente: João Cleo!as 

TITULARES 

. . . . . . . . . . . . . . . 
João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maclel 
Manoel Víllaça 
Clodomlr Míllet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Sllvelra 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Llndenberg 
Daniel Krieger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrahão 
Arthur Virgílio Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas-feiras, tts 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMERCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attíllo Fontana 

VIce-Presidente: Antônio Balblno 

TITULARES 

Attillo Fontana 
Adolpho Franco 
Oomício Gondim 
João Cleo!as 
Teotônio Vilela 

Antônio Balblno 
Nogueira da Gama 

ARENA 
SUPLENTES 

Júllo Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 
Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de ConstitUição 
e Justiça. 

• 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
·(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrõnio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Petrõnio Portella 
Domício Gondim 
Att!lio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Arthur Virgil!o 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
João Abrahíio 
Argemiro de, Figueiredo 

Secretário: Marcus V!níc!us Goulart Gonzaga R/245. 
Reuniões: têrças feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala .de Reuniões da Comissão de Segurapça 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Dom!c!o Gond!m 

TITULARES 

Domício Gond!m 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Líndenberg 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 

José Fellc!ano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto "Valladares 
Teotônio V!lela 

ARENA 
Sebastião Archer 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga R/245. 
Reuniões: quartas feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POL1GONO DAS SltCAS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITULARES 

Clodom!r M!Ilet 
Manoel ViJlaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

Ruy carneiro 
Argemiro de Fit:rnelredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Teotônio V!lela 
José Leite 
Domício Gondlm 

Leandro Maciel 

MD.B. 
A urél!o Vianna 
Ada1 berto Gena 

Secretário: MB.rcus Vinicius Goulã.rt Gonzaga R/245. 
Reuniões: qulutas feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

: 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
( 11 Membros) 
COMPOSJC,:AO 

Presidente: Wilsori Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

ARENA 
TITULARES SUPLENTES 

Wilson Gonçalves · 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco . 
Petrônio Portella 
José Leite 

Eurico Rezende 

Carvalho Pinto 

Ney Braga 
Milton Campos. 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
José Ermírio Antônio Balbino 
Aurélio Vianna ArthUr Virgílio 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mell~ J(mior - R/245. 
Rennfões: quintas feiras. às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

TITULARES 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José FeUciano 

Vice-Presidente: Leandro Maciel 
ARENA 

José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Sllveira 

SUPLENTES 

Fillnto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão 

Exteriores. · · 
de Relações 

Cü~ISSÃO DE HELAC,X)ES EXTEI\101\ES 
(15 Mem~ros) 
COMPUSIC,:AO 

Presidente: Benedicto Va!ladares 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TI'fULARI!:S 

Benedicto Valladares 
~'i! in to Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
' rnon de Mello 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrõnio Portella , 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga . 
José Feliciano 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra N eio 
Mário Martins Jnão Abrahão , 
Auré!lo Vianna Josaphat Marlnho 
::>scar Passos Antônio Balbino' 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: tf>reas fP-Iras. às 10 horas. 
Local: Sala cie Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE SAúDE 

\ 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: S!gefredo Pacheco 
VIce-Presidente: Manoel V!Uaça 

TITULARES 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodomir M!llet 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José_Cândido 
Lobão da 8ilveira 

M.D.B. 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Rur Carne:iro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comiss;,o de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Torr1~s 

Vice--Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Attílto Fontana 
Domicio Gondim 
Manoel Villaça 
Mário Bra1~ 

M.D.B. 
Oscar Passos Argemiro de Figueiredo 
Mário Martins Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacíonal. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rez,ende 

Vice-Presidente: ~rnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
A rnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrôn!o Portella 
Leandro Maciel 

Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas -Ramal 2H. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão dQ Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
João Cleofas 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attil!o Fontana 
Eurico Rezende 
José Gulomard 
Carlos Llndenberg 

M.D.B. 

Sebastião Archer Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Gulomard 
Vice-Presidente: Clodomir Mlllet 

TITULARES 

José Gu!omard 
Fernando Corrêa 
Clodomlr Millet 
Alvaro Mala 
Milton Trindade 

Edmundo Levl 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Fel!ciano 
Filinto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel V!llaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Arthur Virgílio 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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